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Sr, George Lee Cliatidler (ll-aoosto-1915)

H** 6 • Proexoração outorgada pela 'Jouth A^iierican Hallway
Cònstruction Go« Ltd» ao Sr* George í^ee Chaiidler
(20«-8-1915)

j - ncasjeação de cir William Tarclay l eat como liquida-
tário e do Slr I7illiffia Pleader, coino Sjnidico e Ge*
rente da South. American llailvay Construetion Co»

Hâ 8 • Aviso 318, de 29 de agosto de 1935, dirigido
pelo iaislapo osweddo /iraitia ao illnistro do ixte-
rior»

$ m offlcio do^Sr» George Lee Chandler ao Presidente
da Gcaamissão Ariuradora da Divida Passiva da Tinião.

rí^lO^Xl^-Copia de docieasatoa fornecidos pela Procuradoria
da Republica, em. Portalesa»

12 • Cotações offlciaes foiíieGidas pela Camara Syndical
dos Corretores d© FitMos Ptiblicos»

11^ 15 * Cotações offlciaes da olsa de !lew York.
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^Thesouro Brasileiro em Londres»
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PARECER

«•

Ao prestar esclax^eciinentoa sobre a llq-^ddação do con-

tas decorrentes da rescisão do contracto de k- do feverei-

ro de 1910, reformado pelo de I6 de limio de I9II e cele-

brado ccaa a wJoutái iinerlcaii l all-aa^" onatruction Ocioç>Qny

Ltd«, para arreiídamento da Uede de Viação lerrea do lis-

tado do Ceará © construcção de liiihas qi2« a coxistltuian -

eeóa-nos permittido, preliiiiinai^iito , externar nosaa pro-

fimda gratldib pelas aeiisibilisadoraâ e estlraulaiites ex-

pressões de coíifiaiiíía e aprecio dirigidas a esta roramissSo

pelo integro Snr» 1'inlstro lielator, i r. Tliosupson laores,

do Trlbmial d© Contas, &m cujo lim^noso voto, converten-

do o jtilgaaiQnto daquelle processo ©a diligencia, nos foi

dirigido o pedido de InforKsaçSes technicas, d© qiie nos

desolírigfisnoa»

A perfeita ecsimreJ^^ziaão do histórico do contracto de

aaprendíffijento da nêd© de Via<5ão cearense iião dispensa vm

SESplo eosÉieeiísszito de todos os imteceâentes da complexa

transacção, ctijo pris^ei-ro contracto, eelebi^do a I4. de

fevereiro de I9IO, cm a Tiie South iiiaerican líaiiway 2

Constructian Cc^any Lijaited, o Iribunai de Contas, (1)

em sua sessão extraordinária de 20 de dezembro de I9IO,

resolveu negar registro*

i%) Presidência do Dp« Viveiros de Gwtjpo





FlJflDAKEI11?0S ESI QUE SB BASEOU O TRIDUTTAL DE COUTAS

PABA Mo COIlSEIÍTIfí UO REGISTRO BO COUTRACTO.

"O Trlbimal de (Jonfcas, tendo examinado o terix) do con»
tpaeto de ai»rendoanento^<ia pede de viafjão ceaPor.se, bem
ossin para a construcção de algumas das estradas de fer-
ro qiio a constltiieri e

Considerando que o ;inistro de ^ Estado da Viação e
Obras ntlicas, qriindo colebi»ou o^referldo contracto em
k de fevereiro do c^rino corrente r£o estava autorizado a
fB35ei-o porqiianto o decreto n* 7*8ií2 A, de 5 d© fevçrei-
ro de .1910, que preteínleu re^^alldor decreto qae ja não
tlrfioa virr"or, sob n, 7»^69, de I8 de novembro e 19-'9* con-
cedendç a autorização e estabelecendo as bases do contra-
cto, somente no dia 5 ^® feitore iro foi rublicado^ i.ela pri-
neira vea, nc r:l{iri'.ò ~Official, saMndo pela ser^jndã t^e^ no"
dia 2o do meatno mes, sendo que ^fiT^-eis « âeere^os do '^over-
no Federal, com força de lei, so obrÍ£:oE?. no istricto 'ed©»
ral, quando o contré.rlo não deter Inai:!, no terceiro dia de-
pois de sua publicação no Flario Official, (art« 1°, ru 1,
do docreto n* JJZ do 12 de ^ulho^do 1910)j

Considerando <|.ie, ainda qu© não hoiivess© esse vicio da
falta^d© poderes de um ds-s partes contractentes, o contra-
cto 'OBD estava en condiQÕes de ser regdstrado, visto não
ter observado as disposições lec:aes eia mi© se baseou, effe-
ctivanentej

Consíiderondo que re^Qi-i a ogpecie as secuintes dlsposl-
çSes do art, 18 da lei n, 2.221^d© 3:^ d© dezembro d© I909Í

"Vl« A applicar a construcção inicial ou por iniciar
d© entradas d© ferro de concessão logislativa, qx?© s© pren-
dam a rede de viaoão geral do pais^ o rep:lin©n da lei
i»12ó de 15 d© desenibro d© I905, sm ampliar os favores
nella especificadcs*"

"XIII B« A rever os contraetos de arrendamento das os*»

tradas de ferro federaes, alterando os om^s recirrocos,
para o fin de realizar a eonstrueção dos prolon^^a^entoa o
rana% necessários;"

cfbiisiderarido que estas duas disposições lej^aes devem
ser arplicadas haj*:nonicEsiionte, a segunda d© accordo can os
principios anterion-^ente ©stabelecidoa, não ser»Ío licito
ao Governo tnmeel-os, appliesndo apenas preceitos do uma
©^d©^outras, fortnando assim tmi dispositivo ®s contraposi-
ção ã vontade do ler^islador, clararnetit© esposta no conjun-
cto dos preceitos renuladores da^naterlaj

Ccnsidoraiido qu© na construcção das estradas d© ferro
q''« fasen parte da rede d© viação cearense o Governo era
5brisado a applicar o v^fX'^^ <^-a 1*126 d© I5 d©
d©seiabro d© I905 (sem ampliar os favores n©lla especifi-
cadas) auc assin preceitua:

^
"ij*t* 1®, ^ O Governo naMara orç^anlzar os planos

© orçamentos por pessoal d© svm confiança, abrindo para
i«80 o necessário credito, e contractara a construcção com
qfi©s3 mais vantaGens offerecer en conciirrencia publica.
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iTt* 1^, l 3^» o psâgamento das obras da estrada será
effectuado por meio de titalos qae o Governo e!i?ittirá,
vencendo os juros de 5/^ anno em cioeda corrente, ou 1^
oa ouro, com a «miortiísaQão de ^ ao ©;iiio"|

Considerando quej, apesar das stici»a-citadas disposições
legaes* o '"ovemo nao riaiidou abrir concurrenela publica e
contractou o pagariento em dinlieiro (clausula 29a» )j

Considerando^que na revisão dos contractos de arrenda*»
nento e alteração dos onas recíprocos, o "ovemo entava
aclstricto a observância do principio anterlomente estabe-
lecido no n» VI do ai't. l8, não podendo smrlisr os favores
especificados na citada lei n» 1*126, do 1^^ de dezembro de
1905S

Considerando, finalinonte, que nao ficou provado qu© to-»

das as liiíias e ríiT.iaos Cji-.e constitrei:i o objecto do contra-
cto sejam realmente de concessão legislativas

líesolveu negar o registro ao contracto pelos segtiintes
iaoti\-os

:

a) ter sido celebrsdc em de fevereiro do corrente sa-
no, quando o decreto n» 7»S!í2 A, que pretendeu revalidar
o decreto, Q-.-ie Ja não titóia vi^or, sob o n« 7«669, autori-
zando o rQc^s^^i''^ do Viação © ;l>ras i^ubl:,ca|í a contractar,
do accõrdo coa ao bacoo qisB estabeleceu, scriente em 5 d©
fevereiro foi publicado pela prii3Dii*a voz no '-iario Offl-
cial, havendo nocísssidado de xzm nova pnf:15xaçlo no dia
20 do mearno me25

b) nãc ter ha^-Sdo concurrencia piibllca;
c) estabelecer a clausula 29a» o pagaynonto &m dlnheirè,

apesar da citada dlsr.osi^Io do j õ.o firt* 3** da lei n*
1*126 de 15 de descubro de 1903, qiie manda pagar esn titu*
losj

d) não estar provado que todxits lii^^ e ramaes que
constituem a rede de viação searens© sejan realmente de
concessão leGislativa'*»

0 contracto de I4 de fevei*eii:^o foi, então-, 3?evisto ©

innovado a I6 de mio de 191I, (1) reeebes^do a approva^So

do Tribunal d© Contas no dia X7 de outt:ábro do m^s^- mn&m

TSBITO DE -nmiMO DO COliTRilCTO DE I4. TB FEVimElRO DE
1910, cm A SOUTH mmjCK^ B-aximay constructioh
GOÉFATíy, LCTTBD, HA COISPOBiaBâ]^ DOS DECHETOS HS»
7*669 S 7,3l^ A,. DE 18 DE NOTOÍBBO DK I909 E 5 DE
FEVEREIEO DE 1919*

Ags 16 dias do mes de icalo de I9II, 25^©sentes na Se-
cretaria dô Estado dos 'Tegocios da Viação e^ Obras mbll-
cas, no Hio áú Janeiro, o Seniior l outor Jose Joagiim Sea-
bt^, K inistro d© Estado dos TIe£;acÍos du n&sím. Kepartlção^

(1> Por autorlBaçSo do decreto 8^711 de 10 de maio de I9II
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por pa2?te do oO"^emo I^ederal dos Estados Unidos do "Jra-
eii, e o f enlior i.mest Kortoy^ represôntante especial da
Loutii ijuoricaíi i:ailway t onstructlon (Xirpan^, '''trsítQã^

confo3?rae pi-octir-ação que exibiu e fica aiHiliivada nesta
v-ocretarla de .stado, declarou o l eiíhor r^inTstro gao,
nos temos do decreto ru G«72.1> d© 10 de oalo corrente

^

ficava revisto o contracto de 4 de fevereiro do I910, la-
vrado coia a referida Couth .'iuericaii líallway Constriict?.on
Company, Linlted^ na conformidade dos doeretoa ns» 7#u69
e 'Jm^A,^ A, d© iC de novembro de 19^9 e de fevereiro de
1910, observando ^se as sectilntes clansulasj

I

C contracto terá por objecto;

1*^ O am^ondanento da rode de viação feri^ea ceareixae,
eonstlti.i?.da pelas se.^lntes linh,as;

a) a rstrada de Tcrro de Datnrite, actiia3.nento mi twa-
fego, comprehendonf?o os reiíaes da Alfandega e de '^aren-
Cuape;

b) a rstrada de Ferro de obrai, i/3walmente em trafego;

^c' 9 nroloi?45^.ento desta estrade, a pas-^tir da cidade de
Tpu ate a Villa de Cratlieús, a tíg ida qpie for eeiido cons-
truído pelo^ respectivos contrectantes e recebido pelo Go-
vovnog ha forrm do contracto a qiie se refere o decreto

6«75ií., de ll'. de noverf-iro de 1907?

d) os prolor^aaentos, õs raumes e as ligações ijtenciona-
doa no menero segi^inte.

2® A constmccno e conclusão da constnici^.ãos

a) do proloncjenionto da rstrada do "'err-o de "aturlté, a
partir do seu act^mi ponto ter^ninal na estação de "Igtsel
Calnon, até c. povoaç©? do -aeapát

b) dos rar^iaes de Icó e de Crato da mesm estrada;

e) do prolc«í:!»r>ento da Fetrsdm de ^erro ooT>i%l entre
as x^rosiiaidades da vllla de Crat^e^^s e a cidade da Tíiere-
sina;

d) de tuaa llniia férrea ot», partindo de :ortaleza ou de
otitro píjnto !^.ais ccmvenientD , va ate a 'V^illa de S, Trancis-»

CO de Vr-ibiirçita^xa ou lo '^taplpoca, oonforr?» for smis con-
veniente e !!fôlhor servir 4 mesma região;

e) do ranal de '^irau, ou de outro ponto mais convenien-
te, a Ci^tlietiss

f ) do r^^nal de Cmmo TTsior, ou de outro ponto mais con-
veniente, a itearração;

g) do prolongeiaento de Crato, d© 'ilccJígSj, ou de outro
ponto siais conveniente, nas llníu^s da viação férrea cea-
rense, a Joaselro, ou outro ponto mais ccMW^iente das li-
cihfts dft viaç^ férrea da i>ahia«
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J*^ o fomocli^iento cio riatopial neceosqpio para o cori-
plefco estabelôcliâeiito das refQP^.das esteadas de f©i*i*o.

l
1**

í ómeaite dôpo5.8 de conclulja a coiastnicção da 11-
rilia de " igiiol almon ao "rato, aora 5,n^-^.5-ada a do prolon-
gatiento do ponto de bifurcação dacpolla, na coDfli^encia
do i lacho dos rorcos çor.i o vlo . aliado, ou nas irrmedia-
qÕQB deste ::ara ^"acapá.

„ 2^ A conipanhla poderá p^olon^^a^*, ã sua custa, o ra-
mal da -.-.Ifandega ate o porto de íXiciorlne e estabelecer alat

ima ponte de ecíbarqi*Bj> sob as condições qi:.e op-port-unor.iente
foren estabelecidas pelo Ccvemo.

colonlzQ^ítrí das torras ''r^-^r^^j^iries or\ pT»o:LÍnas ás
estradas de forro, cooo esta estabelecido no decreto n*
6«535, de 20 de -jmúi^ de 1907, clausraa VI"^!, 9 seus para-
^rarhos, referentes as llnlias de concessão da companhia
S* aulo ao rio Grande do "''il.

II

A rede da v.tacão fe2?rea de rn.ie trata a clavsiila pi*ece-
dert-©, cor.^rre^sndendo as estacões, of-^^lcf.nac, dorosltos e
mais edifícios, dependências e bísnfeitortas, e todo o ma-
terial flzTD 3 rof^"^t.e, ^^íFln c^nc ^aterrlal em serviço do
alTToxarlfado preclno para os dlfferentes nistoros do tra-
fego o^correspondente ps nece0sl«?ade!5 de trl:^stro, re-
verterão pare o dmlnlo da ^nião, sem indemilaíLQão alg^jma,
ao ters>ilimr o nraso âo arreixfa^^^onto en 5I de dezeribro de
1970*

III

O p:?050 do arrendoncnto constaras

! Das seguintes contrlbulQÕee sobre a renda bruta,
papel-mD3da5

a) da renda br-ata ate 5sf)00t por Icilometro;

b) 15^ do excesso df. renda bn:;ta de ^íOOOvOOO a Í4.:000#

por kilomtroj

c) 30% do excesso da rei^a l:ruta de t:000v a 6:000^
por Í:lloBetro|

d) kryi d'> excesso da renda bmta de 6:000^ a lOsOOO^
poi? IdlioisK^troj

©) do excesso da renda briita ãe 10:000$ por kllo»
irastro»

II» Da contribuição de 20^' da reiída liquida que easce-

d«p a 600»OOOC> papei, por enno»





— X2.

Iara os ©ffoitos do contracto de arrendamento, serão
considerados

s

I« Como capital:

1**, o aotual^capitai da ccsqp«nliia. organizado para o
fim de exploração da rede, Iv»0008000f000|

2**, a caução Inicial do 22l|.s000|000j

3**f o ca, ital de Etovlmento, computado en 1*000: OOOlj

h^, Q. qtiota para a organização da companhia, coraputa-
da em ^^OtQOQ^OOO$

5°, a cauçlb addlcional de 2765OOOC50OOÍ

6**, as quantias aatorizadae pelo Governo a serem lava-
das a esta conta, -a qual oula^ neníTuma^quantia poderá
ser incluída sem que preceda a approvação do Governo e
represente despez& por ello previamente autorizada. As
soEsaas levadas a conta de capital serão consideradas anor-
tisadas no fim do prazo do arrondsoento, para applicação
do disposto na clausula VIII»

llm Ccmo rej^ bmtas a soiama de todas as rendas or-
dinárias e esctraordinarias e eventaaes arrecadadas pela
companhia na pai*te em trafego, v epois de paga ao Gover-
no a q.iota do arrendamento de que trata a clausula prece-
dente^ deduzir-se-hão 5^ ^ restante da renda bruta para
ij^sjpezaa do custeio 0 inanutenção das estradas d© ferro era

©poças d© secea, inundação, peste, guerra ou qualquer ou*
tirai calamidade publica* A ooíspaiáiia tem o direito de em-
pregar esse fm^ de reserva m. irrigação e outras obras
d© utilidade publica, ccHao s^io de evitar ou minorar os
effeitos d© tft©8 calamidades*

XII* Como dôspezas de custeios todas af que forem re-
lativas ao trafego dsLS estrada de ferro e a sua adminls-
ts^çSo, ã conservação ordinária e exti^ordiassda das 11-
lihas, edifícios e suas dependências, a renovação do mate-
rial fixo e rodante e as restiltantes d© accidentos nas es-
tradas, roubog, incêndios, securos e de todos os casos de
força maior, a§ d© adriinlstraç^ na Europa, approvadas pe-
lo 0ove3Hio, © as de fiscalização por parto dô3t©j ficando
excluídos dag despezas d© custeios as multas^ os Jiaros ©

as ffii^rtizações das operações do credito*

IV* C<mo renda liquidas a dlfferença entre a renda
bruta © as despezas de custeio, augmentadas das contribui-
ções pagas pela companhia o(mo preço de arrendair»nto, ik>8

tomos da clausula precedente, e da quota d© 5?^ para o
tmáo d© reserva d© qu© trata o final do n* II da pros©nt©
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Faracrapho único* l>ete3íT3lnap-se-»ha a extensão das
estradas de ferro arrendadas, para o effelto da renda
brata Id.Xoo8trica, comptitando-se a dlstancia^real do
centro da estação inicial ao centro da estação ternii-
nal, sem levar en conta desvios n§m linhas duplas. Pa-
ra o capital aciiaa fixado rectilara, em qualquer caso^ o
cambio de l6 dinheiros por mil reis»

V

A toaaada d© contas para p^anento das contribuições de
que trata a clausula III sera feita por processo idêntico
ao que vigorar para o pagamento da garar-tia d© Juros*

l*^» T7o pri]^iro semstr© d© cada anno a renda bruta
arrecadada sera considerada provisorianente c(mo a isetsbd©
da renda bruta eimiial»

^ 2^, A liquidação definitiva das contribuições devidas
a Fazenda "'acional, pelo arrendamento das estradas d© fer-
ro, far-se-ha na tomada d© contas cio segundo semestre d©
cada anno, de accôrdo coia a renda :;rLita de todo o anno*

3^* Concluídas as tcmiadas d© contas scmestraes, a cora*»

psríhia recolhera «o Tliesouro Tíâcioiml, ao prazo d© 10 dia»
as contribuições d® ai^ndamento que tiverem sido aptiradas

k-^* As contas d© receita © d© despeza devem ser apre-
sentadas para cada estrada, com os respectivos doctcaentos,
devidamente ordenados e classificados^ dlscriminando^o r©s
pectivo material rodante, a ecaiservaçao © as reparações»

¥1

A cosgpanhia recebera as estradas d© ferro e todas m
m2âs deperaiímclas por inventario, ao qual serão a^iprô^fto*
crescentsuios o ma^?ial rcdante & obr&s novas l©^^id 4
conta d© capital^ © dedusíido o material imprestável, qm
fSr substituído^ a Juiso^do Governo, lavrando- s© termo da
entrega, do ^al constam o cciãp@t©nt© r©©ibo*

PaJWk^s^lsô tajieo- Plndo o s^srm^Sím&ntQ, a cosci^uahia
caati^ai^ as^estrs^as d© ferro poa? mmm Inventado, cot
as Eiodifieações qu^ houver soffrido dte^t© o pra^ do
cmtracto» Servira o immio Inventario para os casos d©
©ncangação do tr ©sente contracto d© arrendaisento © â© oe-
cupaçao t©Eiporaria p©lo Governo*

fII

o Cíovraio podes% oce^jar t&mpoT^rí.mmit&g na sua tota-
lidade ou rni parte, a reé© d© viacao férrea, objeçto^des-
%© emtraeto, inediant© ii^eeaiizaçlo nao su|>drior a media
ã& renda li(|[iida dos pei^oâos correspoiideíatos m quinquen»
aio px^ee^^i^t© a occi^ção ou ms aamom «nt^^ores, caso
tmx» b&ia alx^a ^©©orrldo xm quin^iMnnlo, oa a si»dia da





renda liqiilda nos mzes anteriores, caso não ha^a ainda
decorrido um anno»

VIII

O Governo poc^erá fazer a encatapação do presente con-
tracto depois de ^1 de desmbro de 19li.0«

A IndemniEaQço cori^^o^ onderã, neste caso, a 2^fj da
renda liqaida media annuãl, verificada no nlticjo qiiin-
queniiio, iialtlplicada pelo mmoro de annoa qiie faltara
para a teminação do arrendamento e mais o capital fixa-
do nos temos da cla-asiila IV, dediiEida deli© a caapeten?»
te anortisação, calculada pela fomala»

(1 * 0,06)" • 1

A « a

sendo^A o capital primitivo, a a dotagao anntial da amoiv
tisação e n o rrtinjero de annos do conti^acto e taxa
de amortização» ^ A

^

Pica entendido qvB a presente^clansula sõ 'e «pplica-»
vel aos casos èrdinarios e cgie não ábroga o direito de
desapropriação por utilidade xjiíblioa que tem o Bstado*

IX

A coi3panhla obrige-se a admittlr e manter trafego
matuo Gcm as ©ripreaas^de viação férrea e fluvial e^^hmi
assim, com a Repartição Geral dos '^olegraphos, na fóisim
das leis e dos i^egiílainentos em vIqok*^ q de conformidade
eom as nortz^s adoptadas na Estrada de Ferro do iirasilf
e a estabelecer percurso mti^-o com as estradas d© ferro,
a que o mesmo for applicairel, confoBi^ as disposições ado-
ptadas nas est3?adas de ferro de Hantos a Jiipdlaliy e í au-
lista, sixb33»ttendo os respectivos accSrdos a approvação
do Governo»

O Goveii^o reserva-se o direito de fazer executar pela
c0B^>anhia 012 por conta delia, dtu^te o praíso de arz»enda-
nento, as alterações e rtovas obras,^exija necessidade a
experiência ha^a indicado, exa relaç^ a segurança ptJbli-
e&, a policia das estradas d# fer3!*o ou ao trafego*

XI

A cc»spanhia flca^obrigada a augmentar o material ro-
ómnte, 9m qualquer época, desde qiie este se tom» inmif-*
fiei«z]te p93^ attender m desenvolviniento do trafego.





XII

^odas as ii^ecmizaçoes ejl&Qi^ez&a motivadas pela con-
servação, trafôso e reparação das^estradao dô fer?!»o cor-
rerão, ©xclualvtsnente, sem excepção, por conta da eon^a-
nhia*

XIII

A ccsíipanhla obriga-se a cunprir as di.aposições do rw-
gulainento d© 26 de abril de 1857 ''^^m asslii, quaesqiier
outras da mesma nattirasa qae foren adoptadas i>ara segu-
rança © policia das estradas de ferro, tana vez que nao
c(»i^arleci as presentes cla-asiilas, prostendo pronptamen-
te ã riccalisação os nelos qiie forem ex5.(;Ídos pelo cliefe,
pax»a as diligencias qii© .jiilcar necessárias ao serviço ©
expediente flscaes*

A coaraitíila e obrigada a conservar com ciildado duran-
t© todo o tempo ão arrendamento, ^iiantendo em estado d©
preencher perfeitamente o sen destino, tanto as estradas
de forro e siias dependências, como o líiateriál rodant©,
SC* pena de tmilta at© lOsGOOç © de, na rei^icldencla, pro-
ceder-s© d© accórdo cosi o disposto na clsasuXa 5QCIV»

^1®. O trafego não xxjderã ser interrorapido por mais
de 15 dias consecutivos, salvo csjsos de forca inalor, con-»
prehendidas nestes as greves de operários © as^d©t©rmina-
çõ©« do Governo, no sentido da siesEm interrupção*

§ 2*» Vo caso de interrupção do^trafego, e^edent© d©
15 dias çonsecutlvos, por notivo lião justificado, o Go-
verno tera o direjto de impor mm ntulta, por dia d© in-
terrupção, igual a renda llíjilda do Kemo dia, verificada
no anno anterior, © de restabelecer o trafecso, por conta
da ccnpanhia, ocei^pai^ para esse flia a estrada ou estra-
das, d© accõpdo oom o estábolecido na claiisiila VII»

A cíxnpanMa deverã^apresentar estudos para os trabalhos
d© açiaiagem © Irrigarão, q e foreiíi deteminados pelo Go-
verno Zia aDna privilegiada de q!.ie trata a clattsnla seciiln^
t©, tendo preferencia, mn igualtode de condições coei on-
tifos concurrontôs, para a execução das obras constantes
dos estudos apresentados e approvados«

Paraé^Tiçjbo \mlco» Fica, alem disso, obrigada a coespa-
nhla a faser o replantio das flcxrestas qiae tenham sido
exteKzdnadas para os serviços da estrada de ferro.

XVZ

!)u3?ante o t©a:ztpo do arrondamento, o Governo ryÊo conce-
dera nm&saim ««trada de ferro dentro de mm. sona de 20
kileiaetroe pex^ eada lado do ©Iso das estradas arrendadas
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e na aessm dlrecç-ao destas»

O Governo, porem, reserva-se o direito de conceder ou-
ti*as estradas de ferro que tenlian direcções dlvorsac, em-
bora partindo dos inosmos pontos daqiiellas de que trata
este ccaitracto, podendo approatlmar-se destas e ate cru-
sal-as, cointaiito que dentro das resr^ectlxTas zonas não rc-
celmv. géneros ou passa^ef-ros»

XVII

O (Tovemo poderá fassr, do-ols d© ouvida a connanhla,
concessão d© rojnaes ou desvios pj^ra fine ;t:TdurítrÍGes,
partindo cie qi-.alquer ponto das linlias arrendadas, por con-
ta dos Interessados, qoe se sujeitarão ás nodldas do se-
^ntriiiiQa isipostas pola ecsi^aríiia o approvadas pelo Governo»

XVIII

^ As tarifas ov. preços de transporte, e as c.ias Instmc-
qÕôs reg-úJIaiBcntares e pautas sorao approvadas pelo '"over-
liO, itmg, vez apresentadas pela coiEÇ)anh5.a, © não" poderão ex-
ceder a rmâla das qae ©stãvam &m vici^or a k de fevereiro d©
1910.

Essas tarifas serão uslform©s para toda a rede^de es-
tradas de ferro de qae trata este contracto o serão dlffe-
renciaos confomo as distancias»

Dentro di© sois it^zbb, da data do contracto, estarão em
vigor as novas tarifas organisadas de accôrdo com o dispos-
to no primeiro periodc desta clausrila.

Ã revisão dessas tssrifas será feita, pelo ^enos, de
três em tres annos, Tjodendo o Govomo exlgll-a no caso da
coa^astíiia não tisnar a sl a iniciativa da rroposta, deven-
do cata ser feita por uni representante do^^ovemo^e ontro
da comparJiia, prociirando smx^Te attend^r â reducção de fre-
tes paW as mrcadorias exportadas pela zona da estrada,
para as :::ra:ides distancias o -.-s^ra os artic^os de primeira
mcsssidade^qQe sejam In^rtados, T>®n como as mehinas
destinadas ã Itótostrla e I agricultiira»

Todas as tarifas^ qiier geraes, qner especlaes, serão
a^pro^ada^ pelo Governo e inç^^i^ssas em m volume, que se-
rá^ posto a venda om todas as estações»

Desde q-ae, nos rsrazos fisados nesta clausula pai^ o

estabelecisíento das tarifas inlclaes e para a revisão des-
ta»* não temm a co^anhia feito a sua proposta, o aovomo
tera o direito de decretar as tarifas a id-norar provlso-
rlfETieínte, até qu© tenha enti^do em aecordo com a comparíhla»

Pelos preços fixados nessas tarifas, a companíbia sera
obrlgaâa a tnm^ortar, ccmstante^nente, com cuidado eza-
ctlSõ e pr^tttesa^ as mercadorias de qualquer naturesa,
o« paasageisrae o stms l^agagens, os animaos domésticos o
mitspoB © OS valores qjie lhe forem confiado»

•
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XX

^.ao poderá a compa^Hila arrendatária^ por sJ., acentes,
ei^regados ou Interpostas x>9ssoas, exercer ca^imeroio ou
fasor ex. loração industrial d© qnacsquer x>rocLactos trans-
poi»tados pelas estradas arrei-Kiadas, sob pena de caduci-
dade deste contracto»

§ TIesta proiílbição não estão Incluídos os congros
alimentícios e oiitros objectos destinados aos fomecimen-
tos do pessoal da con^truoção da^estrada, os iiiateriaes e
os utensílios da líiesíaa constrjicção.

^2®» A pena d© caducidade ser-H-ie-Iia toiííbem in^osta
quando se vorlflq^ie;

1®, demora rio pacomento das prestações _.or mais de to
dias, contados da data ein qae, pelo cocerthoiro-fiscai en-
carregado da tmada de contas semestraes da companhia for
fornecida c^ú.b, para o recolhisiento das citadas prestações;

2**^ desfalq:.!© da caução^por -nals d© 50 dias, contados
do recebinento da notifica^^ para q;ie seja completada*

A f^í:^anMa poderá faze^ todos os t3?&isportô3 por pre-
ços inferiores ãoe das tarlfas^approvad&s pelo Oovemõ,
ms de modo geral ê sem excepção quer eii prejuízo, (j-ier

mi tavoj? de qp:Bn qi.t©r qiie seja,* "stas baii^i^js de preço se
farão effectlTas com o consentliuento do Choverão, sendo o
publico a'Vlsado por noio de an-nuncios aff;lxados nas esta-
ções ® insertos nos 3^rnaes»

Si a coiT^/ohla fi-zer trapíijrorte por p-5?6ço inferior aos
das tarifas,, .«3^ aí^aelle prévio eonseiitimeiito, o C-ovemo
poderá appllear a siesm®. reducção a todos §3 trasiaportes
de igual" c.ateeDrl.aj isto e, perte ^centes^a mesma classe
^ tarifa, ® os preços assira redu2if!x>s não toriiarão a ser
elevados, salvo no caso de pírovlo consentjj-fieíiijo do Gover-
no, sem autoi^zação espressa deste, avisando-sa o publico
C(SQ um mes, pelo manos, de antecedência*

As ç^âueções conce:"ldíi3 a indigentes não poderão dar
logar a applicagão deste a3:*tÍGo*

1Í5.Q haverá fcranspca?te gratuito nas liiihas da rede ar-

1°^ os cotoníjs e liiraieTíánteo, stias ba^aceiís, ferra-
mentas, titensilioíj c instrumentos aíp?icolas|

2®, as sementes e as plantas enviadas pelo novemp^
da União ou do Estado e por sociedades, para serem dla-

te?ibíd.aa« gi^taitac^nte pelos lavradores} os anlumes re-

lisoãaetores^ introduzidos com o auxilio do Governo, e oa
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objectos ãosfclnados a ©XiCBlções offlciaoa;

3**^ as malas do correio e seus condiictores^ o pesso-
al do 2-ovorno ©m serviço da liiilia telorrarhlca o o res-
pectivo material, h&ri como (ji elq^ier soãiia de diiílToiro
pertencente ao Thesoiiro racional oti do . stado, sob a
guarda de -ori ropresontjiiitô responsável do nioso-jro "'acio-
nal ou do Thesotiro do Tstadc, sendo os traiisportes effe-
ctuados em carros especlalr.ente adaptados para osso fln;

o pessoal administrativo, o fiscal em serviço das
estradas de ferro arrendadas e objectos do mesno serviço;

5*, o material desti-iado ao^ proloncaTnentoa e raiaes
construiidos^pela compariiia, ou a ccnscimraçSo das lliilias
arr©:;"dadfis s cor-panMa,

Se«lo transportados com abatiii^nto:

De 50^^ sobre os preços da tarifa, todos os géneros en-
viados pelo oovemo da União ou dos l.stados lara soccorros
públicos ©ES caso de secca, inundação, posto ,I..suerra, ou
o-atra qualquer calam5.dade pabllcas

re sobre os preços da tarifa, as munições de guer-
ra e qualquer numero d© soldados do Iixerc -to^ o ora seus
officiaes e respectiva bagci^em^ qnaiaâo m. serviço publico*

S-^ipre que o CtoveriKí o e:d.gir, eoiiforas r.s cirei-oiistan-
cias extracrdi.narias, a caT^narihla porã ãs nuas ordens to-
dos os ríioios de transporte de que dispuser»

TT^ste caso o 'rrovs-mo, si o preferir, poderá appllcar
as disposiçosG da nlar.siú.a vii.

o ccrfõustivol usado nas locoinotivas ds.G estradas, den-
tro de im raio de 125 "^ílloraetros, iials^ou nenos, de :'or-

talesa^, da Camociiíi s d© Anarraglo, sera o carvão de pedra.

Sempre qm o Oowmo entender, msndara cxtraordinarla-
nente inspeccionar o estado das linhas, sims de^ndenclas
Q material rodante»

C rcpresesitante ác C^cvomo^o da ccsnpanMa, antes de
encetaarem a visita de inspecção, accordarãc cobre a esco-
Ília de um arbitro desempatador,, para resolver^dcfl^iitiva-
aente os assuiaptos em qtae on dois prineiroc nao cíiecarem

a accôrdo, Dessa inspecção lavrar-se-7ia "jx-: tcvmo, con-

si^ando-se os serviços a faser, afim de scsefnirar a boa
conservação da estrada, rec^ilaridade do trafego, bem corao

flxando-se prazos es que alies devem ser executados.





/ apreiKlatarla fica obrigada a dar ci:Bnprli3entô ao que
Ibô foP dôtermiijnado nesse termo e nos prazos ostatiiidos:
imo o fazendo^ sera iiroltada e novos prazos serão narcados
pelo C-cnremo»

i\ falta de c^r riinento dentro do novo prazo sorã w.inl-
da COI3 a rescisão do contracto, a qml eerã declaradiâ por
decreto, independente de acgão oii^interpellação judicial,
perdendo a cotii anhia a cai:çao e não tendo direito a Indem-
nlisaçao alci^ioa, mas a^^enas ao pananonto do capital reco-
nhecido pelo 'lovemo, deduzida a parte a;:iortizada«

â ccsapaahia obrlga-se;

1^, a ex^iitlr, senpre que llie foren <5:-:lr.idos, os li-
vros de receita e despesa do castelo das estradas © sei*'.

Esffvirymtos a prestar "tod,os od csclíiroc5.nonto3 e infon:ia«
ções cy.^ llie forert roclar^^.dor. pslo C^ovorrro. eín relação ao
trafego das isesmas estradas, põla Repej»tlçao 'federal de
FlscalisGção das stradas de !^orro, ou qiiaesq-ícr f^mccio-
narios dell£!.j e^^mpetenteriente ai:t<>rlEados5 e^bem asslni a
ent3?ec€a? serverti^almente B.qL\^^llB. repartição o relatório ^fi
circuKistanciado dos trabajjics eia cosn-strucção, e áa. esta-
tística do traTego, atiran^cndo as despeitas Ce custeio, con-
venienteisiente ©speciricadas, e o í')eso, volunie, natureza
e^Q».ialÍdade das ^.ercaáo??iaa q'jc tra-^sportar, com declara-
ção das digteiicisí.s nSr^^ias po? ell,as pcrco-rri-^laa, da recei-
ta de cada tima das estações, e ãsL estatintlca de passa-
gei;x>3,. sendo estes detidamente clanslficar^.on, podendo o
Governo, qimido atender conveniente, indicar iiodelo para
as informeÕes qjib a compa:.ihia ten de llie prestar regular-
mente, iDiClusive l>oletÍns nensaes, or. dua-s vlasj^ para cada
estrada, pelos isodelos annexoa a esto contracto;

2®, a acceitar, cono rlefin5.tiva c oeni recursos, a de-
cisão dc Governo sobre as giiestõss que se suscltaren rela-
tlTamente- ao uso reciproco das estradas de ferro que IbA
r-ertencersm. ou. a outra eispresa- ficando cntendf.do q\ie q";al-
qaer ficcõrdo q^je celel3r»ar' não pro^udicarã o r'f,reito do Go«
v«pno ao ex«j3© das respectivas esti; ulacões e 4 nodifica-
ção destas, si ent-snder qji© são offerosivas aos Interesses
áa União;

5**, a subr^tter á aprrovagão do Covor:ao, no i>i*azo de
tres raSses, contadof^ da assiG^.atura do presento contracto,
o quadro dos seus e-npre^ado^ e a tabeliã dos respectivos
venelTTsentoB, dependendo 'igualmente qualquer alteração pos-
terlof» de autorljsação © approvação do iiiesnio Governo»

Zogo mm a renda liaizida erceder do 12í^, o Tovemo terá
o direito de esá^^lr a redacção ds^ tarifas de transporte.
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Bssas veõxioqooB oe effecttiapao, F^inciDa3jnonto, en ta-
rifas dlffererasiaes para os^o^^sa^es perciipsos © nas tari-
fas âcs £;onei*os destinados a esportação.

XXVII

Ma ©poca fixada para toj^inação do arrendariento, as
«stradas de ferro q snas dependências c^evorão achar-ae om
tom estado de consorroção. ~Si, no iiltino qiilnquonnlo do
arr^ndjeEiícnto das estradas |, esta for desciirada, o rovemo
tera o direito de lançar não da renda bnita c a-j-olicsil-^
naqiielle serviço^ occitpando para isso a estrada ou estra-
das pelo modo estabelecido na clauíSTjla Vil»

O 0oir©mo pacara a eoTtmanhla, dentro do oito dias dô«
pois do i^o^stro do preseiite contrafitto pelo ' rlb-unal de
Contas, a sce-aiia de 2«55:jD:^|^ q;,-'.e a coinr-anhla acceitarã,
alffi3! das sorrias ja icf^Sífttdas , co?io miita^ão da todas as
ol?ras o aorvloos effectiiados o dos est-idos carapletados ou
feitos pela cé??parM.a^ desde ij. de fev-?r»siro d8"l910 ate a
data do prosmt© eonti*acto. Todas essas obras e estudos
sorão então entr©gti©s o passarão a pertencer ao Governo.

Os ©sttsdos, a Ims^i^o e a relooacao para trillios das
novas liíihas^ d© <|?,i-e tx^t?^ o n« 2 da claustila I, serão
feitos' pelo '7-o'^or!i,o ^ de aeeord,o '^^^^ 1^ do art^ I^ da
lei n». 1*126> de 15 de íí^o^errf^ro de !l9'^3í C"-endo a coiTipa-

i-Ma a exee^tíção das òbms respectivas cono eripreiteia?©
geral»

§ 1®,. 0« plmos e orçssientoe conterão não oo a llníia
férrea,, pt*op"»líj?3ente dita., carm tmhmi todas o.s obras dô
«jpt© de.fÍMtlvas, estações e desvios ^ depoMencias, of-
fielnas, "depositos, linhas telef^rapMcas^ eeroas^^ nate-
rial rmT*k « Installa^^lo do t^.f©r'o, material, rodante,
abastecií^ento d© agtia e o rml© q"»:?© for julgado preciso
pai^ satlsfaser as er^igeficlas do piâ3lÍco, do trafego,
lia conservação e da s©(tè3?ança ptiblica»

f 2*** Os of^íjamentos das noTa© linhas nerão estabele-
cidos s^fBllEcsdo-^sfs as obras e o natorlal por ^une, tabeliã
d© preços pf^vlamente orneeilzsda^entre o '"orerrK) e a com-
paíiliia^ de ac^r^rdo c(ym as condi-^^ões o eri^encios da nova
rede a eonstrT?.lr,

§ Ofs T*i^ços de "ímidade qp^ mo constarem da ta-^
beli©. d© preços de que trata o para^J^apho anterior, serão

fixados poy ai»bitros^ tra norteado pelo '"^ov^mo, outro pela
ca^pea^iia © o terceiro ppevleEiest© ©scoBildo por estos
âol»»





Para as linhas cu^og e^tiidos ainda não teiiha^i slâ.o fei-
tos, o Govenio os iiilc*ai»a no prazo de 6o cilas, contado»
da data da aosionatiira deate^contracto, deveiido conclull-
oe totalraente e ontrecal«os a coi.:pa;:'lila iio DraaD r.iaxliio
de 21;. vezes, contados da raoem data»

Para a constnicoão, o -overrto ontrerc-.rã á corapanlila os
estados definitivos, inclusivo a locação do teri^enoç por
sec ,õos minca Inforioi^os a 5- i^llonctros»

A la» soerão sarã eriti»er;r.e no pve.zo de o5.to meses, con-
tados da data do Irdcio dos estndoc. e as outras oia pro-
porção,, de fonr.a fr.ie^f no prazo de ZÍ\. :nezcs, contados da
nerna^data, estQ^a a conpai-^hia d© posse dos estudos e da
locação de toda a rêdo, de riodo qae possa cnriprlr os pi*-
zofí marcados abaixo çara a entrera das lltâias ao trafecoj
qiianto aos esinidos *a feitos pela cospan!ile e ainda não
approvados na data ds assirr^iatrra deste contracto, serão
acceltos e paccs pelo -ovf.rr.o, caso os Juljae esn condi-
ções de sersiti approvados,

'"ão entregando o -ovemo os estrados^e a locação nos
prassos estipulados, a companiTia cs fará pop conta do Go-
verno, rrtijGitoE, entretanto, a aprrcvação desta, sendo
esses ©stiidos consid:erados approvados çi, dentro^de 6)
dias, contados dí:.^data de. B-.m. entrega a repartição '-'ede-

ral dc Piseali sr.ção das r strcdas de ?erj?o,'o Governo nada
Iicnver resolvido a respeito»

A ^.oc&qão c a relocarão para trilhos das liríiias cons-
tantes; dos Gsti;.doí2 reitcc pelo co!rpan!iia e approvados pe-
le Covemo^erão feitas t^ela companMa njíliante o pasanen-
to de 56CÍ: (o2i?áiento3 e sessenta mil reis) por Irllcrictro.

""cr sua pisrte^a co5r-.pGr.hla obri.^a-se a contimiar a cons-
tT-c.cqto das secções ja fjm and.anento e a prcseoiíll-a de ac-
eôrdo cwi c,3 ecti^d.rvs sr^provadcs pelo ^rovcmo e a inlcl-
sr as se,^7lntes ccTist??'tCQCe3 nr:.s prados al^ai^jc:

a) a 13n!m de /icarração a Canpo "aiop dentro de 60 di-
as, contados da data da "entrega pelo rfovemo dos estudos
s locação;

b) a 11:^ d^ Girão a '"ra.tlieais dentro de 60 dias, con-
tsBílos da data da •3ntre.';^G pelo Governo dos csttidots e loca-

o) a lirJha de r^rato a Joaseiro, JjO dias depois da che-
fiada do tren do lastro á pr?jaeira destas dadas»

A connanMa obrica-se ainda a concliiir a constx*^-iCQão

toda a ride, no rrrcjzo de cinco anncs, contados da data
da entrega dos esttidoa © locação, e a construir e entro-
sar ao trafego* ao nenos, 200 Iclíonetros de linha dentro
de dois annos da data do inicio on da contln-mçao da eor*s-

trucção nos terms desta claixsuXa, entremeando ao trafego,
no Eilniiao, 200 kllcs?»trofl em eaâa saino seguinte»
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Farasi?apho unlco» Oa prasos fixados :zo II da pi*e-
sente clausula aerao accrescidoe do teoDo que exceder ao
fixado para a entrega, polo c^ovenio, doa estudos e loca-
ção respectiva»

X}CXI

são concedidos á companhia:

a} o direito de desapropriar por utilidade publica,
na forma das^leis era vigor, os terrenos e benfeitorias
necessários a construcçao dao estradas;

b) a Isenção de direitos de Importação e de expedien-
te,^na forma das leis em vigor, para o material destina-
do a construcçao das esticas e ao respectivo custeio
durante o prazo do arrendamento»

Sendo federaes os serviços a corgo da compar-hia, esta
ella isenta do pagamento d© impostos federaes, estadoaes
e r:imiicipa0&«

XXXII

Os estudos definitivos de cada secção constarão dos
seguintes documntos s

l**. Planta geral da lia^ e um perfil longitudinal,
com ii^çaçSo dos pontos oferlgados de passagem. O tra-
çado ©era iraiicado por tm& línbj& venoelha e continua so-
bre^a plonta geral, na eseala de 1 por 2.000^ com indi-
eação dos raios de curvatura, e a configuração do terre-
m>, representada por meio de curvas de nivel e<iaidistan-
tes de wn metro, e beia assim mí vma. zona de Bo metros,
pelo Eienos, para cada iadOjj os campos, mattas, terrenos
pedregosos e, seEça?e que for pos^vel, as divisas das
propriedades particulares, as terras devolutas e as niinas*

Tlessa planta serio indicadas as distancias kilccietricas,
contadas do ponto de partida das estradas de ferro, a ex-
tensão de alinhamentos rectos, e bem assim a origem, a ex-
tremlc^uie^ o desenvolvimento, o raio e o sentido das curvas,

O perfil longitudinal será feito na escala de 1 por 200
para as alturas e de 1 por 2#000 para as distancias hori-
zontaes, mostj^do respectivamente por linhas pçetes e ver-
melhas o terreno natural e as platoforoas dos cortes e ater-
ros e indicara por e^ío de tres linhas horlzontaes, traça-
das ab«l^ do plmio de ccaaparaçãoi

I» As distancias kilisaeta^eas, contadas a partir da
origen das estradas de ferro*

II» A extensão e indicação das rasapas e contpa^ran^>as
• II extensão dos patamares*

III# A extensSb dos aUstesentos rectos, o dsTOnvolvi-
sento e o raio das curvam*





« 23 •

2© perfil longitudinal e na planta sora indicada a po-
sição das estações, paradas, obras de arte e vias de can-
zmmiea^ao transversacs*

2**»
- erfis transversacs, na escala de 1 por loo, em

mffi^ro stifficionte para o calculo do movimento de terras.

Projecto de todas as obras de arte necessárias
para o estabelociniento da estrad^, suas estações o dsoen-
d«aclas e abasteclEjento de agua as locomotivas, incltiidos
os typos geraes giie forem adoptados •

Esses projectos se^com orão de projecções horizontaes
e verticaes e de secções transversaes e loncitiidlnaes, na
escala de 1 por 200*

As plantas de todas as propriedades qne fôr neces-
sário adquirir*

5**. Relação das pontes^ iriadiictos, pontilhões e boei-
ros, eom as principaes dic^nsões, posição na linha, sys-
tema de coaatrtieção e quantidade de obra»

6^» Tabeliã da «quantidade das escavações necessárias
para exe0Utar»*sa o projecto, cem iaiicaçfb da classifica-
ção provável e taiit^em e das distancias méclias dos trans-
portãa»

7*^. *ral»lla de alinhamentôs e doa seus desenvolvliaen-
tos, ralos das ow^^^m, inclinação e extensão das declivl»
dades*

B^m GaâeKietas anthenticas das notas das operações
topogi^phicas, geodesieas © astronomieas feitas no ter-
reno*

9**. Os esttidos de cada secção eerao divi didos ms
s^;:uinte8 classess

I* Bsttados definitivos e locação da linha*
II» r-ovimnto d© ter9^«
III* Obras de arte correntes*
T€m Obras d© arte especiais*

Ssaperstruettira das pontas*
¥1* Via pess^tnente*
¥11* Estações e edifícios, orçaia cada "uma separada-

meax^g cos os aeeessorios, officinaa e abrigos de nachi-
ima e de earroa*

¥III«Material rodante, mencicmando-se especificada-
Biente o minero de loe<^otivas e do veliiculos de todas
as classes*

IX* Telefi^rapho eléctrico*^ ^
X* Administração, direcção e conduccao dos trába-

UboB dô eonstoieção* ^ ,

10* Relatório geral e mesmTÍB, descriptiva, nao somen-
t«i dos teiwnoe atravessados pelo traçado da estrada, ruui

tjOK^bem da sorm, mã.a dlreetasoente interessada*

m^ÊB relatório e m^aoria descriptlva serão exj^estos

eom a possível exactidão a estatística da população e da

producçto, o trafego provável das estradas, o estado, a
aatureza e a fertilidade dos terreno», sua aptidão para
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fts diversas cultm^as, as riqnezas riineraes e florestacs,
os terrenos devolutos, a poseibllid&de e convenienteD do
estabelecimento de raicleos coloniaec, oc csnlriios conver-
gentes as estradas de ferro ou os que convier construir
e os pontos mais convenientes para as estações.

XXXIII

Prociirar-se-^ dar 4s curvas o mior raio possível, o
raio ruinirdo sera de 1^0 iistros,

Afl eiirvas dirigidas em sentido contrs^lo deverão ser
separadas por uma tangente de to nctros nelo menos* Os
trilhos oerão d© aço e do peso de 25 kilocraniGas por me-
tro corrente»

A declividcKie maxiiaa será de 1,8^> limite qae só serã
attingido casos excepcionaes»

A ©Strada serã dividida erii sec<|ões de serviço de loco-
motivas, prociirQndo-»se em cada una désseis iisiiforraisar as
condições tecíinicas, de modo a effeetiiar o melhor apro-
veltscvionto da força dos actores»

ÀS raitipas, contra-rscnpac o patamares serão libadas por
e\3rvaa verticaee de raio e desenvolviíoento convenientes.

Toda i*aa!pa se^tiida ^ eontra-rampa serã separada desta
por mi ]^tis?iar de 100 metros, pelo iienos} noa timneis e
ims curvas de pequeno ralo se evitará o itiaJ.s possivel o
eiiç>rego d© fortes declives.

^obre as grandes pontes o viaductos setallieos, "cosn

c<Hao a entrada dessas obras, procurar-se-hão empregar
cuwas de pequeno raio ou fortes deelivlJades, afim ^e
©vltaj? a groducçlo de vibi^^ões nocivas as juntas o as
articulações das div^^sas p^ças.

A« parcas e estações serão de preferencia situada»
sobre por^ção da liiilm eci recta © de nivel.

A estiada será de via singela, tma tera os de sérios e
liifiias au^liares qiio fortsa necessários para o movlcisnto
doa trens.

A distancia entre as faces internas dos trilhos será
de van metro»

ÁM dlm**nsões do perfil transvorsal serão sujeitas k
^provação do Governo

.

As valletas longitudinass terão as dimensões e decli-
vea neeasa{ia>ios para dar piíojnpto escoam^ito as aguas.
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A Inclinação "os taludes dos cõrtos e aterros nerã
TÍK&ão em. vista da altiira destes e da nat^jreza do ter-
reno •

XXXV

TTos tmmels, cano nos viaductos inferiores, devera
haver uin Intervallo livre r.iinca nenor de 'on metro c
cincoenta, do cada lado dos trilhos»

Iã.ém disto Imvera, do distancia &n distancia, no In-
terior dos t-ujmols, Mchos de atrigo*

As al>«rturas^dos poços de constrv.cção e ventila ão
dos tunnols serSo Gaaniecidos de garapelto do alve-
naria, d© dois netros do altiira, e nao poderão ser fei-
tas nas vias de coirirninieação existentes^

XXXVI

A companhia e^nproGa^^a i^nateriaôs ^e boa qi'alidade na
execução de todas as obras o serraira senpro as prescri-
ções da arte, de itkkío que obtenha oonstrs-icções parfei-
tâ::3ents solidas»

O systema e dimensões^das fundações das obras do arte
serão fixados par occaslão da e^cii-ao, tendo en attençao
a^natiiresa do tei'3*eno e as pressões siipoortadeo, i>or ac-
cõrdo esitre a CQspsinhia e o Coverao»

A éompaffshla sorã obT*.^.gada a ministrar os apparellios e
o pessoal necessários /ás sondagens © fincaii©níx>s de es-
t&cas de ensaios^ etc»

XXXVII

A coappanhla coriStrulra todos os edifícios e dopenden-
elas necessários para qiie o trafego se ©ffectii© regular-
mente, smn. perlrio p&Pa a s©G'^irança publica»

As estações conterib sala de esperti, ilheteria, accora-

moâ&qõeB para o ciente, erraazens para mercadorias, caixa
6» egua, lat^ine^ mictórios, rfieripa de carregamento e erlbar-

de mÚJÊmmm, balanças, relógio, lenpeõcG, desvies, cru-
zamentos, cimves, stfjnaes e cercaj bstn como depósitos fri-
gorificos xms estações Iniciaes e nos pontos de cruean»nto
de linbaa*

As estaçSes e psai^das terão mobília apropriada»

Os edifícios d^s estações e paradas terão, do lado da
lâiHiajr xsna platafoK:3a coberta para o eabarqtie e desenbar-
que dos passageiros»

As estações e paradas terão dli!»ni»es de accôrdo com a
sua lfi^»:»?tancia«
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^ O uovei-no poclera exlGlr que a craapaiiiliia faça ms esta-
ções © paradas os auG 'ontos roclajiiadoB pelas necessldac^es
de l«voia*a^ ecssiei^io e industria.

O tj?em i?odsnte ee corarora das locomotivas^ alimentado-
res (tonder) e carros d€ priiieij^a e seci^Ma classe piara
p9L&a6£elT0Q, frinor5-ficos^ re&taiiranfces, doR-iitórios, car~
roa esieelaes para o serirlço do Correio, vagões do Korca-
dorias, "nclusive os de gado, lastre, freio e finalnonte
dos carros para a conducção do ferro, aadeira, etc, IMi-
eados no orçamento approvado*

•"^odo O ma*;erial sei»ã coMtruido coei o» melhorainGntos ©
coosiodidades que o progresso houver introdusid.o no servi-
ço de transportes por estrada de ferro, sefjimdo o t^o quo
ror adoptado^ de accÔrdo co-m o "^ovemo»

O C?-overno x?oderâ prohlbir o e-crpreg^ do material qp.Q 3iSo
preenchor estas cor^içoes»

A €o*::p|i^iia devera fomocer o t^em rodante proporcio-
naliaeixt© a earfcensso d© cada mm das secções ®m qu© dividir
a estrada e que, a jtiizo do "'-ovotuo,^ deva ser aberta ao
ti^iisito publico, e si nessa secção o trafego exigir^ a
Juijso do fiaeal por pserte do Governo, maior oa^menor ixumo-
ro d© locomotivas, csttos de passageiros e vacões^ do qa©
propoi*closialmnte a ellas cabiam, a CQr:^afffiiia sera obriga-
da, deiifepo de seis mezes d©T>ois de recoríli^cida aqiielia s»-
G&&uíúMâ&^ © d©lX& sciente^ a ais^Eientar o numero de loco-
Eiotivas, earros d» passageiros © vagões e nals material
ejíli^^ido j:>elo fiscal poF tiarte do Oovexso, comtanto gae tal
aií0i3#nto fIqm d#ntro ãom li2iit#s estabelecidos no pidmi»
ro p@riodo desta claais-^Xa*

A coiiQwfeia %-G&<xmmi^. tm smxlta d© 2:000i ç»ara cada mez,
nos priiaeiros feres íi^mes de d^aorai âB^tOQOi^ para cada
irmSf aos se^tilntea tve^^imms de demoraj 10:-000{^ j,ior tibz,

:mB s#guir4t©.s aeses,, alisa dos seis oe-ses que Ibo são oon-
e^didos, seitôo .rescindido o contracto, com perda da caução,
si ao fim dos nove irm-mB rilg der siszipriiiiímto a esta diapo-
»i§io do 0ôa coíitraetOg © imo tendo direito a izktoniaaQao
alstma, nas apenas ao capital recorfi20cido pelo Governo,
d#dii3!lda a part© sEiortlsada»

A compaiíiia ©ntregara ao noverno, sera indoíoniBaçao al-
gtaaa, logo qm inaugurar o trafeso d© cada secção das es-
tralas, iFia «ias linlias tolerarapiílcas que e obril^ada a
coíistnilr ©m toda a extensão das estradas, responsabilizan-
âo»se ella pela ^istúm dos fios, postes © ap^^arelhos ele-
et3*lea« perteneeatea ao i^!anK> Governo*
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XL

ê livre ao Governo, em todo tenpo, nandor enconlieiros
de atia confiança acomparJiar og eoti^-dos e os trabalhos da
construcçao, afim d© examinar sl são esses trabalhos exe-
cutados cem proficiência, methodo e precisa actividade.

XLI

i durante a exectação ou ainda depois da temlnação
dos traballios, verifieai*-ae que qualquer obra não foi
executada Gciiforra© as roci^^^s de ârtOjí o Covemo poderá
extclT da coíin;: anliic a stm demolição ou reconstritcrão to-
tal ou parcial, ou fasiei-a por aároiniotração, a ciísta da
mesEm companhia»:

XLII

IM aimo depois da temlnação dos tx»abalhos, a comiia-
nhia entregara ao . overno planta cadastral de toda a
estrada, b&m ocmo XEm relaqao das estações e obras de ar*
te e im quadro demonstrativo do custo da usss',ia estrada.

r>e toda e qíialquer alteração ou acqulsiçSo ulterior
sera temb^, enviada planta ao Goveriio.

Pela construcçao das novas litóms ferroas e forjieci-
neníío do material dc quç trateri os ns. e 3° ã& clau-
sule 1, o Covemo paç^ira a comrorJiia as fcpcrtanclas das
obras feltas^e do material fornecido de ordem sua, avalia»
dos era medições rovlserias e finaes, tendo por baseia ta-
beliã do proços imltarios que for adoptaxia e que fara par-
te integrante do prescrto contracto»

Paragrapho unieo» As tlnportancias provenientes da
construèção ou tro-balbos eori^elctcs serão pa^os moeda
papel} o m&teri^ importado do estrangeiro será pago em
ouro»

De dois es dois ^sss se procoi^erá á ^-^dicão, CA^íilla-

qIo 6 pa^^siríento das obras execiitosdas no biiuestre aíiterior,

cameçaâlo o 1*^ bijãesto© a ser contado do dia «n que, de
«ecoMo Goa o lo* XI da cla'isula XX:í, a© der inicio aos
traJ^alhos»

A3 obras executadas durante um blEffistre sei^o pacas no
1® m»z segui^nte, ssiido aa rae Ições o avaliações feitas pe-
lo Gavamo no tempo conveniente»





cada bimestre v.b avaliU -ocs provi coi-^las cerão ac-
ci»©scid&s das avalia^-oes defliiitivas Ce olDras e::ecutadÊ.s
e niat>©i*iaí- fornecido, da foiTiia se^jiiinte:

ft) os trabalhos prelinlna3?es dc cavcc tjcltcl fuiidaçõea,
de fimdaçoes de obras ja conclnidas ou encetadas, que te»
títimn sido abandonadas por ordem do Governo e, en G©ral,
de qualquer trábaX^^o o obra cuja me Ição rZo possa, em
qiialciLier tempo, ser feita oii \-erificada corj seci:irança ou
exactidão, as qiiaes serão deflMtivas.

As outras riedlções e aval iações bijscneaec serão SGr.ipre
provisórias;

b) do material flso Í]°:portt-Ldo por orK^cm do o-ovemo
{tu 5> da^claiisiila X) de accordo ccri os projectos c es-
pecificações por elle approvadoe;

c) do rrtnterlal roí^.ar.te c ^atoriaJ. dr^ officinaa,
depois do montado e experimentado;

d) qcsntlf-xB paf'an pela coriparíiia e aprrovadas pelo
Governo para as desapropriações e^imeínnizacões de ter-
renos e bemfeitorias nece.ssa-?'QS á constri-xjcão da estrada
© de s^?.as dependências e outras despegas irrpostas pelo
contracto e autorizadas pelo C-ovemõ,

íei^alaada a construcçao de cada secção^e recebida esta
pelo C'ov^rno para ser trs:fef^s^Ia, :far-se-bÃo as reedições e
'as a^^aliaf^ões dafiniti^^as ãos trabalhos iiella execiitados
e do nat^rlal fornecido, dentro do prazo de trcs mocos
dei>ois de recebida a secção pelo âovsr:io„ effactimndo-se
o í)sga*Tismto dos trabaUxjs no" mes seg:ulnto»

lias avaliações de siodlções definitivas tso cerão co:::-

preber*didos as cibras 0 traballios esôcutados õjb inteiro
iKWiordo coiii os projectos approvados pelo Govonio, dese-
nhos resi^ectivos e orde^^tS do serviço o material fixo e
roâmte &e&eito«

T^ão Bm*k ^iitot^X zaõM de cada vez i::ir>oi'»tação de^materi-
al superior 4 íjaanti^ade eorresijondente a extei^sSo da 11-
tjha que a eomajihia e obrigada a construir om dois annos
ou a exigida pelas necessidades do traf030 das linhas e-
xlstentes^

'"^ão será ©pedido certificado para pac^síonto d© mate-
rial imo aatorisedo»

A eoaser'x?asão das secções concluídas correrç por con-
ta da corsDafáhtia co?i^ eonstructora das obras ate que es-
teja felti- toda a estrada àe forro e entrec^-e ao trafego
provisório, mediaíate au-torÍ«ação do Governo, de accordo j

cain o borarlo proposto pela corapanliia e approvado pelo
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A eonstracção das obras não ^ odora cer Intorro-i^-^^ida
m si o for per irseis de três nezee consecutivos, naívo

*

eaao de força maior devidai^nto eonr^rcvada- cadrcará de
plono dlroito, indepeiidente do iiitori;©Ilação ou acção
judicial, o presente contracto^ norcIeMo â conpQiihío a
caução de qn© trata a clausula xLviIl*

Paracrapho miiea. Pica entendido qiie a cad-acidade
«;k> contracto rôlatlira a c•onst3?^^C(}ão deter -Inara Irao
facto a do contracto de a3?renda;:-ento, sondo indeinniaada
a COTtpaiihià ai^itdatar5.a de accòrdo com a clausula VIII

7J.VIX

^ iil m praiÊo marcado na clausijla XX}í para a conatruc-
çao das estradas de ferro qii© fazer, o objecte desto con-
tracto ellas não eEtivcrea te3;*!ninadas, salvo caso de
força maior devidamente com]:rovada, a compaiilLla pagará
pelo escesso de praso e.a nniitas des

20oê por diã^ ate qoatro lí^sesj

500| tíor c?la^ de qastro ate olta nesesj
iíOôol por dia, do oitavo mess &m diante»

Ps^ i^^-arantia da fiel erecti^.|.o deste contracto serão
iiaantidas pela c<xiipa;ilila as csrçõe® presta5ae 'cslos ar-
rendatários das Estradas de Ferro de r'£ttiritS e so^^ral,
xm, £oTâm dos ree»eeMvos contratos, reteTido-^se al®n
dis-fio, em cada pagamento, m& flesj?ão ifjfialmente d^-
posit-Mo-s como i:jaiíç& ao ifeesôyro ííaclonal-*

I^tas caiic}Õee poderio ser feitas o?^ 'soeda corrente,
e, neste eaaoj são vencerão juros j, mi apólices da
divida mifelica brasileira, ::;or4 rerfaittido k compaiiliia,.

triaestralmen^-, substituir por s^n-olices ãst divida pu-
bliea a in^optsíicla correspondonte aos 5/^' retidos de
cada pa^asisiito,

XLtIX

Verificada a fiel esrecu^ao do contrasto^de conatruc-
§ão^ serã eíitregue 4 eoo|>aiíiila, por ocoasião do ultimo
p^amento def5-BÍtivo, a caução depositada no riTesotiro

Kaeloiial ou na el^jacia iscai do laeseio ilitesourô !"acio-

aal ean Loií^es para garantia do íiiemo contracto^ con
excepção da iníjortaricia de 500fOf)'3f^ en^dinheiro ou apo-
lices da divida mibXica, q^ie ooBfclmiara detida coso ga-
rantia da ejmcitçáo do presente contiraicto de arrendamento*

i:.

A flsealiisaçlb estradas ç de todo o serviço a car-
©D â& eo33^:^^bLl& sem ia©u2â>lda a Repartição Federal de
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FiscallzttQao das Estradas de Ferro, ou a quem a todo tem-
po o Governo resolver confÍal-a. As desp^zas de fiscali-
zação da construcção Gorão pagas pela conpanliia, por con-
ta do Governo, © as despezas da fiscalização da explora-
ção serão pagas por conta do custeio, nos temos da clau-
scúLa IV, recolhendo para esse fim a conpar?Ma ao hesouro
Haciozial a quantia de 20 ::0j0;. annuaes, xx>r seinestros adi-
ega.taâoBg emqiianto as linhas estiveren en constmcção, e
70:000C nas mesitias condições, quando todas estiverem era
trafego» ^^os 20:)!000v recolhidos durante a construcção,
702 0004- sorao por conta do custeio das llnlias em trafego»

LI

Picara a companhia ccaistituida ma fiora Ipso jure e
obriptíia por isso ao pagamento dos juros % ao anno,
si nao pagar, dentro de 10 dias das tomadas de cont^,
as ignotas d© arrendamento de que trata a clausula III,
ou si zião pagar, dentro de 1^ dias do inicio do semestre,
a respectiva q?iota de fiscalizarão estipulada na clausula
precedente, ou si não pagar, dentro de 19 dias da entrega
da gtda do recolhimento, as rrmltas que lhe forem impostas
de ftccSrdo com o presente contracto*

LII

Feia inobservância d© qualqaer das presentes clausulas,
salvo caso de força maior devldaiitente cocprovada^ para a
qual nÇo se tenha coinslna^o pena especial, poderá o Gover-
no Impor imilta de 500v ate lOsôOOi: e do dobro nas reinci-
d^nelas*

LIIX

A renda_brata da cc^apatóila e as cauções de qrie trata a
eXcaisula XLIX respondam pelo pagÉBJ^to das contribuições
• Bssltas estipuladas no ccmtracto»

^ e^so de atraso, o pagamento das contrlbtiições e mul-
tas sera cobrado ejEecutivaaiente, nos termos do ort» 52,
lettras b e e, parte V do decreto tu 5.03Í4., de 3 de novem-
bro ú» 1898*

!^o tera a coopaniiia o direito de transferir o presente
contarãoto de construcção e de^arrendamento, em todo ou çm
pcQ^, sem o cmiseiitl lento prévio do Governo 5 tendo porem
a coB^saahla organizado mn l-^snâres a Brazil Ijorth Eastem
BailTiffl^, Limited, pai^ o fin da exploração da rede cons-
tffiite do contracto de Ij. de fevereiro de I910, de accordo
com a aut<^zação do Governo, constante da clausula .IX dc

immsm ccmts^t^, terã a eomparfila o direito de autorIsar
a mesna Brasil TIorth Bastem Rallira^, Limited a^represen-
tal»a perante o Governo em tudo que tiver relação cem a

«i^cMçSo da rêàsi^
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i Brwsll ortih r:ast«j?n Railway, r.init©d, será appllca-
do o disposto na clausula LVI.

iTo caso d© desaccõrdo entre o C ovemo a a ccanpanhla
sobre a Intelligencla das presentes clausulas, será es-
t;a decidida por árbitros nomeados, u-.i pelo : ovemo e
outro pela companhia, © um desenpatador, provia ente os-
colMdo pelos dois.

LVI

A corjpanhla, or£:anlsa^a de accordo con as lols e r©-
gtilainentos em vigor, tora representaiit© e daiiclllo le-
gal na Republica»

As duvidas <m questões qu© s© siiscitarein entre ©11a
f o aovemo oii entre olla e os particiaares, ©stranlias
a int©lllB03QCla|á das presentes elavsiaas, serSo resolvi-
das d© Étóícordo eoQ a legislação brasileira © pelos tri-
buna©© brasileiros*

A ct^aniiia t©ra preferencia para a constmeção cl©

seus proiosicsamontoe © rmaes, csa i^^ualdad© d© condiçõ©s
cem outros coneurrsntes, d-orant© o praao do pp©s©nt0
contracto»

mm
o dm&mo Fedeató ^aittira tilíulos do valor nominal

de £ 20, ou 500 f^anoos^ © d© £ 100^ ou 2»500 francos,
a §B jts»o oTiro © |íC de smortizaçao annual,. © encar-
regam a c<Mipmn]iJa dl© negocias» esses titiilos por stia

eonta, e^logo apos ©ff©ctiiads a negociaf^ão, a companíiia
entregara ao Governo, coao preço dos titijlos negociados
e emi neniasaa despesa para o frovôrm Fedei^, 83-'' do seu
valor nominal para a primeira eioisslo d© que s© trata
abaixo»

iai^ as^ontras ©nissÕeo o t^o será estabelecido d©
ommmí aeeõrdo ^tre a ccaapaiiMa e o covemo Pederal,
segwndo o Kiercado dos títulos brasileiros nas praças de
I^ndres © Paris. ^Caso o C-ovemô Federal © a comioai:ihla

túk> ehegum a aee^pdo sobre o t^o, o Go^&smo poderá
realizar os pagamntos em dinheiro»

Os fundos s©i?mo depositados para os serviços previs-
tos na cla«s?ala XLIV, metade no Banco do r^asil, metade
©om a Soutti Èsms^ean Railwi^ Constructlíai Ccai^any, j>í-

nated, ou se^ banqp^li^s. Tím Kussian CíKornercial 9z

ííídustrlsa. BaidE* «s LotkSreSg ou outro banco em Londres
ou Paris, ©seolmdo d« ocsmmm accordo polo Oovwpno e a
ecQpanhla»
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A ©missão doa tit-oJLos sera total ou parcial, a 5uiso
do Governo Foc^eral, s«ndo que o total de cada enlssEo
sera fixado pelo ovemo i^odoral coni a companhia o fei-
to com a devida a2it©cer''encla, para rec:iilarldade dacjiol-
les pa^anientos»

A^rlmelra emissão será de £ 2.1j.00.000, ou francos 6o
milTioes e feita pelo : ovemo dentro do 30 dias depois do
registro do contracto no v.rj.biinal de Contas, obrlGsndo-
ae a cc«p.panhlB a depositar a disposição do Governo, por
antecipação da^negociação da primeira emissão, a da qiian-
tia de 15 milliões d© francos, dentro de oito dias depois
do registro do respectivo contracto pelo Tribunal de Con-
tas»

LIX

rican substituídas pelas condições constantes das clau-
siilíis precedentes as do contracto "de arrendaniento da Es-
trada de lerro de Sobral, celebrado em 25 de setenbro de
3.Õ97# G do^contracto Bmú-oco, relativo á rstrada de '^er«»

ro de Datiiritô, a que ee refere o decreto n« 2«836, de 17
de narço de 1898-6,

FicíSíE aimexos ao contracto, como delle fazendo parto
integrante as disposições do decreto n» 6«555, de 2^ de
jtiiiho de 190?, clatLsiila VIII e s©-as parac^^ap^^os, as con-
dições BôTaes, especificações e tabeliãs de rreços e oa
modelos dos boletins mensaes e InfonmçÕes aos qiiaes se
referem as clausiilas I, i 5®,^X1HIX e XLIII, e final do
§ 1* da clauspala XXlí, © qae são os seguintes:"

(Sôgueia^irse dois annexos)
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PtJNrAI.TE1?T0S EM QT^S SE BASEOU
O TIUBtTTTAL DE COTTTAS (1) PA-
RA COTTCm R O REGISTRO DO

novo COIíTRACTO

•d Tpibtinal^ te.Mo presente o temo de revisão do con-
tracto de 1| de fevereiro de I9IJ con a ' oiith ijnerlcan íall-
imy Constniction CompBxij, limited, lavrado «vfi Í6 ôb ^aÍo do
corrente amio, ©

c onsidorondo que o contracto, ove revê e Imova o de I4.

âe fevereiro de I910, tem por objecto:

o arrendGJ.iento cia viação férrea cearense, constitiil-
da peias líLnlies indicadas iic clfiiYsiila la.j

2°, a constnicção e concliiaão de construcção dos prolon-
gai!!^tos da í-strada de Ferro de^raturite, a partir do seu
acttial_^ponto tesír4^^* ^ estação de ^i.T-iel Calnon até a
povoação de acapa; doa ra:iaea de Ico o de rato, tía raes-

estrada; do prolonratnento da -•^de d© ;'o':ral, entre
as proxlmldac^s da viíla de ^ratíieús e a cldeale de Therezi-
naj de tima Xiulia fei^a qiie, partindo de fortaleza, ou de
outro ponto mais conveniente, va ate a vllla de s, Prancl»*-
CO de ^ ruburetama, çn de Itacipoca, coiifonne for convenien-
te e 2tieli:^r servir a oeaiiia 2?egião e ramal de Glrau ou de
outro ponto mais conveaionte a Cratheus; Ço ran^Al de Campo
líaior ou de outro ponto maia conven-lent© a Amarração? do
proloE^aoento de Crato, -ila{3res, ou de outro ponto mais
conveniente das linhas da viação férrea da Babla;

Considerando <|iie a revisão operada pelo contracto de 16
de smlo do corrente aimo assenta na autorização contida no
art* 52, n« éj, letra b, da lei n» S.J^ó, de 5I de dezembro
ôíB 1910, na parte que eutorisa a revisão dos contractos de
arrendamento das estradas de ferro federses, alterando os
ónus recíprocos^ para o fin d© i»eall^ir a construcção dos
prolc^eeaentos e rassEtes necessários 5

Gonsidaerai^o que na revisão do contracto de l| de feve-
reiro de 1910, levada a efffito no t^mio de I6 de maio de
1911, ficaram regulados, alem do estabelecido na clausiaa
la., n, 2, letras a, b, c, os prolongei?.entos do raoial de
Campo Maior, ou de outro ponto mais com^eniente, a /iniarpa-

ção^ de Crato, iiiX&c^a^ de outro ponto nais convenien-
t& nas linhas da viação férrea cearense a Joazeiro, ou ou-
tro ponto smis ccmveniente das linhas da viação férrea da

Conside^ffido que a estipulação da consfein:iííSo cte taes
prolongamentos ^stifica a revisão do primitivo contracto
e ajuata-se de modo cc^pleto a aaitorisfação contida no art.

52, n. 65, letra h, ja citados, da lei n* 2.556,^de 5I de
dezmbro de 1910, reproducção fiel das autorizações conti-
das nos artisos 16 tu 2Í4.. letra d, da lei n. 2. 050, de 5I
de dezeK^ro de 19c£, © Ití, n. I5, letra b, 6a lei n,2-221,t

d© 50 de ãez^nbro de 1909*

(I) l^resiâebcia do Dr^ BidinK» da veiga. Henresentante do

HiniBterlo i ubiico *• Dr« Alfredo Valladao. /ide "Diá-

rio Official de 20 de oututoro de 1911#
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Considerando que ãc rovisõos de contractos c?.e arre^cTa-
nonto de estradas do ferro fedoraes, recniladoe nos dlsnoal-
tivos citados, nao se pode applicar, Intolra e nevera::iônte,
o re^lEfân da lei n« 1.126, do Ip de dezorí^ro de ^.^'^03, ain-
da em faee do 56 do art. 32 da lei n. 2.556, de 5I de
dezembro de I910, p<M? isso qixe tal re^inen, traçado em nol-
des cxLie eollidcn fundamenteliaent© coo a nece aoidade de pac-
tuar a alterarão do oims recipi»ocos cnie o diapositivo dia
letra b, do 65 do art. ^2 da lei n. 2,356,^ de 51 de de-
z^bro de I9IJ* autoriza a levar e effeito para o .fij:i de
realizar a construcgão de ^ ro^-ongamentoís e ranaes, nas es-
tradas ^rendadaaj não podcn ajustar-ae todas as r.artes
as revisões, aiitorlKadas no rP<>çeito acima citado, sem af-
fectal~as, de nodo essencial, pela Impossibilidade de
tomar-se effectlva a conciirreneia, qne iriportaria a inpra-
ticabilldade j-orlddca da novação de contractos, q:.c.l e a
re\'isão, qiie eo entro as próprias partes contraetaíites nóde
ter iogar, e tomaria de iieriliia-i effeito pi»atico o facto" da
alteração de on^is recíprocos dos contractos innovados e re-
vistos, para o fim de construcção de proloncsciientos e ranaea.

Consld^ando q?ie a estiiyiilacSo da clarsrl.a 29a., qaanto
ã realização dos estudoa, da locaqão e i^eloca^ão para trilhos
das novas linlms^ em r^rolonc^anento de que cogita o n. 2 da
clausula la«, efitabele&eiKio que taea serviços sejain feitos
I>elo Goveiso, de accordo com o preceitur.do na lei n. 1.126,
de 1905* constitne iirm media contractttal ^'««^^'^-tidora da or-
dem e segnrança dos serviços, em observância da lei de 1903,
eo nm dots casos mn. qi^e o sen regimen nao collide co,;i o da
antorisaçãõ contida na letra b do n. 63 da lei de 191:-, mm.
^affecta*á Eubstancialriiente;

Considôs^do qtie as ciodaH-idades estabelecidas para a rea-
lização dos pe^asmntOM nas clatisulas 28, í].^ ® conatituen
aspectos da taaHflcaição de om^s rec5.procoSj| forínas de accor-
dos tendentes a tomar possivrjl a realização da cmistnicção
de prolongÉBaenJos e de llrâiaa, qne a não éeren os serviços
c obi^s pagas^a proporção qne fosse, ^lo mio estipulado,
demonst^do feêreni tido execução, rmo noderian ter prose-
giiitiíento os ti^ballios, nen conseo:uir-se levar a termo a con-
clusão d^ proloagaí^-itosj

Considerando que, mi face da autorização, qual se encon-
tra forEíulada im letra b do n. 6^ do art. 32 da lei n.

2«3^6, d© 31 de dezeiabro de I9I0, tees estlpnlaççes sao re-
giilares 0 ajuatari-s@ ao pense^nto que presidiu a fomoaçao
do rmmrío dlsposâtivoj

Considerando q^ie a revisão constante do tei^ de 16 do
naio do coerente anno guarda confornidade com o preceito
que refíula e.s revisões de contractos de arroiidanento de es-
tradas de ferro federaos, pai^ o fir* de realizar a construc-
ção dos prolongamentos das Liesr,:as estradas:
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Resolveu ordenísa? o registro do 3?eferldo contracto de
revisão*

TEXTO DO VOTO DISSIDEOTE DO
SR» RELATOR ARTIIUR A. FtTERTONj

O Sr» relator^ Artlnip A* Ilwepton, ftmdíii-.'enfcon seu
voto no3 seguintes temos í

"O Ti?ibmaal apreciando o contracto de I;. de fevereiro
á6 em eorrfronto com o dispositivo do n. VI do art.
3,0 da n. 2»-221, de 30 d© de^onbrô de 19 •9, qiie aiitorizoa
o Goverijo "a appllcar & eonstrucoso inicial "ou por ini-
ciar das estradas de ferro de concessão lo£;islativa, crae
se prendsn a rede de viagao qb^^bj. do pai^, o reoimcn da
loi n» 1,126, de 15 do desenbro do I905, sen atr.Tjlicr os
ftivorcs nella especificados"' e como o n. XIII, letra b,
do raemo artigo, que pernilttiii a revisão dos contractos
de estacadas de ferro federaes e a alteração xdos cniia re-
cíprocos p-ara o Stiã de realisí:ír~se a constnicção dos '-ro-
loagainentos e rajimes necessários, - reciisoti nandar renis-
tral-o xjííLob fimiamentoa constantes do despaelio do 20 'de
dez^iíbro de 19X^.>^ inserto no :lario Officiãl do dia 25,
er?tre os quaes os segtiáiites;

a) não havido e-<»iciirrencia pnbliea;

b) estabelecer a clausula XIíIX o pagosíento en diiiíiel-
ro, apesar do arfe» 1**, í da lei iw 1«126 mandar pa-
gar mi tittilosi

c) nSo ter ficado jrovaâo qt^^todas as linhas e raina-
es quQ constitum a réde de viação cearense sejari real-
13!^^ ÚB concessão letíls3-atlva»

"

Volta o cmitracto revisto saa lé do rmio i2ltino* nos
teiíiios do d^reto 8«73.1# de 13 desse nes (Diário '-f-

fleial de 17) e de accordo eon o ii» LZIII do art. 52 da
lei XI» 2»35o#_ de 3I de de£*^ibro de I9I0.. r;7:ainÍnando-o,
vejo qa0 naa claiimxlas la», 5, ^ 3°' *^'» nararrapho
unieoi X?íZ''II, alínea 2a*, e forasi attend.idas
as ®3d.gencias da letra a, na* 1, 2.., 5 ® 4 daqiielle arti-
go e lasEiero imposta® p-ar& a revisão» riibslsten^ entre-
tanto^ as iiregtilaridades qiw detersrilnaraí!! a decisão d©
ZO de deimtíi»o e ípie o novo acto iião fes â»sapparecer«

A claiistíla. XMX, Impisgrada, íjiie passoti a ser XLIII^
contin^usa a rerraittir que as ii^íportaiiclas provenientes da
coiístnicção" das novas liríms fendas ov. trabcilhoe corre-
latos se^am pa^:aé er;^. rioeda rstpel e o naterlal Jj^iportado

o seja ^1 oiiro-»

A claiistíla autorizando o pasasento das obras
e:mQi\tsãm por prestações binonsaes, ts7r.bom contraria o

ve^jaan crea^ ^lo n* VI do art, 18 da lei n» 2•221
coza referencia a lei n* 1*X26, conforme a do-atrir^ do
Tribunal consli^ada no ^aarto considerando da decisão
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de 23 do^Jmiho iiltlno (: larlo Official de 2G) proferida
em relação ao contracto celebrado em 12 de novembro de
1910 com a Great . eatem of tozíI Rallwoy : ompany, reco-
nhecida ©asa forma de paganento coi:io uma ampliação do
favores não penalttlda»

Foi acorescentada a claustila XXVIII, pela qual o Go-
verno se obriga a pacar - a Companlila oito dias depois
do registro do contracto pelo Iribunal de ontas a qiian-
tia de dois mil e quinhentos e cinçoenta contos
(2»55C:OO0(:OO ;) , alem das somtnas jã adiantadas, corno qui-
tação de todas as obras e serviços effectuados e dos es-
tudos por ella canpletsdos ou feitos desde L de fevereiro
âtt 1910 ate 16 de naio de I9II.

Essa elausulaj alem de importar era registro de despe-
ga sem comprovação, refere-se a pagoaento em dinlieiro,
em deaaccordo cc^ o regimen a que, conforoe a decisão de
20 de dezembro, se devia subordinar o contrasto • 1. nem
poderia na data fixada ser o paGonento realizado em tí-
tulos dos de que faHa a clausula LVIII^ não aõ porque
para a priE^ira emissão delleo, que sera de £ Z^k-OO^ODO
ou Prs» éo.OOO^OOO, tem o Governo o prazo de trinta dias,
da data do alludido registro, como ainda taes títulos
terão de ser entregues ã ' om anhia, para negocial-os,
obrigand^-se ella a depositar, por antecipação da nego-
ciação, a disposição do Govei^o, a quantia de I5 milhões
de francos oito dias depois do mencionado registro»

Dir-se-â, talvez, que tanto importa pagar em titulos
Gomo com o produeto da respectiva emissão»

Assim seria r^aiiMinte si, entregues os titulos, á
Comparsa ao typo de B^^í, clausula citada, soffressem os

as sabiam^te prevista no decreto n» 7*009, de 18 de no-
vembro d© 1909» quando na clausula XXIX estabeleceu que
a OcmpaxúiLa. receberia os titulos ao par e na clausula
XXX permjttlti que ella os negociasse, com autorização do
Governo a disposição do qual depositaria 90^ do valor no-
minal dos meaaas, sendo neste^caso os pagamentos feitos
em dinheiro ms mesmas condições em ^xe o teriam de ser
em apólices, deduzindo-se, porem, 10^^ das respectivas
concas*

Essas dms clausulas obedecerão sem duvida ao intuito
da lei n» 1»126 de não sobrecarregar o Thesouro com o
omis da ^olssão e for^ tão rigorosas nesse ponto que
ficou estipulado que á Ccsapanhia seriam debitados os ju-
ros pagos^x>elo Cfoverno sobre os titulos emittidos por
antecipação e creditados os que fossem abonados^pelos
Bamos s^bre os depósitos por ella effectuaios a dispo-
sição do Goven^» ITesfas condições eu comprehendo que,
embora modificado na foiss», seria respeitado na essência
o regimen da l6l«

A deliberação tomada pelo Tribunal em sessão de 5 de
«eteiiá^ro (despacho de fl. 87) colloccsi, entretanto, a
qtteatão sob outro p<wito de vista - o do augmento da des-

I>«£a a qpie se refere o a* IXIII do art» 52 da lei n*
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2»356* de 1210 - com o que esta de accordo o Sr, r'lnis-
tro da Viação, affimaiido no officio de 9 de aetenbro
(fl« 88 V.) "giie o cumprimento da^allnea b, cujo ob-
jecto especial e desenvolver a viação sein au^inento da
despesa, altes%ndo P&x*a isso ónus reciprocos, foi obti-
do elevaââo a extensão Irilorietrica do contracto de loio,
que era de 970 kilaaetros, a l.lj.52 kilonetros no do Í9II,
ca9isegiiindo«*8e, sem ónus para o lliesouro a constmicção
de l^BZ kilometros a mais".

Pelo novo contracto alleoa-se qiio desappareceram por
COT:^leto os pagaenentos pai^ as construcçõos coei o máximo
de 5OSOOOO, ouro, ou sejam 5tsyoo$, papel, ao passo que
sendo de presumir que

_
se poderá obter una media c«52?al

kilometrica de 35s^'^Ov» ou mesmo tomando por base o pre-
ço^de 36íOOO§ por que esta ssndo constm-iida a linha de
Ipu a Orat!mus, mia das mais pesadas, ter~se-ha quo os
970 kilometros do contracto de I910 cnstariaii 52«58o:00(^
f a 5Í^?000{:: por Km e os 1*1^52 lírns^ do contracto de I9II,
a razão de 5d:0CC)$ importariam em 52.^2: 0 :0;;, donde a
favíM? da revisão uma differença de 108:0OOvOÒo.

Chega-se a essa conclusão a: plicando-se para o contra-
cto de 1911 o custo de 56:O00|, papel, que so diz ser o
resultado de cálculos, baseados am dados positivos que
os facto» estão confimando (officio de 9 de setembro) e
cocrpsa!»ando«o com o máximo de ouro, do contracto
de 1910, convertido esse ouro em papel ao cambio de 15d.
por mil reis para produzir 5i;.:000|ooo. !Tas essa taxa,
fixada, pela lei n« 1»575# de 6 de agosto de I906, deixou
de ser a taxa offieiai desde janeiro do corrente anno,
ex-vi do decreto legislativo n« 2»357* de 51 de dezembro
de 1910 (Diário Official de 5 d© janeiro d© 19II) que,
restmirmdo os furaios de garantia e resgate do^parel
moeda, eievou-a a l6d# esterlinos para a emissão das no-
tas da OedxA de Conversão. Hssa^era,^portanto, a taxa
qa» ja vig<Mpava na^data da revisão e é a que deve ser-
vir para a coniRersão dos 502000^, ouro, em par;el, o que
da 50:6251000»

0 custo de l»lí.52 kilo^ôt^s (contracto de I9II) sendo
pois de 52.272 :00(^ a 56sO00|; por kil<»i»tro, conforme o
oíflelo de 9 de set^rtíro, e o de 970 Idllometros do con-
tracto de 1910, não podendo exceder (clausula XXIX) de

Jj.9.106s250|, a razão de^30:OCO|, otaro, ou 50.625, papel,
e evidente qie m revisão resulta um augmento de despeza
de 5elóS 575(^^000»

1 certo qae a taxa de 15d. era a que vigorava officl-
almente na data do contracto de k de fevereiro de I910.
O Governo, norem^ não se obrigou a pagar 50sOOO|">, ouro,
por kila^ietro a essa taxa e sim JOsOCOO, ouro, que custa-
rÍK!i a scxama de papel moeda necessária para ad^rll-os na
occasião dos pagamentos, conforme a osclllaçao CíEiblal.

Be modo qae houvesse sido aquelle contracto registrado,
o ouro preciso para esses pagamentos seria presento^iente

coe^jp&do a X6d* por mil reis*

E não é só isso* â clausula XXIX do contracto de I9IO

estipula o seguint9f





38

"Pola contrucçao das lliihas, fomoclriiento de materi-
al, de ^UG tvatsm os ns. 2 e 5 da clausula I, o Governo
pagara a Coinpanliia, eni dlriielro, a Inportancia qn.e for
fixada nos estudos definitivos^approvados polo inosmo Co-
vemo^ de accordo coo a extensão fixada por oste, não
podendo exceder de JOjOOati., ouro^ o preço maxlno por kl-
loraetTO»"

Ve«-se, pois, que o x^reco kllcsnetrico não foi fixado
em 5C:000C', ouro* I:ssa qaantla era o máximo a que elle
poderia attlnglr*

o preço real seria o qiie fosse fixado nos estudos de-
finitivos approvadoa pelo C cvemo, e desde q-ae se diz no
officlo de 9 de setssbro que o pre-o de 56:OOo( , papel,
í^e ora se attrlbue para oada kilomctro da rede da via-
ção cearense e o resultado calcTiloa basegdos em dadoa
positivos que os factos estão confirmando, e loGieo con-
cluir que havia elementos para que nos estudos definiti-
vos se fixasse o preço kilonetrico en q antia inferior
ao !!iax3j?io de 30:000' , ouro» A construcção dos 97c irilo-
netros do contracto de I910 custaria assim laenos de
ij^,lo6s25O05 e, si realiaente o pre^o podia ter sido fi-
xado em 56sOO0| por kllon^tro^ então o novo contracto
€icarret& um ai?.^^^^^^ despesa consideravelmente avul-
tado cora a construogão por esse preço dos 1^.02 IdLloanetroa
accreacldoa#

Allega-se a favor do novo contraisto um augmento de
ífBnôíi para o Tliesouro proveniente de naiores qiiotas de
arr^ndsoentoj nms qaal o valor dessa vantagom, para com-
paz*al-o com o ctasto dos kilmeti^os de linhas accres-
cldas^ jmo ô±z o offlcio do 9 de setenibro e, naturaliiien-
te, nao podçrla dieel-o desde qiie não se corílieee a quan-
to atting5.ra a receita das estradas» Admitte, ei:Ltrotan-

to a clausula III do^ccmtracto de I6 de maio de I9II,
que a renda bruta ira alm de lOsOOoO^por kiloíiietro, e
que, construídas todas as litflias, dara para çs 1.14-52 Irl-

loíaetros o total d© ll|.«520iOaot, o que podara ser ainda
«xoediâo*

?!ão ba no processo el^sento que induza a acceitar es-
aa "h^pothi&s^ ooia© realizável e era qiiestões de algarismos,
qpanào se ti^ta, cooo no caso, de confrontal-os, para ^
concluir de modo positivo qtte a^rsvlàSo do contracto nao
aecoreta augaento de deepeza, não ne parece que se deva
Jogar coe dados preainivela»

Ccs!5)arando, entreta^ito, a clausula III do contracto
^Se 1910 com a clausula tsmbern III, do de I9ÍI, julgo ter
demonstrado a fls« 9I v» do processo que, enquanto a ren-
da bruta não exceder de i|-:50<)C por kllonetro, o augnento
de qpotas do ultimo contracto nal daria para os Juros do

capilé esriTDresado tíbm novas construcçoes si esse capital
foaae arenas de 5.i65í750|« f-as, conforme os dados for-
necidos, a ommm. a despender, serlji multo mais elevada,

eonvlndo pois, ter-se en vista, alem dos Juros, a respa-
etlva €B:!CíPtlsação durante o praso do contracto»
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Conviria, portanto, qae ficasse rrovado qae es vanta-
gens do ay-í^nento áe quotas, si a receita brirta c^iecar a
attlngir as quantias que o contracto presidie, não serã
absorvida 130I03 novos encarcos do "heso-aro.

Quanto ã melhoria do t^n:o de onlssão a que allude o
offlcio de 9 de seteiiibro, deve haver equivoco na infor-
zuação*

O contrasto de I910 não fixou typo alcum. o decreto
n. 7»659, de I8 de noveiíbro de I909 . © mio ve. claTi9":LLa
XXX, modificada T>elo decreto n. t«^Í2, de 3 de feverei-
ro de 1910, estabelecia è typo 90^, seri duvic^.a riulto niais
vantajoso qae o do novo contracto, c ainda cori as secaintes
vantagens:

a) ser a companliia debitada pelos ;Ji2ros pagòs pelo "o-
vemo sobi^e os títulos enittidos p-or antecipação e credi-
tada pelos qiie oe^bancos ebonasse sobre os depósitos por
ella effectuados a clisDosiçãe do Oox^enio;

b) ser o preço kilcHz^trieo do estrada pago em títulos
ao par, ou, quando em dinheiro con a deducQao de 10^5, que
representava a dlfferença entre o valor par e o typo da
enissão*

E note-co que o typo de 85^ não ê definitivo senão jm»
ra a rrineira emissão de ]"rs, 6o»ooo.o-n de qo.e trata a
clausula^LVIII do^contracto* rara as outras eriiss^s o
typo sei^ o qiie^fcr estabelecido entre a companMa e o
Governo* Poderá, pois, ser ainda inferior ãquelle.

Finalrjente, tendo o^trib-onal, en seesão de 3 do cor-
rente, pedido inforsiações cobre qual o custo kllometrico
de estrada, de acccrdc cosi a tabeliã de preços a que se
refere a clausula XLIII de contracto o q-ie faz garte in*
tegrant© deste ^ declarou o Br, :*inlstro da Viação, no
offlcio do dia 5# & fls» ^ do processo, "que por não
estarm concli-ddos os estudos e projectos, so agora fm
cmífecçlo por pessoal de confiança do "ovemo, não pode
faeer a coo^araçãoj mas, qi^, a-^ plÍC£'jido o preço do tre-
cho d© Tliereí^ina ao Iclioinêtro 119»5<"*f5* estudado pela conw
parôiia e approvado na v5.gencia do contracto de 1910,
obtera«8© pa3?a o contracto de I910 o custo lriIorr»tr|co de
6IÍO9OÃ , e para o de I9II o de íílsTéj -

, qie descera cer-
tamente a 36íOOO$.,«

Ora no offlcio de fia, 88 a B9 attribiila-f?e para o
contracto de 1910 o custo de JOjOOof , ouro, ou 5Í4.:OOoC:,

papel, por liilometro e eu demonstrei que esse custo se-
ria máximo de 50-5625tOOO, papel, ao canbio de l6« Pa-
ra o contracto de I9II se tonava o preço de 56*000^,^»-
pel, que S o da construccão da linha de Ipu a Cratheus,
tsna das mais pesadas, isso a vista de^calculos baseado»
em dados xjositivos, que os factos egtão confirraando.

â^ora o eleiíiento de coHparação não e nais o nesmo e sim
o do trecho de Hiereaina ao Id-losetro 119»5^-» Admitte-
9« que nessa base um kilooetro pelo contracto de 19IO
«mataria 61 58900 & pelo de I91I sera de l4l:7<^5v qae# af-
flrma»^, certojiiente descera a 3^5 00^'*
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E apesar de todos os dados positivos iião ê dosgIvcI
informai? ao Tril;un£a. q^icl o proço de vn kilocotro á vis-
ta a tabolia de preços adoptada*

Asein airociaiido a questão quer qi'juito ao recluKjn da
lei n* 1.12Ò, q-aer sob o ponto de vista en que a collo-
co\i a dfcclsão do Tribunal de 5 de setembro - o do auc-
mento da despeza - x^erifico qiie aquelle reginien não foi
observado e que iião ficou deiionstrado que não naja «quol-
le ancGMnto»

Ao contraio tod.os os eloiientos esiistentes no proces-
so indiisem a ccaicl-asão de que eese aucnento ©rd.flte e e
consldei^velmnt© avultado* Veto, pois, pelo. recusa do
reoistro**

TEXTO DO VOTO Dissii>r:nTE DO
BR» l^IVBIEOS m. CASTRO.

O r.r* Tl?. Viveiros d© Castro proferiit o seu voto do
seguinte lacdo:

*%^oto pela recusa do 3?eciotro pelos sas^-iintes motivos:

^ J**.
A claiisula XXVIII estabelece que c Governo paca-

ta a '^Qiiiipaiiliia, dentro de C dias depois do registro do
contracta, ^ soísm á& dois wll quiiíiontos e clncoenta
e^.itos^de rsis, (2«559!'>5^i'^í^-i fii- Oom-caiihia acceita-
ra, alon das soinitms 3a adeantadas, cono qiiltalião de todas
as obras © serviços effectuados s dos estudos ccopletados
ou feitos pela Cosipanhla desde qi-.atro de fevereiro de I910
atS a data do presente contracto

•

i'esta clausula encontro os se^^intes vicies:

a) I'-:plica no r-ecistro de una despeza elevadlssiioa 8«ra

a necessária coniprovação#

O (Governo nem ao menos especificou as obras, serviços
e estudos realizados pola Con^anMa»

b) Autoriza o pagastento eni dinheiro qiiando a lei n,
1,126 de 15 de dezeiri^ro de 19^3, art* 1* l 3° determlnç
expressasente que o pa^aniento das obras da estrada s^ra
effectuado por íi:®io de titrJLos que o Govej^o emittira
vencendo os Juros de 5ít ao anno, ma moeM corrente, ou

em ouro, com saortlzaçSo de ao anno.

cl Não doolaTÊi a importância das conrras adeanta-
das a CcKnpai^^Ma, e a Isenta de comprovar a respectiva
apxllcação, annullendo a sim conpletomente a acçac fis-
calizadoi^ deste Tribunal, e privando o palz de conhe-
cer a Í22a>ortancla despendida com os allxididos serviços,
obras e estudos effectuados no periodo de Ij. de feverei-
ro de 19IG a 16 de nalo de 1911«
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2*=^) O paracrapho imico de cla^Hiila >aiIII estabelece
que as Ir^-ortaiiclas provenientes da constinicção ou tra-
baUxos correlatos sei^o pa^jos moeda papel; o materi-
al Ímpo3?t^o do estraix:eiro será pa^o em oiiro.

Qra isto Importa ®n flacrazite violação do dior^onto
no citado art* X*' '^j 5® da lei n. 1.126 de I5 de deceri-
bro de 1903*

3**) A clausula XLIV dispõe que as obras executadas
durante xvn trimestre serão r-acas no primeiro ines secuin-
te^ sendo aa mediações e vaiiações feitas pelo í>-ovemo
no tempo conveni-ente»

Ora contra esta clausiila se opr.õe o l do art. 1*^

da citada lei n. 1»126 de I5 cie der:e^ii';ro de I903, qn©
assim dl Dp^Õe:

"De títulos a^que se refere esta lei serão entrecues
ao contrcictante a proporção çue for-er^ recebidas as sec-
ções de estrada concluídas, com material fixo e rodante
correspondente •

"

li evidente a profunda diverc:encia mie '"a entre o qu©
a lei a pincel ti.ia e o que o contracto "estabeleceu.

O legislador autorizoii o pagaT^^ento de secções de es-
tradas concluídas, çots o material fIr-o e rodante corres-
pondente, isto é, ap: are3Jb.ado para o trafego e em
eondigÕes de produslr renda cor;ipénsadora de despeza rea-»
llzada, ou peio s^nos capas d© diminuir o sacrifício
dos cofres públicos*.

!'as pai^ o contracto este elesierito^utilltarlo não tem
a :r.enor lirportancia; a sus, iveoccvT-e.ç^r, imica foi a^do
prazo, estabeleceu o pa^^ento bimensal jse^a qual for
o trabalho effectt-adc»

llão está provado^que do novo contracto mo resul-
ta aeusrncnto de despesa tião estando, alias, estabelecido
no 'lesso contracto o preço ".:llcsnetrlco aue, seíTimào a
clausula XI^III será pago^ t^rjio«»se por base a tabeliã
de preços tmltarlos <^m esta aniissa ao eontriicto»

ennn^rel a falta de ccnourrencla publica entro os
notlvos que lEipederi o rc^-stro do contracto p^orque cor-
tas clrc'ir:::staneles relativas ao emprentlrao esterno e so-
bre as qu^s não insistirei porquanto se relacionai in-
timffij^nte com. o credito publico, mo conveneerasi de que
o Governo mo podia ciTnpi^lr esta d?.oposição legal ad
Inposslbilla nê'::o tenetur» "





AuTOHI^AÇSO PARA O I*AIígA*-

DO EMPHíiSTIilO

CcHio ^isnos, o contracto de a2?3?endanento de l6 de inalo

d© 1911 foi i»eeistpadc rso 'ri^lbimal de Contas no dia 17

de o'utiil:;Po» A ^0 de novmbiX) do nesmo aimo^ de accoi»do

coan a claiisula LVIII do contracto de arro idariGnto, era

lavr&do o d#cpeto n, ^ml^S a"'atoPisando umíi er;iis£ão de

títulos do £;ovemo no valor de £ 2«í;0a.00Gí

"Art* 1°., ^Flca o ministro da Pasenda a-atorizado a
faaer a ei-iisss^ de titiilos no valor do S:. siO-ia^^OO^ ou
francos 6o*OOj«,000, do jiiro aixraal de o-oro, para
pagai^-^ento de serviços contractados corii a "Houth Aiaeid-
can allwÊQT Coiístr-action Coinx;-a:iy, "iisiltcd", xioe tennos
do citsdo decreto»

1 X^m Os títulos a e:3ittlr serão do valor no inal
d0 £20, oa do fraiicos 5 - 3.0?, ou francos
2*500^ a de jiiros, ouro^ pagos seisestrol-iente* a ^
de STiioPti-sação ainiiiaí^ a coneg-ar de Jiallio de I9I0 e a
terolnar ©m''l972»

í;.

2**. O pagasnento dos Juros serã offectviado pela
fornia qrie for detextainada pelo !!lnisterio da Pazenda,
120 T-io cio jQXiJdlTQ, em Lc^idres o en ) sxrlSg. sendo nestes
dois Tiltlmoí? logares por intes^.todlo dos l:anQ:aeÍros qae
o governo designar, do accôrdo con a rcfo-rlda "Soutli
Anierlcan líallisra^ ConístruGtion Coriveaij^ Linited"»

§ 5*** o resgate dos títulos ssra feito por melo de
tim fundo de airioi^tisagão Inicial do J'! ao anno, devendo
effçctuar-se o prl?nclro resgate om 1 do jiilloo d© 19l6«
Cera reallsado por coeipras no raercado q"ando os títulos
estiverem alialíio do parj e croando ertivoi^m ao par ou
acima delle, por iielõ do sorteios quo terão logar nos
nez03 de dese^sbro o Jtitóio de cada anuo. Os titíilos se-
rão ac^^ados en presença do notário publico e o resal-
tado do SQi"*telo publicado irjsiQ/^lataraente por caii-^uncio»

Todo tit-alo q\ie for sox^teaão será pago can J-oros venda-
dos no dia 1 de janeiro oii de 1 de julho que 3© segxiir

fto sorteio»

j '^elo sorviço de ^nros sorã abonada a-oomis^
sSo de 5/2^ ^ pelo desamortização a conniiosão de 1$,
qtiando o resgate for feito por ncio de sorteio; qimndo
o resgate for feito por iselõ de correra abonar-se-iia imls
1/Q% pela corretagem»

!• 5**. lásgo depois de effectitada a a^ilscão e d» accôr-
do coe a elau»tila'TA^III dc citado decreto- tna soc^ cor-
respondente a B^^ do valor noniinal dos títulos será pela
Cíx^anbda referida "South Amci^can Hailnaç- Constmctlon
Coopany, Liiaited» depositada a dlsposiç«5 ao governo bra-





- k3 -

eileiro, papa_o serviço dos pacaniôntos previstos nas
clausTílcs :CLIiI e XLIV do resino decreto, niotcde no
Lanço' do brasil e inetade em iin banco ea .'.oncLres on ' a-
rls, designado pelo iidnistro da Facerjda de accôrdo con
a Cc^paiíhla*

ilLo de Janeiro, 50 d© novembro de 90° da Inda-
peni3.©neia e 23*^ da Ilepublica. - HEFJíES n» DA FONSECA. -
.vranclfíco ántonio de Salles - -J.T. "^eobra*"

Ja havia o Banco feito ã Compai'Ma arreiidtitaria ade<-

antamentos no valor de £ 3^'5*^^-^-* gas^antldos pela pri-

mi2^ íi^potiisca de debentiires, na importância d»

£ 5í^5#000^ íiaar^io o Governo brasilôlro e a enpresra eon-

tractâsit© Ê® desavlera:^ do g^ie rejru.lto>;i a siispensao de

paSfi2ieatos pela Com^m^a. e a liidicação de 2 ir- V/iUisci

Fleader couo syndieo da fiiM. ( Soutli amerieaii -íailway

Coristí^rãc-tion Conpai^y, ttá,) , cuja lÍ<3t"id.£.ção volTintaria

ae processou^ em líondres, no dia 25 de Janeiro de 19lii*

Foi i^^do Q Ooverno decretoii a caducidade do coíit3?a-»

eto d© 16 de maio de 19X1«

TEX^O DO ncCBE^O ?! 11,692, VB

CTO cm A sotmi ArtBníCAiT haiii-

v7AT GO?ISTHTOTIO?T CO* LTD., EÍI

viBsrmm m rsc* 8-.711, de
10 DE mio m 1911»

"0 Presidente da nepi:ií)lica dos Estados TTnidos do ."bra-

sil considercyibdo gtie a Bonth /iiiericeji Hailf/aç^ C<mstrue-
tlon Co» Ltã* sem qne ao nenos tivesse prepoi^ado trecho
algxaa dos 155 í:í3S» de llriias aii que ei^ecutou trabaliios

no r^ir^n do contracto de 16 de r^aio de I9II, intarrora-

peu por «jmrleto desde os fins do ar.no de I915* J^»*
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%lflcação perante o Cxov&mo, a constmicção das obpas que
tmzem objecto do niesmo contracto, autorizado peio ec,
8«7H# daquelle vmz, e, deixando acsin de c-un^-rlr
ft obrigação^ estatuída na clausula Xioc, de "construir e
entregar ao t«tfego, ao menos 200 Kois. de linlia dentro
de dois annos da data do Inicio da eonstracção, nos ter-
mos deata clausula, entrecai^o ao trafego, no minimo,
200 fòas» em cada armo segruinte^^. Incorreu na sanecão da
claasula XLVIf

Considerando que a compa-hia teia descuraprido as obri-
Caçofs assumidas no contracto, clausulas XI, XII e XIV,
de, a sua custa, conservar ocm cuidado, mantendo em es-
tado de p^ehencher perfeitarionte o seu destino, tanto
as es1sra.âas de ferro e suas dependências corio o naterial
rodante, e de augísentar este desde que se tome insiiffi-
ciente catão de facto se tomaa, para attender ao desen^
volvlmento do trafego í

Considerando que, em eonseqiencia do precário estado
d&s lliflias^e da deficiência do material rolante e de
tracção, nSo tem a cíxapaiáiia effectuado constantemente
os tz^^sportes com o cuidado, exactidão e presteza pres-
criptos na clausula XIX, disto resultandç a falta de se-
gurança © coEEiodidade para o publico, alem de outros pre-
juiasos dos interesses eoonmalcos qtse a viação férrea é
destinada precipuaraente a servirj

'

CoaisldioraMo qae, em ord^ a prover sobre esses inte-
resses e para debellar as crises freguentes de transporte
^e teem occorrido pela desoi^azíizaçao dos sefevlçoo a
cia^o da oím^músím^ Q<m o risco de serem paralysados,
houve o QmeTmi de consentir fosse supprida a falta de
material das linhas em trafego com o emprego nestas li-
tíbtM âA material adquirido 4 custa do "l-liesouro Nacional
para as lixâms cuja eonsl^moção a conqpanhia suspendera
inteiramente^ apôs redujsir a grua actividade a insisten-
tes pedidos de concessão IncoiaEpatlvels G<m o regimen do
eon^E*&eto e tmtatlvas repetidas de in^ortar, psira as
mias liií^as era construcção, uma^quantidade de material
fixo e rodante excessiva, por imo corresponder as obra»
em anden^tof

^ Consideraisdo ^le, a eí^paiíhia tem opposto embaraços
a acção fi^al do Governo, em vea de faeilital-a, corao

lhe cuE^jre, em virtude do ctmtracto, tem deixado de pa-
^a» com s»eeularidad0 as contribuições do preço do arj
rendsmento, havendo por isso ficado constituída em mora
(clausula LI)} suspeaiido o pa^saento das quotas para
despesa» de fiscalização da contmcção e pago con atra-
so o das relativas m trafego, pelo que lhe esta sendo
feita eobrcaiça executiva, de accordo com a clauaiila

LIII^ extensiva também a isult^ mí que tetn reiterada-
siente ii^orrido;

Considertfido que falta actualmente á coazi^^nhia a sua
r^resentação jurídica no Brasil e que a aua fallencia
MÍ£ sendo processada pela alta Corte de Justiça de
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COTislderando que, este conjtmcto de circiansta^. cias
evidencia q;u0, por parte da coopoiíliia, hovrve & deser-
ção no ctffiÇ)rlnento do seu contracto 5

Considerando que, se impõe por parte do,Governo
ppovidencias aeauteladoras dos bens do patrlnonio na-
cional representados pelas estradas arrendadas ã com-
panhia, sobre as quaes impede a ameaça de coiapleta
ruina;

CíMisiderficido ®3ifim, que, mantida esta sitmção dos
sepviços a cargo da coopariiia, estaria o Governo in e-
dido de executar, como ae ida^de soccorro poiLlico con-
tra a seccft no Istado do Ceara, centro^de maior acção
d& calamidade cliraatozrica, a constnieção de linhas de
viação-»ferroa neste instado, com a vantacea de, fornecen-
do trabalho a tau gi?ai«^ nuniero de flaçellados, poiípar a
ilaçSo a perda de avultados capitães ja empregados iias

obras qae forara abandonadas pela coopanMa e no material
adqtdtódo para ellas pelo "ovemo, decreta:

Artigo único* Ê declarada a caducidade do contracto
celebrado em I6 de iiaio de Í9II ccaa a South iiaerican
Kailwa^^' Construction Goíapany, Limited, de accõrdo coei o
decreto n* 0»711, de 10 do nesao m&z e anno»

Rio de Janeiro, 25 de a^iosto de I915, 9Í^^ da Indea-
pendencia e da Republica»

(a) Wenceslau D3?az r. C-omes

Augusto Tavares de Lyra

Fretendiasa os credores da Soutli /-siericaflQ Railway

Construction Cesapan^r, entípetanto, qie o Pussian Bank

retiwss©, para l?:ie3 sms^ms. ©nta^^ea, os depósitos perè

tencentes ao CJovemo Erasileiro»

Recorr^EKJ-^nos á fiel exposição de factos escrtpta

pelo ^acdb Cavalcanti (l)t

(1) I^* J^<Ã) Cavalcanti j " list. da i ivida Lxtema l ede-

rál% {liagp* nitóc» 1925) pv 52--55
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''o então rainiatro tia Tasenda, "r» João Fandlá Calo-

geras, logo qiie Vie chegaran os priraelroo rumores desso

assalto aos dlnlieiros do "jrasll, tomou enerctcas e Irano-

diatas i>rovláenciaa, qno, Infollssment©, não produziam re-

sultado, não obstante o empenho de todos, inclusive os

dos nossos próprios agentes financeiros eti Londres, en

defender os interesses do Drasil»

Ho dia 8 de outubro de I915, ao delecado do Tliesouro

«a LoEBtres foi expedido o seguinte telegrainaas

^Estando itó^omado credores Soutli /inerican Railway
Císipany p3?aaoven fallencia dita companhia recOTa-"
ineiido-vos que ocm a maior tir^jôncia vos encarre-.
£;u©l3 defesa interesses Governo ."rasileiro liga-
dos a essa Ispreza no caso &n. questão» -Calógeras'*

Ho dia 28 do mesBsio imz de outubro de I915 o ninistro

da Pasenda, reiterando seu teleippaíma anterior, recom-

mndftTa no delegado do T^iesouro esa Londres que, para bem

acautelar os interesses do Brasil, contractasse advogado

para vsm acção conjimota am os nossos agentes financei-

ro8$

'Pela conta eorrente Hussian Bmk en meu poder datad»
50 Junho ultlsío South Arnerican^est^ creditado Gover-
rm ii^sileiro o a sua disposição stop "Tenovando or-
õsm tôlegraiMca 8 corrente deveis agir accOTdo
noíâiscMld dando-Hie coniieciríento deste, sentido as-
segurar deposito e transferil-o conta l^hesouro nos-
sos agites stop Caso encontreis diffleuldades in-
fors]yae urgência quaes instrLicções e poderes grecisos
enviar advogado qae contreotareis sempre accordo
Rotâischild» - Calógeras*"

Era 30 de novmbro^ «inda de I915, foram transmittidos

«08 nossos agentes financeiros mu Lond3?es e ao "The Kus-

sian CoEBsercial mã Industrial B^ik** os seguintes tele-

gres^anass
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''Hotlieclilld London» ''esta data recorjneiidel Husslan
Baxúz tpsúisferiase casa • salclo deiosito ali ©xis-
tente em rK>me :'ov©nio dos instados ' nldos do Lrasll
Btop Ree^TETíôndei delegado agisse nesse sentido e r eço

Kx» <^®lTu. ai2^11al'«»o eci tudo o que for pocalvel
stop ântôcipo agradecimentos none "overno e'"mon -^-«o-

"Tliô Ruasian Ccamea^cial aM Indtistrlal Bank - 2k/2Q -
Los!íb«pd Sta^eet — Londres» Q:ueira transferir aos : ra«
lf»J.'« Rothschild and Sons agentes financeiros do Co*
vi^pno Brasileiro o deposito pertenconte 00 Covemo
dos EstadosJjnldos do Brasil feito nesse ::anco T^ara
a constnic^ao da A strada de Ferro do Ceará visto ter
sido rescindido o contracto celelDrado entre o mesíiio
Governo e a "The South ito^rican Railway ronstmctlon
CoEipany, LlMfeed*'. ^ Calógeras*^

O delegado do Tliesotiro Saclonal, em Londres, «n obedl»

encia ãs instnic^oes qa& recet>era do Eiinistro da Fazenda,

contmetou os sewiços de dois advogados dos nals distln-

ctos de foro d© Londres*

lafellment© nada poiade aer obtido*-

ôs dois J^istas inglejses recoiteceraEii o direito In-

ecmteetavel do Bamsll sobre o deposito no Banco Rnsso,

Gonfomm s@ vi da p«rt© do mmx pareeer infra transcrlpta:

'In mx^ opinlon tia® Plaintiffs in tlm Action brought
by Slr vgMi ilamood Bamiar on bebalf of the Financial
group against t!ae Scrtjtâi íwmTtQmi Eailway C-onstructlon
Ct^ímai^, Tdíiited and tli© two t-efenda^t Csnlcs have no
titi© to tim money beld bjr tlie B^aks ntóer the Bank'a
respective rec-elpts dated Pebmsr^ l6tli and "arcli Ist
1912 and deposit^ ^tíi the iT^iks pursnant to Clause
55 of Mie Contraet of 17tli I9IÍ* The only iwiy in
whlch. pa»esent Flaintlffs conld derive er^ title
to tlisse mon^© m>tild b© tljrongh the South íaaerican
Rallarsy Oonstrtastion CsDipar^ Limited btA no siich titio
appô^s to be md© out Sir J« Benmr^s i^ffidavlt*
âs bonâ^holders Ui& financial ^pou^ liave no elalm or
lien tm tâie mon^ de|>osÍted***

Sar^a* pc^fe^ mm «laestlo diffteil de contoi^n®3P«»a«;

Iiitigavaa perante a Justiça inglesa, de um lado, a já

ffiaaosa ^Boutíi Jaiserlcan E^lway Construotion Cm^mn^, Idxa^

itod, do miia?Q0f o groijo exigia a sua fallencla.





Coto pod&^u o Drasll intervir no pleito?

Dia>»se-ia o absurdo do Drasll, ostado Independente,

eujeitaivse ã jurÍ3dicçso incleza*

Foi essa« allfts» a opinião dos advogados brltaniileos

constituídos pôlo delegado do Tl^sotiro nacional em Lon-

dres»

D# 1915 a 1922 pemmi/^B inalterável a situação do

Goveimo 3rasileiro com relação a esse loalfadado negocio."

Ora, o Ktisslan 2múi^ qviB desde a sua fundação, em

Londres, em janeiro ds I9II, só obtivera al{^uns lucros

antes da Ciierra, passeiido, ^1 seguida, a registrar pesa-

dos prejuisfos, (1) recebia, a 3 ^© 3a3^2.ro de 1922, ô»

^?te de xm d© seus credores, -orna petição do liquidação,

que afinei sõ fot judielalraente ordenada no dia 2k. de

outubro daqueXle anno, epoea es que o debito da extlncta

S-juth AEseriesn Rallufiay Construction Company, Iiimltad,

(1) Dados officiaes offereeidos a Alta oôrte de Justiça
indicam os algarlsiaos constantes das perjas e lucros
do Htissian Bank, desde a ina"a{5uração, ate e sua li<»

qiildação forçada;

Anno Lucr<^

1911 - 10 10
1912 £202145
1913 ihsih. 15 9
1915. 1914-^ ou
I91S • 26756 2 p
1917 ^ 27t5t 16 1

1918 9 O

1919 35^52 1 5
1920 • mSõ9 3.1 10
1921 23711 8 7
1922 » 6735 k 10

£65368 2 o £1933^ k 7





para eon o Danço era do £ i;20«000, e o credito do nover-

iK> Brasileiro attingia, segtmdo directa Informação do

R«5©bedor Officlal da Llqnidação, q ImpoPtaneia de £ .

.

Pol «^az^o o i:r« rires d© KiOj, então ininistro da Via-

ção e Obras Públicas^ nonieott, por Aviso T. 595, do 22 de

Julho de 1922, tíTis CoiaiTdssão para solitcionar, por m ac-

cordo airdgavol cor o '::yndÍeo dos robentnrlstas da í:outti

imorlcan Railwfi^' Constmctiím Goiipany, Limited, ae recla-

mações cpae Bsa& CompcGiIiia apresontara áquelle ninisterio,

©m requei»Ím8nto de 11 de dese:-!t>ro d© 1911í.«

repols d© algtms laezes da pesquisas^ a 0«sisaissão, que

era composta dos Drs* IXisenio d© Liicena, consiiltor ji^ridi*

eo do Ministério da ViaT^Io^ e B. Flquet Camoiro, repre-

sentante ã& Inspectoria Federal das Estradas^ officiava

ao íilnistro Pires do Rio, dsado contas de como se desen-

ciEiblra da difficil tarefa qvm lhe fora conmottida;

Hio de Janeiro, 53. d© otitubro de 1922.

Emo^ Sr* í>r« JOSf BO HIO^
E*&« fUnlstro da l^laçio e Ot^i^s rnblieas.

A Conmlss^ quo lf« 1!?:. so õ.Í£no\i nonear, por iWlso
n® 395 de 22 de Julíio p*p», rara solticlonar, por um ac-
côrdo £snigavel, con o Sindico dos Debenturistas da South
i^iBe^een riallway Coastruction Canpsxt^, Lli^ted, as recla»
mçoes deasa Caapanlala, apresentadas a este "inisterlo,
em requeriiaento de 11 de desembro de I914, e liquidar as
contafi que ella teo para coni o C-ovemo da '^nião^ vera a^pii

dar conta do modo por qiie se desempeiiiiou dessa iiicuraíbe ^»

da e Jiistá-ficar o resultado a que cl^^^ou*

(1) ?Ta eopla da conta c<MPrente fornecida a esta Secção
Technica p©3.a Cccitadorla Central da Republica, «ra

offlcio (rU190) do dia 28 de janeiro de 1955# o cre-
dito do govenw era de £ 998»272-ll»7*





o n-unero dessas reclaiianões ^vmi de ^3 o já Imvian
sido todas finalysad.as pelo 'engenlieiro lqp.et^ C oníeiro

,

actual mexnbro dest;a Ccarsnissao^ cokio i*epreaentante da
Inspectorla rec-.eral das "'stx*a(''as ~ en sen orifício n°
8, dii»lsÍdo a este r^inietorio, om I7 d© agosto de Í920,
e anneso ao processo a cpe perteiice aquelle 2?©çri-ieriinai-
to, 1,001 - 919, pao« 15h» da l irectoria aeral da*
Viação»

Eese offIclo e os 75 f^-ocncientos qiio o acoinpanhaiíam
ffuxllloran o estudo das x^eclanmções ©n questão^ a que
a CoomiDsão proco-Jeu, Jtaitairiento con o procurador do
Synall^, Sr« Ceorce L-ee Chandlor e sexi consultor toch-
nico, I>r« /l"7apo . Ivos Barroso*

Os poderes conferS^dos âqnelle procurador e, deste, a
seii Consiiltor Tcchnlco, constain dos processos, ns« 19 e
20 «G- 922 -lljS -B-, da Directoria Geral da Contabilida-
de deste '"inisterlo,

^ Os restiltados a qie a CoTa:il3são clie^ou nessas rottnl-
õeSj qae s© effectiiarai, em dias altertiados,.. de 21;. d©
Jttlho \iI.tlno a 2L de set©nbi»o findo foreci todos consi-
gnados em encontrstn emexas a este offi-
clo*

Das 55 PGclanaçSec estudadas^i;ela CaToissão, I9 sSa
dirigidas m 'iiiisterlo da Viação, 10 ao da Fazenda e
k. são s-upplemeoiítÊres»

Al®^ destas recleniaçõor. o Governo receljmi ainda mdM
duas, -urna sobre trilhos e accessorios, de qxe sao auto-
ras as' ?al3rlGas ^ Cbtqo "leet, Iron ^ Cospany, e iJorimn
I*or^ & C&s^mn^^ Ltd* d© Londres, as quaes allegaa não
Imvev sido pagas do fca*í"i©cir.0iito desses nateriaes; ©
outra, sobre doi?iieat©s, de r-* '*aria rirmina Eamos Corroift»

Sobre sqiielles trilhos^e accessorlos, constoti haver
tasíbem mm ooitra reclamação da Coir arshia "oot>i li.ne, quo
os fepansportoíu da Inglaterra pas» Panaah^ba» Essa recla-
m&qm^ entretanto, nao foi at© ho^© apres^titada ao Gover-
no da l?nião»

Sobre os dorraeiítes, a reclaHaç&3 e recente e coiista

do reqtsôriiiiônto dessa Serôiora, datado de 23 de narço^des-
te anno, requerliiento a «jae se refere o offieio 2o7
de 1^ de abril ae^nílnte do rinlsterio da Viação»

Esses dor.nentes Ja foram, entretanto, ps^os â petici-
OE^a?la mi virtude do ÂViso n*' 208 de ik de deseml:!-© de

191$, ser^^v^ido se verifica do recibo de ^0 do nesmo^iimz

de desenibro, asslgnado por Luiz r^oraes Correa; © ja ha-
viam sido pagos tsanbem a Eotifâi 'meTlcon^ pela quantia d©
25í888|?OO0, como se 1© a paninas I0Q do anmso 1, ii^i-

presso, eo offleio citado S, de 17 do dez^íbro <to I920.

Por essa ramo, no balanço actiial, é tal a (j^iantia de-

bitada a Oaaa^snhís^
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o Sr» Procuradoi» do Syndico en tenpo declarou assu-
mir inteira 2»©sponBabilIdade doe coupronlssoo da r-outh
i\i2erícan,^ííu©r aQ tmtasse fl© aatoriaes das lialms eri
constm.cçao, quar dos das era trafego, na qualidade de
llquidante c "receiver"j| qiio e, desoo Conpaiiliia.

lia aonsoquencia, fi Cooalssão apenas discutiu as ro-
clanações apresentadas por esse Prociirador^ era none doa
i.ebentorls^is da r.outli A^ierican»

Jimto as "TíjT/.S ? em ajie ve-.;i consif/iada a dlsciissão
havida,, encontira-ce .:an e^ienrlar do rol^ioto sob o tlt-ilo

hIpe Dr VIÂ'~l0 CKánS-rSE - do quDl cO'ictÊa-,i não s5 os
contractos de ij. de fevereiro cie I910 e 16 de mio de
1911^ como ainda vim velaq&o coítipletíi àaq^iellas 53 re-
cíarsaçõea da Cosspeiihia*

Das 19 recla3;2açÕ0s dir5-£^idas ao "2.nistei'lo da Viação
foram attendidas 95 ^ 7 da ?Qze.'ida. Tanto porem
iBuas cono outras, forcíi esfcidaclaa do £icCv':.rrlo cor:! oõ do-
cimientos officiaes existentes, docuaientos esses seorpr©
consultados»

As nova primeiras, dje nmneros 1, 2, 5, 8, 9, 11,
lli. e 15, importaraa em 552 :0Í.;.0^7X2^ papel, e 1»119:62|C9U7*
oioro, sendo que sete delias referer;>-se, confonae se veri-
fica do "balanço Junto, a pacs^-ô^ítos siispeiisos^iie medições
piwisorlas e finaeg; ira a desapropriações não pagas 5 e
mitra a adiiiinistraçlo e eventuaes, qiie, apesar do Inclni-
dos em preços de tabeliã, deixaram de ser considerados em
varias nediçSes»

Das seis dirir^idae ao ninieterio da Fazenâa, sob oa
mm^ros 1, 5» ^# 7, 9 © 1^ e qi^e forani atteiididas pela
Caanisslo, quatro 3?ep|^sentajr. restitiiições de quantias
cobradas a mais, "asTia e de relevação de ntiltas e ontra de
prejuízos no tráfego, e estão eonsigimdas no balanço,
aqjii jimto*

:"3Sas seis i*eel£íi lacões importain ei?. 1.152í7Ol0289, pa-
pel e 99:521^^683, ouro*

Rôimidas as pareelias, papel, encontrou^»©© l»5(á|.:7]42o001,

e pai»a as em (ym?o 1»219;1Ík>!/o55» ""essa soM'm teve, porem
que se dedusir mm, imv^te om mpel, na inportsaicia de
122:9050871^ e outra, em ouro, na de 87:576 756, proveni-
entes de quotas, não pagas de arrendamento e do vários re-
forços da caução*

Feita a deduegão, aohou-se l^jSljoJóniJO, papel, e

I,151s571í899, omx>^ para as quiuitias devidas a Ca:^pa:iiilç.

33ntretanto^ o total apurado balanço para essa divida e

umito mais elevado e, cano se verificar, attlnge a

2|-373:350$515, p-apel, © ^•ÍA7«377tQ!^# 0x^0, sectmdo se le
nesse balanço»
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k ronnissao, íesolaiido criie tão estranho facto fique
t&n. BigxsTB&Of pede a elevada atteneão de V, Hx, para a
justificação que posGa a faser, ^ústificação tanto naio
necessária porquanto^ no caso e:-i cfaestar

,, a Cq-, r-.a^^iia
ooRstmictora e arrendatária, ora favorecida condessa
eorrinaj senpre deu r?a"u cin^rlnento ao contx^acto de cons-
tpucçao acabando por abandonar os serviços aros 5 <inno«
de !::-alto fraca actividade, co^::o consta dos relatórios
existentes $ e nsmca satlafes, plenaiionto, as 'lecoesida-
des do trafeco*

rsn contrario do qtie s© devia esperar, o qi:e de -oia
se verificou foi que s rompanlila prevendo esso abando-
no, - qiie Í!r!pOÂ'tGi'ta^na rescisão do contracto, * obteve
ipe fosse eddltado, k elansnla respeçtlva dc rescisão,
tra para<grapho iinieo estatuindo não' so a restituição de
elevado capital,- nac, taribes, concedendo "ama iníonmisa-
ção crlculada Go^rc a renda liquida do trafego, pelo
perí odo qno faltaoss para conclxilr o contracto.

Dtí conseqfiencia, qtianto nais cedo ccccrresse a res-
cisão, tanto naiop n©r3.a sss?.. Inderailzacão*

•^o SC limitou, pcrein, o co!itrgicto em qaestão, qiie ê
o revisto de I6 'e naio do I9II, a essa concessão; -
}>ispensoii qiis a Conpaníila Justificasse perante o riover-
210 c c aplicai en-^-renadc cctuo ercl^la o conts^acto anterior
de i|. de fevereiro de 1910, e acceltofu, a osae titulo, oa
elevados altyai*lsn!os de l^^OCOjOOOvOOO para exploração da
rede, I»000j000ft000, para capital de nasvljiento e 350;000^
paira. crr^,anisação ds. Coí^ccjilila. rmls aljida? - additou^

^ própria claiístila desse capital não 5'^^-stiflcado, isto e,
a claxistila , ontvo parac^aplio -unlco, dcterr-lnaiido
qtfô^ para esse capital, "regnlaria en qr-alquer cago o
cambio de I6 dinheiros por mil reis.

Por essas citações, V» Es» certamente reco:iJiecerá qiao

a C<Kaalssão imo tinha coqo se es(raivar ao cixn^rlnento d»
tree clanstilas qiie s© ca-npletavan para o fln evidente dft

estabelecer, - â prizselra, "asa indermisacão nesno m ca-
so de câdixcidade ixyv abandono de obras cèm occorrerji^-
a QQt^úXiã&f^ ç isodo preciso do calciilar essa indemnisação,
co^ se le a paginas 56 e 57 officio citado, 8, de
17 de ac:osto de 192"" e 01^.^ se eneentrou ser do
2.997 :03i^-,a85, acei'C5Cida ainda do capital, não deinons-
ti^do, qt?e e de 5 Ji^O: 00(^:000? - e a terceira, a^fixa-
ção dc ma taza, qiial a de 16 diitieiros por r.iil reis*

E'?, consegticneia,^a q:;iantla cchada de 1.3?;l:35éí-'150,

papel, C0120 devida â CosnpasHoia, teve de ser a-;:ignentada

(^ssa Indermlsacão, elov&ncto-srí^ assiri a Íf«5?2i850$515;
e a de I.15IS57I! ^i99, oiiro, ficou aeerescida desse ca-
pital com deducção, porem, da parte anortisada en 5_,an-

xiom e meio. Isto õ, de òií.:19Í||:09lí., o tainbp da canção
inicial do 500íOOO# ou ssja ao todo de ^òIí ; 191*4/ 09ÍÍ., attin-
gindo desse ?nodo e dJil? sJT?vS05, caao acim ficou dito,
* A esses resultados, o Cetihor Procurador do Syndico,
baseado err. qoe o çonta?acto, no final da claiis".ila IV, es-
tabelecia q^^e • *-?are, o ciíjpltal regularia, em <fisX<pÃT

caso, o csEsblo de~ l6d« por iilíI réis* - declarou entender
qae aquclle cani^ú. deveria ser convertido, primeironen-
tc, em libras esterllnaa a esso canibio de 16, para depois
ser reduzido a p^Jôl*





Cata esaa intorpr-etanso, as quantias achadas r^ola : or-»-
nissao^ tomanõ-o por base o comblo actual do ô-J," nassarl-
an a sôp as secalntes;

í ecla-naçÕos attanclíLdas, « paga-nonto eri painel 1.331:836^.150
^ " ff n ^^^Q ^ ^ j

ccnvertido^em papel ao caribio cie 6| 1;.ooCj39oC6o3
Indemlsacão, paganento er:. papel 2.907i6i!l ;i8^
l.estituiçao do Cj^pltal d© 5.2^55805^906,

'

oupo, feita, porem a conve2?são'em libras
ao caiiblc lo, o quo produniu .C552.307-1-2
e conveirtida essa (S.iantia ao caribio dc 6J 13.551:c63.;i;119

^'OTAL 22*79G:90Íi4i>037

iiessas coiidiçõej a . onsnissão resolveu oirfir a V.
e, em reuiiião a que esteve ppesents o : enlior Inspoctop
Federal das -stradas,. ficou deliberado (jie a Coinrolssão
proporia Sr« u^L* uliandler, I rocurador do :ryrK3.ico,
que o paGaíaeiíto das Q:-.aiitÍES^ p^i:el, fosse effoctuado em
ooririaçoes do '-:iiesoirro de 7f' sobre a ultima erdssão de
200 mil contos; e, as em o"v:a?o, sem consideração de taaia
cambial, en titiilos do ultiiío «saprestiELO de 50 nlUiõe»
de dollars^ íjob as coiidigões qjie V. .-.z. ce di{;siT^ou appro-»
yar o que constem do offício, a^ai à-onto jjor copia, "d©
2G do isez contento, on^iado pela Oor.Tiissãõ ao referido
Seiílior i-WL. ^lisndlex*»

l-evesido a resposta a essa proposta provavelraent© denso-
rer, por depender do levants-nento d© ixii esubar:,o «m l-oiídres

e de enteiídir.iezito ecsn pessoas naqjiella Cidade, a Co^:ileaão
^tilgou de conveniência prestar a V. lis.., cotio o esta fa-
zendo, estas infoz^iações, sezíi aGuax>dar agiiella resposta*

»^iiO co33clulr, a Cocimi^são quer ainda, prevenindo ob»
JecçÕes^
ds
eííclus a inc^imiisação; e explicar, tioben, <^axL o niotlvo
de a C(s:g;>anMa ^o haver incluído, entre as redainações,
a do liKloaniLaQ^ e úxi roístitulglo do capitel, a que tem
direito»

ra3^ que aquella clausrula^pudesse ser apilicada era
iiidlspeiisavel, corao ali se lê, que iir.ia ccriiisGao, eoiTipos-»

ta de uza representante da . ompaiiMa e de un do : ov|rno,
accordasse sobre a esccllia de uci arbitro; e que apos a
inspecção das liniias, depondeneias e imterial rodante,
fi-:aaee ^:rasos para os

" cerviçoE a foser afim de assegiirar a
" bôa coriEervaçãc da eBti?ada e regula-
" ridads do trafego»"

Si a Ccaiipamiia não esiecutasse os ;DerviçoG determina-
dos, então novo prazo seria liiarcadoj e, findo este, e que

podaria ser o contracto i»escÍndido__eem ind^rJLsacoo. Tiiaa

ccaa restituirão ainda do capital ,não justlTicado o ao

esEbio de ló dinl.alros por :.-il reis»

*-aseado nessa clausula, o Governo tentou fazer a ina*

peaçSo ^traordinaria das linhas em trafeeo, n»s a Conrpa-

nhia coasoguiu ir^dil-a, deixando de accordar na escolha
do nooe para art>ltro desesa^tador» iiase proeedwp e a
clrcuas^tancia, conhecida no rasll de haver sido abertsi^





«m Londres, e fallencla da Conparíhla, devendo em conse-
9»nci& o "peceivôp" tcmmr conta do acervo, obrioaran o
Governo a entapar rio doninlo ininediato das lliíhas con-
t^paetadas, independente mesEno de proceder a "una inspec-
ção <nie iria apenas verificar o conhecido ináo estado
das linhas en trafego, a ineiifficienoia do material ro-
dante e o abm^&aao da» linlias ©m construcqão, cono tudo
consta de documentos officiaes« Assim s© explica por-
que o i:>tteFeto de caducidade não se refere a essa clau-
sula XXIV.

Qnanto a não se encontrar, entre as reclamações da
C^panhia^ nenhuma referente a indenmisaçeo e restitui-
ção do ei^italy lia apenas a lembrar qtie essas reclarna-
ções foram feitas a 11 de d6zeii32»o de IJlli-, anteriores,
portanto, ao Decreto de caducidade que e de 23 de agos-
to de Iji^l @ q:ae,^si a CcopazUiia fisesse essa reelssna-
ção, apos a rescisão, ipso facto, reconhecia a lecali-
dade dio acto do Governo decretando a caducidade do co»-
'^«aeto, acto esse que a CoRqpanhla senipre classificou de
"esbulho, violento e Injusto"*

A CcBaaissão, porem, não podia, por isso, deixar de
dar cmaprlraento, como deu, a clausula XLVI do contra-
cta, que (fetermlsm, no citado paracrapho único, aquella
indeamlsação e o modo de a fazer.

"D^eSaS. o apparecijento da indecmisação que figura no
balanço, ecaa inclusão de capital a restituir»

A essõ balanço vão annexos o calctilo da indemnisação
e da anK>rtlsação do os^ital e tambcsn as tres clausulas
respectivas, a ellas referentes, de números IV, VIII e

A CtHJiEdssão agradecendo a V, Ex* a honrosa designa-
do X^ra a|:^esentar as bases da presente liqiidação,
aproveita a opporttmldadejpara confismar seus sentimen-
tos de elevada c<msldei^çao e apreço. *

(a»> Eugénio de Lucena

COHSULTOH jurídico

(a.) B. Piquet Carneiro

BEPRBSBÍI5?i«E DA IHSPECTORIA B^IBRAL DAS ESTRADAS

O relatório da CcEsalssão Lucena-r Iquet era acompanha^

do de wm serie de HOTAS indicadoras dos resultados a que

ch©ga:MBa os saembros offlciaes daquella Coaaalsslb, Dr. Su*

de Limexm, e o representante da Inspeetorla Federal

das Estwidas, Bernardo Piqi»t Carneiro, presentes o

proctQpaâ(»» do Syndieo dos debenturlstas da Goapanhla, Sr.

Os^e^ Lee Chandler, e seu consultor technlco, Dr» Alvaro
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Êl^mB Baivoso.

TEXTO DAS HOTAS COLLIGIDAS PELO REPRESEN-
TAI3TE DA lUSPECTORIA PEl^ERAL DAS ESTRADAS.
POR OCCASIAO DOS ACCORDOS TETTDj TES A SO-
LUCIOIÍAR AS RE0LATÍAC?5ES DA SOliTIÍ AI1ERICAIT
RAILWAT COIÍSTROCTION COMPAIJY LIIÍITEI^

*ITa la» i^mlao, ©ffeetnada a 2ij. d© ^vlho de I922,
foi dito, pelo Sr. Gonsiiltop J\iridlco, qae dos temos
da procuração do Sr, Byndico, annexa ao Drocesso n°
19^-«^-lWR da Contabilidade do :^inlsterio da Viação,
deveria tiinà>©m coiistar poderes espoclaes para tranai-
glr* fundtóos mi atitorisação conferida ao mesmo r.r« pe-
lo Juiz da fâllencia q manifestanente iinprescindiveis
seiapre qae o procurador tiver de desistir, no todo ou
em parte, de cada iria das reclamações qae ie::: ser ob«-

Jecto d» estudo da Comniissão para o fim de se chegar a
un accordo ainlcavel. 0 i^epresentante do r.r» Syndlco
ficou de providenciar a respeito.

!?a mossBa r^oniao o representante da Inspectoria 1«bi»
brou a convoniencia de, prellsainannente, ficar assenta»
do, no interesse de facilitar aquelle accordo amicavel,
(p0 a« rm> invocariam, na discussão, clausulas do con-
tz^eto não registoPado de 4 d© fevereiro de 19l0j| nem se
al]^a|lfiia d® nullid^a© actos do Governo da 'niao rela-
tivos a declaração ôq caducidade do contracto de I6 de
maio de 1911* Accrescentou o Consultor Jurídico qae 1-
gaalBiente ficasse assentado a exclusão in-limine das re-
clfiiaações cuja improcedência fosse manifesta»

QOQ
00©

Ha 2a^ retmllo, m. Z6 do mesmo lasz, discutiraa-se as
reclaamíjões de msmTos 1 a 5 apresentadas ao Tlinlsterio
da Viação*

-~ AS tres primeiras o»?» 1, CP. 2 e 0. ?. 3, em
vm total âa 797s^8§502 (papel), foram estudadas co&-
Junctãmasite por se referirem todas a trabalhos execu-
tado» « imtd^i€Ú. importado para as linhas em construc-
qm durante os wbs&s de seteaiábro a dezembro de 1915»

Foram aeceitaç pela Ccsnmissão estas tres reclamações,
dedtizindo-s© porem daquollf total a quantia d©
55!l55Ci275 correspoMente a deprecjaçao do raaterlal ro«
dante do que a Ca^anhia se utilizara duraíite 22 rmz»»
(ver para esclareciis^ntos offlcio n** 8, pag. 20, de 17
ãm agosto de 1920) »

Essa deprecia^Sõ^ qae tinha sido calculada nasse of-
flcio p&x>a um período de 20 amios, passou a ser calcu-
lada, de accordo com a reclacmção do Sr* Syndlco, para
o período de ^& annos e 22 mezos, que va© da data do

Aviso de 29 de outubro de I913 ao fia do contracto, em

51 da dezffiabro de 197o»
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}in oonseqiieiK^ia, a quantia de 657:707:651, que consta
áo balanço, annexo ao citado officio O (annexo n*^ Q±)
passa a ser 7Íl5O35#027» ^ '

—^ A reclamação O.P, k, referente ã dlffcrença ont»
jmeiqoea flnaee o ri*ovisoi»ias^ foi tanboii attendida, de
accordo roresi com as inforiiaçoes constantee do officio
n® 8, paca* 20 e 21.

Tendo-eo, entretanto, verificado haver encano no cal-
cvlo da parcella^respeetlva do balanço (annorx) n° 21^,), no
qml s© lô 15l{-:8u6:.055, qiiaiido, feçmido os tolorraiiiaas do
Engenlieiro-í liefe da Hede do Ceara (annexo n° 27), deve
ser 151:076C'95-^* o-uro, e 5:009(908, papel, ccceitmi-se a
correcção, fazendo a conversão em Danol, &o cambio do l6«
para 259:5020262. ^ > • •

™ A reclamação 0# ? 5 versando sobre trilhos, pon»
teu e loconK>tivaa iiaj^ortadas na vigência do contracto de
J4. de fevereiro de I9I0, não foi j-al^ada objecto de accor-
do, 2?esalvado3, porem, esclarecii entoa íjiq o £r. Syndlco
se ccmigpromettôu a prestar.

000
000

T'a 5a« reunião, a 20 do laesmo mBz d© ^vlho, foram dis-
cutidas a& reclamações o . P» 6 a Cu : .11.

—- Ha O. F» 6 reclffi^ia a C€K!g)anMa a qiaantia de
52:275v5554i oxiro, on 5ii,:l4.6l|236, papel, por differença d©
preços de Olé toneladas de trilhos quo allôga liaver iripor-
tado antes de sor revisto o contracto, qp.Qp não obs-
tante, ella entende não haverem passado a propriedade do
Goverm*

Da Infomação, porem, coaastante do officio n** 8,
citado^ de 17 de acosto d© Í920 e pelos doeitnentos apre-
sentaâ&s (armí xos ns» 1, Impresso, e n° 28) veriflca-se
que, na Indeninlsação de 2.550:000*000 paga pelo Governo,
8© af^va incltiida graitôe quantidade de trilhos no valor
de 580jl20f', ouro, e que, portanto, a Companhia não po-
dia ter vendido esses trilhos a Brasil Horth«Eastem 0
menos reclamar do Governo aquella differença de preços.

Isso S conflKiiado pelos temos do tel©£;rar;Tna do Dire-
ctor^da Fiscalisação, aq^il, aç Chef© do Dlstrlcto, no
Ceará, • ^ix© vmj. tra'iscripto a pagina 25 ào officio n** 8.

» obstazxte essas raz^s para não ser attendlda a
reolamaçSo, o Sr» Procax^dor ficou d© opiX)rtun«saent© apre*
sentar os stotlvos qu© a pudesaeri Justificar.

RecleeaaçSo O* P. 7 no valor d© 572:56oC5^# aaro,
por estias feitos*
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Das Infomações prestadas pela Can^anhla (annexo
30) poconhece-se qae se trata de ©atudos já Incltildos
tmm folhas d© pacamento provisório n° 7 en un total de
578*527^0^)0, oiiro,. folhas qi;.e serviríasi ôb base ã inden-
nlsaçao de 2«55 :í00o!^;ooo.

Para verificar qiT© se trata de taos eatiidofí, basta
comparar os dois quadros reproduzidos a pagina. 25 do
offlclo 8*

• !lSo obstante essas provas, o Sr. Procurador do
Syndico ficou de apresentar ra-ões justificativas da
reclamação*

™ A reclamção^o.^P, O relativa t quantl* âo JÊâ
29:292000 ), oui^o, não e i poprioi^iente vna indemnisiiçao,
mas um pagsoento eu.spenso»

^'ão obstante os esclarecinientos constantes do offi-»
cio 8 pass* 25 a 29, foram, na discussão, polo repre»
iWntante da Inspectoria, prestados os se£Ta5.ntes escla-
reciu^tos:

Trata-se de estudos de ir^a variante, passando por
Itaplpoca, da lirtíia de JAortaleza a Sobrcd.

Esses estudos figurara nas follias de pacoinento pro-
visório n** 7, i: 1, pag» 96 do siin&sD im-or©sso 1, com
120 kiloaetros a bOOC-OOC ou sejam 72:000^000, ouro, e
foram incluídos, portanto, na indeiiEilsaçao de
2«55^'sOOOC"0:>0 coirio anteriores á data do contracto re-
visto de 16 de riialo de 19IX*

Ainda tsEibem appareeem esses estudos com 9l|. kllarne-
tros a pagim 100 do rrnsmo anmxx} 1, isto e, na fo3iia
de raedlçao provisória (2e ^1 de março do I9II, antes,
portanto^ da data do cositracto revisto, e, na nota for-
necida pela Cos^janhia (asxtiexo 11^ ^0) onde se

J,ê
- Sec-

ção do Irll* 89.58o da linha de TJniííuretarjia ate Itaplpo-
ca - íí.5^»2.3o«

Conflmando esses doei^n^tos ou, melhor flmando-se
nelles e em infonaaçBes prestadas ml& Tnspectorla Fe-
deral das Estrada», foi que o : inisterlo da Fazorda in-
deferiu o requerimento d© 21 de setembro d© 1912 ©í:i que
a Coi!^aiílila pedia ser paga dos ©stiidos dessa variante
iêxmsxo 35)*

Esse despaelio era instruído das seguintes Informações:

^Pelo cositraeto,anterior^ a variante, de Itaplpoca se
^•prolca^ana ate a cldaclõ de Sobral, co-nstituindo a
"llixha^de ligação Portal©za-Sobral e pondo em çokkiu-

"nicação a Estr&da desse non^ com a de Baturite»
"Pelo novo contri^cto^ aqiiclla linha deve tenainar na
"Villa de Itaplpoca, aproveitados assl^i^ dos 9ti. kllo-
*^tros eatudãdoe e i^anos^ apenas 45^^^^'*
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•Esses l4.5í^í3.3o, cujos estudos foram a^- ,i»ovaí?os ^elo
«lecreto 9»55t l*' cl® juDio uLtlnb '19Í2',"aão,
*|pois> vníi co;âa âa rarte dos ecttidos r^rtencên^s
'*&o Governo e^qne a ccmpaiihla^ secrondo InToirm o en-
**Cehh©lro Jose 'ulz r^aptista, ex-chefe da fiscallsa-
"çSo da nède Cearonoo, reteve eri seu poder > iião ob
"toíndo entro^^ado cono li;ie cninpr5.a»

*— Por essa trariscrlrção,f s© rôconíiece qiie, a t^artlr
ão ktlcsnetro 89,580 da linha de Torjalosa a 'rubiirêtaria,
foi tirada vsm variante para Itapr^poca cosr:?. l\.^h,loQ metros,
variante essa c-ajos estados, havendo sido incliiidos nas
contas de pagamento provisório que sei^viran de base ã eon>»
rM de 2#55^5^0QtOOO, o Covemo rLeGc>u-se a pa^ar como q-oe-
r5.a a ompanlila, de accordo com a clausula TZO: do contra-
cto (anneso

En vista dessa attJ.tud.e do vovemo, a Conpanhia não
rrufLz entre^^ar os est'adcs dos I^0l:,82c r.etros restcmtes
dessa variante, d© itaripcca a Sobral, estudos esses que
con os k5^í,l8c enta^cgues, perfasian o total do 91^. ki-
loraetroG a que se refore a folha de r:©dição citada ^an»
nexo n® 1 pag» 100) , que igualiiiente serviu de base a In-
der.2ilaação a« 2»550sOOO|oao.

Attendendo, entretanto, ãc razões expendidas em o of-
ficio n** 8^p^s# 25 & 29» a Coramissão concorda que ess«
desconto mc scjc feito, ficando porêni aqui consicnado,
ecoo fes sentir o Sr, ronstiltcr Juridico, que, tratando-
80 de eo^>©ns&çõ«s reciirocas para im aecordo, o Poverno
teve de facto esse prejTiiso de 29:292^^000, ouro, ou
50so67i.:250, papel*

HeclanaçSo P« 9 pedindo pa^aii^nto de $1:2505^580,
ouro, relativos a desapropriações.

Foi attendida pela ConssissSo nas nos tersios da ejqposi-

çSo constajite do õfficio 8 pac* 29, isto e, 58:5^5'^ 556»
papel, spurstíos nodição final e es contas apresentada»
3pôla Can^xiht&m

Reclanmclo O» 10 s^latlva a I9.O68 doK^ento»
avaliadas em 5Í^:555v3^> ouro»

Ba pag. 50 do offlcio citado 8 de 1? d© acosto de

1920 e do SEines© n* 27, verifica-se que, desses dormen-
tes, lã fortim iscluidos en nediclo final 12«755 ao preço
de 1$&6, ouro, sendo assim attendida, es^ Glande parte,
a reclamação*

q,uméiO aos dormentes que faltcjn, uns se esti»acaram e
de ciitros se apossaram os próprios credores da Coiiiparihla,
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A isii optancia correspondente e esses 12.752 aormente»
foj incluída na niediçao final áo trecho iciiatu a 2Ck-]Ioo
alem do Cedro^ nada mais havendo a pacar.

A Cocaalssão concordou com essas informações

•

O» P* 11 - -elativa ao fomeciiiiento de ima Caixa d«a«
gim. • A Coiamissao conco3?doii eçi attendel-a, porem nos
temos conafantos das iíifonnaçõôa do Officio n. 8, ci-
tado» isto e pacar-«s3 55570vOOO»

Tia ii-a* reiínlão da Coiímissão, a Jl de Julho, eri a qual
esti^eren proaenteSj^ coirw» nas anteriores, os Srs. rrocn-
r&dor;6^ do cyndlco © seti Gorumltor Technlco, disciitlram-
se as reclatiações. O» 12 e 0.. IJ,

— A O» P» 12, no totfil de 117:95cC25: , oia»o, refere
SC a pontes e caminhos de serviço citados pelos :is» 7 e
8 da talrella ãe pi^enor! ôo cor.trcvcto, não re^^strado, de
4 d© fevereiro de X^lO»

Ssses preços, conio se 1© a p&s* 20 do annexo is^reeso
n® 1, são preços 9ler:®ntares qae corvirisa de hase ao Dre
ço oiobal de 50:000(000, oura, por l^ilo^^ietro de linJia"
éoxistruida, qnaMo esta construcção tinlia aquelle prego
fixo»

- 'Ima ws, porSm, revisto o coritracto e cDtabelecido
o novo regimen de pa^^aaento^por iinid&de do ohra ou ser-
viqo feito, claro era qiíe soirtante se pagariam caririhos
or. ^>ont&B de serviço ç|iiando estes fossom ©sccwtados e
rmo pcMP oy^tenslo de llnlia atsa?.ada como consta da infor-
mação do officio, n*^ 8, imtiosío $6»

Ficou assira aceordado imo se attender a essa recla-
xQaç60#

——
'

* roclanaeão o» ?• IJ refcrc-se, não a classifi*
cação d© ohr|is, como alli se lê, nas á do raaterial dos
cortes o est© explicada a pãg« 52 do officio n® 8«

jSa ar^xo, 26, a esse officio, o representante do
CTOvemo del•^onstro^^ qm, dentro dos teroos do Contracto
e das Cona-içSes Oeraes, não era possÍ\'el dar a classifi-
cação recla-^nada x ela Compai^liia e nenos ainda pgr çccasl-
ão da xm l§Io final q;ae occorren dois annos apos a aher-
tiira dos cortes»

•»^rj»optinha, pois, nanter a resoltição de não se atten-
der ã reelainaçao, reservando-se para outras ôe inals ac-
cordoj e assim flcor. assentado*

ooo
ooo

ITa 5ã» retmião, effecíruada a 2 de acosto, dlsc-atlraia-

se as reclsEmçoes O* P» 111- a O, ?. 10.
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ÁS diiaa primeiras^ de maneroa e I5, forari fcrata-iao
conjinctaraente imo so por se referirei! ambas a perconta-
cens èopre pi»eços da tabolla do contracto^ não registra-
do^ de h^ãe fevereiro de I910, coino por se basearen -ia
disposição constante do ;, imico do artigo das Condi-
ções Ceraes, annesas ao .'ontincto revisto de I6 de na5o
de 1911 (aniiexo n° 1, inpresso, pac. 62).

Esse para^rapho estareleeia que os traballios de cons-
tnicçao dr^ liiiiias^ cujos estudos 0 orca^^entos ee achas-
sem approvados na época da revisão do contracto, fossem
pagos pela tabeliã aimexa ao pi^l^-i^eiro^ contracto de de
fevejpeiro, taJjella essa qiie, alen dos preços em o^irc,
concedia event--.aes nos nunieros 5, 17, C2^ l^U*
147* © 15^ o •:uiis 7S?># ^ :wrtBTo 160, oobr^ o total dos
orçanentos^ a tiíivio de administração, direcção o con-
dticção dos traballios

•

1 iscutindo a appllcação dess^es preços, o representan-
te da Ins^ectoria leu os ítrGv'::iQntos po3? ej,le addnaidos,
a pa^íinas 25 a 35 do ofricio 8^ citado, de 17 do agos-
to, os do officio dô 50 de acosto de I913 do Ins-
pector Foderal das rstr^ias ^annexo n° 38 pagB» 9 a 12)
e os do relatório da Corsnlssao dos en^^enlielros rilva
I'"rei2^> Avisto de ''eneses © Lima Drondão (ptig. 3)«.#
datado de iC de fevereiro de 19li-!-*

i;ssos ar<jmentos são todos contrários ã api:licaçSo
de<3sas iJeros^ntaíj^ení.? o baseeri-se nas seguintes ras^s:

a) Que a tabeliã amiexa ao contracto do I;. de feve-
rsii^^o de 191 sendo destinada a servir de base
a orçamentos (aniio^^o n^ 1, iripresso pag* 20),
fixava tant^o para oventnaes o p8j?B. admi-
nistração etC4», ms, que, mm ves que essa iiies^na

tábellíi la ser applíeeda não niais a iira contracto,
a f^rfalt. Incerto, q-aaiito ao custo Iriloootípico,
pox''©i;i a tíi"i ontro eri qiie os serviqoc seriai" pagos
pov seu valor ô.mcto^ inclusivo q^^iaosq-aer i!:ipr©-

visuos, não mais rasao liavla para Tiiantor preços
eventuaes*

To) Qwito aos 7^ para adrainlstracão, o ar{:?3iDento

principal contra a ap llcação dessa ta-^ia era^que
ella fora sub3t3.tnida por ontra, menor, de 2,^

sobre o total das -ledlçÕes, a titulo de despesas
í^eimes e de ad iinistração ^aniieso 1, artigo

Jtistificaixlo essas percantac^ens, o r^rocurador do
Syndico, stístentou por inter íodlo <ie seu Consiiltop '^e->

clmico, qiae, dos-le quo o 1 imico do art. 1^7 nandava ap-
plicar 03 pí^^oo da tabeliã aíinexa ao contracto de li- da
fevereiro, devia essa a^rjllcação sor completa, r^l3.a,

sendo incí-aldas as eventuaefí e a dlfferença entre 7íi/^#

« 2;í# €# eomo provi, citou a clausula YJÍTJ, n^ X, do
contraeto d© Ií- de fevereiro de 19IO (aixoeso n® 1, p«fí«

13)* <sue manda incluir no orçaiento, coino preço^cori-

plaaentap, as d^áipezas d© adriilnistrarão, direcção e

condueç^ dos twàbalhos de con^trucçao»
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AlMa confiromdo essa arfirinagão, foi lida a decla-
ração da Conpanliia, eoiistante do oimexo n° 58, pa^:s« 9
e 10^. de que a ijiclusao das ^es^^ezas eventuaes como r^i»©-
ço conplenentar 8 imitario ja fora aceeita pela Inspecto-
ria daa listradas © iiicltiida ozn medição de jon^^iro a^al^-^ll
de 1912«

*• Apôs essa diaciissaQj o pepresentrnite da Inspectoria
declarou que, en seu enterjder^ poder-se-ia transirlr st~
te<-sdei^o em parte essas reelariaQÕes de !is« V» íh- Q 15

#

isto pací2iido ac event-.meí5 sobre os trabalhos referi^''
dos no ^. Tónico do arti^^o I4.7 e 55:.; ape::ias, differença ©n-
t3.»e Y&^í^e a tlttao de adir^lnistracão^ na?.; -cjiie esca
concessivo fie^^ria depeix>^ente da discusriaOj a Geíjiiir, das
ouí-i^s reclaumí-õ^ífíj er.i qi-e er& de esper^j? que o rr« "ro-
curador do :;^lico transigisse tem: eri afim "de s© chegar
a ^X2l acoordo ciuanto ao total recla:.i&do*

- I^í se^-íjilda nanlfôstou-sô o f-r. Gor.st5ltor íTiiridico
dl?;erido enteiider quí. mo teria direito a ' onpan5iia ã
cp.:.antla pediclii n^js&sis d-ias reclania^ões, 0. f"^ ll^. e )•

15» tjma veíi^ípae as percentat^ens de 7^;j para "adjninistra-
çao, direcção e condi^cção dos trabídíios" e de 10^ de
©vent^j^es pai»a deten^alnatTas obras não ©stivet:seq3i Inclui-
daa nos pre^o^ \ííiIta2:'los qae o par£ií;^apho iv^lco do art«
1;.7 das CoiiKligoes Qer^fces relativas ao contraeto^de I9II
mandava aip^licuj.'» excepciaiialraeyite para avâ^llação dos
trub£sjliDS LfAQ esr^ocifietiva» 1 frsse licito separal-as
da discrisalnação da^uelles preços, rsão teria duvida en
concordar, com a Inspectoria e sou ill*jatre retiresentan-
te, '--r*. r^lfj^iet, q:a©> salyo expressa disposição em oon-
trarilo, imo assi fitirleii ã Corc>arM.a taes percentafíeRii,
substi-birida, co:iK> haviâ^ sido^ a priuiRira pela de 2^ e
tendo-se eti vista, m secraiid^, eveiitiiallclades qua Ja
imo tiíiliam^raslo de cier no regimen do novo contracto em
que tudo previsto © deterniiiado. Verificava, en-
tretanto, a vista da ponderação cf.ie anabara de l'ie fa-
S5(ír o Dr» /;lvai'o "^ai^r-oso, qiie, fl£jiirpr.do u-.ia e out3?a
períMsntítg^, na dlF,c?»lK?.naQão da tabeliã approvada r>clo

decr» n,.8»552 •« de I910, que sorvln de "bas© ao orça-
mento doo traballioE estlimlados no contJ»acto enterior,
s>sr2.a ai"»1'>ltraria dJ.sti3i:;íill-a5 dos dcnais preços da
toxidade alli^estabôlecldos para o fim d© não coraçoiltfiil-

as na e>:c3p<}ão adiiittlda ruelas referidas Condições C-e-

raea do contxmcto de I9II, art, I17 !^ iinico, quimdo nan^
dou avaliar os traballioo a que alludia pelos preços uni-
tários "constantes" da referida tabeliã, nao autorizan-
do, por consQíPiinte, seoxmdo pensava, a dirtí.ncn&o ^«
se queria faser. Accrescentou o Consultor J-iridico que,
confoi^^ie depi^elieuília do processo © confiriava o digr»
?'iQ'abro da Com^XQ^Mo, "'^v* Mqiiot^ forííii innluia^s as re-
ferida percentac^''''-^ ^'^s medições da janeiro a abril d©

1912, posteriornento a revisão do contracto, esn pl©nc
rec--^^^ do fí ibseqiient©, havendo, tx>í3, a attender a es-
se 'fsKíto dos eontralientes'^, que, sendo '^posterior ao
contracto^ e tendo "relação com o objecto princiiml ,

eonstitue, por deterrolnação legal, " a nelbor escplica-
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çao da vontsd© mie as partes tlverce^i na colel:rQ^^ão do
rsmmão contracto" (c. de Carva3.1io, Consolidação das Teis
Civis, art* 28b - Cod* Gonmerciaí., art. 151, n- III).
Conside|^-o erro, como faz a nspectorla, ii-norta côii-
ta*avip aq-aelle iPlncirio de direito positivo,\ols si é
effectivigiente ^ erro o qiie interessa ao "objecto :)rinci-
pal da doclcraçao ou eacmm das nioò alidades a elle essen-
claes" (Cod» Clv., art, G?), não róde, entretazito, sor
qualificado como tal "o facto dos contrahentes" quando
"posterior ao contracto", dôsde qae a lei o tem como
"e^^^tTcã^o da Tontade dxis partes", ej^zcliiindo assin, por
ser '^a mel^ior", qiisú-qaer outra interpiM3tação discordan-
te. Or-inava, portanto, de accôi\ao ccv^- ob fundamentos
expostos, pola proce^^.encia da reclan.ação afim de ser
«ttteBdida op?ortiíns3nont0 &n encontro de contas da Compa-
nhia CO : o r^cvemo, mediante previa verificação das par-
cellas rsf3i;ectiTrac.

O* 16 - "essa reclá~iaçf.o a Coinpa !iia pede
19;Bll':i|.Ô7, oiirc, alleí^rando ter^si^^o paca e^ papel a "bo-
nificação, de ICi.OOC, qiie ella entende ser oriro^ cstl-
pi-ilada nc art. l^^ das rspofiflcações annei^s ao contra-
cto de 16 de maio d© I9ÍI, (ai:nexo 1» impresso, pag*
79)*

o representante õj^ Inspectarla leu ontão as rasões
''adas en o officio 3, par^. 35, pelas quaea so reco-
nhece que ssapr-^ q^j?e no contracto 03 preQOí^ sclo eii ©.iro,
assi^. vên dffc3-arado, na falta doíjsa declara<^ãq, co?isl-
deran-se em papel»

for.o s.-KeT°rplo citou os pr^çon '.5.7 ^ ^ hl ^ (annexo n*
1, pac» -67 ? c^- ír^'s os preooG são esrpapél;"'e, em ouro,
os da pas» 69 qao tem xm ásterisiTio»

* à Ccrssissão concordou sn não cittender a reclaí:ia<5ão«

o. p, 17 « Hs. ÍLOi^^tZOOf ouro - A ^•Qaiipanhia

p^ede ©asa i:iportíineia a titiiiô do custo de t:*tmsporte
do naterl.al destinado as linhas qt^ por ella estavam
sendo construídas e qne era transportado pelas linhas

— era, esse pedido, coiuio obsewo^a o representante
da Xnsi)ectorla^ nHo é "bc^ceadc no contr^ieto. Ao contra-

este contracto, r^rcvendo tal trf:infíporte, estaT^ele-
csíu na elansula X2CII, n° 5, (rimexo n® 1, pag* 55) » que
mo hs.verie transporte ^^attdto nas linlms da rede ar-
rendada sir€o paríi. o :-:atorÍf?l destinado cos prolon-
Cssnentos e rar^ees cc^-stmidos pela Conpa':'.Iiia, o\i a con-
se3?»7ação das linban em trc^teco" GTro!inã-&ãim a Ccsupanliia*

A Cor^ilssão resolveu, por isso, imo attender a re-
clamação»
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» ?• ? 300:000#000, papel - A reclanacSo
• baseada no facto do haver a flscalisação mandado ini-
ciar a construcçao da liz^ de l ortaloza ã TruLuretania
nao por i ortaleza, k O laas pelo kll, 12; e teobem por

*

t«p sido embargada uma obra esa constnicção na estacão
50, ou kll. 1, dessa linha*

O reprosententô da Inspectoria leu a dispoaição cona-
tante do asTt. 27 das Gondlgões Ooraes, annexaa ao contra-
cto de 16 cie aaio^ en qiie ao C-ovemo e dada a faculdade
d© fazer ataci^ o serviço pelos pontos qae julgar nais
convenientes, sendo qpe, no caso em questão, visava o
próprio interesse da Comparsa de não serena retardados
os serviços, tanto mais que d© Fortaleza ao Iril, 12 Im-
via tsia estrada de rodagem para transporte do rmterial.

Q;t^to ã 3?azão dessa ordem é qt© de endia ainda de
decisão a fixação do ponto de p^»tida da liriha de TTru-
bnretana, se d© Fortaleza no kil» O, ou se do ld.1. 12.

Ê facto qa© havia tó>argo de vsm, obra no Icil. 1, pe-
lo -linieterio da llarlaha, mas esse embargo qiie não demo-
rou em ser levantado ( )

não impedia o servigo ac^iesn e sâem dessa obra*

Ilão obstante essas razões, o 3r» Procurador do Syndi-
co allegou qae o próprio artigo 27, citado, pag* 59, 1®
peri(^o, estabelecia que os prejuízos decorrentes des-
sas laedldas ão ^'^mmo davsn diroito á iima Indemisação.

Si, pois, a presfnt© reclaiaação i& podia sor avalia-
da «m "^00tpo<^^OQ f e, eiatretanto, nereoedora de attonção»
A CoBanlssão ent^tanto, resolveu não attender por não
haver fundamento quanto ao prejuízo allegado*

0« P* 19 - Dis a reclamação, a qial 0 de
23$536§255, o^sro, 0 51I95C699, papel, ser ella feita
pela indevida esclusao de certos iteas»

- Esttaâando-a, o represeatante/é da^Inspectoria decla-
rou ter obtido dft Ccepisíhia vsm nota a respeito (annexo
n** 39 ao officio 8, de I7 de agosto) e verificado tra-
tar^*se das zoesmas reclamações constantes dos protestos^
lançados «st folhas d© medição, de outubro de 1913# Q
informs»lo pela flscalisação em officios ns« 85B © 835 d ©
10 © 22 d© ^sembro de 1913# annexos ns. 56 e Íj-O, nao ha-
vendo !3^is a que attender porqi e o ^^e e«i possível fa-
zel«*o cons^va das ultimas môdlçoes d© novaabro o d©-
zwnbro d© I913 e da medição final a qae s© proc©dera no
fim do anno de 1915»

"SaíL eons©qtiencia nada siais havia a que attender*

000
000
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!Ta 6a« remnião, a 1^ de eigosto, tratou«se, nas Bem.
chocar nesse dia a resultadç definitivo, da reclona-
9«o 20, í|2e correspoiíd!© a ?, 1 dao apresentados ao
Ministei^io da Fazeziâa»

- Essa i»eclaiaaQâo inporta ©m 521:812(152, papel.

Analysando-a, o pepresantante da Inapeetoria Infop-
raou <iae ella tiiíia origem no desconto de I0,^j feito no
ThesoiíPO sobro a lEiíMjrtancia das medições dos trábaHios,
desconto esse folto «a virtude de obrigação que a Com-
pai^a aaaitmira, para com o Ilinisterio da I'azenâa, de
tuB adeanlMpento de £ Go^OOO que, por conta delia o com
«utorÍ|^aQÍo do Governo, os fírs» Kotiiscliild aM Sons fi-
zeram a C» B* Crisp & Co*

(Quanto ao motivo doase adiantamento, ordenado en I7
de fevereiro de 1910# dias depois, portanto, de ser as-
signado o prineiro contracto, de 4 ácsse neamo mez, foi
o secointes

•~ De aceordo ecsa o decr. 7#669 de 18 de novembro
de 1909, a Ccsnpaiôila devia ser pa^^a em titnlos de imi
eaaprestíno de £ 2»0ao«OOD a ^Tsros. de 5^, oT:»ro, que oa^
Srs. Koláiscliild and Dons lançsrian. A CaE^an^oia, porõa,
imo tendo ches^âo a aocõrdo c<sn esses nrs«, feu a neco-
ciaçSo Q<m Ç»B. Grlsp 5; 00*5 e c emprestlnjo estava aen-^ latiçado por essa firma quando, passados apenas dois
ine^a e ii^lo, o ^^m&ena resolveu fazer a conversão da
divida estema, que era m. títulos d© Jiiros de 5;^, para
de h^t e, paam esse fim, lavrou, no raesoo âi,a, 3 ^
verelro de I910, dois decretos, um, o de n° 7»S53# au-
toi»izando iniciar at^ells conversão o, outro- o de
7*5li2 Â, alt^ritísio af clausulas do^decreto n^ 7* ^^9 re-
lativas a pagfiisaiito a Gc^anhia e a enlssão dos títulos
prois»ttião«# —

Foram então ©ncarreados dessa conversão de títulos,
d« para fc-.', os ni»s* ! othschlld and Sons cono consta
daquelle decreto 7*S55»

^ Suaj^iisa pop essa razão a nogoclação confiada a C«

3* Crlsp ôj Co» e relativa ao ^préstimo de " 2«000»000
em títulos d© Jp, foi mga a essa fi3^, como indeEmiai^
ção a qiiantla de £ 8o»000, obricando-se a COT^arihia a^

consideral-a coikj vm adeantísi^nto que pagaria, como 5a
se disse, me lante descontos nas folhas do p^amento das
Q3>ras que la construir*

- Continuando a prestar iafornações, fes o represen-
tai^e da Iiaapectoriâ iKjtar que todos esses factos liaviam

oecorrido skí anno d© I910, antes da ^vlsao do contracto
assignado m. I6 de maio de 1911# revisão essa en que
fiecfu miCQgdaâm aq^ella <3piitação de que trata a clausu-
la XXVIII»

Entendia^ por isso, e, tai^íbem, porqie nmíhtaaa exce-

pç&> ae es^kbelecara nos^ clausula, que todas as divi-
dia ou pagaanGoitos anteriores esteiram liquidac^, antspaJ*-





- 65 -

éo, á CoBg?enhla^ desdo e&sA âata^ em yma. sfLttiaçSo nova
tt sen reXftÇSO ou obrigações decorrontes do contracto
antexlor*

Si excepção liouvesso^ de presxaznir^ era qvG ella fos-
se consÍ£5t2cde nes^a claiisiila, quando olli se fee refe-
rencia a sooaas .ja odeantadas *

liitretanto essa excepção não foi feita e só em aviso
do seteobro de 19Xg foi que o "iMsterio da ^asenda so-
licitou ao da Viação que aeiicionagse o desconto de
nos p8sa;nentos a effectitar para inaeíimisar o "iiesouro
daqaellas aO»000#

Ja no Tribiaial de Contas o Tt» Viveiros de Castro
estrflâohsra esaa omissão na clansnla :CCVIII do novo con-
tracto»

I^evado por essas razoes o representante da Inspecto-
ria opinou, eonio ja fizera mi seu^officlo n** 8, de I7
de ae,ost^ do lOSO^ pela restitxiição ã Companhia dos dea-
contos ja feitos em tin total de 517s007C775 (eimeaco n**

kd) e nao 521s8l2Cl52 eorío era reclamado»

O -linisterio da Viação, entretanto, não fora desse
parecer taiito assi::i qu© en offleio n° ^•i|2C de l3 de
setenibro de I9I5 {anões» I4I) dirigido ao da Fazenda,
declarara «sue, ao ser lavrada a clausula X:K\fllI, em
::iaio de 193'1# ^lão se tinha conlaôcl::nento do accõrdo pelo
qtml fojpa feito aqiielle^adiantsEiento e, conseíjuintemen-
te, qie essa clausula não se podia referir a tal adian-
tamento nem delle podia ter dado quitação.

O representante da Inspectorla declarou, porei?!, on-
tmaã&r <^e essa eircxaasteicia de o " inisteriõ da Viação
ignorar a existência daquelle^adiontasiento, autorizado
pelo inisterio da Faseiida, não excl-jiia a res :^onsábili-
dade collectiva do Governo ee relação a interpretação
dada ã essa cla-a^la XX^IZl^ & qpie, no caso, ã ignora»»
cia, allegada, daqueU® adisfflitÊc lento, r^o se justificava
visto ter sido a conseq encia de urd acto qiio se reflectia

no próprio contracto»

Cam effeito, si m verdade o decreto que deu locar a
indemnisação de £ 8o»000 a C»B, Crisp Co, foi o de n^
7.853 d© 5 de fevereiro d© I9I0, autjrizsando a conversão
da divida estema, nlo mmos exacto e que elle se refle-
ctiu no da Viação dsttido logar ta:*em a que ao mfBpo dia»
3 de fevereiro» se lavrasse o decr# 7*^^ -A* asslgnoio
pelo iimistro Vi&çlb»

Ê, 2*^18, provável, qize o I.-inisterio da Viação tlves-
9e então tido coi:&0eimanto do occorrido»

Oatra cirmms^zicla, ainda lembrada por esse ropr»»
sentaate, e que nao se coE^reliendia bem porqie nao h»^
vendo a Cc»apmhia sido causa dessa inddianlaaçao, e sim
o Governo, fosse ella responsabillaada pelo pagÃciento*
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A sec^r e para hen esclarecer ã '^oinmlssão, o repre-
sentante da InsiHSCtorla leu o lai^ecer dos nceiíhelros -
Silva Freire, A-agusto de Meneses e Lima "^.raiidão, cons-
tant© do relatório de^l8 de fevereiro de 1924, contra-
rio a osaa arctcnentação e em favor do desconto detemi-
nado pelo Ministério da Pazencla,

Esse parecer e, em resimo, o sectiinte:

"Ante os papeis compiilsados a clausula x:o,'Ii~, m
**p£irto qiie trata das soimms adiantadas > sõ se re«
"fere a de £• 120,000.7; '

'

"Apesar de ter certeza de <^ie, ao assi{;;nar-8e o
. "contracto, revisto o "Olnisterlo da Viação não ti-
'*iiha coiiheciraontç do adiantamento de -Z uO.OOQ pago
" anterioTíiiente a C,B, Crisp 5í Co» pela casa Eoths-
"cMld and S-ons, por^o3?clen do Ministério da Pasen-
"da, corno Indeonisa^ão da desisteracla do laiiçaniento
"do eniprestino omi os nesínoe contractados «m 19IO
"pela routh Asierican, não quizeram aquelles encenhei-
"roa taanter-se apenas no terreno ne[:ativo; e, procu-
"rando melliop jiiizo foim^, oiicontraran o .'..viso do
"51 de oututro de I9II (e o de n° 2.19Íi-, onnexo n*
" 1* pag* 10) qiie especifica ser o adea:itanento de

lgO-»0^'0 o imlco a qT7.e se refere a clausula XXVIII^

"M esse /.viso íiavla precedido outro, o do 5*^9 ^®
"17 de norqo de I9II (mesDio annexo 1, pag, I09)
"que no Melatorlo apparece tiinoen trcmscripto - e
"o2ide se observa que a Coripanliia não x^rotestoti con-
"tra o theõr do Aviso^de 3^ ^® outubro de I9II, gei:ido

"^^•'oyavel qi^, de accordo com a prcpse, teníia o repre-
"senWil^ ãa Ocnnpailhia loassado recibo, nesse próprio
"Aviso, da quitação de que re55a a clausula /w^VIIT",

Tepois dessa leltiií^, alMa o representante da Inspe-
ctoria, repetindo as observações ja feitas, fez^notar
qufee YiBTãYúm desses actos ofOiciaes, posteriores a data do
contracto, revlsto,^ tíjíbam, em seu cnte?ider, força bas-
tante para estabelecer ©acepções ao estabelecido na clau-
sula^XXVIII, e, irienos ainda^ o facto de o :inist©rlo da
Viação ig^iorar a existeiícia desse adiantísiento motivado,
não pela Companliia, iims, pelo próprio Oovemo*

Finalmente InfoBaon qvB do atinezo n** pag. 7* o
qi al e \aa affidavit do Sr* Harraood Manner, datado de 5
de de25e!!ii>ro de 1915, - consta que tanto £ 8o, 00^: caiio

£ 120«000 eraa sonsaas qu© a Companlila acceitara em addi-
tmento a de 2»55O5OO0|00O dada eoi quitação.

Em seguida inanifiestau»se o Sr, Consxator Teclmico do
Procurador do Syr^eo,, dizendo o seguintes
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Sonentô eo Qovqttio aproveitava a deslatoncla r^or Toap-
t© da firma C«B« Cpisp Co, do eii|ir©stlno de .C2Vo':^'1ooo
ao Jiiro de 5íà, visto que essa ledida se Inpimíia aos soiis
interesses para realizar a conversão da divida estónia
de para l^c de Jin?os, confort-ie a autorização co-.t"da
íio decreto n* 7*^55 ^^^3 ^-^ fevereiro de I9I0, e o evi-
dente» portanto, que sononte ao Crovemo deveria caber
q^mlquer ónus 1 rovenlent© aessa desistência. ara q-e
a Conpoiíhia pudesse acceltor o encerco desoe omio, seria
preciso receber, eiji troca qjelqiier favor ou concessão de
igual valor, isto e, tii.m cor-ponsação perfoitaiionte equi-
valente, o qi.ie Geria fácil estabelecer Tjr.ia vez qi:e a es-
se teifrco era negociada a revisão do contracto, nias o que
de facto nao se deu* O que parece rmis Drovave3. é qiie o
iiinlstei»lo da Fazei^ pretendia apenas \ii Jogo dc contas,
de fo^raa^a fas^ receliir essa despesa no custo da coiis«
trucção a cargo da Conipaíilila a exemplo cio qi-ie sempre fez
ccan as (jactas d© fiscalisaçao, que eram pagas pelas Coti-
panliias contraetantea da construcgão e restituídas pelo
Governo, coao aconteceu tísriibem com a South American. De
aceordo^com a o^in5.ão do ' r, : iquet Carneiro quand.o se
refere a situação tui:iiilt-aarla d.aqiielle tempo, 'ji^lgo qae
houve confusão queiído se pretendeu estabelecer a forma
de Indeiíinisar a fli:?iia C.3."crisp Co», das Z So^OOO,
que reclarsiavaai pela desistência do enprestlno d© .r.,..^.

2«DO0'*OOO» Tara con-^oborar essa ráliilia affirj?^ção eii mo
reporto m Aviso íu 3»2Í^0 ^ l3 de setembro de 191$ do
' inlsterio da Vlagao (annexo n** ao r4}c:io« r>r« "inis»
ti»o da .-'assenda donde se \^eri.fica çfae o "inisterio da
Viação requisitou ao da. Fazenda, a titulo de adeantarien-
to, 03 seguintes pagíisientos ã South /-j^ierlean; T>elo Jivl"

so n^ a*3?l de ll'/ll/lO - Z 20;:>*000 e pelo Aviso 5O9 de
17/g/ll - £ 12.}«O0O« /imbos são de data anterior a re-
vísao -íjo contracto qiie e de I6/5/II* "esse novo contra-
cto de 16 de maio, na clausiala aXV^IIT, se allude a som-
gma pagas por adeantamento, e _~elo^Avi8o en questão se
verifica qiie essas soiiriias outras não são, sinaõ aquel-
las aeisia de iZ 200,000 e £ 120^0n cono nelle mesao se
exxjllca justificando o plural, eirrcregado na clausula ci-
tada sor^Ejias lá a<1eantadas , Tor esse masino Aviso se sal3e,

entretanto
.
que em 25 de mitubro de I91I pelo Aviso n**

2.119 do A^inlsterio da Viação foi pec-.ido ao da :^'azenda

que tornasse sem effeito o prineiro dos referidos paga-
nentos de i; 200»000, e logo em seguida {7 dias depois)
em 31 de outubro do i^smo anjio, por Aviso n° 2*19Í^, foi
solicitado o pagíimento de 2*550 íÕOOí^-OOO, conforr-^^esti-
pula a clausula x:arill do novo contracto de revisão,
faseiiuio—se nesse Aviso allusão ao adiantamento de £...
120,000, unicamente, --e tnião eiJ^clTego a seguinte con-
clusão, que o ' Inlstôrlo da Viação ped.iMo novembro
de 1910 o pagamento d© £ 200»000, que serian as £
12Q.0CC Tjor serviços e^tecutados e £• 80.OCC para indem-
msação a C.3. Crisp ?: Co., que se3?la feito por inter-
médio da Cosipanlila, que alguns mezes mais tarde, em mar-
ço ae 911, quando Ja se discutia o novo contracto pedira
o paganeato £, 120*00C, para pagaraanto de obras eacecutadaa,

que ao aer assignado o contracto m nalo de 19II, ©ssoa
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Jola avisos^estavan de ro e a claus-oLa 7Jmii ref©re-sô
as soscato .la adeantadas m parecendo peferlr-se ãs diiaa
parcalIai^j3or^TrQ]T oO.ooo^ ou talvez confuBa^aente
aos dois annosj qií© gomonte en 25 de outubro de I9II
pelo Aviso ^•119 e ::inisteno da Viação po:?.iu a aruiul-
Ijiçao^da requisição de paranento relativo a £ 2c .OvOO,
5a apofl o registro do novo contracto 7:elo Tribunal de
Contas e q\iB Ioqo seruldo (7 dias Oepois; , em 51 de
outubro de 19II, pelo Avião 2.I9I». pediu o pagariento de
P.s« 2«55O:900C O0C, nos ternios da clansnla x: ¥lll e nes-
se Avlso^so alltLcliu ao adeantarnento de F 120.COO, cuja
requisição naturalii?©nte foi cumprida pelo da Fasen-
da, para pocanento uniceeiento de trabalhos executados»
no Aviso en guestão aqui diz o ""inistro da Viação não
ter elementos para diser si as £ 8o«00 O, • estavam in-
çluidas nos 2.55 ^oo:/, '^^^ ^-^s acibetnos cu© esse total
e a soMna das parcellas e^i qu© ae decon õ© a conta
7, e nenhuiã delles se refere a esca irx'k;ni sacão de
£ 80*000 a CD. crisp Z: Co.

Forçoso S concluir qp.e se pretendeu por uni joco de
contas passar^ essa despesa para o custeada constn^cçao
das estradas^E q.dtí;:o dã OoittJi^/anerican, ?rias depois de
nulta confusão, não foi pago a CompaiiMa esse adeanta-
mento .0 8o«00':, 0 assijii de modo nerâum podia ser-lhe
descontada gaalxTacr impertancia por essê titiao, sendo
de toda a justiça a restituição duas parcellas que fo-
rscn descontadas, conforme opina lauito acertadas^nte o
Dr* Fiquet Carneiro

•

Por ultimo insiiifestou-se o Sr» Consultor cTurldico^que
disse necessário para esclarecimento i5a questão
a leitura do Aviso^ llí2 de 5 de junlio de I9I5, do l'i-

nisterio da Oasonda, A\^iso esse citadx) no annexo n** 1,
pag« 109, isaf não pt:iblÍcado no Olario :}ff:tcial^ e, por
estar de accordo com eesa Indleação^^a Coíií:iis3ao diri-
giu-se ao 1^0» i^r* ! ""inistro da Viação a qaerx pediu que
solicitasse copia daq^aelle docuinonto ao '"inisterio da
Fazenda»

000
000

^a 7a. reunião, a 7 de arrosto^ compareceu o Sr. Fr.
^^na nibeiro, com advcoado quo © do Cyndico, para ex-
plicar ao Sr» Constiltor 'urldico qp.e os poderes confe-
ípidos ao Cr. n,L, Cliandler, corno procurador do ryndico,
assuir^pto esse tratadç na la* reunião, estavss conferi-
dos nos documentos $a apresentados ao "inisterio da "la-
ção e ccHctstantcs do procosso, sendo, portanto, deaneces-
sarias as prcTidenciás prceiettldas por aquelle Sr# Pro-
curador.

G Sr. Consultor JuaPldieo, porem, demonstrou que esses
doctmentos não conferiatn o direito de desistir © depois da
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vtíPl&B considerações ficou accôr(.?Ado con o *Tlna T?!-
boiro qio o Consiiltor J^rlclli-ío faria \i!r.a lista de
quesitos que sei^ia renettlda ã ^'elecacla locai eri ^.on*
dres para seren respondidos ne^^lcnte andlencla c''o3 ad-
vocados ci'cm, em oiitror. assumptos, tên slôo consultados
pelo Covemo pop Interí iedio daquella : elecacia.

Pol esse o único ass^jsnrto tratado nessa TOunlão.

ooo
ooo

'la reunião, a 3a., effoctuada a 9 de agosto, tintou-
ge das reclsmQÕes de ns. 21, 22 e 25, corresr>ondentes
as de ns, P 2, P 5 © F 1^ (aJTioxo n® 1 II9).

«—
• A de n** 21 refere-se sio reei^bolso, porlldo pela

Campozihla, c^.a q-aca^.tia õx> Z 25.633, papel- qtve ella al-
lega haver gasto ccsn a Impressão e estexiparla dos títu-
los de corresTKíndent^es ao einprcstlmo de £ 2«li.00.000,

Informando, e reprosontant© da Tnspectorla leai o des-
pacho dado pelo ''lrd.sti»a da ;'asenda, ~<m IS de outubro de
Í915#^ã un irraal pedido da Oor-ipanlila não, porõn, por
pressão, e estsmparia, nas, por línpressão e selloâ, des-
T2aclio esse Indeferindo o pedido (onnexo vJ^ I4.6 do officio
citado n** O)*

T^eu, tastibcsn, a o^dnllo da Inspectoria l^sfepadas,
dada em officio 1»059 de 50 do a^^osto de 1915 (snnezo
n** 5S) contraria, ^ x^orte, ãqixelle âep-pacho pelo fun-
danento de qao a cla^isula INIZZ citada naqn.slle^deepacho
distlnsuo a eirilssão dos títulos do mm ne-;;oclação sendo
a prinelim feita pelo CoTrcmo e a segunda pela Coíi::H)aii>ila»

Esta negociação feita pela -ccipanlila e que 6, secundo^a
citada c3^Tis"ala, livro ds crespesas para o Covemo e não
a ingressão ou eataniparia»

r.cclanação n*» 22 ou l\ 5, da quantia de 3QÍf:005$^
correspondente a ^iiroa de jf: sot-rs o prod-acto liquido do
empréstimo e qiio o Governo detominou a Ccsnpanhla deposi-
tar*

A Coi-ipanlTta entende que não tinlia o d6vr?r de depositar
todo o producto llqaldo do omprestlao de ina so ves e sim
em pi^staçÕGS»

O rerrosentanto da Inspectorla leu, poren, as disposi-
ções eontractuaes a respeito constantes da clausula TiVIII

(annexo^n** 1, pag» y{.)/^ qiie se encontram as aocuinte»
expressões:

??o prlsieiro período —
*lot:o a"?6s effoctuada a noGoclação, a nonparíliia entro-

*G^^ ab Oovomo dos títulos necocladesj
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e no qaarto pepiodo le-se o seculnte;

"a ©nlssSo dos títulos aera total ou parcial a jtilzo
*do Governo l^ederal»"

^ A^Comalsoão^resolveu, por isco, não attendor a re-
clamação, cosao ja o fizera o inisterio da Fazenda em
despacho de 2 de fevereiro de I9IÍÍ. (annexo n° 57),

•™ í.:eclfiBaação - Í4. - 25, no valor de l.oGcsOOOO
d relativa a daumos soffridoo pela denora no recistro
do contracto de I6 de nalo de Í9II.

O representante da Inspectoria informando fez sentir
Qiie essa deeora não estava fora dae previsões contractu-
aea* Assim era que, o pagcEiiento de 2«55;} contos, esta-
belecido na clausula XXVIIX, seria effectuado "dentro de
oito dias depois do rer^lstro do contracto ",

TTo próprio contracto da Companhia com o Russian Bank
ficou determinado qne esse onco abriria ao Crovemo um
credito de £ 6G').000, oito dias depois do renistro do
contracto (annexo n° 56)

•

Esses actos e outros que constaa das paginas Í^-O a 1|1

do officio n** 8, de 1? de agosto de I929, e que,^foram
lidas pelo representante, dei]K>nstr£a?am a ConEiissão não
ser possível attender a reclamação.

000
000

A 9a. reunião effectuou-se a 11 de acjosto, e. nella,
fox^ tratadas as reclíanacões de ns* 2Í4., 25 © 2o corres-

poztólentes aos ns» F 5, é e F 7*

• Na primeira, de n** 2ií., reclama a Gosipanhia a res-
tituição de duas emitas de 10íOOO#000 ceâa, uma.

o representante da Inspectoria, prestando informações,
leu as que já prestara no officio n° 8, citado, e j^^is^i--

ficou essas iiultas ccn os factos constantes dos annexos
ns» 52, 55 e 56» observou^ entretanto, que ellas pode-
riam ser relevadas por s^ordo amigável, Tr^ãiante reci-
procas concessões do St* Procu3?ador do Syndico.

—«• A reclamação de n° 23 é de 3lí.5 50(^^000 © a 0<^a-
líhia a ftmdcanenta disendo ser proveniente da elevação da
l^iza oosbial acima de léâm
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o representante da Inspectorla liifomou ou© o contra-
cto nao fl3cava taxa rara os pacanentos en rols, otiro,
nas <|ue sendo de lod. a taxa da Caixa d© onvorsão, taxa
que vigorava quando foi asslcnado o contracto en I911 e
ainda foi nantida ate 1915» assim son^.re se fez a con-
vçrsão^ pelo cambio de I6, das Importâncias a pacar em
reis^ ouro»

Quando, por^, o cambio eventiialmente subiu até I6
I7/6I4. o 'Inlsterio da Fazenda expediu una circular, ã de
5 d© janeiro^de I915* (annexo n** 55), determinando que
çssa conversão se fisesso pelo cambio bancário a 90 dias
a vista*

Em ccMiseQuencla a Cmpanhla recebeu os pagamentos na-
qii«lla espcl© cora uma differença de $i}.!lo7 351, papel,
e, mo* 5Íí.:$0CX;iOO0 como e reclainado (annexo n^ 56').

• Em B&i parecer (annexo 3G), o Inspector das Es-
tradas declara mo Ib© parecer justa a decisão do Gover-
no que muo se a ola irn praxe, mm. no contracto*

^ Em seu relatório de 18 de fevereiro d© 19lij., os En-
(^ní^lros Silva t relre, /mcjasto de Ileneses e Liria Dran-
dão^enteiid©a que a Garapaiihia não deve ser attendlda pela
rasão de que, o for, giirf^l??ão novos reclaiaantes que
se digam Iguálmento affectados pela deteml^iaçao da Cir-
cular, cltadft»

- A Coertóôslo, rorem, enteríde en vista das razões ex-
postas que, ao ^ontrario, ^ve a Cocipanhia ser attendlda
no quanttsa, porem, fixado a pagina do offlclo n® 8,
cltaâo«

—- A ultlii:^ reclaEiâção, eatudada nessa reimião, foi
a de n® 26 em íjí© a CompaJiIila cede para ser reeribolsada
da quantia de Í26;91o06l6, ouro, cor3?espondente a 2>^,

ouro, sobre o custo do material que importou pelo porto
d© Portalesa e destinado 4 Rede Cearense*

Baseaisdo-^se a reclamação aa clausula X>:xi do contra*
eto, (aimexo n° 1, p&g. 58, lettra b) gue ca^pant© a Con-
parihla Isenção de direitos d© inportaçao e de expedien-
te, a Coimlssão eaatmid© ser justo que se a attenda* As-
sim tanbem entendefu o próprio 'Inlstro da Fazenda que,
depois de haver Indeferido um pe ido nesse sentido, re-
ecmslderou o despacho anterior d© 6 de agosto do I915
(ammxo n** 57)*

Resolveu, por isso, a Cojmlssão fôa attender não
reclanação d© 126*910,6X6, ms da quantia de 99:^24.^^.688,

ouro, d© accõrdo com os documentos {annexos envia-
do» pelo 1 Iroctor da Rede Cearense o pela !:©legacla Pis-

cai no ceaxm*

000^
000'
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!1a pexialão do dia l6 de acosto dlscutlran-ae as re-
clamações de ns» 27, 28 e 29 corresríondentes a l\ 8- P.
9, e ?• 1C> dirigidas ao inieter-lo^da Vazenda,

Tia irlmeira, do n® 27, pede a Companhia o paca-
mento a©^j-a3?os de 9;^ sobre o valor das riôdlções e sobro
a qaltaçao de 2»5501000^000 sob o fimda:n3onto de ter ha-
vido deciora nesses pagseaentos.

A Importância reclanada e d© 2552 5270437.

O representante da Inspectorla infon:ioti que a denora
provexilente do paGamento das medições era devido a dis-
tancia dos serviços 0 te^Tiben do processo dessas me^lçõe»,
processo qimsl sempre dnorado pelas próprias roclanmoõea
da C(M3Ç)anhia, lasiçadas nos livros das inedições.

- Para eo?iip»rovar^ que outros motivos não !iouve, foran
lidos pelo representante da Inspoctoria o despadio de 9
do seteibro de 1913 ^0 '"InlsterS-o da rase2*ida (annexo rfi

iiO) e o orficio n** de 1** de acosto de I915 (annexo
li® 59)* primef roídos cfaaes se declara não haver paga-
mentos a offeetiiar a Companhia (j.iaiido esta se c[ueixava
sendo da notar ser ella própria que &m teri^o nao trans-
feria as soimnas precisas do Russian Bank j)ai*a a Acencia
do r^rasll ©m^Loialres; e, no segundo, que, para não deiao-
rar as mdições, ersni ellas feitas no cempo antes do
prazo do contracto havend-o^^ontretsnto, bii vozes, demo-
ras por falta de api^eseiitação de documentoQ coanprobatl-
vos do material importado pela Ccaapanhia*

^ Resolveu por isso a Cooiaiss^ imo attendor a reclama-
ção*

Mmi disso observou o Sr. Consult-or Jurídico qiie sen-
do o ec>ntracto de data anterior a pronulr;ação do Código
Civil mo se podia admiaistrativar^nte pagar juros.

neel45B:iiaç5o 28 da qu.antia de 1.663 :911$5l4.0*

Esta soíSÉna *q pedida para ocâaipensar a redacção das
tarifas oi^anisadas ^lo rilnlsterio da Viação e riandad-as

põr em execução na Eede Ceareníu© por l ortarla de 2I4. âo
nmSo de 1910.

- r.e accordo com a clausula XI;: do contracto, não re-
gistrado, da k fevereiro da I910- cabia ao Governo ap-
provar as tarifas, sias não or^anisaí-as. ' *a2ii o protes-
to da Ccanpaiáila em 6 úb e^osto, desse riesmo anno, quando
feriam postas ©m exíocuç^ essas novas tarifas.

Infofmando, disse o representante da Incpoctoria qt»,
em seu entender, neiâiCBaa duvida havia sobre a lllogallda-
de áo acto, do r^overrK>, mas que íj^aesquer qae fossem os

prejuízos decorrentes, olles tliÉiaia sido attendidos na
quitação de 2.550:OOC%000 da clausula XXVIíI do contra-
cto âe 16 da maio do I9II, pois nao^havlam sido alll es-
tab^^clãms oaDCop^^oo para roclaimções oriundas do con-
tracto anteriorj o, que, aXém disso, o acto do Governo,
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Impondo novas tapif&g^ tliilta eido notivado pela attitudo
da Ccxapanhia nao se apressando ©n organizar vama tarifas
Iniclaea como previa o contracto de I91?, afim de fazor""
cessar o clanHDr publico e do cormerclo contra as tarifãs
então em vi^or, (officio c> pag. I1.5}.

: 'esse officio ainda se verifica, conparando a receita-
antes e depois, da prcônalcação das tarifas do Governo,
quô o pre^iiizo em i: aezos fora apenas de 7;50oroco, sen-
do esse -gvtUBo de 10 nezes o que vae de 6 de acosto do
I9J.C;, data mu qae «mtrarani eci vigor essas novas tajcifas,
ate 16 de raalo de I9II da aíislgíiaturii do contracto^ re-
visto, í^e estipulou a indeiimisação de 2.550 :000C'000«

li essas rasões or poz o Sr, Consultor teclmlco as se-
gijinfees ccsisiderações

;

ir^a primeiro locai* c^aô aipelle prejiilaso de 7:500(000
fora encontrado eoairatando apenas as receitas e não as
receitas^liqiiid%sj o esm segundo logar que o período de
applJ-cação das tarifas do Gove^ao tinlia sido iião de 10
^zes, nas do 22, porquanto, so em 21;. de maio de 1912
e que tinliam sido 3iibstii"irldas tarifas do Covemo pe-
las ax>resentadas r^ela Coraimnliia.

De accôMo com estas considerações o Br« Consultor
apresentou o quadi»o aqi>i Jimto ondo se lõ oj seguintes
reSvTltados; Hôcoita liquida nodia mensal das duas estradas

-•Battirite © "d^-)-^X - dos 5 ^^zes a;ito3»lc?'es a
appllcação das tarifas do Governo, de accõr-
do coi.i 08 datios do elatorio da Xnspectoria 55íl5'^''T^^
Idem, Idem, 5 xmms depois • 29;Bo8C651

Dlfferença *« ««^ ««»•.••••••»»*•••••••• 25 s289v359 »
que i2iultipllcada por 22 neses , , ,^ „ ^.^^
produz 556S576C-39O

Objecta2:Kio observou o representante da Inspectorla que
o novo ctmtracto, revisto, de I6 de maio de 1911# haveikU)
sido regisla^o polo 'ii^ribunal de ^ ontas em 6 de outisbro
de 19x1, a Co^panliia poderia ter apresentado as tarifas
novas logo apos essa data de raodo a faser cessar o pre«
juiao que liojô alle0a»

!ío Intuito, entretanto, do ghogar ã acccrdo, accôr-
do ©n quG a Compannla desiujlra das II roclair^çocs supple-
rKmtares, de ns» 50 a 55, Ja atteadidas indis^sctenente no
eomputo da Inâmsnlz&qí^ de 2.997 5Ca4Cl85, cori^spondente
a renda liquida do trafogo, a Coraaissao e de parecer qu»

BO accôite a sosiia aciioa clô^556s$76c 89w on vez da recla-
mada na importância de l*66Qiyi3J0k^*

A reclamação n** 29, na iapor^aacia de 65:000^000,
refere-se a un^ quota de fiscalisação dos serviços de
reconstracção, relativa ao 1° senestre de 1924»



I
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Peles 3Lnfomaçoec prsctadas pelo ivípi»esentante da "ns-
pectorla o que constam do officio n° 8, citado, r«G« W
e do arjiexo n*^ 5];, Gcpiella qrota não foi -^ar-a ^-^ela rompa-
nhia, ii«a cabendo, poi^anto, ao Governo, restitull-a«

lushitlncTo, porérj, o Qiiadpo demonstrativo dae quotas
de arrend^nento e de fiscalisagão (miner.0 n° 6Íí.) o repre-
sentante fez notar qve a ^or^rormjla tinha para cari o The-
soiiro um debito de 562:53lí.:;7aO do qual, mesmo deduzindo
as k quotas, r.ao pa^as, do flsoallsação da construccão,
no total de 26a:00Cv000 e mais aa duas nultas de litOOoC:^,
ainda reatava mi saldo, em favor do Thesouro, d© duas
quotas de arrondarjonto, tsma de 56:J423§750 e outra de
26ílllC05 :, o\i soja un total de 02:53Íl.v70o.

Corio, ^ :onpaiih3.a pagara 55;Ocr;"coo de qi.iota
de flscallsaçao do trafego con^eopondonte a todo o secun-
do setiestre d© 1915 e o contracto* fora rescindido eu 51
de agosto, desse anno, ella tlnlui direito a 23:5350553
dos Ç. Tjltliaoô meses do aaiio, liãc trafeor-:los»

:Jm vlstai dlsao, a Cconiscão reconheceu que não podia
attencler recla-iação de ó^sOOoCooo, nas ípao se devia
creditar a Coripanliía no balajiço constante da rag. I25
(ennexc 1} cia íiiíantia de 23 5535^533 e debital-a pela
de 82:53^t7G^ â^'as parcellas, uma de 36:ii23$750 e ou-
tra de 2o:lll0030^ f^geMo d'oM ;"esapparecôr a parcella
de 260:00C|O00 ^ue so enconti»a no credito e no debito.

OOD
000

!Ta 3?eunlão effectuada a I8 de agosto, tratou-ae das k-

recleimçÕee su: plers^entares - as apresentaí342.3 pelo Sr,
Ernesto Tone^^ e acceltas pelo Sr, Frocurador do Syndlco.

Elias se referem tx>das a prejulsos nas linhas em tra-
fego a cai^GO da wOiupaiiIidG 2rasll rorth-rantern^ proveni-
entes \m&B de despesas feitas eoo a transferencia dos
contr&etoe de arrendaraento o outras de perdas e der-mos
diversos resultantes da perturbação da ordem no Estado
e da rescisão do cofntracto»

Alem disso a CompanMa Juntou a estas rsclai!}aQÕes,
que so ellas icrportan ma £ 500.000, raais £ O^.OOO, per-
fazendo, assia, un total de í: 585#000 ou ao cjarablo de
16, Rs. 0»7755oao|ooa*

Analyzando-as no conjuncto, observou o representante
do Governo que graiide parte, sinSo todas, dessas recla-
mações, ost^avaci attendldas»

Assim, por exesiiplo, os pa^^onentos pror;orcionaeg aos
primitivos coticessionarlDf» nao sáo mais cio que o capital
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mspTegaâo pela CoiTiponhla no valoi* de I^, ^COtOOOí^oro a
que &.1 obedleiícla a^elaiisulA XI,.VI, pararraplio ynlco
vaô sep restiltraldo a OonpanMa de accordo com o. clau-
sula VIII.

£o mesmo modo, as despesas de orsanizagão e "'nsta''-
lôçao eotao ali1, no capital de novlj-iento, 1,0C OtOOoi^-
tanbOTa a i^otltraíi» de aecordo con a mesma clausiila VÍli.

3Ó estas duas parcellas elevam-a© a 5»850: 000^000.

"ias, alên dessa saiaa, o "lovepsio terã qiío i^a^ar
§•997' -l4vlB5, a titulo de Indonnlsacão cori-^srondente

I i»enda liquida do trafego ate o fln do cont2»acto. Isto
duraiite q,r.asl 55 aniiofl»

O total da indesnltiação é poie Q.BÍiYí calj^lG^, ou qua-
8Í a quantia peclaniada na qiial a ConDanMa rede de lupoa
£ 05«000 ou seja 1.273 ;C-"T"n-\ " - ^

Poi» isso ontendô o rev^r-e^ontí^ate da Irjs_ectoria CT'ae,

das reclama aões aclina, ac;^Jiellas qae não se" referem a
perdas e damnos provenientes da. pept~ar"bação da orden no
Estado do Ceara ^& foram todas contempladas no balanço.

^ r:imi:.to as restiltantes de perturbações da orden, não
pode o Oovevno por ellas responder, não porque deu
as rarantlas possivois, solicitadas pela Coizi:anhia, nos
10 dias em qae hcrave perturbações no trafego (ver os do~
r;it?nentos^ amiexos, ns. 6c, 61 "e 6^), ao- -..o provou serem
os damos rmteriaes de líáoofOOO, apenas, (annexo 62)
supportados, portísnto, pola desposa ordinária de custeio*

O Sp» Procurador do Syndico, porem, observou, por in-
terrnedio de seu^nonsultor Teclinico, qi^o, "^ssa IndeDnisa-
ção paca de aec3i»dD con as c^.auoulas o vil*: do^ccn-
tracto^ o capital restituído era desfalcado da caução de
«lae trata a clauaul^ XLIII, e gae lhe parecia qrie, tra-
tando«se de^clie^ar a uma soluqao por nelo de xp. accôrdo
amigável, mo cabia ao caso fazer essa deduegão»

A easa consideração^objectou o 3r. Consultor Jurídico
que a perda dessa caução era una conaenuencia do acto da
CoT^irasiíiia quo dera im/tivo a caducidade do contracto, de
aecordo coei a clausula TLVZ, e a sua rest*tu:tnão inpor-
tarla ce annullaj? dos effeitos daquc^.le acto, cuja
subsistência ficajra entretanto preliminarmente assentada
na reunião de modo a nSo constlt-air objecto da discussão*

Pe confonaidade eo i essas considerações, a Coranissão
resolveu nenter a perda da caa^ão ficando, entretanto,
ao Cevemo, o direito de decidir do pedido feito pelo Sr.
ProcTirador do í*3mdlGo«

Picou assin terminado o estudo d,e cada inna das 55
reclamações apresentadasj^elo Sr. nyndico, cabendo a Com-
lalssão, na nroaLlum reunião, grupal-as de aecordo com as
decisões torâadas*

000
000
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Ha reiií-!5.ão aocnlnfce^ qiie occoiwa a 25 de a.-oeto, foi
apresentada a relação aec-ijiinte das reclanações^quo, no
I>ai»oo©r da Oornmissao, poclerlon sor attcndldan e, era con-
seqiiencia, affectaa? o balanço conotanto do an'-!exo n° óL
ao officio 3 de 1? de agosto de I920, do actual Veari-
sentante da . nspectoria.

Essas re-claisi-QÕos têii os mjymros - 0.?.!- -2. -H. -L

-25^ÍF.62, -26T%7^ -20 (F.9) e 29 C^^.!c)í - As altei
rações sao as secnlntess

TTo credito j 0*"«1«2 e 3 - Tondo a Conilesão concorda-
do C021 o pedido doTTTTrocrmlor do r.yiidlco de cclciaiir
a dep2?eciagao do inaterlRl í?ão para 2G aimos, nias, s5jii,
para o poriodo de torpo do contracto, a qiia:iti:a do
637í797v651, papel, pãesa a ser de (papol) 7l:2;333^027» Cl)

—- O.F»!^. - avondo o 3?eprecentanto da Insiectcria íre-
riflcado liaver \m e-nco-no na p^r-colla do 15!l:8v6'^'055 qiie,
se^imdo os teler^ramas do aimexo n** 27^ ton uma narte om
ouro e outra &n painel, foi folts. a devida correcção en?-
contraiido-se eru voz daqi^Xla rjarcella a de (-apel)
259!302:26a. (2)

—« 0#F*8 * Como consta da c^ta da 5a, rcTirleo a 26
de ^vlho, a Cc^zipanlrla reclaim não -siis. indei-inl sação , nas
tBu p&Q^mnto çoe liie foi s"aspenso ate entregar ims det^r-
ndmdos ôstiidos*

Piôou revivido na r©unJ.ão o paganento en questão
uma v^z <icQ se checasse t "ima soltiçlo ainigavel.

Esta qi^antla, era papel, e d© 50:057v250 « i^)

—— v« «9 - -sta reclats&ção foi. attendida nos termos
coníjtantes do officlo n* 8, de 17 Se agosto de 1920, as-
slgaado pejo activai rejiresentante da Inspector.la» Ella
refero-se a deg^p^ps»;ta5Ões e Importíi e;?~ 5n;^t<5f 556 ^, (l^)

O.^»- 11 - l reclar.mnão r-ôfore-eo á ttvngues e trol-
lies 6 foi attendlda de aocordo com a inforriiaçao constante
do offlclo u*^ S, pag, 50, na Importância de 3r570Cooo> (5)

^'^^ * 1^ e 15 - -.^stas reclíEiíac-ões, discutidas na 3ft«

reijnião e referentes a 5,5/^, differeníja entre 7,5 e 2^,
« as eventuaes do 5;"'' e d^e 10.'^, a Conimír.vnãc' resolveu atten*
del*-a£!, nr.£; "leRinEs condições da 'vP^S, isto e^ opportuna-*
mente e p^or encontro dc contas, depois de verificada sua
iiiiportencia total*

lista verificação, tendo r^ido feita, de £\ocõrdo^caçi o
§ unieo do art» Ç.? das Condições ^eraee, en relação as
medições dos treclxos citados nesse para^i^sp^^ ® ^® se
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encontrara no aimexo^ tmi^reaao, 1, OGca» lol;. a I09 e
no de n? Zk ao ofMcio, O, do I7 acoato de IQ?*:,
deu o . í»esiiltoào constante õ.os í1ocir;?Bntos q-ie aqui 'se
t3eó*ii93;JL e neloa qiaaes ae apii^a ter a Companhia direito
a I«^!5?733v993 con o abatimento de 52:1860700 corres-
pomentos a 5;^ napu reforço da caução oti sela. linuldo*

•™ :^ 20 • cori»espondonte a F. 1 da liata Ea.
521:81^^152 - "Icoí! decidido attender-so a rGcla':ia«}ãoj.
i-õo, poroiTi, 2ÍOS temos do amieso n** lj.5 ao offlclo n'' 3,
de 17 de qííoíjíxj d© 1920^ mas. sln, Pôsí;ltiilndo a qijantla

cQl3rada e que e ^ 517:0075777.

• !T** 21 ou ?m 2 da l?.at^ daa reclaijaQÕea e m qual
a Ooripaiilila r-«de £ 25.633 pela Iriprosoão e sollagon doa
ftipLos de e!npresti:íio« '"ei^ols õ.e um. 6í3t.i;tlada a recla-
coação^ conpalaaiiílo os actos o.fficiaoa e o'i).v:lndo mesrio a
varias pessoas con coriieclnori.**^ das primos e^n eaaos íso-
].2el}iaiites, a Comi|3ão, estando certa" de que a expresouo

Governo eiiiittlra t-1talos" rxão sl^ntfics: o acto nate-
rlal da ispressão ou sst£Ei2parla e sellacen desses t* tu-

ms o act-Q de roíspoiijfibllldado q-,e a-c^or^i o Covenio
çcii a eíilssloj resolveu jião atteiider a recloimição*

— 2li. - correspoi^dente a F. 5 que 'jrata de duas
multas de 10 contos eada izrmm Foi ^atten."Ilda a recleiía-
ção ^ara ser relevada, havei^do accordo para er-icontro fi-
lial de contas»

È de ^s. aOiOOntOOO

iT® 5 - correspandente a 6 - relativa ao au-
©isííiito qie â iiaportíancla das medições pagas, ^em ouro,
sof-reii ígím con^qcisncia da cita do caititsio aloín â& taxa
de 16, au^jaento qua foi vloscantad.o c q^ie a Coi-nlssao en-
tende iruc dev© ser rofít.ltuido pelocs inotlvos dedos :ia

discussão. Slle Inporta 35:986^^635 (9) sujeito a 5^
de reforço da caução»

— -to 26 • ou. F» 7 da relação c®3*al - ^ qp.e pede a
restituição d© 2^, ouro, qrie llie for?ia cobrados ern: For-
taleza* A Co;:inl3são foi r''.e papocer pac»"^-^'"^© a (p, antia
de 99;52lí.v õ3D, oiípo, eDnst*.mte dos dl^cuir^ntos juntos res-

pectivamente aasíignedos pelo Lirector da Kedo de Viação
C©íii-»ense 0 Inspísctot* da AlfaJidec^. do reej'^, se bem quô
s^or que a reclraada» Fssa «jaantia e "i&lot» ^rovavel-
liiente porque, ao tenipo da peclcíjnaQão^ alrda p.%q havisjii

sido coloradas todas as píârcellaa que cornpletín a soncaa

de 95:52t'*;68S, depois verlfloac^a pela própria Delegacia
Fi^c-al»

--.^ po 20 ou F. 9 : ©fere-se â reclams-ção de
l,680:911f5i{0 por differenças na applicaçeo d© tarifa»
impostas pelo Fovemo,

A CcmalsBàOg pelos motivos ezpostos na occaslão (te

discutir essa reclanação, e no Intuito de choGar a um
«ecordo deTlnltivo^ decidiu attenfiter a essa reclamação
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de conformidade con o. notr. aprosentada pelo Sindico da
CoJíipanliia em mi total, de 556t3?6 '590 , (10) nota qxie vwlú

—.« naclacmção 29 ou F. 10 da lista, na Irarjortar»-
cia Co 65:000;*cor.

rezifí-^ento ttma do 56u:23y750 e outra de 26;lllC05Q que
seriem Incl-aldac lío det)ito coí:io consta doe tcrrioa de es-
tudo e da discussão bsivida go1?!?c essa roclanacão.

COO

i-epols dia rciriiSo de 25 de acosto, a CcrrrJcrjão sõ se
rci-Lriiu no^TwT.cnt-c a 6 cTc í3otorK:i*c# tendo, d*.M'nnte ena©
intervallCj, o Tcprc se tanto '^nspectori!?. e o Const!l«
tor 'retóinlco do '"'rociiradcr do £7r},dico, ori;;^cnlsíido o 3
q-uOv^or, mferc-íTtes as roclíiniaçõec li;.,. I5 e 23 (P. 9)»

oco^
000

r.e-onldos noi^oi^iente a 11 d© scteisfero <25.scntiii«<5e ain-
da as recla-nagõos 20 (r* 1), 21 C^. 2) e 26 (P. 7), fl-
0imdD o repr©senta2:ite da IticpectoPia de col'ier dados
paj*SL nol-hor elucidação de eJ-^ti^es :1in^idí?.s s dí? redlf^li»
ma teler^^^ÊTina ao Inspoctos» da Mfeu^ega no Ceciíá sobre
a Pecldrxo&D 26 (F« 7' ^«^lativa a cobpcnça da taza
d© 2;i^, ov^Oj not?re o Tiatcrl^l Importado* Eíise telenra^-m (Tao Tol trmsi-zittldo -a 7.2 '.Ic J8t0ri?^3?o renovado
19 so tov© resposta a 20 desse t-iez e nelle se lê guie ©
realiucnto oa oíiro a qnantle decida de 99!^2*^í^688

00c
000

7a iilt?^ refETiião, do 2l:. de setembro, dlsciitiu-se,
síffii shcGí^r a ciccordo, a tE2rj5 de cí?.nblo "para os
pat^anentios on oiiroi e tendo a ConpanMa i^rroposto qii© o
capital a rsGtltiT*r .fones rodiizldo a liaras ^onterllms
finton ^e cotrrortldo a Tjar-cl, ao ctmMo do 16 -^.Izflielros

,

cono o contracto ostahelcce na cla-.isii3-a r/,. - a rarin-ls-

são r-33olvô-a. pod5.r aadlencí.©. ao E2r.io» Sr» "Inlstro
da Viação*

Essa reimiãc occorreu no dia 27 de oiitubro e ficou
«fcl dQllt«>rfidc a roirr:l3sãc fisessc ao r;r. ^oorc®
Cliandlerj Procorador do Syxidico da Conpanhf!.a, a proposta
go© consta do officic do dia se^nilnts, 28 de ©atubro, o

3mito por copia*
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A essa proposta foi dada a resposta, tanben aqiil Itai-
ta, datada de ^1 do mesmo mes do outtibro.

(a« ) Etigenlo de Luceoa

(a») B« Plqiet Carneiro

Autorizada pelo Ministro da viação, r.r. Pires do lio

iX), a Ccamalssão Lucsxia-riquet dirigiu ao Sr, George Lee

Chandler, Frocta-ador do Syiidico dos 1 ebenturistas da

South Amerlean Railway Constmetlon Company, tMmited a

proposta que a seguir transcrevemos na integra;

Elo de Janeiro, 28 de outubro de 1922*

*Easmo» Sr. GEOBaE hm CHAIIDLER,
M» D. i rcxsiirador do Syndlco dos Debenturlstas da South

.êjaerlean Eailway Construction Company, Ltd«

A CoRialssão nomeada por Aviso n** 395, de 22 de Juiâio
de 1922, do inlsterio da Viação e Obras ubllcas, para
ostiadar as bases de um accordo com V.s. qiie resolvesse
tt:ilgavela»nte as reclamações dessa Goropar^Ma, Imvcndo
apresentado a S, Ex, o Sr» 'inigtro da Viação os resul»
^idos a (pé nesses estudos chegara, constantes do balan*
ço junto ean que admlttlu, para fins excluslvariente de
accordo. ccsm saldo a favor dessa Companhia^ as qaantlas
de i|..370285O#515, papel, e 6.I4I7S577^005, ouro, vem, aqil,
devld^ente aatoriíada, propor a V* S. o paganiento des-
sas duas in^rtanciaas a prlreirg, em obrigações do llie-

êouro de J% sobre a ultliaa emissão de 200^ 000: 000^000 e
a segunda^ em títulos do ultimo sLaprestimo americano de
50#000*000 de doUars, sob as seguintes condições:

a) - o pagaiaento dessas quantias aerã effectuado
dentro de 50 dias apos o respectivo registro
pelo Tribunal de Contas e logo qme o Governo
Brasileiro for notificado pela Delegacia do
^?a8ll^ era londres, de haver sido levantado

(1) Vida pg« 29 • 129 do Processo
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o «sfeapso feito, en 1916, por Slr Joiín Suther-
lared Ilarmood Baainer, no deposito do £ 996.000,
existente no Russiaii GonEierclal and Industrial
Bank, de Londres, e de que foram transferidos
para a mesaa T-elogacia, á disposição do Gover-
no rraslleiro, esse deposito e os "respectivos
jtiros»

b) • Dessa importaneia^total, a pagar, deduzir-se-
ão 1G>^, qii© flearão depositados no Banco do
Br|LSil, a credito do Syndleo dos T ebenturistas,
ate cfae o Governo Braslleiro^receba do mesmo
Syndico plena^e geral quitação de toda e qual-
quer reciffimção que se prenda, próxima ou romo-
tísaente, ao contracto dê Ib^de maio de I9II e,
especialmente, das reclamações dos fabricantes
Cargo Fleet & Co«, Dornam Long à Co« e de • .

Liaria Firmina Hsnoa Correa, todas constantes
de docuiaentos existentes 21a Secretaria da Via-
ção e Cbras I^bllcas do rasll.

e) «• Fica subentendido que, desde a data da declara-
ção de oaducidade do citado contracto de 16
d© maio de 1911, polo decreto n* ll«é92 de 25
de asosto d© I915* se consideram incorporados
mo património da ^ nião não so todo o aceçvo da
Cí^anhia^^ llqaidação, qiier referente a
cíMastpucção, guer as llnlms em trafeco, como
tambosa a cauçsfeD de 5001OOOI000 'qainl-ientos con-
tos de réis os 3uros respectivos e as qtuaxí-

tl&s levadas ã conta de reforço dessa cauç&>»

Respeitosas saudações»

Í9my Eugénio de Lucena

Consultor Jurídico*

(&•) B« Piqwet Gaiteiro

Bepresentante da Inspectoria
Federal das l^stzwias*

De«ite destas propostas, o Sr* Geoi^e Lee Cbandlor,

Procuractor dos Debenturlstas da Gcsapanhla, elaborou •

contpa-proposta <|ii© eactrahlmos das folbas ll*l4 do Pro-

eessot
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31 ae Outubro de 1922.

Bjdi«>s, Sn-rs* Dr, Eucenio de Lucena, !I.D. Consultor Ju-
rídico do Uinisterio de Viação e Obras Publicas e Dr,
Bernardo Piquet Carneiro, lUD. Representante da Inspe-
ctoria Federal das Estradas, cono membros da Commissão
nomeada pelo Exmo» Snr. llinistro de Viação e Obras Pu-
blicas por Aviso n- 395 de 22 de Juniio de l'J22.

SOUTH AlISRICAIl RAIIMY CONSTRUCTIQII CO^ LTD,

Tenlio a accusar o recebimento de vossa communicação,
datada de 26 do corrente, a min diri^^ida, como Procura-
dor àe Sir William Plender, Syndico dos Debenturistas
desta C(Hiipanhia«

Considerando a boa vontade de Sxcia», o Exc. Snr.
Ministro de Viação e Obras Publicas, evidenciada com a
ntmeação da CcKmissão, de qne sois dignos membros por
parte do G^ovemo,^de resolver as questões relativas a
esta Companliia, jâ de ba muito discutidas, e também con-
siderando os esforços que tendes feito para chegar a um
resultado que vos ^rece justo^e rasoavel, venho aqui,
)?ara não mis retardar a solução ^r um accordo amiga-
^el, mbora am entrar na discussão das razões que ti-
esíea paru acceitar umas e recusar outras daa reclama-
ções pela GcMpanhia pleiteadas, nem das bases que ser-
viwua para o calculo das quantias finaes a que tendes
chegado, declarar que acceito essas quantias que^indi-
eaes m o voiso officio, a que respondo, e que são as
seguinte»?-

Bni i^pel Rs. 4,378:850$315

M Ouro Rs» 6.417:377$806

«emo iiaport&noia total que deve o Cíovemo pagar por to*-

âaa as reclamações apresentadas pela Companhia e mais a
indsEmisaçIo decorrente da resei^o do contracto de 16

de Biaio de 1911, declarada pelo Decreto n- 11.692 d^ 26

âe agosto âe 1915*

Tomando m, devida attenção a proposta que fazeis so-

bre o t^po e modo para o pagamento das referidas quan-

tiaa| temho o prazer do vos oommunicar que Sir ^dlliam

Plender, Syndico dos Debenturistas da Companhia, e de

quem sou Procurador^ acceltarã os ditos pagamentos nas

espécies propostas, a saber:- A quantia tctal,^Papelj m
Obrigações do lliesouro^ de 7^, da ultima emissão de Hs-

^OOOsOOOèOôO; e a importância total. Ouro, em titules
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do ultimo empréstimo Ansrica; o de 50,000,000 de Dollaps,
sendo tomado para os primeiros titulos a cotação offici-

mento, e para os serrondos, a cotação na Bolsa de ílova
York, tomando^se as taxas officiaes do c^jiíi io solre Ilova
York, também do dia do pa -amento,

'om referencia ao isaranrapbo "a" de vosso officio ci-
tado, aoceito a condição de ficaren dependendo os parla-
mentos acima da notificação da Dele:^acia do Irasil em
Londres, ao irovenio Brasileiro, de ter sido levantado o
embargo feito, em 191b, por Sir John Sutherland ilamood
Banner, nos depósitos no Kussian Gommereial e Industrial
Bank e no Banco do Brasil. Sendo, porem, levantado o re-
ferido embargo, o deposito ao Russian Comraercial e Indus-
trial Bank, que e una conta a credito do ijovemo Brasilei
PO, ficarãj ipso facto, á sua inteira e absoluta diaposi-
ção, e sera transferível somente sob suas directas orden^
não podendo portanto f?car tal transferencia como obriga-
ção a cargo da C<ffiipanliia, a qam sô pode caber o levanta-
m«ito do ^bargo* Sendo assim e estando o rovemo Brasi-
leipo informado, como me fizestes saber, que as condi»
çÕes actimes àa. Rússia que affectam todos os bancos Rus-
sos, podem cr^r^para o Kussian Comercial e Industrial
Bank,^UKa situação difficil, no momento^ pelo que nao se
poderá «iffiPimr quando, e em quaes condições, poderá o
trovemo r^lizar ou transferir o dito deposito, deve fi-

ear entendido que o pagamento das quantias accordaclas não
depende do tempo ou do modo em que o dito Banco se desen-
carregarã de suas obrigações, perante seus credores, po-
dendo mesmo isto vir a ser um assimipto de alta importância
internacional entre os Governos Âlliados e a Republica So-
vietista da Rússia»

Com. pefereneia ao paraf^raplio *b* de vosso officio que
determina & retenção de 10^» dos totaes acima mencionados,
esses 10^ ficando depositados no Banco do Brasil a credito
de Sip William Plender, ate que o Governo Brasileiro rece-

ba do meam plena e geral quitação de toda e qualquer re-

clanação que se prenda, próxima ou remotamente, ao eontra-
eto de 16 de maio de 1911 e, especialmente, das reclamações
dos fabricantes Cargo 1'l.eet & Co., Dorman, Loiig & Co., e

de D. Ilaria Firmina Pernos Corrêa, seria conveniente que me
indicásseis um fonmila dessa quitação nos termos m que a

deseja o (joverno.

Relativamente ao pai^grapho "c", unsa ves pa^- as as quan-

tias acim mencionac^as, não terei duvida m. acceitar o que

ahi se estabelece.*'

Janeiro do dia do pa^^a-
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k contra^-proposta co proci^.rador rreorf^e Lee Chendler

foi recusada pela Comniissão Lucena-Piquet, cujo accopâo

estabelecia, "cono cnfnaiçlo primeira", o levantamento do

embar;jo oppoato 3ol)re o deposito de £ 996.000, e a trans-

ferencia desses fimdos e seus respocti7os juros, para a

Delogftoia do Tiiesouro, m Londres:

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1922»

Exiao» Sr, Dr. José Pires do Pdo
^•D» ilxnistro da Viaçac ^; Obras Publicas

"Aecusanâo & carta reser^g-ada, aqui junta, datada de 26
de outubro corrente, da qual V» Ex»,^em despacho, se di-
gnou lhe dar eonliecimento, a Goinmissão actualmente encar-
regada de estudar as reclamações da Soutb Araerican íailway
Construotion Ccmpai^^, Tlmited. julgando iiraito valiosa a
inforriaçâo prestada nossa carta, pelo Kxmo» Sr» llinistro
da Fazenda, relativa & recusa do The Riissian Cormercial
and Industrial Dank" em entregar ao Governo Brasileiro o
saldo em deposito nesse Banco, tom a liberdade de vir aqui
lembrar a providencia de ser enviada a S. Sx., aquelle Sr.
MinistiH), cogia da proposta de 28 deste mes de outubro que
esta Coimissao, autorisada por V« ix,, dirigiu ao Sr* Geor-
ge Lee Chandler, Procurador do Svndico dos Debenturistas
daquella Coi^nliia nesta capital.

Â Coiiímissãô assim entende porque, nessa proposta, ficou
estabelecido, como condição primeira, que o^ pagamento do
saldo, em favor dos Debenturiptas, verificado em balanço,
no estudo recentenionte concluido daquellas reclassaçÕes, se-
ria dependente riSo somente do levantamento do embargo op-
posto,"®! 191u, por un ginipo fir.anceiro e Sir Hamood Ban«
ner, sobre o deposito de £ 99í5*000 existente naq^jielle Ban-
co, como taiiib(Ha de ser aquelle de|>osito e os respectivo»
Juros transferidos para a Delegacia do Thesouro m Londres»

Conseguinteíaeíite 5 de esperar que os Debenturistas, por
seu Syndico, Sir illliam Plênder cuja influencia financei-
ra na City e eonliecida, sendo infoi^dos des^ condição,
se interess©!! m auxiliar agora o Governo Brasileiro no le
vantanento do esabargo e na transferencia do deposito» O
contrario naturalmente dar-se-ã si, sen:?o levantado o em-
bargo, não for, entretanto, ao mesmo tempo transferido o

deposito • juros^





^Pop e88« motivo a Gomnissão jul^ja ser agora a occa-
siao opportima, lembrada naquella carta, para os a entes
fiimnceiros, Srs. I^othscldld and Sons, a.irem em favor
do Jovemo Brasileiro,

^ Caso V, Ex« concorda cop. esse alvitre, aqui encontra-
ra copia daquolla proposta e do balanço qno a acoripanliou.

A Connissão aproTeita a opport-anií^ade de apresentar a
V* Exè suas rospeitcsas saiidaçÕesS

(a#) Su{;enio de Lucena

Gonsvltor Jurídico

(a*) B, Piqiiet Gameiro

Representante da Inspector! a Fcde^
ral das listradas.

K^essa desintelli.f^encia, ficaram as negociações enta-

boladas caspletanente i)arâlysadas, ate qae o llinistro da

Viação, Francisco Sá, m 22 àe janeiro de 1923, desejou

ser informado pela Coiamissão si o representante do bj^di^-

co, "apesar das ponderações por ella feitas e constantes

d« siia carta de 7 de noYembro (1922), inaiiteTe as objec»

ções feitas í proposta do accõrôo de o8 de outubro (1922)

(1)

Pouco depois (7-2-1923) o Sr, George Lee Chandler, re-

presentante do SjhãíGO, o ficiava ao Ministro da Viação

àlcendo que, tendo proposto, em 28 de outubro de 1922, a

fonaa dl© pagaiiiento das importâncias constantes das recla-

laaçSes feitas, •fom» essa que foi ac ceita em tudo quanto

da Companhia depende, como si deprehende dos termos da

eitada carta, e não tendo ate o presente m<Mento coiiheci*^

(1) vi^ pg, 119 áo Processo,



'i!



mento de q-ualquer T)ro-.'-Ideiicia no sentido de uaa liqiii-

daçãO|^ vee solicitar de V. Ex. a solução definitiva do

asíTiTTjpto*» (1)

O slnisti^ de Viagão, entretanto, considerava (5-3-1923)

as negociações *iiiterroan:pidas* (2), officiando í Commissão

Lueena-Piquet (7-3-1923) aí'i!rL de saber si seria "possivel

proseguip as negociações iniciadas, ou se devem estas con»

siderar definitivamente encerradas* (3)

k respos^-a da Oor^issão Lucena-Piquet indicava clara-

"mente a verdadeira- situação em çue liaviam parado as "ne-

gociações iniciadas"?

Rio de 'Janeiro, (sem data) Março de 1923#

K3ffi^. Sr. Dr« FEIJCISÇO SÃ,
Ministro da Viação e Obras Publicas*

*0s !n^i])ros da Coraaissão (jue, por Aviso n» 395, de 22
de Julho de 1922, foi encarregada de estudar as reclama-
ções da "SOuTH ÁimiGM Mimã COIISTRÍJCTION CO. UrD.",
v4a aqui x>J^estar as infoniações que "V, Ex. se cignou de
lhes pedir m oificio^n- êO/C^, de 7 do corrente ine£ de
map^o, relativamente ãs negociações iniciadas com essa
Companhia*

Deseja \'*^Es» saber si, apesar õsls ponderações foitas
pela ConmissSo, no officio, een nunero, de 7 de ncvenlro
de 1922 - officio esse diric^ido ao honrado antecestior de
V, Ex» - o procurador do Spidieo da ''í^outh Ar.erican laan-

teif« &8 obj^çÕes feitas â^proposta de 28 de outubro do

«nno findo e hm assim si e possivel prose<';idr as ne{^ocia-

çÕes então iniciadas, ou si se deve eonsideral-as cono «n-
eerradas»

(1) vlôe p2» 116 do Processo
(2) vide pg» 122 do Processo
(3) 7ld0 pgs* Í2S • 127 do Processo»
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^
Respondendo, cabe-lhes asso^^^.irar, tanto quanto lhes

6 dado fazel-o como ox-menbros dessa Conmissão, que o
pi^ociipadop do Sjrndieo da "South Merican" ainda não foi
scientificado das ponderações feitas no citado officio
5e ? de no^^^enbro»

í?pa então pensa^nento da Comissão que esse -'Iniste-
rio, considerando que a pronpta acceitaçao, por parte do
procurador do Sindico, das sòrr-as ofíereciclas na propos-
ta de 28 d© outubro, si g:nifiçara vivo interesse em fe-
ciiar un aju|te antes de 15 de no^/emlro, promptainente tam-
bém adiria a vista das alludidas ponderações, fasendo sen-
tir a esse procurador que ao rovorr-o da Uiiião cumpria
acautelar o importante deposito existente no irussian Bank
ô que,^portanto, nao podia deixar de incluir no ajrste as
condições Ja indicadas, tanto mais que, não tendo sido el-
le, sinao a "South Âmerican", quem escolhera o referido
banco para depositário, nos temos do contracto, era^cai-
aa aquella GompanMA^ conquanto ândirecta, da situação m
que se encontra a importância depositada, cuja transfe-
rencia para os cofres da sua I)ele;:acia em I^ondres í'ão se
tornou possível ao -toYemo m virtude da respectiva re-
tenção judicial ppomo^dda nelos debenturistas.

S entendia então a CotrEaissao^ como ainda hoje entendaia

03 seus meríbros, que a sua nissao estava concluída desde
qiie enviara ao Sr» Ministro, devidaiiento informada, a
contraproposta de 31 de outubro, convindo d^ald^eni diante
prôse.^uir as negociações no próprio nab.inete e.ÍQ final
solução*

Por inotl\'os, por^^ que os mmbros da Uo?rissão não po-

àm precisar^ !!ias> prova-Jelnente* de escassez de tempo pa-
ra t'er?iiinação do período governamental, nen m&mo foi ae-
cusada & contraproposta a^rosentada neío procurador do

Syndico^ que^ assia^ não^teve occasião de dizer si mn-
tinlm> ou não A as objecções ã proposta de 28 de outubro,

que^ autorisada^ coeio fora^ pelo illustre antecessor de
Vé Sxé^ se apresenta cono o único acto T)ropriamente de ne-

gociação praticado pela Gísmidssão ncsneada*

^ Pelo exposto^ terá ^-4 Ex* provavelneiite \''erificado que

e ainda possiveí prosogixir directamente, coni o procurador
do Syndlco^ as negociações encetadas pela Comissão»

Aponasi aos mesribros desea Goiaraissâo parece que, actual-

mente^ m vista da âifferença de circumstancias, r^ais con-

viria^ antes de prose ^^ail^as, solicitar a audiência do Mi-

nistério da Fazenda sõbre a proposta e contr-a-projposta m
questão e tiesso ouvir sobre ellas a Deleg?icia do Hiesouro

«BI Londres e os nossos banqueiros, Srs* T-otlischild aniSons,

08 quaes, estando naturilmente a par das condições ào Bas»

Sian Banic- poderão com se^^urança orientar o bovemo oa

União na Laportaate liquidação amigável*





87

Tcmlnando estas 'uufoiTagÕes» apresentam a 'v. i-ilx. seua
scntiiaentos de sle^^mda consideração e respeito»"

(e.) lÍLi^^enio de liicena

(â.) Bernardo Piquet Carneiro
Civil

Sn vista desta informação pediu (26-3-1923) o lanis»

tro da Viação, através do seu collega da Fazenda, a as-

sistência da Delegacia do Thesouro em Londres e dos no3-

S03 banqueiros Srs* P-otlisGliild à Sons, "os quaas estando

a par das condições do Russian Bank poderão orientar com

S3cr^ra:iça o aox^-erno irn ÍHX>orta2ite li (juidação anit^a/el^d)*

Assim ficou o sasoji aoYaaente, paralj^sado por vai-ioa

messes, ate gjue no ultimo dia do nes de janeiro do aiiD-O

seguinte (1924) a M:aixada Britamiica no Elo da Janeiro

«lYioii ao Iríijiisterio das Relações Exteriores um neidôraa-»

dum no qual 2*?ôdia iiifornes scl^re o andajíionto das negocia-

ções, hm oonc esGlaracimsntos sobre a responsabilidade

da South ^erican Bailwa^- Ccnstraction Co» Ltd, no depo-

sito m poder do Bussian Bari» (2)

Ha ImiDOssibilidado de dar um resposta satisxactoria,

o MIjiistro Folis Paclieco officiou (22-2-1924) ao lai^iiatro

dft Vlaçlo solicitando os dados de vj.iie necessitava - reno-

vando, oito mezes nais tarde (1C'-1>1924, o mesuo pedido

por não lhe ter ^chegado as aScs coamunicação alguma d«

Vossa Escellencia"» (3)

|1) vide pg* 134 do Processo
,2) vide pgs» 1^37 do Processo
3} vide pg« 133 do Processo





Não tendo recebido resposta - pois a Directoria Geral

de Contabilidade do liinisterio da Viação informara (18-

101924) o respectivo Ministro da inexistência, naquella

Secção, de qualquer dado sobre o assumpto (1) - e tendo,

pela segunda vez, outro memorandum da Embaixada Inglesa

(19-1-1^) (2), noimmente pediu (13-2-1925) o Itamaraty

"esclarecimentos sobre a reclamação da Soutb American

Eailway Construction Címpany" (3),

Por largo espaço de tempo ficou sem andamento o in-

trincado processo, ate que em 1 de setembro de 1931, isto

e^ seis annos e meio mais tarde, a Directoria Geral da

0(mtabilidada Ministério da Viação recebeu do Ministro

ordem para ''juntar a esta o processo N» 8»792-24 D^C^

sobra as reclamações da Soutb American ívailway Constru-

ction Co» Ltd», eapi^rendataria da Eêde de Viação Cearen-

s% ora arcbivada na ^» Secçlo des» Directoria"» (4)

De posse dos necessários documentos, o Ministério da

Viação enviou ao da Fazenda o Aviso n^ 170 (5-12-1931),

no qual, "reiterando o aviso deste Ministério, sob 67

D«G», 3a» Secção de 26 de liarço de 1923", solicitava "es-

elarecim^tos sobre o estado actual da conta corrente re-

lativa ã quantia depositada em 1911, i disposição do ílo-

verno Brasileiro, no Bussian Commercial and Industrial

Bank, de Londres"» (5)

Tres mezea depois (1*3-1932) a Directoria da Contabi-

(1) vide í»peleta à& pg» 138 do Processo
(2) vide 1^» 139 do Processo
ÍS) vide pg. 140 do Processo
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lidade do Thesouro Nacional officiava (1) á sua colle-

ga da Viação no sentido de obter *'iima copia authentica

do Aviso ir 67, do 26 do ^arço de 1923", a que se

referia o Aviso supra Íí** 170, o que s6 foi conseguido

em meados de maio daquelle arnio (16-5-1Q32) (2)

Sem ecibargo, m 23 de julho, o .liniatro Osvaldo Ara-

nha officiava ao Ministro da Viação informando-o de que

"o aviso õ7 D*G., de 26 de .mrço de 1923, a que V.Ex.

se refere, não consta Imja sido recebido neste Iliniite-

rio" (3) motivo porque pedia as necessárias providencias,

que sô foram attendidas em 13 de outubro daquelle anno,

(1932) (4).

A DECISlO DA COMISSiO APOlíADCEA
M miúk PASSIVA M UNilO

Benhum outro doctM^to constante do processo indica

posteriores entendim^tos entre as autoridades brasilei-

ras e o Snr, George Lee Glmndlor, procurador do Syndico

dos debenturistas da C<»iipanhia fallida, o qual, no dia

29 de seteobi^ de 1932 requeria ã Goiamissão Apuraclora

dm, Divida Passiva Q reeonheciiaento e arrolanento da Com-

panhia como credora do Governo Federal ]^la quantia de

Ra. 9^378*850$, papel, e Es* 6.617s377$, ouro. Sitretaa-

to, obedecendo a ord^n ebronologica, o primeiro documen-

to que deparamos no processo é a decisão «aittida, no dia

(1) vide pg. 144 do Processo

(2) Tide pg* 145 do Processo

(3) vide pg* 147 do Processo

(4) vide pgs. 14a-149 do Processo





18 de jíineiro de 1933, pela Coiraniesão Apuradora da Divi-

cUi Piwsiva da União,, a qual, depois de historiar super-

ficialmente a complexa questão, trata de provar a compe-

tência do seu julgamento^ encerrado nestes termos:

"CaiPSTKKCU DESTA COliUSSSO - O art. 1** do Dec*'21.584,
de 29 de junho de 1932 preceitua que esta Goiamissão apu-
re a totalidade das dividas não consolidadas oriundas de
actos ou factos occorridos ate 31 de dezenbro de 1930.de
naneira que lhe nao cabe apreciar a forma de liquidação
ou pswaâB.to, e tão s&asnte precis::* quanto deve >over-
no» Quanto a isto, não resta a nenor duvida no processo,
pois é o próprio balanço levantado í^ela G^xaniissao espe-
cial nom^ida pelo (lovemo que no-lo declara.-

4*378i850$315, papel

u*417í377$805, ouro (fls. 24)

^ As demais condições estabelecidas para liquidação

j

alàa de escaparem do exajie desta Coiamissão, sao de mo-
mento inexequíveis^ por se ter EKsdifiçado, com o decorrer
do tempo, a situação financeira» I^ms dada a hypothese de
ainda se querer apreciar as condi gôes de liquidação pro-
postas pela GosBaissão especial^ nao será demais dieer que,
8« o Clovemo confes^ quê deve determinada quantia não po-
derá applicar fornailas de pagamento^ seja qual fôr^ quer
alter« essa quantia* Pagar-se a divida em apólices ou cn

titulos amerieanosj pelo valOT nominal dos mesmos^ impor^
tíiria m alterar a importância^ desde que^taes titulos nao
fossem cotados ao pai'* Por^outro lado^ não nos parece jus-
to ^0 se prenda a" liquidação de uria divida para exibir- se
do oredor m "auxilio que se deve esperar" TfIs* 32) quan-
do juridicamenté nentoa interferência poderá tgr^o credor
no assun^to* Se o deposito do Russi|n Bank esta a disposi-

ção do fiovenio (fls*102), como Jodera un terceiro intervir

no levantamsBto do mesmo? justo que se exija ©^levanta-

mento do embargo^ pois este depende do Syndicois porem
maifté

Deveraos tairíbaBi olhar un pouco a situação em que fica

o Brasil perante o estrangeiro em procastinar pagamentos

»\) motito tão improcedente.

Quanto á fonmila de quitação evidentemente r^ão poderá

ser outra senão plena e geral, e para melhor assegurar gb

interesses da líniào sugeríamos a lavratura de escriptura

publica^

CQSCUJSlO - Pelo exposto podem ser jul^idas liquidas

p«ra pagan^to as isç^ortancias de 4.378:850^315, papeia o

6^417i377$805, ouro.

_J^âlasÍsaisdos sob os ns. 2.552, papel « 8, ouro*"(l)





Rio dô Janeiro, 10 de janeiro de 1933

U) illegivel

Es vista da decisão aciim o Procuracor do Syndico,Snr

Creorge Lee Ghandler requereu. (2o-10-lJ3S) ao listro da

Fazenda o pagamento da divida que fora relacionada pala

C<KDffiissão Âpuraâora da liivida Passiva da União (1), o que

não lho foi feito m virtude de ter o iiirector íxeral do

Thesouro ©lutticlo (4-11-1933) o s<âguinte parecer, appro-

r&àú pelo âtro OíBraildo Aranlms

"o processo a ^ue este se refere se encontra na Secre
taria desta rdrectoria C-ei^alj vindo da Ooiamlssão Ápu
mdora da Divida Passiva da ^nião.

Tendo Kx^, o Sr, Ohefe do G^ovemo, rosolirido
guô os processos de identica^proeedencia ac^ui poriaa-

neçan ale ujterior dellboragio, pareoe-me que o pre-
sente devei^ ser annexado ao que se prende, para o
fim de ssrasí ambos, em época õpportuna, conveniente-
mente examinados e solucionados»" (a) Bollens (2)

Isto se j^ssavft em nov^iibro de 1933. Ro dia 25 de

a^ril de 1934 a Comissão íàicarre^ada da Liquidação da

Divida Fluetuante, apresentou um lielatorio no qual decla-

rava ter firèiado com o Sr. George Lee (ybandlep, represen-

tante do Spidico dos delenturistas da Coiapanliia fallida,

TM accordo, (3} que transfonmva o antigo debito de

22Ç7^i!É)4$037, fixado pela CoBBiissão Lucena-Piquet, m
35*00) :(X)0$000,

mikfOnO BA CCMISSÍO ÊIíCAIíEB&ADà

DA LXQUIDAQXO DÁ DIYIEA FnJCTUAHTB

•a mencionada C<Bnpanhia, que foi construo tora. a pir

te, e arrendatária da "Rede Viação Cearense , reclamou do

%) Vide pg. 181 do Processo
,2) vide pg, 182 do Processo
,3) vide pg# 184 do Processo
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Governo, m 11 de de2fflsbi»o de 1914, o pagamento de "medi-
ções** daquella Rede, e bom asdm de contos de inaterial •
indflcmisação de outros trabalhos por elk executados.

Tesdo, porém, o -roverno, em 11 de dezei-bro de 1916,de-
claradõ caduco o seu contracto, por cujo facto, segundo
clausula do nesno, tinha ella direito a restituição, em
ouro, do seu capital, resultou que aos pagamentos recla-
saados se Juntasse mais esse.

Para c<mheeer da procedência dessas reclamações e sa?
possível solucioaal-^s por accordo, o Inspector Federal de
Istradas, baseado num Aviso do -dnisterio daj/iaçâo e Obras
Publicas, nomeoui para esse fim^ uma Conimissão* Esta, de*
pois de um tmbalho exhai ritivo, de cerca de dois mezes, a-
presentou o resultado dos seus estudos. E o resultado a
que ella chegou é o que^vae a^pJxo, sendo de notar que,
para conversão de mil reis ouro em £,*^ ornou por base o cam-
bio de 16 dinheiros, confoRne a ciauo^la IV do contracto
de lò de maio de 1911 e, para a conversão da Librarem pa-
pel, adoptou o cambio de 6 1/4, que era o da cotação maxi»

ma da memaa^ m outubro de 192E«

B' este o resultado

2

Reclamações attendidass

ligamento empapei 1,331 : 8368130

Pa^uaento m ouro, convertido m papel.. 4«888:390$603

Inaemisacão, pagamento m papel ....... 2.997:014^186

^stituiçao do capital 5j^5805íl906,
ouro, o qual, convertiáo «gíTibras ao
cambio de 36 dinheiros, produssiu £....
352»387A/B e ecnvertida depois essa

quantia m pa-oel, ao cambio^de 6 1/4,
produziu ..r.;....... > 13,531;663C119

22.798:904$037

! sste o relatório.

sessEo^ porãm, da accordo cm esta Comaissao, a

apgmawitaçao produzi& pelo representante do Syndico dos

débsnfeiristas da Cisaçaahia, para d^onstrar que a alludi-

da divida do Governo não se podia expressar pela cifra pa-

^8 22>798:904|Q37^ foi tao clara e raaoavel, que a

OmamisiMÃ, por sm. maioria, a reconheceu procedente.

E* esta a smaula do sua argumeaataçãos

(a) Pelo accordo de 1922, o Governo propoz-se a pagar,

d«itro do prazo de 30 dias, apos o respectivo re-

gistro pelo Tribunal de Oontas, nao a quantia as
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22^7aB:904$037> ms 4,37Bs85O0315, papel, e
S77l4:3'm'605, ouro (carta de íls. a 6 9)»

b). iíão teado o Cíovarno accaitado a contia-proposta
do repiPesentante do Syndico (carta de fl3,íl a
14;, não imia cogitou de novo entendimento com
ôlle para saldar a divica^

e) Uo entanto, o rexjreaentarite do ^dico terá de
ranetter agora para Londres a somma que receber.

d) Si elle* em 1922, fosse pago, em papel, da soLuna
^® o^417?377^6Q5> ouro e da de 4,378:8f.0$315,pa-»
pel, <m fosse da importância de 22798?904^037 »

papel, era possível que, com essa ir.iX)ortancia,

lograsse adquirir, ao caríbio de época, 550000
libras ? laas, ao eaiiibio actual, com a libra de
^OjiQOÔ , imo adquiria nm 400^000 libras .

e) Danais, aecroscentou, não se trata de uaa divi-
da pela qual a nião Fedeml se fisesse responsa^
vai, 8«3 proveito algina^ ou mis do que isto, com
gi^ve èmao de seu patrrnonio. âo contrario,^ da
aneaii^ção da estrada de ferro, denominada Eede
G^renae, não sõ a União com o Sstado do Ceara,
tem auferido sanaiveis vantagens econonicaa»

Â* vista do exposto, opinou a Consaissão pelo pagamen-
to da quantia de 35.00Q:0QQí^0(X), proposta p^lo represen-
tante do Synâico, mediante a qual foi estabaleciâo o ac-
eordo*

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1934

De accordo

(a) Âmalio da Silva (a) AJCimeno de Ville roy

Vancldo> Julgo que o presente credito deve ser li-

quidáão pela importância dê 22«798:904$037, conforme o

calculo de fls» 13, cm o qual a Companhia havia concor-

dado m 1922**

Hio, 25 de abril de 1334

(a) Kaul de Araujo l^ia

Quasi VBSi mz depois, a 17 de Julho, o Presidente da

C«fflnissão Encarregada da Liquidação da Divida Fluctuante,

Snr. Carlos Stondo Amlio da Silwa, dirigU ao Snr. 11-

niatro da Fazenda um officie m oue, depois de transcre-

er o Relatorio^ a que acima nos referidos, pedia as ne-





cessarias Drovidenclas^ afim de que seja paga á mônciona-

da credora a citada importância de 35.000:000-000, -pela

estação pagadora competente, í conta do credito aberto

pelo Art«^ 1** do alludido Secreto^ revigorado pelo de

N* 24.079, de 4 de abril deste anno." (1)

O Dr^ Àrtiiiir de Sousa Gosta, ílinistro da Fazenda, exa-

rou, em seguida, o seguinte despacho (2)

*'De aecordo com a detersiinação constante do Art. tí®,

do Decr, ^^.298, de íd7 de outubro de 1933, auto-
rizo o pagameát© da quaatia de trinta e cinco mil
contos de réis (35*00Os0^$GO0), nos ^irecisos ter-
mos da presente re^isiçao, que devora ser annexada
ao respectivo processo. Va m seguida | Directoria
da Despesa, para proc^er i classificação á conta
de cr?^itô indicado e provideiciar sobre a liquida-
ção da divida pelo iliesouro, na forma solicitada,po-
dendo a me«m tirectoria emittir cheque contraio Ban-
co do Brasil a âebito da conta ^Despesa da União" «Idc^

10 de noveisbro de li)34»'*

(a) A» de Souza Costa.

Classificada a despesa, porém, consoante os termos

do despacho supra, a Direetoria da DespoMi fez o proces-

so subir para o Tribunal de tontas (23-11-1934) - onde

merec€o do i>r. Joio Moriies Barbosa a seguinte "inforiaaçSo
"

"iHFoaíâgSo* DO pkogssso
NO TEimiIAL DE COIFAS

"Versa o presente processo sobre o pagananto de ....

36.000 000$000 í conta do credito aberto pelo lecreto n*

23«298 de 27 de outubro de 1933 revigorado pelo de h

24.079 de 4 de abril de 1934, m proveito da South Aneri-

can Hailm^ Construction Company Limited.

Â Co^a^o encarr^a^ da liquidação da Divida lu-

(1) Vide pga. 189-192 do Processo

(2) Vide pg* 1^ • V - do Processo
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ctuÊOite, «itenàônáo que a reclaraa^jão da South Anepicían
Eailway Constraction^Conipausr Linitod inplicava em um '

pedido de ind^nnisaçao de mterial, não' obstante o ex-
tenso relatório de fls^ 15 a 21, no qual se verifica ser
essa reolamçâo m gmnô& parte constituida por uma re*
posição de oapital, admittida na reforma contractual de
l911t a CoEsnissâO, baseada nos arts. 1 n** 2 e 3° do
creto n** 23*298^ entrou mi accordc com o representante
do syndico dos aebenturistas daquella Companiiia, para
que o pâp;amento reclamdo se desse ra messia base, assen*
tada anterioraente ea 1922, de 4,3785850^315, papel, e
í5,4178377$805 (ouro), fasendo-se a conversão desta ulti-
ma parcella ao caiabio actual, Om essa convorsao, esse
credito alcançaria a somiiia de 5*l,lo6?1500316, dando um
abatimento razoável, acceito pelo dito -orocui-ador, para
35,000 sOÔO$OOÔ, para liquidação.

Accôitando a Gomndssão como base de liquidação as
quantias já verificadas pela Gomniissão ncsneada em 1922^
entendeu entretanto fucir-Hie á competência a apreciação
das condições estabelecidas por aquella prineirá Comis-
são, na sua proposta de fls, 8 e 9^ taes eram o levanta»
mento do setiue^tro do deposito de £ 996,000 no "Russian
CoíssBôrcial and Industrial Bank de Londres" e sua trana-
ferencia para a Delegacia do Thesouro em Londres e a re»
serva de Ic^ da di^yioa no Banco âo Brasil. como garantia
de quaesquer responsabilidades referentes á execução do
contracto de 191Í#

Tanto a proposta de fls 3 e 9, como a resposta de
fls, 11 a iCse refereia ás par-cellas de 4,378:850$315
(papel) e ô,417s377|806 (ouro), i^llas não tendo havido
a necessária converso desta ultima ^rantia.

Jlo relatório de fls. 15 a21 & que se encontra a apu-
ração total do valor da divida com a respectiva conver-
são, soHTíando tudo a cifra de 22.798 i9'04v037,

k mioriâ da Coimlssão, em vista das coi sideraçods
apresentadas pelo intorassado, entendeu que a conversão

se devia dar agora ao c^bio de oQvOOO a libra, quando

a mesaat ^ 1^» attir^ia valor miiitissimo menor,

Sm face do Decreto 23.298, o presidente da Coomissão

autorisou o pagam^ito do valor detarmiijado pela maioria

do» m«abros da m^rnsâ^f na base por aecordo de 35,000 con-

tos- opinando o voto vencido apenas pelo pa jamento ""e

22,798j904$0S?. nos termos da proposta feita m 1922.

M sua petição de protesto fls, 1'71, reclamaTa a
"South American Kaili^y"; a) as quantias frevistas nas

clausulas IV a XLYIII do contracto (restituído de ca-

pital); b) a liquidação das diversas reclamações que
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apresentou ao (rovenio; c) a medição final de todos os
trabalhos executados nos termos do art. 213 do annexo
II do contracto I d) os lucros cessantes e as perdas e
damnos que soffrera e estava soffrendo.

Hão ha, pois, no caso, uma simples indemnisaçáo de
material, na qual a Coimiiissao encarregada da Divida ilu-
ctuante pudesse agir com os^mais amplos poderes, sem o
necessaiío exaiae das condições impostas em 1922 ao accor-
do pretendido.

Bessa reclamação ha uma restituição de capital, con-
fome esclarece o relatório de fls. 15 ^a 21, bem como um
calculo de indarmisação, pelo que se vê a fls. 25*

Mo è pois razoável acceitar-se essa restituição de
capital am coneomittante exame da transferencia do de-
posito das 99Ô.000 do "Russiaa i^ank**, deposito esse fei-
to por ambas as partes, qm, ambas, devem soffrer a res-
pon^billdade das oonsequeneias de sua escolha*

Segundo oonsta do processo, a South American Pailway
Construotion CíMpany lamited teve a sua falieneia decre-
tada em 1914, o que realmente provocou o decreto do Gover-
no considerando m. 1915 caduco o contracto de 1911-

Fallida essa Cmpanhia, a sua representação tinha a
tm de ser feita pelos seus representantes legaes. median-
te a exibição dos respectivos documentos, em forma legal.

%tretanto, o que se vê no processo é uma procuração
outorgada m Londres em 7 de abril de 1922 por William
Plander, que se diz syndico dos debenturistas, e por Wil-
liam Ikrcíay Peat^^que se diss liquidante da

i
Companhia,

nomeado m Assemblea gemi extraordinária m 1914, a
Geoi^e Lee Chandler pawi representar s cada um dos outor-

fantes, e falar em n<me de cada um delles» ^indiyiQLtalmon-

e, iiao havendo nwihum mandato m nome da *'South Americen
lãiiiay'' ac<aspanhado ou imo da respectiva autorisação.

Mão ha por outro lado prova algiaaa efficioite de que

rm tanto o dito syndico como o liquidante legitimamen-
falar m nome e como representantes da "South American

Bailwajsr Gonatruction", nem ainda de que elles sejam de
facto resp^tivamente syndico e liquidante da referida
sociedade»

Âccresoe mais que não conta igualmente si ambos podem
transigir e dar quitação pela referida Companhia, de mo-
do a exonerarian o Thesouro Ilacional de (jialquer outra res-

ponsabilidade.

Isto quanto £ prova da qualidade e da capacidade do

n»ndatario constituido em 1922.





Quanto a prova de que foi feita a interrupção de
prescripçèo, segundo exige o art. 2 do decreto 23.298,
o que do processo consta ê exactariente o contrario.

Não ha duvida de que en 12 de agosto de 1920 hou-
ve uiaa interpellação en nose da "South Aiasrican" visando
interromper a dita prascripçao.

^Mas o Snr. i .L«^handler, que subscreveu a interpel-
lação c<M0 representante da referida "South American",
comparecendo m juizo sem ser por intermédio do advoga-
do, não exibiu nenliiaa inandato ou procuração da dita

"

Co5imã35ia, já faliida, que o autorisasse a fazer valida-

inoperante, nao pode produzirão effeito de interroraper
qualquer espécie de prescripção.

lião jrovando então o interi^ellante a sua qualidade,
t«£3b@ii nao podia sxhibir o loandato pessoal outorgado em
7 de abril de 1922 por viilliam Pl^der e Valliam .^arclay
Peat, porquanto este então não existia, pelo que provam
ou autos*

Sendo o decreto, que considerou caduco o contracto
de 1911 datado de 25 de agosto de 1915, a prescripção
consumou^se deste sK^do m 25 de agosto de 1920, nenhioa
effeito produzido uma interpellação nulla por «vidente
earwieia de mandato-

Ainda e de consíâerar-se que desde 13 de fevereiro
de 1925 (flsa40) ate 1** de séteribro de 1931 (fls.141)
a presente reclamação perjmneeeu paralysada no arcliivo.

eripção, indeterminaãeffii^tô, de laa direito por um serie
suocessíva de siiúples protestos judie iaes, sem qualquer
outra diligencia que d®2ionstre da ^rte de senhor do direito
vm. acção conducente ao reoonhecimento de sua pret^são.

Apesar dis^ os protestos tambam nao foram feitos
pela South Aaeriean e sim pelo Snr, George Lee Chandler.
procurador dos Snrs. Wlllto Plender e William l arclay

ve constituição de nenhm mandato, donde haver-se consuma-
do a prescripçãô total a favor do Thesouro I^cional.

ãs^conclusão, ante o que está demonstrado nesta "in-

foHaação" o Tribunal de Contas resolverá como fôr de di-
reito*

2a# Directoria, ect 12 de dezaabro de 1934".

\m) «^o Moraes Barbosa.

S«i «obargo de haver a 2a# Direetoria do TribuMuL





àe Contas opinado (14^12«-1934) que

''si a autoridade superior achou improcedentes as
duvidas suscitadas e detalhadamente expostas na infor-
aação, parece-me que podeida^ser ordeiiÂdo o registro da
despesa, á vista das coriclusÕes a que cliegou por maioria
a Comissão Encarregada da Limiidação da TiviSa Fluctuon-W (1)

o Presidmtô do Tribunal de Contas nomeou o Snr« líinis-

tro Tiiosaspson Flores como Relator do processo, cujo julga-

mento foi «ntáto convertido m diligencia. (2)

YOTO PíiOFERIDO PELO S!IR* MIi^ISTEO KSUTOL
THOMPSON FLORES, DS AC CORDO CQ!1 O QUAL

. DECIDIU O TEIBUm DS COmS, COKYERTEí^DO
O JumAMMTo m muamout

®Âttendendo-se â clara exposição ninist criai, d® 7
de mrço de 1923, do ^itao llinistro da Viação, que fez
um resumo ei^cto das reclamações da CompanMa Ingleza
"South iaericsn l&íl^^j Constructlon", por motivo dos
contractos acicia referidos e de sua consequente Rescisãc
fIs» 126 « que mostra caao assa Companhia se conânsiu,
no comprimento de su^s obrigações, creando toda a sorte
dô diffieuldades ao (íovemo, e fugindo aos compromissos
assumidos, como^tudo consta desse processo, para promo-
ver essa rescisão de que pretendia tirar lucro? • Vide
Decreto n* 11»69E de 25 de agosto de 1915 * que decla»
rou cadueo o contracto, e seus impressionantes fundanen-
tos»-"

"

Attendendo-se que imra esse^preher^imento foi le-
vantado um enprestino âe £ 2*406 »9yô, sendo que por ac*
cordo, 8^ desse empréstimo ficaria depositado no ''Rus-

«ian CoEEercial & Industrial Bank, em Londres, -

£ 996*000j * não consta desses autos, por que ter-ipo, e

quaes as eond3.çÕes desse dair^osito, e qúaes as responsabi-
lidades das i^rtes contractentes, e qiim indicou esse
Banco jmra esse deposito*

estudo, vS-se do processo, m reclasaçao ao Pr - ri-

dente da Republica - fls» 103 e 104* que foi a Companhia
"South Merican" ^e fez esse deposito no dito Banco

j

^Attendendo-se ainda, que m tomo do accordo, da so-
lução amigável âs reclamações dessa CcHopanhia ao Coverao
do Brasil, como se vê das cartas taracadas pela Coi:2iiÍssao

de funccionarios", indicada pelo Ministro da Viação, e o

1) Vide pag» 198 do Processo
2) Vide pags# 200-20S Processa
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Snr^ Geo^ô Lee fehandler, procui^dor do ayndieo, carta
d« <i8 de Outubro de 1922 (ris* 8) e sua resposta dc 31
do mesjao mez e aimo (fls^ 11), foi estipulado como sal-
do, a favor dessa UoínpaalJLa as qiiantiaa de 4•378:850(315
jnapel e u,417:377$806 ouro,

"
ficando estabelecido > como

condi çao primeira» que o papianiento deâse saldo, m Tavdr
dos cíôl enturls^s (essa Gomivanhia falliu em Londres, no
amio de 1í^14^, veri.- içado en balanço, no estudo daqii4il'-

las reclaiiAçoesji seria^ todavia dependente, não sónente
dd levantaiiiento do ^bar^o opposto em 1915 2 por um ^ru-
po de financeiros s i>ir iSamoou-^i^amier, "sobre c dev^osi-
%o de £ 996«000 { elevado já, naoualla época - fosso o
juro de ^ £ l»00Í-9B2-3-2, « ccenaunicaçao de íustiis-

cMld ao iiinistro da Fazenda - folivas 9£ e 102), exis-
tente naqiielle "ioissian i-aiik", como também ser aquelle
deposito e respectivos Juros &^isferíSos para a -L'ale;^a«-

ciã da JLondresjTIiTl^^l

Âttendeíido*se que essa condição principal, referen-
te ao levantaB68ito desse deposito, e sua transferencia

f
ara a Delegacia de Londres, exigido pelo ^ovemo para

FÍ^ÂCâSSOU OIJ I^Iu TEVE SOLOÇB, m faca das objecções na»
neirosas e subtis dos reeliiiasites, oom está na carta-
resposta de fls, lis

Que, no ^tanto, esse deT>osito retido por anbargo,
no refei*ido Banco foi feito, não sei si em raaao d*^ con-
tracto de construcçâo daTTa Férrea Cearense, eu das con
diçSes do ^préstimo já referido de £ 2«400«000 • parta
do i»anco do Bmsil e parttí do dito "loissian iiank", pela
GomparJiia ^South Ásierican S ^Is, 104 (reclaipição pelo
ijndlcò aõ"WesTdenfi*'la"i^uliiôa €m 3 da Junbo de 1916);

Attendendo-se ^ se observa nos autos que, conw in-
troctueeão do uOTerno aos seus funccioimrios • fls« l^T"^
foi defienainado: "fazer sentir avesse procurador, 2j?.

Chandler, que ao uoverno da onioBj^^cu^g^^^

portanela depusi"to"jixIiI^^e no _ iaisilan^lj^lL^'! e ^ue
nao podiam dei»r "IFlSlfiaF nTajusie "dai^conca soes ja
indicadas;

Attend(»iâo-se ainda que, dado o v^^'^^* ^ iiaportancia

desse pagamento • 35 mil contos de reis, convexa ouvir o

i^» Representaaite do Liinisterio Publico, para solicitar-
Ihe o seu parecerg tal a inportaneia e coiaplaxidade do
ftSSTBspto; obrigaço^ decorrentes dos contractos, da sua
resci são, da extensão de poderes da procuração do s;yndi-

co ao seu procurad<a? ^ra teansigir, etc, etc, autori-
Mição es!^ que deve ser concedida pelo Jui2 de Fallencia
de Londraa - fls. 35 • 63; verificar eaafim, a prescripçao

pp<»tóento m nao, ms levantada na bem elaborada infor-

mação do Gorpo Inatructivo deste Tribnnal;
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Attendendo-39, ainda mis, (ps esse pagsunento de
22^793 :904$a37, nos temos do voto vencido^ ou de
I^3*35*0*JOsOOO$000, autorisad^ -nela maioria doa sesis

membros da "Coimissão de Liopaiâaoão", não tem coiiMa

fuadainento ^ corao por equ5.vooo ali se cloclara, jio _ams»
te cohcerSado na correspondência , entre as -parEes |a

'

referidas.' porguárito' nelle se exise, por parte do .o*»

Yánio como ooadxgao prinicipal. o Te^fentaíiiento e traiis»

ferencía ;)ara á Delegacia de Londres ^ ãe parte do ei^
presui^"» ^ §l^,Í!^Od, (íeposítaâo, e dais^tarde enbar^a-r
do nos cofres do "ííiissian í.3ank", o qp.e imo se executou^

Isto posto, ô fei.tas essas consiclerações, voto, prò»
liminarmmite, para que o julgamento soja con¥ertido m
dilic^encia y pam os seguintes fins 2

a) • sejaja jmtos ao processo os dois contractos já
referidos iiesta exposição?

b) - seja renettido, en se^fniida, este processo, por
inten?.edio do Ministério da Ã^a?íenda^ á "Comisisio de^lís^

tiidos Financeiros e %onoinicos^ da^uelie 'dnistsrio,íiuô
tm prestado á ll&q&o relemntes e patrióticos serviços,
e que esta apparelhada mra prestar todos os informes a
respeito do eraprestino âe £ 2,400,0005 sobre o aposlto
e egilar^yQ das' £ l,001»992*3-25 responsabilidades das
partes contractantes nesse deposito o cribargo, feito so-
bre essa importância no "feissian i>an]í"| si esse deposito
deve ser considerado perdido, e pca* ciilx>a de quan?"

e) • prestadas esj^s iiiforíiações dar-se vista dos
autos ao ííepresentante do loiràsterio Publico,**

Foi assim que, tendo o Min5s tro da Fazenda interino,

Snr» Jose Bellens de Almeida, transmittido (12-1-1935)

o processo m questão ao Presidente da Gonmiissáo de Ss-

tudos Finanoeiros e Scononicos dos Estados o Iliíiiici-

pios, este, de accordo com o decreto n* 24»533, de 3 de

julho de 19?^, o confioa a esta Secção Teclmica, confor-

m despaclio datado doi dl* 6 de fevereiro de 19^ •
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O DEPOSITO W PRODUGTO UaUIDO
DO BáPIiESTIMO DE £ 2^400.000

Tal 9 o histórico, mais ou nenos detaliiado,do processo

que a seguir passaioos a analys&r^

O § 5*do Art» V do Decreto n* 9.168,de 30 de noveníbro

de 1911^ deteminava que^effectuada a emissão (cujos titu-

loa a Companhia se encarregou de negociar por sua conta )e

de accordo com a clausula LVIXX do c ontracto de arrenda-

mento^

"tsaa soEHna corresptmdente a 83/1 do valor nominal dos
titules serã pela cosimnliia referida, South Âmerican
Kailmy C<mstruction Cosqpany Limited^ depositada ã
disposição do governo brasileiro, para o serviço dos
pagazsentos previstos nas clausulas LVIIl e XLIT do
mesn» decreto, metade no Banco do Brasil e metade m
um ^mco de Londres ou Paris» designado pelo ilinistro
da Fazeiaáa de aceoráo com a Ooiapannxa*"

"

Â clausula LVXII do contimcto de arrendamento detercd»

navas

"Os fuMos serão depositados j^ra os serviços previs-
tos na Claumila HJM, metade no Banco do Brasil, me-
tade 0m a South iimeriean íailway Construotion Coaa-

pany Limited, ou smis "banqueiros, The Buseian Coongr-
ciai & Induattial Banky em Lpidrés^ ou outro iianco

m Londres ou Faria, eseolhiao de eonasum accordo pelo
Governo e a Om^mãa&*"

Ha «v5a««te disBaridade entre o estipulado no contra-

cto e a letrít d© i^ecreto n' è.l&Q^ Pelo decreto autori-

»dor da emisimo o Ministro da Fazenda tinha poderes paia

fazer uiaa emisdto de titules no valor de £ 2.400.000, do

juro aiumal a« 4^, ouro, para pagamento de serviços con-

tractadoa ciaa a South ámerican lÀailway Construction C<aa»

ptsyp United* Logo depois de effectuada a emissão, uim





soem coppôsponàent« ».83^ do valor nominal dos titulos se-

ria depositada pela C/ompaiMa, metade no ^anco do Brasil e

metade m m. ianoo do Londres ou Paris, "designado pelo Mi-

nistro da Fazenda de accordo com a Ccmpanliia»"

Isto significava que a Sofuth âmerlean Kailway Conatruet-

ion Coí^ny, Limited, inemabida, pela clausula LVIII do con-

tracto, de negociar os titulos por sua conta, sõ entregaria

ao Governo 83$ do valor ntsninal da emiss&o, l^^portancia que

deveria ter o destino nreviste pelo Decreto n" 9*lô8, cuja

redacção, cdao visos, evitava a aenqSo do The F:ussian Gom-

aercial & Ii^strial Dank, que a clausula LVIII do contra-

cto de arrendamento iiKlicava*

Qona^u&ntmmt^f o § 5® do Ârt, 1* do Decreto n® 9.168

(posterior ao contractè) m/o dava expressa âutorlsagio para

o deposito de qualquer importância no The Bussian Gommer-

0Íal & Industrial Bank, laas
"
em un banco m Londres ou Pa*>

ris, desir^do pelo Ifinistro da fa.zmâ& de accordo com a

*Tudo estava a indicar -^escrevia (1) o Dr, Jacob Ca-
valcanti, que naquella ^oca se achava na Capital
Ingleza • que o deposito deveria ser eito m Londres

casa íi*M#Rothschild è Sms, não só pelo facto de
s«r a agencia fiimnceii* do Brasil, ccèo taiabeEi |iela

wgurança que offerecia ao Governo Brasileiro, lias,

ainda que se nio quisesse realisar o depocito de tão
avultada sema na nossa ag©icia financeii^ em Londrw,
deveria ter sido escoHiido um dos grandes bancos da-
quella capital. Á designação, porem, recahiu no Tne
Husslan Coiffiaarcial à Industrial Bank do Londres, cuja
obscuridada estavm na rasao directa da extensão do ssíu

(1) "Histórico da Pivida Externa Federal (Impr.%cional,
Rio, 1923, p^51.)





D« feito, concluído o lançamento da «rdssão^Tlio líussian

GoKiercial & Industrial Bank, simples agencia londrina da

um banco russo (com sede m. Petrogrado) (1),inaugurada no

dia 3 de janeiro de 1911 cm o capital de £ 100.000, foi es-

colhida pela South imerican ímilimy Constm-ction Gompany,

Limited (2), para depositaria da vultosa quantia de £996.000,

equlmlentes á netade do producto liquido do enrorestimo bra-

sileiro I

Neste ponto a redacção da clausula LYIXX do contracto de

16 de maio se afastou extrnordinariamente da alausula TuZ

do primitivo contracto revisto, de 4 de fevereiro de 1910,

fi[ue assim deteniiiiiava:

"a Companhia poderá negociar, desde que seja a isso
autoiiiMtda pelo (íOvemo,^a totalidade ou parte dos
titulos correspondmites |s estradas de ferro a
construir, depositando, á disposição do 'vjovenio,g!i

baneoa da praga de Londres, de ParlsTT^o £toco
nesta praça, 90/i do valor nominal dos

CoH» se ve, havia enorme differença entre a letra dos

dois cont actos, pois o primeiro estipulava clarajnente,

dever o saldo do empréstimo ser depositado á disposição

do Governo Brasileiro, sem nenhuma referencia ao Russian

Bank, ou í South iimerican Imlway ^onstraction Gompany,

liaited, eircumstancla gue dmonstra a orientação poste-

rior da GffiapanhiUt arrendatária»

(1) Este Banco fora fundado na Rússia em desaabro de 1889,
com um capital inicial de Rublos 5,000,000 depois au-

rentado para Rublos 35,000,000 ©titão equivalentes a
3*700.000.

(2) Dia a Gommissão LucaMi-Piquet - "nrovavalmente pelos

d»b«ituri8tas'' da Coii^anhia. Pag« 3Sá do Jfrocesso.

do iirasil,
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A mGQJM DO BMCO DSPOSITAiaO

Saa edbG,T^, e de capital importância para esta dauons-

traçao a prova de ter sido a Ooirrpaiíhia arrendatária, na

vardade, qiim escoliien o Russian Bank.

De facto tudo indica ter sido a Comjmnliia a única res-

ponsável pelo deposito do dinheiro naqaelle estabeleeiíaen-

to de credito, não so por não constar, m. quaeaquer peças

do processo, uma única prova m contrario, cqjik) porque, ne-

gociadora, que foi, dos títulos da emissão, g, evident^en-

te, indicadora, no contracto, do nona dos banqueiros de sua

preferencia, a Ccaiipanliia dispensou a aiitorisaçao do Minis-

tro da Fazenda pam effectoar o deposito da importância

correspondente £ metade liquida da ^dssão» ^ o próprio

Sir John &itherland IkrBOOd-Banner, representante do grupo

financeiro negociador do egiiprestiiac de £ 2»400*Ô00» da South

Aaorican Railimy Construction C<^pai^ e outras finaas, qum,

ao propor ao Presidônto da liepuhlica e aos iiiniatroo da

Viação e da Fazenda um accordo amigável para a solução da

pendência (1) declarava ter sido "o deposito existente no Itus-

sian Coiffiaercial & Industrial Bank, feito pela South American

Bailway Construction Company para a construcgão da liêde Cea-»

Sai abono dessa facto podeanos aincte juntar as daclaraçÕes

(2) do Ministro da Viação, Francisco Sa, e da Cossiissão

I^ena^iquat (S)^ em ^e sa le ter sido o deposito ds

(1) Vida offlcio â« 3/6A916* I^gs* 103-104 do Processo
(2) Vide nota de 7/3/1923 • Paf;s» 126-127 do Processo
(3) Vide officio sffla data de 1923, pag. 128 do Processo.
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£ 996*000, saldo da metade do empréstimo de £2.400.000 le-

vantado para execução do conti^cto^ feito no Bussiaa Bank.

"banqueiro esc

o

lludo
p

^

e
^^^

proToria Corapanhla* " (1

)

lía iiapossibllidade d© conhecemos, pelo sinples exane

das peças do processo, o verdadeiro destino dado ao saldo

do «aprestino de £ 2*400*000, teiecraplianos (2o e 29 de Ja-

neiro d© 1935) ao Lloyds ^nic, de Londres, incumbido de ef-

fôctuar os serviços daqi ella operação, solicitando-lhe com-

pleatas infonmçÕes sobre os depósitos realizados pela South

American lailway Gonstruction Company, Lmited m 1911.

A resposta foi a saguintes

''Londres, 5 de fevereiro de 1935 * ^*0s Ârchivos exis-
tentes indieam que o saldo liquido do emprestiao,
approxiiaadsaonte de £ !•992.000, foi creditado da
seguinte form; £ 9%»000 ao London Gounty and líest-

minster Banl^, de Lombard Street, eu Londres, de
£ 99t>.000 ao Tlie Biissian ConEiercial & Industrial Bank,
de Londres, por ordesn da South im-íriean Hailmy Cona-
truetion Gonipany, Limited (a) Lloyds Bank"

Consultado a respeito, o Banco do Brasil inforiiKm-nos de

que, de facto, o London County & Westininster Bank, Limited,

de Londres, receb^pa no dia Ib de fevereiro de 1912 da 5'outh

American x^ailiiasr Gonstruction Cona^my Limited, a seu creoi-

to, a quantia de £ 996,000, correspondente á metade de 33%

de £ 2*400.000^ lançamento que foi correspondido a credito

de Thesouro I^cional ®a 28 de fevereiro de 1912, t<mdo as

£ 995,000, i taxa de 16 l/'32d,, produzido Es,14.910:876$9fc>O»

(2) A outra metade do eraprestiso, de sc cerdo com a referen-

(1) Vide offioio do Ministro da Fazenda, ao iíinistro da

Viação «a 2b de outubro de 1922 - Pag, 28 do Processo.
(Z) Carta de 7 de mrço de 1935.
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eia feita pala Coaamissão Lacena-Piquet, no officio de 4 de

agosto de 19^, dirigido ao Ministro da Viação, fora con-

fiada ao Eussian Bank, que accusou o recebimento do deposi-

to no total do £ 996*000 em carta dirigida ao Ministro da

Fazenda no dia 22 de dez^nbro de 1911«(1)

Que o Ciovemo Brasileiro estava cQmpletanente allieio ao

destino dado ao saldo do fflaprostiiao, basta sabermos que a

própria Delegacia do Thesouro Brasileiro em Londres ignora-

va a existência de qualquer deposito feito pela Companhia,

á qual dirigia, nos dias 29 de janeiro e 7 de fevereiro da

1912, duas cartas solicitando informações! (2)

Entretanto, ao depositar £ 996.000 do Governo no banco

de sua confiança, a C(^anhia se arrogou o direito de fis-

eilisar suas retiradas cm a implicita autoridade que lhe

outorgava o c^mtraeto de arrendamento, e o decreto legali-

sador da eisiesão*

Ao eztender, porem, essa zelosa fiscal!saçao ao limite

extremo dictado pela desconfiança, desobedeceu a Companhia

a letra do contracto de arrendamento, que lhe inrpunha a en-

treina do producto do empréstimo ao Governo Brasileiro •

Para que se avalie a justeza desse raeiooinio basta exa

minarmos, a fls. 64 do Processo, a exposição de uma (N, 22

1) Vide pag» 99 do Processo.
2) "l request you to infona me, with urgency. if in

accordance with §§th of the Ist Art. of the Becree
9.168 of mh iiovember 1911, you mde the deposit

of the amount corresponding to 83^ of the Loan reeent-
ly realized. Álso I ask you to let me know if that

deposit vas made to the disposition of the Braailian
Governmfflat, being half in the Bank of Brazil and half
in a Lond<m or Paris Bank and in the affirmative case,

lúiat is the name of that Bank.**
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oa F 3) das inmmeras reclamações feitas r^ela Companliia, e

analisadas pela Comissão Iiicena-Piquet. Protostava a ar-

redantaria contra o não pa,r;a-:iento de 304:005)000, corres-

pondentes a juros de 9% sobre o producto liquido do emprés-

timo, cujo saldo o Governo deterrainou fosse depositado pala

Gompaniiia# Entendia esta nao ter a obrigação de
"
depositar

todo o producto liquido do «aprestimo de uma so ves e sim

em prestações," ao que o representante da Xnspectoria das

Estradas contestou pela citação da clausula LVIII do con-

tracto de 16 de laaio de 1911, que estatuía:
"
lo^o após ef-

fectuada a negociação, a CoErpanliia entref^arã ao Governo 83^

dos títulos ne^^ociados.
**

Â cimclusão a que, por deducçao, nos leva esse protesto

da empresa arrendatária, - feita muito posteriomente a

negociação dos títulos - e de estar parte do producto li-

quido do «nprestis30 de posse da Companiiia ou de seus ban-

queiros, e reclamar o Governo o deposito integral de 83^

da emissão em algum outro estabelecinento de credito»

Tanto a determinação do Governo só poderia ser feita no

intuito de ver o áeposito feito no Kussian Bank transfeddo

para a Delicia do Thesouro Biaaileiro em Londres, ou para

os banqueiro» lUI. EothscMld à Sons, agentes financeiros

do Brasil» que, ao ser desobedecida a orãm do Thesouro,

não foi a reclamação do pagamaito de 304:0C5$0CK) attendida

pela CoiBcdssão Lucena-Piquet, reclamação também já indefe-

rida pelo Ministério da Fazen^ em despacho de 2 de feve-

reiro de 1914» dôcumejsto que prova a existmcie, ja naquel-

la ^ea» de serias irregularidades.
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Ea^ verdadeira interpretação dos facto f; é plenanent

e

comprovada pelos argumentos apresentados numa das reuniões

(16 do agosto de 1922) da referida Conmissâo de arbitra-

mento, na qual se discutia a procedência de rsclaDaçao

27 (1) relativa ao pagamento, ã Companhia, de jures de ^
sobre o valor das medições e sobro a quitação de 2.560 :OuO$

sob o fiindamanto de ter havido demora nesse pagamento.

Eeclamava a mpre^ arrendatária, por isso, a sonnaa de

Rs. 23S4527;í;í37, que lhe foi recusada em virtude de ser a

d^nora do pa^^mnto das medições causada pela distancia en

que se achavam loealisados os servidos e pelos processos

lentos dessas modiçÕea, quasi sempre tornadas laais vagaro^

sas pela própria Companiiia, S para demonstrar a inexistên-

cia de outros iM>tivos * acerescenta a Coiiimissao em seu Rela-

torioi -

*fwaa lidos pelo representante da Inspectoria o
despacho de 9 de settóro de 1913 do Ministério
da Fasenda e o seu officio N** 544 de 1 de agos
to de 1913, ao primeiro dos quaes se declara não
haver laagam^ios a effectuar^a Gcmpanhia quan<íõ^
eiia se gueimva^ s^iCTo X9llci^'°se^^

em tenpo nao transferia as son :as precisas
& Êassi^rSinE para a ii^yencia do i^rasil em Lon^

O sentido dess^rS ]mlavra3 não comporta divergência de

interpretação: a Companhia imo transferia as scmoas preci*

sas do Rassiaix Bank ^tb. a Âgencia do Brasil, de Londres,

Sa ayntheseí a Companhia firmou cian o (Jovemo um con-

(1) Vida pg, as do Processa
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tracto de arrendamento, para cuja execução foi encarregada

da negociar certa emissão de titulo» brasileiros, obrigan-

do-se a depositar o liquido do anprestino, netade no banco

do Brasil, metade com a própria Companhia contractante, ou

seus banqueiros, o Imssian i^ank. ou outro banco de Londres

ou Paris 9 escolhido do coYmm accordo pelas partes contra-

ctantes.

Realizada a operação, a ocaupaiiliia, de acccrdc com a le-

tra do contracto, e em desaccordo com o decreto autorisador

da ^ssáoa escolheu, como depositário de parte dos fundos

do Governo, o riussian liank, cie Londres, circumstancia

que a tornaira tão responsável pela escollia do i3anco quanto

o próprio (xoverno, que pemittira tal preferencia no con-

tracto. (1)

D^mta do exposto se dedus caber tanto á Compauliia, co-

lao ao Governo, uiaa solidaria responsabilidade pela escolha

do Russian Bank para depositário dos fundos, responsabili-

dade que a viciasa redacção da clausula LVIII do contracto

não consegue tornar menos directa*

Apesar de graEaaatiealiaente falho o ultimo periodo des-

sa clausula, seu sentido real não pode ser invertido por

especiosa hermenêutica, pois o que aa deá;erminava era a

«tttraga, pela Comj^nhia ao Govenio, do saldo do empréstimo,

fundos estes que seriam depositados, metade no iianco do

firaail, metaâ» oom a própria Companhia, ou seus banqueiros

(1) Vide "Informação* do i^r, João Moraes i^arbosa, do Tribu-

nal de ^(mtaa, pg» 195 do Processo»



li



- 111 -

Q Russian Bank, OJ OUTRO BMCO m LONDRES OU PAUIS, SSCOUÍI-

DO DS GOrilUM AGGORiX) PSLO GOVBHIíO E A COirpÁNHIAi'

M outms p€davras2 oa finidos, qua pertenciam ao Gover-

no seriaia confiados, m somrms eguaes, ao il^anco do rasil,

8 a Oompanliia arrendatária ou^ seus 'bang.iieiws* Portanto,

como depositários desses fundos do Governo, tanto o r>anco

do Brasil, como a Comi^Liiiiia m seus banqueiros, eraa por

elles directamente responasiveis, xxm vea de posse de di^

nhoiro.

Ao prever a clausula LVIII, por4% a avantualidade de

ser metade dos fundo» depositada em outras laãos, que não

da GcHiipanhia ou seus banqueiros, isto é, "outro Bp.nco em

Londres ou Pai^is S aceordava-se que a escolha desse banco

fosse feita
'*

âe cmmm accordo pelo (rovemo e a Companliia/

LogicaB«ite, por isso, si o deposito da laetade do saldo

do «asprestimo fosse effactuado em outro banco, do Londres

oa Parig^ escolhido pelas imrtes contr&ctantes^ como a al-

ternativa do contracto autorizava., nao poderia a Companhia

ser chamda ã responsabilidade pela fiel guarda o destino

desses fundos, ujna ves ter sido, com o (iovemo, proprietá-

rio daguelles dinheiros, a indicadora do 8&i depositário

•

O texto da clausula LVIII não significava ter a Conçianliia

necessidade do coiísentir^ento do C-ovemo para reter m sen

poder» ou eoaflar aos seus banqueiros^ a metade do saldo do

«oprestimo d© £ 2^400.000, pois o contracto a isso lhe dava

•zpressa autoriza ão, contra o disposto^dgcreto autorisi^-
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dor uo dsnpi^estiuio^

O deposito daquôlle saldo era, assim, opcional ^ Ao evo-

car a si o direito do constituiivso depositaria dos fundos

do Govamo, a Conpanhia oxaroeria icna facultada a ella con-

fiada poio dono do diniieii?©^ e, assim procedendo, xnplici-

tamentô aâsimiria conplsta responsabilidade pela siaa custo-

dia» Por cutro lado o (iQYQimo não podia impecir a entrega

desses fundo» aos banqueiros da Compariiiaj uiaa vez haver

ppevianente reconliGcido, no contracto, a logitimidade des-

se acto, ConsequQiiteriiente, a rssponsabilidado da Coanpanliia

pelo dinheiro depositado, com banqueiros de sm voluntária

escolha, nao ora tão directa ccaao si ella houvesse retido

os fundos, no todo ou m parte, m seus próprios cofres

particulai*os, ou, á sua disposição, m poder de sous ban-

heiros*

Do erposto ss doprehenâ© não poder a feompanhia ser con-

siderada "frustee" de parte do pr^oducto do «nprestimo por

ella nef^ociado, pela intuitiva raaio do que, ao effectuar

nos bancos indicado» os depósitos devidos, ella serapre o

fa» consoante exigia o accordo assignado, dando, assim,

cabal desempenho í missão a ella comettida pela parte

contractante*

Sem esíbargo, não tendo parte do empréstimo ficado em

seu poder (como opeionelm^te sugeria o contracto), mas

m poder de «eus banqueiros, (contra o que estipulava o

decreto autorisadop do empréstimo) nem poí isso se eximi»

a G«mpanhia, materialtofflfite, de qualquer responsabilidade

pelo d^ítiaio dos fundos, que se achavam depositados
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Umàr^B í disposição do Croverno, para f^aimntip os pagamen-

tos doa serviços constantos da clausula XLIV do corxtracto,

pois a esôoUm do lAissian Bank com ser peraittida -pelo con-

tracto ds arrendaniento, iriolava o decr^;to autorisador do

empréstimo»

TaQS são os infomea qae asta Secção Tachnica podo pres-

tar sobre o deposito do empréstimo da £ 2.400,00Ôs

1 • Â Corspaiiliia negociou o eiaprestimo da £ 2»400»000»

2 * Autorizada a eonstituir-sa depositaria da metade do

saldo da operação, ou daposital-o no li^ussian Bank,

effectuou o deposito neste estabelecimento de credi-

to^ exercendo severa fiscalização sobre as suas re-

tiradas^

S «» OI>rigada a fazer no Banco do Brasil o deposito da

outra iBôtade do produeto liquido do empréstimo, obe-

deceu o contracto, confiando esses fundos ao London

County and WestaidriSter b&nkp qm depois os eiiviou

ao Go7emo«

4 - A Gompaiihi& era, solidariaii^te com o Governo, res-

pcnwol pela escolha do Eassian iáank pai^ deposita-

ifio êft^alles íuados, responsabilidade tanto ml&

directa quanto a escollm do i>aneo Busso foi feita

m flagrante desobediência do decreti N* 9.168 do

30 de novembro de 1911.





U úiviiiu^UiO ^-sS £ 1, 001, 93.-- • c , 2

Por âelii.>eráçSo do? accionistas áa South ..i.jrican

Railway Construction Coipp&ny, I^imited, r^eunidos em as»

sembl^í; extraorctiuaria, no dia 1£ de ^i?.iiGiro de 1314,

foi u 1 irisa voiunturianojnts dissolvida, deli-:, sendo

entSo nomeauos, coiso li uiaatario, í.ir • iliiaia ^^h.rcli^y

Peat, e coEO syiidleo, £ir xlliaEi Plsnder (1) •

Em virtude ae um. longa serie de Biotivoc justaicente

considerados ^Uaipressionantes" (z) , o -loverno Jraí:ili?lro

decreta, a seguir, no dia o agosto de 1915, u cacuci-

dade do contracto de arrená&iEento :ue firmai ra coe a South

iuserican Hailvv.. y Coastructión Company, Limited, cuja Tal-

lenciá era , roLiOVida em liontíres por uís grupo de financis-

tas, c;ue negociara, para a Csmpaxihia, o eaiprestiiao de

£1;,400,000, grupo ;ue, representado por Sir John Tutherland

ííarnood ..^anner, obteve da Supresa Corte da Ingl;^.terra uma

sentença wue colloeava sob custodia os depósitos feitos

no Russian Cossi^rcial inaustrial BanK, de Londres, e no

Banco do Brasil, do Hio de Janeiro, (":')

O entSo Ministro da Fazenda, (Lr. Joio Pandiá Calógeras)

procurou, pòr todos os insios : o seu alcance, conseguir a

transferencia do deposito pertencente ao Governo Brasileiro

em poder do Russian hMik, pois, o embargo contra o levan-

taisento danuelles fim os s(5 p dia ser le^aln.ente obtido

através de especial ^ r curaçSo da South i-.iserican Railvvay

Construction CoKpany, Limitea, docucento pue, no entender

(1) CertidíXo p&S'ada pelo tabelli-o John Edward lie ton em
Iionares, no dia 11 de agosto de 1315.

t) Minii3tro ThoKpson P"lores, nde pag» £01 do Processo.
2) Vide pag. 10? do Procesco.





dos advogados inglezes entSo consulte dos, aão parecia cons-

tar dos autos da dor;snda instaurt. ..a .ior ir Joim Ilarmood-

Baaner contra ... firjsa rdLiua,

Com o .roseguimento ua guerra europáa e a Victoria da

revoiuçSo russa, ficou a questSo por lon;^o tempo suspensa,

<itê Que depois do entrar o Banco em liquidaçSo proviríoria

{Z de fr.vereiro de 13<:£) foi ella decretada compulsori:^-

Bjente no dia £4 de outubro de I9££, accuscíndo o iisiico ua

vultoso passivo, pelo Recebedor Official, or, H.E. Burgess,

considerado irrecuperável (l)«

í:eguiido docuiaentos ue nos foratc fornecidos pala Conta-

ooria Centrai da Republica, o saldo a favor do Tliesouro

brasileiro, em poder do Russian lí^ink, era, no aia 1 de ja-

neiro de 19?, £, de £ 996.£7£-ll-7, iEsportancia ^ue eis aé^os-

to dacpueiie Siesiio anno estava coisputada em £ 1.00l«93<:-r—2,

segundo teiegramra?} enviado pelos £rs. H,ll,,Rothschild & Tons

ao entSo Ministro da Fazendas

^'IionGon, £5 de agosto de 19kk - ^li>m resposta ao
vosso tele^írame de lõ de agosto posso informar-
vos de pue recebi uBa carta ao Recebedor Offici-
al da Bolsa (nomeado li ,uldc.tario interino do
Russian ComEiercial & Industrial .jank) affirma-ndo
que vossa conta ap-resenta um saldo ecí vosso fa-
vor de £ 1.001.33Ê-c-£, accrescentando que em
vista das coBiplicadas clrcuE).stancias relativas
á respectiva conta, nSo pode este saldo ser con-
siderado \m dep.-Sito recuper vel (ci^nnot be re-
garded as an ciVailable dei.>osit) (a) RothschllQ(<.)

Todas . as dill^.oncias feitas :.^elas autoridades brasilei-
ras no sentido de conseguir a libere çSo do deposito perten-

(l) InforiE-- ;5o ao Recebedor Official da Bolsa H.E. Burgess.
£7 de outubro de 13í:5

ik) Vide pg. 102 do Processo.
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cente uo Governo foT::^.m infr^ACtiferas,
; oíp, corx~> se- uecatZ

cio officio eavíado ;elo Ministro HoKcro Baptista ao seu

coliegu .da ?ia;^So, ens ?;ô de outubro de 1922, isto 4, úois

dias depois de ordenada a li.:,:.jidag!!o coE^íulsoria do ?vus;'ian

Banl:,©ste estabelaeisiento de credito 'Vse rocusa a ontr gar

ao Governo i^rasiieiro o saldo go deposito, nSo obstante os

esforços eroprelvados por este I'inisterio desde 1915". (l)

Ao ser ordenada a li-.uídaçSo forçada do lianco ?iisso o

saldo a favor do Governo, .segundo coiíminic/.çSo recbida ci-

rectaisente por esta :'ecçSo Technica ao Bsc^bodor Offie lai

de ijondres, no dia 15 de E^rço de 19í:5, era de £»••,....•

1.001.6Gí;.19.7.

RISPOHrABILlBADS DAS
p.aiTBS coNTriACTÂriTES

Cobo aateriorMente procuraisos deironstrar, tanto a Com-

panhia :,rren., ataria, coiao o Governo --rasileiro, eram soli-

dí.riaisente responsáveis , tsla escolha do Russian l-ank p ra

depositário de setade do producto liquiuo do emprestiuio de

£ í:',400.0dO, realisado em 1911, pois ambas as partes subs*

craverae o contracto ..ue detersiinava ír^erelhante preferen-

cia .;ue s6 o i^ecreto autorizador da emissão alterou.

Acontece, poreis, que a Companhia, ao tesipo em que se

desaveio coe o Governo, era devadora do Hussian Bank pela

isportancia de £ C85 .000 (adeantadas com a hypotheca de

debentures no v.lor de £ oOQ.OOO), debito esse que, em fe-

(l) Vide pg. £8 do Processo*
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vereiro de 19£:£, se elevava a £ 4CO,0j0, conforEe consta

da ôxposiçSo feita (^7-10-19;:5) á Alt.i Corte dí3 Jui:tiça

Inglaterra pelo Recebedor '-'fficial (II.E* Burges;:) õa

liquidação da(iUell9 estabeleeiísento do credito.

Ao entrar a Ck>isp&nhia em livUidagSo, .'Ortíuto, em ja-

neiro de 1314,. já o lOissian Bank era seu credor de impor-

tância superior â metade v.. deposito do .joverno (l) , cre-

Qito f:ue, es: 192 ao se processar a fallmcia do D:-.nco,

se elevav.^ a £ 'ií^O.OOO, ^^ssim sendo, o emu^.r^o (inter-

posto pelos credores da Compan.hia em 191G) contra o Icvan-

t&BSinto GO Scilao
. ertencente ao Governo foi para o Banco

credor ex-eapreza arrenda tarla, um. medida aLtaniente

protectora de seus interesses, pois lhe assegurava a cus-

todia de uia deposito equivalente ao dobro aa divida da Cob-

panhia, circamstancia que de proEpto explica nSo s^Eiente a

persistente recusa do ^anco em attender aos constantes pe-

diaos de transferencia que, desde 1915, lhe dirigia o Go-

verixo Brasileiro» proprietario^daquelles fundos, soas, ain-

da, a esperança de que, decididas em favor da sua devedora,

as ZZ reclamações ue ella apresentou (11-11-1914) ao Go-

verno, anteriorrente á .ssignatura do decreto de caducica-

de do cojitr cto (^";5-o-1915) , alie, cred :)r, tivesse em seus

cofres o nusi: rario preciso pc^râ vêr aquella divida saldada*

vSi a estas conclus5es nos induz a lógica interpretaçSo

dos docui^ntos constantes do processo, irrecuí. vel i a res*»

ponsabilidaae ua Companhia pela perda ao deposito de £

(1) Galdo do Governo es SO-6-1914 - £ 71G.274-4-8»
Via© conta apresentada pela Contadoria Central da Rep*
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£ l».001»66o:19»7, em virtude da compulsória llruida^So do

Russian iiank, uek; vez que a inoebita retensSo àa.':Uelle

síldo foi feita, 'elo seu. õepo?it.;..rio, iio exclusivo inte-

resse de UBia pendência eossple tumente alneia ao Governo

Brasileiro a com pleno as sentiiranto dc. ex-eiiiprez arrenda-

tária, cujos re.:reseativntes logSies poderie^m ter levantada

o embv..rgo contra a liueraçSo dos fundos do Governo»

Que a Coíspanhia notíeria ter levantado es e enibsrgo, In-

terporto eis. 1910, .r-or fíir Jolin fíuthsrlanc; HarKood-Danner,

representante dos credores, basta eraminaríROS attentauient©

os terjms das duas propostas de accordo dirigidas ao Gover-

no i-^rasil6Íro«

licí. primeira (c-??-191c) er:. o próprio Cir John íutherland

Hari^od-Banner -.paeE, por si, e eis noírse aa Louth Axaerlcan

RailTsay Construction Company, Liisited, representada por seu

liquidante judicial, r::ir IMlliaii Peat - propunha ao Go-

verno ''plena e geral quitação de toda e qualquer r^las-ç^o

que se prenda próxima ou renx)ta©ente a tal contracto" em

troca de uma au.torisa>|So ue pei^áttisse ao Delegado do

Thesouro eis Londres a assignatur-s de u^iia ^escriptura pela

qual entregará aos i5esi?;os, com> pajv;aiaento de taes indemi-

zag3es, serviços, etc, o deposito existente no Hussian

Coffiffierclal k Industrial Bank feito gela aouth Pserican Rail-

way Construction Coupany para a construcç!J!o oe Rêde Cearen-

se" etc.

A C01ÍP..ÍTHIA TINHA .^^0„.^.iiSC ?ARÂ
I1LVÀI4TAH O iIIsBAKGO,
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Esta proposta, d. taau uo dia de julho de IDIC, foi

feita depois de tíecretadci a cac>icidade ao contracto de

arrenaamento (25-8-1315), e josteriorir:Gnte ê. interi)osiç?.o

do eiebarí^o sobro o deposito.

Oru, a prcpoitíi, ,uc nSo se referia ao levantaFento do

embargo feito sobre o deposito eu: poder do Russian bank,

icas á entroaa t peio ^overno, aos embargantes, do xnesuso de-

posito, ;rovci extensivo doG poceres -ue a Companhia e í"ir

John Sutherland HarEood-Bariner tinham sobre os fundos con-

fiados ao iianco creuor da ex-empreza arrendatária da Rede

de VlaçSo Cei^rense, ccbico, corno era, estarem acuelles fun-

dos retidos, por ordeni judicial, nos cofres do banco.

Ha segunda ;..roposta de accôrdo (Zl-IO-1322) era o fr.

George Lee Caandler, pi'ocurador de ?ir ' illiarn Plender,

s^Tiuico dos debenturistas da Cornpanhia, Quem, respondendo

á offerta ãd. CoMnissSo Lucena-Piqiiet, (que condicionava a

^oluçSo da pendência nSo scS ao levantamento do embargo, inas

ainda á transferencia do deposito i^ara a Delegacia do The-

souro ers Londres) se coíEproffiettia o. levantar o embargo mas

nSo assumia nenhuE compromisso quanto « transferencia dos

fundos, o fae, no seu- entender, s6 poderia ser feita pelo

próprio Governo, (l)

Ademais, acreditava o Cnr. ClicUidler pae o pcn;affiento de

4.S78S&50Í515, papel, e •3.4i7íc77|605, ouro, nSo poderia,

coffio lhe propunh.i a CqbiisíssSo, ser effactuado es obriga-

(1) Vide pags. ia e Ic do Processo.



/
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;S -^s nominaes do Thesour >, dó ecdssSo ce £00 ril co.atos

(7 )» ? ^^ts vel, m titulo? o... ,.c.r ..u,,.re?-

tixao -^EiiúriCuno de ;;5ú„00U.u0J, 19" L, õ , rcsila

ouro, propondo, entílo, f os.-, e o ,,ar.ynto rõaiÍ2.c::do pela

cotaçSo offici-.! c: Casieira G^tií.' leal co Rio .:<v; Osnelro,

na ,)i..rte referente odrÍ5c.959s ao Thesouro, e roí^ui

se, p . ra os t .ítalos do e^.^restiíiio ...^,.orlCi.,ii.o, o cotaçio

da Bolsii cie fiova York, tom ando-se ; s tszas officiaes do

caíi^bío sobre liova York»

Para cue se conheça a injusti'^: dess^* ^jr . tenção b-ista

saborKOS que, sendo a conta^jSo- das obritjaçSefs do Thesou

ro, no dia £3 de novecbro ae X92fi (date-, approxlicada em

:Ue seriaa effectuados os pagamentos, a., eventualidade

de uiB íiccordo) de 4:B£5|'0Q0 e 9!650ái;â00, respectivaE.ente

para ES obri,4 açSes de 5 a 10 contos de r^is; e sendo a

cotaçlo mêáiíi Cos títulos do emarestiso nierlcano, nanuel

la cicta, egual a 97, a Coiupaiiaia receberia, psra li.-.uida-

qV.Q L.o seu credito em papel, a sosasa de 4.ê25s590-:55c , 9

pire a parcella em ouro, a iFv^ortrJicla de |c#408.£0S,f:':'»

O ^prejuízo" da Goispanhia, portanto, Co.so ella accei-

tasse o pa^aisento do seu creaito n-.;s condl-ç8?£ propostas

pelo Governo, seria apenas ae V5Zst:5d$762, para a quantia

papel, e de 105»408,í;á., para a sojmna ouro, o ,ue deiaons

tra c. nenhuHia ,>roceaenclâ da recusa do or. Chandler, tan

to y.;ais -uanto se tratava de resolver, por accordo pacifi

co, uiTiii velha jíendencia para cuja soluçSo anstaas as partes

podiam e deviari transigir.
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COIiTHA-PRO?;...:TA -.i..

FACE .• O- _ ..OS;

í^íest& cantra-prapostA ao Sr. George Lee Chãnoler, o

factos n^o foram 'cem 8SclL.reelaos; ,..:cr:vií.. to r..-c

rac:cr:

"Coe refeiencia ao pc.ragrapho "a" de vo3í:o (ijueena
Piquet) officio citaao, ccceito condição ce fi-
c«reB5 úepenaendo os p .-.,;an-entos íiciina cia notifica-
ção da Lele,:v C.la cio -^ri-í-il eis ijon-res, ao .loverno
Brasileiro, cie ter sido levantado o eiiibare^c feito
e» 1918, por Cir John SathorU-nd H.rEooo-òannor,
no£ tíepositatí no Hus::.ian CoierLercial & lii- ustrial
3i.nis: e no Janco do Brasil. Cendo, porem, levan-
tado o referia o embargo, o deposito no Hus : ian
Comercial k Industrial Bank, c ue ê uBia conta a
cyedito do -jovemo Brasileiro", ficará, Ipso facto
á\s"ua .inteira ""e" absoluta dispo&içSo, e será tran
ferlvel £<5Bianta sob suas diractas orcens, nSo po-
dendo portanto f icar cal transferencia cobk) obri-
gaçcío a cargo aa Companhia, a ouem , oae caber
o ieYantam3nto .do embargo» Gendo assla e estando
o 'íÕvêrno i>rasileíro iiiforiaado, coiro ja es fizes-
tes saber, que as condigSss actuaes da Rússia c^ue

affeetaBj todos os Bancoo Russos, podeE crear
.
ara

o Russian Coj£j;.iercial & Industrial Bank, uii:^ situa
ito difficil, ao Eiostento, pelo cue nSo òe pocierá
affirsiár quando, j eB quaes condçSí^s, poderá o
Governo ^«raaileiro realizar ou transferir o dito
de..tGsito, ú-ve ficar entendido >,ue o pa,,viriento da
iuantias accordadas nSo depende do tempo ou do bk>-

do em ;ue o dito Banco se da s -enearr ôíj; ará ae suas
obri^a^Ses, perante seus credores, ^.odendo íeosbo

isto vir a ser xm assuaipto ce alta import nela in-
temaciona.! entre os dovernos Alliacos e a Hepu-
biica rcvioctica da Rússia'^.

contra-propostu do Sr. Chandler era, evidenteiuen-

te capciosa, pois c^o tempo ei- . uc alie ert-. ascrii^ta

(51-10-19 já o Russian B:,nk estava coe; a sua li lui-

da^So compulsória processada, havia seis dias.

A lipuiaagf.o provisória do Banco havia sido requeri-

da, por UK dos seus credores, no dia 7 de fevereiro de

19£L, dpoca em ^;ue o Tribunal inplez- noireou ao Tr. Rus-

sel Kettie, da firma í,elcitte, Pl£nder,Griffiths & Co.,





(1) peritos contadores, coíbo "specLal irt nager" aa liqv.l-

tíaçSo, .ue iJOUitínte foi ,vroC':i?;i:. oir ca acter òeriaitlvo

no dia do ir.ez ae outubro o uo atl est . ^ :. ta se esoe-

rava uíTí^. sensivwl aelhori.. nos negocies do -^stabeleciF.eii-

to de ereciito.

A ComffiissSo liUcena-Piruet, nomeaua no dia ££. de i'e-

verelro ae Isto ê, joucog dias aepois de haver si-

ao re -uerida a iiquidaçSo _)roviuoria ao l,anco, s6 coiise-

è;uiu fazer sua px*o posta de accordo ami ^vel ao Tr. Chond-

ler (depois ae dois ;::e"es ce continuas reunires, -ue se

encerraram em £4 de seteiúDro) no dii. ;.. : de outubro de 19f.£

quatro aias depois de ordenada a liquidaçSo coínpulsoria do

Banco Russo,

Ora, tonco solicitado (4-õ-19££) do Linistro da Vi^ç^o

as njcessarias r-rovidencias aí'i5E de ser informada acerca

do deposito feito no Russian -Òank (l), a ComoissSo Lucena-

Piouet recebeu daqueXle tituL.r, no dia ,;6 de outubro uaia

coiufinmicaíjSo na qual o Dr» Pires lo Rio, info2M0âdo (5) , ze-

lo Mni^-tro da fazenda (4-9-132?), alludia á attltude do

Russian Bank, contraria á entrega ao saldo eiB deposito, (4)

(1) "ir /illiagj Plrnder era Cyndico dos Lebenturistas da
íouth American l-U ilv.ay Conr^ truction Company, bimited.

i'^) Viae pg. 99 do Processo
(z) Vide pg» 98 do Procesjo.
(4) Viae pg» £9 do Processo,
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salGo que os Srs. Rothsc'illa nSo consiaeravam '^realizá-

vel" 1).

NecessariâEiente, ;-ortcaito, ... rr. .-osta u.. CoesbIs. r^o

nSo ,-oderia deixar ce tornar - susponsSo uo embargo e a

traiiSferencia ..c ceposito a "cqíícííçSo ,,rlKeira" do úccor-

do proposto, SC i ente, coiro stc»va, c;a precari* £ituu.,*ro

do banco detentor do deposito pertencente ao Governo ora-

sllsiro. (;.) :u8 continuava, coifío continua, a fazer o ser

vigo do en^prestiiGo, tendo ,}i appiicado na sua aKíortizrigSo

Juros, cosmiis.33es, e outrci5 despezas, txtê o v.ez úe Julho

de 1954, á impor ti-^ncia de £ l.€4l.8ii.3,

O ,procurador Ch-^ndler recebeu a propo.--ta da Coniiil. são

no dia rs ou íid (?) ao mez á9. outtibro, teudo-a respon.ii-

uo no aia cl, aepois de conhecer purfeitaiaonte o pr. cario

estado ao Banco Russo# i:abi o lEotivo de haver slie se

recusado, intencionalmente, a offectuar a transferencia do

deposito, r.ue Já entSo uSo serie-, recuperavel, affirnnnido

lhe c -Dsr apenas o IsvantaKiento do einbargo.

A ComcilssSo Lucena-Piquet, entretanto, eis seu officio

de 7 de noverjbro (4), entencia o contrario, isto ê, *'.;;ue

convém ao Governo brasileiro ínanter essa dependência co-

íbo garantia, c.ue ê, do uuxilio ,ue se deve esperar, quer

(1) Vide pg. 102 ao .Processo

(£) Vide pg, ^9 do Processo

(c) Vide pg, 8 do Processo

(4) Viae pg. cl do Processo
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de Slr Wiliiam- Plender, c/nu ico aos -abenturlc tas, cuja

inriuenciy Vx- City bera con^iecida, uer uoí- roorlos

Geberituristas".

2 accreseentiiva:

*A escolha do Hussian. BaiiK: para depòsit.i-.rio foi
feita, provavelmente, por es es i.ebèntari3taí?;,
asslK C0120 por elles foi revuerido o snibargo,
Que '-.finó-l occasioaou a actual s Ltuaçlto. A el-
les, :'Ols, oeve caber au:;iliai' o uOveiTiC j-rasi-
leiro nos r^sforços vôir eEipre^ando, desde
1315, Junto ao Rusclan Baii:?:, pira l-rvant£.r a-
.uelíe deposito. Parece, i-or isso, á CoinrdssSo,
nSo ser Justo, nem razoável, desinteressar Gir
V.ill.íaffi Plender e aquelles .-rae elle representa,
dessa transferencia, fazendo os pa^- aBieíitos- oro-
nettidos antes ..ue a;aielie deposito Juros e-
xistontss no Husi'ian Banií se encontraia na u-ília
Lele:.,acia ou coíl os Agentes financeiros do Bra-
sil, os r.fs, K.E.Rctiischlia à Cons.»'

Ora, si a Companhia podia, ccrx) confessara o procu-

rador Chandler, l^ivantar o ei?ib&rgo, porque n^o acceita-

ria elle o coj^iproiriisso ua a^ixiliar . transferencia do

deposito, aúando seria o próprio Governo o r.vaíor inte-

ressado em ordenar essa transferencia? A jtá fê em c-ue

ái^lu a Companhia ê _;ataiite»

Tm re.suEKj;

1 - Alleganao tíiotivos ^ustissiinos o -íoverno ^-rasi-

leiro decratou a caducidaae do contracto c.o ^.r-

renaasaento ue firmara com a Companliiu, cuja fal

Iene ia era rosiovida eis Lomires por um grupo de

credores.

2 - Representado por Sir John i^utheriand Haraoood-

Banner, esse grupo de creaores obteve da Suprena

Côrte da Inglaterra, o eisbargo contra o levanta-





sento do- deposito do Governo orttsilalro, confiado

ao EusSian Bank, e-sib./rgo -.^uc; .pov.erie. ser ie,:.:al-

mente oDtido (was nSo purece te;:^ eido) ax,ruVt?s de

especial procuração da Compuihia ou seus repreí-en*

tai^tes.

O Hussian à&nk, credor, da Companhia í'dilida, ae

EOBSffia superior á aetaáe -Io deposito ao Governo iira

sileiro, &c uiirvscí^v •: boí' grado Í retan^Zo .

:

- uel

ies fundos , na osp,ir».uça de que, soluclonaoí a pcn

dencia entre o Croverno e a Companhia, est;a tivesre

o dinheiro necessário -o-^rb. resgatar o sea debito.

CoiB plenos poderei p^rí.. evantar o eisbariKO feli;o

sobre o deposito, coík) confessou es- duac propos-

tas de ciccordo dirigi Idas ao Governo, a CoiEpanliia

nada fez pela llberaçSo' di-^Quelles fundos, eivoora

soubesse aa precária situação financeira do Banco,

nue os retinha.

A Com-lDstio I»uc ena-Pique t , noKeadci poucos dias de*

pois de requeridí.^ a liquidaç^^o T.rovisjrla do -Anco

e sclente dos obstáculos que precisaria contornar

ra racupí-rar o dinheiro em poder desíe estabele-

ciK.ento de credito, condicionou a soluçSo da pen-

dência ao leYantainento do cE=bs.rgo e transferencia

ao deposito c.o Joverno.

À contra-propo s ta ao procurador Chandler, sefc sé

referir á critica situaçSo co B-unco, comproKettia-

se a levantar o iimbb.Tgo, mas nlo acceitava o con-

prosilsso uví tríansferir o o.eposito do Governo eia





poder Cio ->:aico, silencianc o sobre verc siros

Eiòtivos desséi ree-asa,

7 - ^.ri vi&tc-. da attitude ão :-.rocur'ador C.danaler a Coni-

BÍS3.30 Iiucena-Piquôt Insistiu condiclonvr

proposta ae accorc.o á tr^rnsfereucia . .• . oí:.. ..o

Russian 3&nk, p<xría a Lelegaeia do Thesouro em Loa-

ure^.

8 - iissim, o deposito :^^;:rt6ac -"ite ao iroverno --rasil ji-

ro, cujo affibi^rf^o ^ooivià, tó-r sido levantado pjlos

representantes officisss da CoFipanhia, e cu^a. tran

ferencia pocsria ter £Ído por elles oroB.Gvida, fi-

cou em poder o.o Huss Ian. Bi.nk até a suc l-L..uiaaçSo

compulsória, tornií.ndo-3e, cahi em deante, irrecu ;9

ravel. virtude uc estauo de iiisolvebiliaade da-

queile esté- beleciuento de credito e deviao ês con-

cisões creadas pela nova orlentcujão vBocial e poli-

tica á& Rus; ia soviética,

L-ahi a raz-So do nosso parecer: o deposito pertencente

ao Governo i:irasil'^iro ê considerado irrecuperável por cul

pa exclusiva cos representantes orficiaes da 3outh Ameri-

can Rail^vay Construction CoDpany, Liiíited.

RESPOGTA AOS ••UEcITOS FQHfcUUÁDO£ ?IW
miimASs DL COUTAS»

/

baseacos nesta exposi>}So, pi^ssaisos a responder aos

quesitos forfiiulados pelo egrégio Tribunal de Contas:

a) be accordo eom a letra do contracto de 16 ae Eiaio





de 1911, o Governo Brasil-jiro e a South Ac^erican

ííailv.ay Coxíst-raction Compauy, Liirtlted seriam e/ual-

isente responsáveis pela escolha do Russicin oank

para depositário cie Eet.-ide do s Ldo o.o otn-!'râ«?timo

de £ g ,400.000, rGi...lizado cLí jljH;

De accorào com o decreto N. 9.168, do SO de noveia-

bro ce 1011, aatorlzador do Icngamento c.o-'enii3rec-

timo de •£ £,400,000, :".outIi Anerican !Âail;.á^' Conc-

traction Coiapany, Limited era entretanto u imíca

respansavel ^;ela escolha do :/íusr>ian r;ank p..>.ra dè^Do-

sitario á-i íi:^tí:íde tio saldo d^iouella operacSo

credito, pi^r^^ cujo servido o Governo Brasileiro já

despendeu, .tê julho de lOí-v-, a soEsia de £ •«...••

I#fí41,8c9

J

CoBiqaciíito o enioargo contra o Icvantaiaonto do aepo-

sito feito no HuSi-ian Bank nlío tivesre sido inter-

posto pelos represírnlalltes"^'^^^^' da íouth ámeri-

can Rallw&y Construction Coíspany, Líidic^, ellt-s

foragi responsáveis- pela indébita retençSo da-n.-el-

les- Sxmúos uiaa vez lue, tendo, ^com) confessaram,

poderes !.-,.: n/:ar' o r v^i : . -í.; w.^.. ilquida-

çao cosipu-l&oria ao i-axico, uao o xiiieraTar^

'o deposito (g l.OOl.esSríãrff" p : icéfite ao Go-

verno Brasileiro ê considerado irrecuperável, ca-

bendo á Gouth iiinaric:-n :'iaiiw.::Ly Conotruction Com-

pany, Limited, segunoo nos parece, inteira resp .n-

sâbiiidede pela sua perda.





E R C E I R
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O li.. TUijQ LO PKCCij^CO PELA

íiC '^1:0 l*—C fI>» JCA

o meticuloso estudo que esta íecçSo .ociiiicu lez

de todo o processo a ella honro 3 ardente confiado pe-

io Tribunal cie Contas h&bilita-a, aindi., a F^i^mettev

á criteriosa apreciação cos julgauores cie, ,;i,iiv-c.icia

as in;portantes annotaç^es ue a seguir passa a expor,

aníBsada pelo meritjrio intuito ae c ^ncorrer para o

perfeito esclarecirconto ca cociplcra questSo,

É dft seutir-se "ixxe se impute a vários pontos ..es-

ta eivposição o tátíio incisfarçavel do esforço p;.ra

deffionstràr aquillo aue de per si já nos parece intui-

tivo.

Todavia, a conclusSo a c-ie chegaiuos depencia de

ULia caaeia de principies :^ug cumpria cousarvar invi-

oláveis; e comcuanto alguns ceiies se Julgassem cou-

trina positlvaisante as entala, a lai^aitade da questSo

e o peso da autoridade daquelles de cujo^ parecer dis-

sentlEor., exigiam que nada absolutamente presuíiu.s&effiC'S.

PODERES Dí. CQmsriO LUC.Fi?A-PI?UST ,

Prelin4.narE;ent8, ê lilstêr Cv)nnoco;:'u.os aS verdadei-

ras funcções e os poderes dalegados í Comls So Lucena-

Piquet, incusbida, pelo Aviso £9õ, de de ^^-laho de

19£^ de "solucionar, or uru accordo andgavel, com o

Gyndico dos i^ebenturistas da Couth American Railway Cons-

truction .Coispany^ Liinited, as reclaisaçSes dessa CoEpanliia,





apresentadas a este Minirteric (Viaçálo) em -
: :rl r o .to

d-í 11 de aezei;.Dro de 1.314, e il..V:lc£.r as contcS uc^ aila

tem para com o Qovsrno da uniSo", (i)

A Coíiiisis:"So, "jU8 9ro coniposta dos Snrs. úrs^ Eugénio de

Lucena, con:"uitor juriuico do Llinlsterio a . ViaçSo e .:.ern.-ir-

do Pi:uat Carneiro, rapre sent-àiite dc. Inspecboria loderal -as

Estradas, (L) realii^.oa, eutSo, coii; o :.!rocurador do Cynaico

da Cosspaniiia, Vnr* George Lee Cliaudler, e seu Cc:.d\aIzov tec*i-

nico, i-r. Alvaro Alves Barroso, usr-a serie de coiif ^^-erici' • '.;e

iniciu .as a E4 de julho à.^-'".uelle armo (idkk,) , ter.juaaarar íío

dia 24 de setamoro.

o resultado de-ssas reunldes Toi .. apura^So de \ím debito ae

4-*S?ííí 650^1 êl5 , papel, e 6»4i7:577|b05, ouro, -/uanti-as ue a

CoiSKisíiSo, «r..ítA tUlj liXCLUr-IYAHEHTE 1.E âCCjHI;0" (t), reconae-

ceu coíso devidas pela Gaverno Brasileiro i ex-einpre-ca a;jprõiida-

taría da Hêae de V'iaí.!ío Cearense, á qual dirigiu, no áia^2& de

outubro (I9':íí), uíía . ropof ta (4) para o pagamento C;.;.r-uellas iB-

portanciasi ^''a. j,-riiseira, ea:. oorltjações uo Thesouro de 7'> sobre

a ultiEa eisisslo de gOO^OOOsOOO:; e a segunda, em titiaos do -ol-

tiiso eBtprestliao americano as 5U*0OO.OQO, sob as seguintes

(1) Vide p;i. 15 oo Procesro: oíTicio da Comiids. So Lucena-Pi .uet

ao br, Jof4 Pires oo Aio, Mnirtro da ViaçSo.

(£) Nota - O i.r. ?! uet Carneiro já havia analys-.do, ea 13^0, as

cr reclamações da Companhia. Vide pgs.?,"^ e 15 co Processo.

Vide pg« í £ do Processo.
4) Vide pg, 8 do Processo,





a) - "o pi-.i^L.moazo <.,ei.:r.í^c \..nti^.- será -^:i'ectuaão úentro
dL. cO aias apos o res^^ectivo registro nelo Trlbun.a
de Contas s lo^o ue o Governo i3rc.si.lciro for nc?:i-
ricacio pela i-elegacia do i-'X''.-iSÍLj, evã Jjoriõreí:-, ce 'ia—
ver . sido levantí.do o er^bargo feito, ein loio, por
Eir John oiitherlaiiá Hi-rmood Baiiner, no deposito ce
£ 996.000, existente no Rusciiin Cormi^erclal and In-
cuivtriiíl .-«nK, cie Loacres, e de -.ue foram tran infe-
ridos p&ra â s.esBfct i.elegacia, á 6 Isposi-jão do Gover-
no iorasileiro, es e deposito e os res,.;ectivos juror,

b) - Lessd importv-.ncia tor.aI, ú pagar, deduzir-se^So IQ^
que ficurSo depositados no Banco do .brasil, a crecil

i.roxiiia ou resiOtaiDíínte, ao contr .cto de 16 de Bi io
de 1911 e, especialri..8nte, d..s reclauja^^^es dos f/.ori-
cantes Cargo i leet S: C'^, i>oriac.n Long S: C- e do 1»
iáaria Firmiuct RaK^os Corrêa., todas consr.imtes de do-
cumentos' e:4istentes na decretaria du Viaçf^o e Obrar..

Publicas do Brasil*

c) - Fica suuentenaido .ue, aesds l data deciaraçSo de
caducidade do citado contracto de 16 de n;aio e 1911,
peio decreto 11*632 de E5 de agosto de 1915, se
consideram incorporados ao patriEíOnio da UniSo nSo
s<5 todo o acervo da Coffi:*anhia e om li uiáaçSo, uer
referentes á construcção, -uer as iinhas em trafego,
coEo taii.Dem a cauçSo ue õOOiOOOÊOQO (quinhentos con-
tos de réis), o.? Juros respectivos e as ouantias le-
vadas á conta ae reforço dessc. cauç?!o."

Esta proposta, coisoo vims, foi .iínvi&da ao Snr. George Lee

Chandler no dia de outubro de 1922» Tres dias depois, no

dic: SI, O Cr. -Chandler dirigia aos meabros da ComndssSo Lucena

Piquet contra-pro,.:Oste 'ue figura na pagina 11 do Processo,

e na qual condicionava sua acceitaçSo á ^dificaçSo de certos

pontos da propo.^t ^pis lhe fôra feita.. Respondia o Snr.

Chandler

s

*^ToEando na devida attengSo a proposta pae fazeis so-

bre o tesipo e modo para o pagaisento das referiaas
quantias,* tenho o pra5"er de vos cosmmicar que Slr

\Ullla© Plentíer, Syndieo dos ^ebenturistas da Con^a-





nhia, e ae qiieiB sou Procurador, acceitará or^ ditos
pagamentos nas espécies propo:.-t. s, á ^aber:

«A .-uantia total, papel, em obrigações do TheGouro
de 7/5, da ultÍEia eEis;?So de Re.'" r 00. 000: 300." ; e a'
importância total ouro, em titulos ao ultiB» empr^^'^-
tlB» Americano de \ 50.000.000, sendo toicoco ;>..ra^os
prÍE9iros títulos a cor.;.çSo officiai úa Camara Cyn-
dical o.o Rio ae Janeiro ao dia do pa vjEiento, e para
or> segundos, a cotação n-j /x>lc. oe^ ilova lork, tor.cii-
ao»se as taxas oíTic^aes do casbio robre líova York,
taB^bem do dia ue pa;;amento.

"Com roferencia ao para^^^rapho "a" de vos.o officio
citado, accoito a condiçSo da ric...reBi dependendo os
pagaiaentos acima cia notificação da i^elegacla do Bra-
2ii cia Londres, ao Governo Brasileiro, de ter sido
levantado o embargo feito, eis 1816, p-..-r í'ir John
Sutherland Hariaood Lannor, nor- aapositos no Russian
Coim.a.:rciai e Industrial Bank e no Danço ao Brasil.
Tendo, porem, levantado o referid embargo, o depo-
sito no Kus; ian Conisercial e Industrial i>ank, .*Lue i
uma _conta a credito do Govex*no Brasileiro, ficará,
ipso facto, ã sua Inteira e absoluta dispcriçSo, e
será transferível s«5£;ente sob suas direccas ordens,
nSo podendo portanto ficar tal transferencia coíbo
obi*igaí;So a cargo da CoKpaniiia, a cueni sí5 pode ca-
ber o levé^itaicento do emhz,TgQ, Gendo assim e estan-
do o Governo Brasileiro inforimdo, coeo já me fi:es-
tes s..'ber, que as condiçSes actuaes aa Rússia lue
affectain tocios os Bancos r'.us os, podem crear para o
Russian CosiEercial e Inaustrial Bank, uísa situação
aif-Cicil, no iBomento, pelo que nSo se poderá affir-
aar quando, e em quaes condições pode.I o Governo
reaiisar ou transferir o dito deposito, deve ficar
entendido oue o pa^íarsento das quantias ac ordadas
nSo àepande do tempo ou do ircdo er. ue o dito Banco
se de 3ene arregará de suas obrigações, perante seus
credores, podendo imsma isto vir a ser uís as; uíspto

de alta impor biincia internacional entre os Governos
Alliados e a Repuolica Govietista da Rus; ia.

»CoBi referencia ao paragraplio "b*^ de vosíjo officio
que detarnlna a reten<^So de 10,G dos totaes acima
sjencionados, esses 10,4 ficando depositados no 3anco
do Brasil a credito de tlir William Plencer, atê < ue
o Governo Brasileiro receba do mesmo plen:. e geral
quitação de toda e qual uer reclaiscíglío ,ue se prenda
próxima ou remotasEonte, ao contracto de l'G de l^io
de 1911 e, espee Balr^ente, d.-.s reclamações dos fabri-
cantes Cargo Fleet « C'^, lorman, Long & C^, e de
D, fcaria Firisina HasKíS Corrêa, seria conveniente qae

ms indicásseis um formila aessa quitaçSo nos termos

eiB que a deseja o Governo.





•RelútivaKente a.c? paragrapho ''c", unia vez p^i^as as
. uantiiiP &cim. Kencionaaas, íiZq terei duvida em '-jc-
ceitar o que aiii ce estabelece»*

À CoETJissSo Lucena-Pi-.i;.et, em vist doS rjOvíí :"icaí;5es In-

trodu£ia-uS nas cono.iç5es de pag&ojeiito, opinou "NXQ COLíVIR ao

GOVERNO ACCBITAL-iiF" (i) - re. ffirmuicio, cate.íorXcainente, os

termos 8 conciiçSes da sua píopo-r ta priiaitiva; os . u-.iseaios

eiE obrigações do Thesourc e títulos do enr-restiiso oieriam

ser feitos pelo seu respectivo valor nominal e s5 uepois de

ser levantado o embargo sobre o deposito existente no Rusí.ian

Bank e uo transferido, o sesto deposito, parL a X^elefaelr do

Thesouro em uon^-res (l)*

Messa aesintelliiiencia, coíso j.^ viims no. exj':>siq^o ao pro-

cesso, ficaram as negocia^Ses coispletaiseíite par&lysíM&s at^

que o inr. George i»ee Chcj.ndler, reaffírsando os teriaoj? da sua

cotttra-propo sta, re uareu (7-11-131S) ao i-r. Fr^ncj^sco r-i^

•usa solução aerinitiv® no assumpto" (í), pedido '"-ue este il-

aistro procurou attencier solicitando (?*lll-19£2) da CoessíssSo

Iiuceaa—Picuet' os necessários escl^>recí isentos no sentido de ser

informco si o £zir» George -^ee Chandlsr "ísanteve as oojecçSes

feitas i proposta d© aceordo de 2Q dê outubro áo anno pr.xiao

findo, 3 si ê pos ivel proseguir as negociações iniciadas, oxi

si devem estas considerar defini tivalente encerradas". (4)

UZo havia, pois, duvida ue o kinistro da Viaç!!o, constae-

(1) Vide pg. dX do Processo.
(2) Officio de 7 de noveRoro: p gs. cX^cZ do Processo.

Vide pg. IIG do Processo.
(4) Viae pags. IXè, 1£5 e V^7 do Processo.





rava as notivc p -r^ o accorcio '''inten-oio-

pidas% (1)

h resposta, tíu Comíaisi.liO, depois de inúicc^r claramente a

verdóvdeir:-. situaçSo em o accorcio f icarã s-uspanso, as, Ini

"Pelo exposto, terá V..:..xcia* provaveiíente verifi-
cado ':ue g aindci .possível

.
roc-eí^ílr d:lrectagen.te .

con: o urQC-...ràGor .o.:; ^ ::íV./-co . , .o:.. -õo ..i^ce-

t.-aas peia Coffinds; So*

"Apynas, aos Bombros ciessa CosiiídfísSo p-rece oue,
actuâlEente, eis vist da differença de circuisst an-
elas, I158.ÍS conviria, antes de ,iroseguil-as, soli-
citar a audiência do Ministério da B^azenda sobre
a proposta contra-pro p.osta oin questSo e eosbo
ouvir sobre elias a LeÍG;^acia do The souro em liOn-

aros e os baiiqueiros, £nrs» Rothschild and Sons,
os .•;U£»e£, estando naturals^ente a par das condi90
ao Russi&n iséiaíc, poderão com segurança orientar o
d-overno da UniSo na iiavjortcnte il-^ulda^So amlga-

O Ministro da Vla^-So sej^uiu o alvitre da GoiraaissSo, dan-

do as necessárias provi' enclas, juíito ao seu coilega da Fa-

zenda, para delle obter um parecer a respeito da questSo (r),

cp.ia ficou sea soluçSo alguma até 'ue, no dia 18 de janeiro

de XQZZg. deferindo o requeriíB©nto em • ue o ?-nr« George Lee

Chandler, em .89 de seteribro de IMk solicitava "o reconheci-

mento o arrolai; onto»* da Coispanhia coiso creaora do Governo Fe-

derai peio quantia d© Hs. 43765 650.f£15, papel, e Hs.. ......

6«4l7s^77C805, ouro, a ComissSo ápuradora da ilviaa Passiva

da UniSo, julgou li uiaas para pagassento aquellas iEoortan-

cias, am, vez que, no seu eatonder, '^não lhe cat^e apreciar a

1) 7ice pg« 1£2 do Processo

•

,c) Vide Pá» 1^8 GO Processo.
,2) Yide pg. 124 do Processo.
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fôrm de lic;uidaçSo ou pagamento, e tZo sômonte precisar

quanto dev.e o Governo", (l)

£e viGta ao dia £5 de abril úe I3c4, a Coettís 3o

í-iicarregada aa IiiouldaçSo da i.-ivida ?luctui;nte, ao apresentar

uiB Àelatorio ao uai declarava ter f:.ríiai..o com o fnr.

George Lee Cliandier u.m accordo ue traasforrrava o caiti^ío de-

bito de g£.798t9Ò4C057, (fixado pelo Comrr.is.-.So Lucena-Pi-

quet) em Z 5 •000 1 OOO^OOQ , opinava pr:;lo pa jcsHiento dessa Impor-

tância, igediante a qual foi estabelecido o c.ccordo". {z)

Poucos -lias depois, « 17 de julho, o Preciaente da Coic-

missSo da Liquidação solicitava cc Snr# l^inistro da Fazen-

da as necessárias provia enelas afim de ser expedida uma or-

dem de pagamento d Coaipaniiia creuora, no uq foi attendido

pelo despacho do dia 10 de novembro de 1334

•

liíICXAHá AS íILGOCIAgOES

-Leante do exposto, per^uata-se: achava- se concluído o

accordo cujas negociações foram iniciadas pela Conanis. So Lu-

cena-Piquet, e :pj2 serviram de base pcura o reconhecimento e

arrolamento ao debito da Companhia e, depois, para a sua or-

dem de pa^iamento?

Â resposta # etitegoricamente negativa. A CommissSo Lu-

c©na-Pi;paet, incumbida de " £:oluciQn.^r. .or im aceorco ai;ii,;a-

SSÃ^f as reclamaçSes da Companhia, s "li uidar" as contas

(1) Viue pg, 152 do Processo.
(£) Viue pg. 166 do Processo.
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que & mesmã tinhi' p;.ra coe o GoTrjmo, não cux^^ou « coueiuir

as negociações que enta]X)Iar& c:in o r:n.r, Goorge I.ôe Chnnulíír

Gill Virtude de haver este procurador se recusado 2 acce- t.'<r

as conaiç3es ae íreiíto, .iro^^ortu:; polofí autore? . 0 ..ccor-

do, coau.i.;Ses \uo erais o sine-qua-non ò& iiquiiaçSo.

KSo se cr.:L.âVc., coiro se vê, ue um siaples reconhec i nv>n t

o

de divida, ms dí áee.it-??o, por áccorào ajai.-avel, de um pen-

denclc. pL.ru cu. ia soluçSo CorosiissSo íB.poz, mito judiciosa-

Êente, certas condi-Ses essencii.es afiis toraar possível

o .-agaBivinto do debito, uue a Compmhta se julgava coi?; v Irei-

to de receber. iíSo âcceitas, p-lo í^nr. George Lee Chrnnlor,

as condições pro.ostas pela Coiniiissão, í^.go ÍuCco .•eix.-v- o

accordo de subsistir, uma vez serem ellas o eleKeuto funda*

ffiental e indispensável do ajuste.

I-ahi o Eiotivo por -,ue, desfeito assi^ o accordo, as nogo-

ciaç3os entabolp.das pela CoKials.s2fo nSo forajE consioeradas

definitivas peias seus próprios ree-Ebros e pelo i*dnistro da

ViâçSo, Pr. Francisco Sl,

O processo offerece disso provas inequívocas:

1 - I«o dia 7 de Karço de Xdf^c era o Mni?tro .Fran-
cisco Sá viUe« pt;r.v; untava aos siiíabros da Co»»
ísissão IíUcena-Pi.:uet ^si ê r-ossivel nroge-:uir
as ne^ocia?5o3 iacic£-ciag» ou r& aúven ei^tas
ser coiíslaeraoas defini tlvar..an fce enceTrL'.-.hs^ (l)

(1) Vide pgs. i£5, ll?ir., ir^l e 119 do Processo.





• Ka KtiSimi uóta, em uraa nota sobre o accordo,
o mesmo 2í!inistro cia ViaçSo escrevia ue a
negoclaçSo "no ponto c. -i;o chGr:ou. :oJe

. cotisiáeTb.r-íe ero ^ ans temos; ; n ;i-o

ainda conclul>rri (1)

3 - L,m resposta ao ofí*icio (7 de uií-.rço) do L-l-

. nistro dv. ViaçSo, ^'ontendia a Conii:.Í££ão, como
•ainda hoje enteuaem os seus í.oKiuros, i-ue a
sua ndssSo estava concluída desce ue. envia-
ra ao Tnr* Iwlnistro, dsvicaiaente infomiada,
a contra-proposta ae ae outubro, coriVln~

do dahi á8-:iite pros .i>.;uir ^^.s nei^oc -c-?õ s

no próprio Gabinete att^ final solu^So", à
CoTiinissão acroditava ser " ^-dnci- Dosrivel :'ro-

sei^:uir airectaiionfce, com o '-:c ';or do '. Tri-

dico, ac n'.r-:ocla-ç5o.'. oncetaaas," i-. j i-uis can-
viiiao, ontes de pro^e^uil-as « .Tolicitar a
audiência do I-inisterio da Fazoada sobre a

p. oposta e contra-propos ta** . (c)

KSo se devia, deaate de tfo repetidas e claras -irfirLa-

ç5es 3; c-ontr?;trio, considerar definiti^amente concluiaas

as negjociaç^es iniciadas pala Cor.iffiissSo .jucena-Piquet»

HBCOHHIiCI^^TO E AEBOI,AUENTO DA DIVIDA

Ora, si, coÊio vii^s, o accordo aiiigavel, proposto pela

ConisissSo iiucena-Piquet n*o chegou, Qm virtude das objecQSes

levantadas peia parte interessada, a ser ultimado, podia a

ConmâssSo Aparadora da Lívida Passiva (nfio consolidada) da

UniSo arrolar- a South Aiaerican Hailway Construction Company,

LiBiited, co£:o credora do Governo Federal pela -luantia de

Rs. 4.2-7es850:^?15, papel, e Ks. G*417:3?7Í805, ouro, consi-

1) Viae pg. 1<:7 do Processo.
<) Vide pg. 1í;.9 do Procecso.
c) Vide pg« l£0 do Processo.





deranao "ll-.,ulct.:.s- para . í.gaiR8nto" (l) ersa-' iF.portancias?

... CoRíKli^sSo jodií. orroLor, iras nSo o.ivi, - ^iPiTiar la mente

COBO fez, o i.-: -li bit ura, julgc.r li- uico -^crc. .^irerito o cie-

bito ai resentaao.

O Lecreto £1.564, de £3 de junho d8'l9S£-, creí.dor ues-

Sú CoKEiissSo, i.ireceituúva, eir; seu Art» k.;-!

^Todo aquelle que se conslder.: v credor do Governo 7e-
deri l, nos teriaos do Art* 1'^, e ue até t . resniite
data iiSo tiver obtido a li ;ui.i.i5í!o do seu recito,
reclamará, , erante ti CoelícíssSo, ea docuEiento es^cripto,
áeviaameate sellado, at^ ?:i-B-19Z£, quer tenham ^:ílo
as contas ou :

idos de oi^^aícento ^)roces-sacas-. nas re-
partições .publicas, -uer nSo",

Foi o \ue fer o fnr, George Lee Chandier, .;r curador do

Syn:^ico dos iJebenturir tas da Coinpanhia, no re iieriniento cue

dirigiu ao dia 2B de sete&bro ae 133£, á Coííiífdsscfo Apuraoora

da iivida Passiva (não consolidada) da UniSo, e no uai, re-

latando, a sau i530do, os antecedentes d- pencencia, i---^dla fosse

*e -Gorapanhia reconiieciaa e arrolada col-w cred-jra .>overno

Federal'',

A siEplrfs leitura desse docuíí*ent:o evidencia, inecuivoca-

fRjnte, a 5»£rcialidade cosi :,ao o requerente apreciou os factos

da intrincada uestSo«

Disia o Snr. George Lee Chandler, em sua oxporijSo, c^ae os

(l) PorLIQUIDA^S-O entonae « rea-C-;So e fi.-.agSo de uKa

somma inerta ou eontesteda, e das pretençSes reci-

procas, ouue as partes pos&ais.ter uaia c ntra a outra,

a uma sonsaacerta e clara. (Vide Ferreira 3orgest

^

"Diccionalo Juridico-ComF.yrciel; iall02 2 ^^Repertoire

de Legisla tion", vol.XXX)

.





"depois da uccurado e conpleto estudo, ex rararo, o
l«uclo de fls. do :.<roces£o, .e -ue, afinal, reco-
nheceu a obvl^aq^.o cio C-overno Federai de 'a-.ar
a. ? debenturlstas a .uantia c-e Rs. 4. i--76: 850 .'000
(papel) e Rs. 6. 41 7 zíi 77:; -000 (ouro). Baseado nas
conclusões e cifras desse laudo, o llnistro da
ViuçSo, eir, officio de de outubro de 19L.£, fez
ao representante cios debenturistas uina profor^ta
de accordo, 'ivj foi por este, er- t9r?!'0£' >/;eraec,
aeceita, sc nso se tenao ef fectivado até"'hoJe, >or
aiff iculdades sobrevientes ao Governo íederâl*',

Â deturpa'jSo da verdade ê notorLa erí* todas e tãS cecla-

r;i>j?5os, coiíKD a seguir procurareffios demonstrar

•

l) Gonmiisslo uao^iih*-?! \uet não reconheceu obri.^ qlo

do Governo Federal úe pó;;ar aos dedenturistas a uantia

de Hs. 4378 18501-000 (papel) e Hs. 8.417:< 77C'000 (ouro) » Na

proposta dirigida ao Snr. George Lee Ghfiinol.Dr, no oL;: £6 de

outubro ae 19£L, aquella CoxnffiissUo expressamente aeclarava

que ''n-vendo .'.;<resentâdo a S*Exela« o inv, iiinistro da

ViaçSo o-' resultados a :ue nesí;es estudos chegaram, constan-

tes ao balanço junto em ue adiaittiu, P^-RA FLúV. I":XCLUri7AMEN -

PE ACCQHDQ . coiao salão a favor dessu Companhia, as quantias

de as, 4.;í78j85Q;.;£15, papel, e Rs. 6 ,417:0770805, ouro", pro-

punha o pagamento dessas liHporti.uci::i em obrigações e títulos,

sob Viárias e iaportantissimas condições.

Procurava-se, cojr^ se vê, solucionar, por accordo pacifico,

uma disputa cuja soluçSo final dependia do cusprlKento de cer-

t-.'- esseneiaes, r^e afinal nSo foram acceitas pelo

5 Chandler.





2) O ièinií-.tro d Via'?o nfo -sr ao re;ir8S3iJtàute oo- ce-

benturiHt.'^s proposta alguEsa de accordo no uiú; 28 de outubro

de 19^£, pois esto lhe foi officii^ií^ente dir-l_.ida /elL Com-

missão Lucena-Pi uí: t.

.) O accordo .-.ropor.to pela CoebiípsSo xiTio poo ia ter sido

acceito ''esa tericos geraes" pelo Snr, George Lee Chonoler,

ujQa vez ue este procurador nto concordou com iis coiiOlções

imposta? pelos autores do -ropostcí, razSo porvue n?!© :e

pode, eir: boa fê, ;.;.llegsr ter sido a effe-ctiv..-;Io do accordo

obstado "por difi iculdades sobreviventes ao Governo Federal".

iiCreditava a CoísEissão àpuradora da Lívida Passiva da Uni«

cíO, deante ao re.u-v'rimento do ^"nr. George Lee Chandl9r, que a

sua func-^ão, por lei apenas tieliiidtada fi apura^^So Cc. totalida-

de das aividas nSo consolidadas oriundas de actos ou factos

Decorridos até SI de de^isisbro de 19c0, de raneira nlgnm. lhe

exigia ^apreciar a i^orrea de li uidaQSo ou paçíacento, e t3o

sômentQ precisar craanto ceve o íoverno^.

8em eiubargo, pasna a CokhJ-SeSo a fazer cosiinentarics es; tor-

no do processoi

"..s ceiaais conalgôes es tabeieciGa£ ....ra liquidaçSo
al^m de escaparem do exaLse deí:tâ Cohíitííspí^o, sSo de
miJvánto insxequlveis, por se ter nodificado, cohi o

decorrer do tsuipo, a sit-.iaçSo financeira. l*&s da-
da a hypothese ae ainda se querer apreciar as con-
di^^es^de liquidação propostas pela CoekíssSo espe-
cial, n!!o será deuiois dizer que, se o Governo con-





fessa cue deve deterEinaaa uantia iiTo i;o...erá li-
c*r f 'rffiulas de p&gausonto, .«ejó vaal for, uer Ite-
re es.sa ruantla.. Pagar-se a aivida eiíi apólices ou
eiB títulos &Eieri-caíios, pelo '/:.lor noEiiaal cios i!;;írn:oí:

iKJortaria es alterar a iiiiportancia, cesde rus toes
*

titules não fossem cotados ao ;or. Por outro l^^rio
íião nos p.v.rece justo us se prtmda a li-.-uiduçSo de*
um divida para exi^ir-oe do credor' um " auxilio
se deve esperar" CfIs^gr) aianão juridicaniente n^^^i^ju-
Ka iat'2rfereíicia poderct ter o credor no asGuripto. fe
o deposito do Russian Bank estíf á dispôs iç!!o do Gover-
no (i'ls,lu£), coEO poderá ua tercairo intervir no le-
vantaiiiento do l.^siso? Í justo c^ug se exija o lovan-
ta^ento do embaríjo, ^.ois este depende do r^radico,
porém n?o isais.

"Levemos taiíibea olhar ub pouco a situaçSo em cue fica
o 3rc;sil

.
arante a estraagelro em procastinar paga-

mentoí: síotivo tfío ir^r Ji-cceaente.

uanto £. -urmula áe ..uiuação aviuenteiaonte iiSo pOv.er5
ser Outra renfío plena e geral, e para r.clhor ísr.e.:íu-

rar os interesses de UniSo suggerlaisos a l;ivratura de
Gscriptura publica.

"C\>It'CIjUr:lQ - Pelo exposto podeE ser julgadas liquidas
p .rui paj^aisento as iKportanclas de 4,r76j850c;:-15, pa-
pel e €,417$^?7;í;605, ouro.»

Si as "deEiais condiçSes estabelecidas para li uidají!o" es-

capavam ao exaíae da Coíni&is::ão, :ue ah jul>java, no norento,

"inaxequivels*' em virtude da niudança da situaçSo financeira,

que as dictara, canve® recordarííias^ que a Conifâs' 5o l»ucena-

Piouet, ao justificar, perante o ainl^^tro aa Viaçlo, a re-

posta feita ao. anr. George Lee Chandler, condicionada não se-

mente ao levantas/nto do embargo sobre o deposito de £995 «000,

existente no i?ussian B&nk, mas taniben; á transfí;roncia õo mvs-

fflo deposito Q os respectivos juros pc.ra a aelegacia do Thesou-

ro em Londres, entendia serem essas condições a "CQiíi/IÇSO PRI-

l/SIiU" (l) para o pagamento do salão eD favor oos debenturls-

tas aa Companhia.

(1) ?ld.e p/;s. :/3 e í l do Processo.





HSo devia a CoaaBlssSo <ie LtquidctçSo ca ; ivitia Passiva da

uniSo, pois, affirmr.r ••ue "si o Governo confes • >-.evo

cetermlnadc. ...^iti^i: alo ^jo^erí i.pjiieur xoruiul.,- cie ,/a-:,aEen-

to, seja -..uai fôr, que altere e. sa quantia."

O facto ê ;.je o Govarno, representado p?:.'la CosiiaissSo iiu-

cena--Pisuet, Jasais confessou oever ueternlaada cuantia ê.

CoBipi-nliia, :,-Gniittinc.o, apenas, no balanço ue c-laboro-j 'Pi.-

RÀ FIIiG iiJCC iiU o iVi4Í&lJHT£ D£ ACCO-àDO, coiro saldo dessa Compa-

nhia, as quantias de 4,578ío50;;?15, papel, e 5.^17:?7?^805,

ouro^^Ci) Cujo p v^amento, por se tratar de uma pendência cii-

jcu soiuçT.o era tentada por accordo extra-judicial, ficou su-

bordinado, logicamente, á acceitaçSo da proposta - o que dei-

xou ue ser feito paio Snr« ^eorge Lee Chandler»

Finalrente, ao Julgar que a Coicpanhla nSo potíerit Inter-

vir no iovantaiítônto do eabargo feito sobre o deposito dii; po-

der do Hussian Sank, neic intíirferir n& sus transferencia,

porque a. uelle deposito ^EPTit á disposição 0.0 Governo", a

Co&ciissJIo Apuraaora a . Divida Passiva ua UniSo desonstrou o

iru;is coF.pl..' to alheiasiento de uk dos pontos prisaciaes da

questio, provado, coiso ficou, á saciedade, poder a CoHjpanhia,

mito antes da. liquidação coF.pulsoria do Banco, err. 13^:£, le-

vantar o eaibargo interposto s^jbre o deposito, ou, depois de

ordenada a liquiáaçSo, concorrer, directa ou iíidirectac^ente,

na c;ediQa do Dossivel, p- ra p:e o Goirei-no nSo perdesse, to-

taliíienre, o saldo cujo reeBiboiso eile vinha debalde tentando

descíe 1915.

(1) Vide pg. Ê£ do Processo,





Ao julgar "li iuldas p. ra o- -. i;^>ntQ " as iisportciácias re-

claEadas pàXa. Coíi.,;^iihia, .>or(dÇ neu ,jor isso resolvia a

CononissJto Apurc.aora àa I Ivic Pi.ssiva da Uni!?o o caso em

pendência, pois, n& ordniSo cio "nr. KinL-^tro OsxpVo ra-

nha, (a auem o íiir, George Lee Chanálcr, cti-aao na. uella

decisão, solicLtou depois orúei!' de pagartiento) (l), tentio

sido aquella oiTida relacion&Cv=i., ficavi. ainda " o respectl-

recoriaeciiuv:;nto e li uitiação " dependentes de âberturi.- ue cre-

dito especial, expediente de -•u.e o L-overno entSo cojUta-va(s)

•

DA DIVIDA FLjCTUA^TE

ASSÍS2, Considerando que a CoíhkíssSo Apuradora da iYida

Passiva da União, nas palavras ao Lecreto n^ £'£«298, ae 27

de outubro de ISS?, '^lirrdto-a-se, principaluiente, ao relí;ciona-

Bfânto das dividas, sec' descer 1 analyse ae direito creditório

de todos os recian^antes, hd veado, o próprio presidente dessa

Comaisslo feito sentir, em exposiç^ío airigidt- ao Ministério da

Fazenda, ,.ue o total acurado cori:preb.ende t3.-i±em dividas a c ue

03 su;;DQ:tQC cr.;aOj7es -jão linhaai C-l:.^8Íto. al^is das ^gfc íorasE

alccJiCw^das gela ,)rescri p.^?o e das ^^ue ^ inda debandei?! de ceei-

sSo .iuúici .ria , circulas tancla que, necessí^ria^nte detersiina-

rSo sensivel reducçSo no ^-^ontante inuicado**, (Z) o Chefe do

Governo Provisório, peio citado deerc-to de 27 de outubro de

192?, creou a ComiaissSo i^ncarregada á^i Li uidagSo da Divida

1) Viae pg, ISl do Processo»
2) Aviso n- olo, do Mini;-terio oa iazenda, em g9-8-19?S«
S) iiec, n^ íi2.íí9e, ae Í.7-10-19ZS, Vide "i^iario Official"

de r-ll-195S, Dfcí. &0,869»





Fluctuante, abriiido uít. credito especial de ;:50,OC}0:000. 000

para occorrer wO ya.i;ainento cias dividas conctsintes c\- rela-

ção organisatle. nos termoH do decreto • i.õB-l, e ue

junho de 195«í, observadas ceteriídiiadas prescripçTes.

i;est»arte, no exame d
.

le^uiic.e,ue de.s dividas relaciona»

das da UniSo essa CoísgiissSG sspeciii, no x'G-..;iKie Co r.jverno

Provisório substituiu o iribiinal de Contó.s, o orí^To coastitu-

cionai 9 jl^s ico ae fisc.lisaçSo ^oo dinheiros públicos (l)»

Os cispositivos ao decreto ^.c»£:9ô, ce 27 outuoro

de 19? c, sSo taxativos;

Árt» 1^ - Item 3® • «O pcgasento, DEPOIS DE EXiiri-
ÍJADO O PKOCES&O EK FACE DOS RLiS?i:CTI?OS .OCUmiTOS
COMPROBáI^ORIOS, será autorizado polo presidente da
CoBossio, desde :U0 tenha parecer favorável da
Raloris. dos seus 'mejabros**

Art» £^ -> '^p^-.ra ll^mioaç^o das despegas de rni;tarial
ficam dispensadas as formalidades do -emprenho e
concorrência, devendo, poráci, APUHAH-£E A PROCuDEIÍ-
CÍA- ííiiúi^íi D.. -DIVIDA, tendo em vista o acto da auto-
ridaae competente .-me a autorisou, a declaraçSo ef-
fectivu da prestaçS^o uo serviço ou a realir".ação do
forneciBianto e, temno

,

op;^QrtijAo , foi Interro B-.

Pida a ':>rvscrlp-;rq.

(1) O Co''.iso de Contauilicáde u:- Uni5o, es seu art» 25-3, defi-
ne: Consiste a li uicacão. á.- despeza na verificação do di-
reito adquirido .;-3los credores do Bstado, sobre a base
aos tituios Ou dociiíí;entos coTT.probatorios dos r spectivos
créditos, ^tc, Estabelece o art, £74: «Verificada a cau-
sa legal ' da despeza e reconhecido não houve viola j-^o

de lei. aliíuffia, .~.ue a aosaia foi regularmente' iiDputada as

rubricas e consignações próprias e que se acha perfeita-
mente regular a licuid:.c?^o e justificação d- despeza a

pagar, o director ou chefe d . conte. bilidade de cada Kinis-
terio vis ri. a reouisi^So feita p^la repartiçcío subordina-
da e a subisetterl á apreciação do liinistro, jLintaEi.-'nte coaa

a orde& on pagaaiento, terá ae írer pelo mess» as ignica"





Assia, a aeeisfo d Comrls^:\o . ac- rre,;acia ^1 .li, gZo

da jjivídív riuctuciite, t^Hi o^3^_3ãcia ás àetensinaçSer. do cie-

creto a creou, prenoia-se ao EXíãm DQ ?WCESt . .>CE

LOS RESPECÍIVOS l^QCaííENTOS CÔI.:^KOBaTORIOP e a áPUR/gTO

PROCEDEJfiCC/ LEGAL D: i:lVIL., c.so nSo esuiv^s^e elU.

prescripta. (1)

iintrotanto, o accorGo conciuicio por ess.; CoHaiiisí-ão aSo se

subordinou clauaul&s, c....s juaes dependia, pora sua validade

Juridica, como •• seguir nas -nos á denior^strar h trave :; . •.r-aly

se pcirceilKGi cos diversos -típicos de que :.>e cotsp^e o p. recer

approvado no dlú S5 de obril de 1924, s do ':ual foi relator o

v.residente d^^ Comísissuo, o ..t« Carlos Edmundo Arsslio d Silva

"A mencionada Coispanhia, ue foi constructora, em
parte, e crrendataria da "Eêde Cearense", reclaicou
do Governo, em II de dex-eBibro de 1914, o pa:-iairento

de «BJediçSes» da vaella fíêde e bee: assiis de contas
de isateriai e indemlEaçSeo de outros trabídhos por
ells ôxòcutaaos*
iendo, porJia, o Governo, eis 11 de dei-einbro de 1915,
cieclarado cbauco o seu contracto, por cujo facto,
segundo clí'^usula do s^esrso, tinh^- ella direito a res
tituijãõ em ouro, do seu capital, resultou ue aos
pag aipentos vec laisatío se Junta s -se Fai s e s s e •

"

Consequentesiente, si ás reclaBiações contra a faita de pa-

gair.ento de f^EeciçSes", de m.:it8riaas Iniportaclos e trabalhos

executados .gIò Co^ipsnhia, se ;iuntou, eir. virtude da resclcSo

do contracto, a restituição, em ouro, do seu Cêtpitâl, n^o po-

dia a CoBiEissgo Encarregada da Li::uidaçSo ca i-lvida Fluctu-

(1) Sota - ÁS reclaisaçSes da Goxapanhia nSo foram attimiidar p

la pro. cripçSo om virtude da opportun.' interrupção
feita pelo procurador George Lee Chandier»





ante, cosbo acertacaiEente opinou o ...r, João x^raes liarbosa,

es: sua bes rantu..da inrormaçíTo (l) ".:.gir com o:- e:;.ís o.it.dIos

poderes, sen o necessário ex»rae daí conci Inr -as,

1922, ao accordo pretanaiGo". i^eixou a CoíílIs 3:^:0, r-,.- isso,

de «eXc\KÍnar o processo í''^ce do?- respoctivos oocuiBf-.ntos

comprobatórios " , impre c c inc ivei s p^^ra "e^iirr-r '. o>-ocf>c'encla

ieáíil civiaa-, conforuaiido-se, incou. .ic. o. i-.. íiiOí; , ^oh.o u

seguir se v-erí, com os teriaos 00 "relatório»^ uucenc-.Pl. uet,

simples proposta de liís .:.ccorcic nSo consuraac-o.

^Pcv.!'.;.. conliGcer da proceãencii.i dessas reclamaç^e,-. e
ser possive.!' solucional-a^ por accorao, o Inspector
Federá*! de Estradas, baseado num -.viso do Ministro
da YlaqZo s Obrí.e Publicas, noi.:c-ou, para es e fim,
uifia CoissdLssSo. Esta, depois de um trabalho ex]iuustivo,
de cerca de dois ír.GZ-es, apresentou o resulta-
do dos seus estuo.os. E o resultado a ue ella che-
,,;ou 6 o ue vae embaixo, sendo de notar ue, pc.ra
conversjío de e11 r^is ouro em Libreis, toinou por ba-
se o cambio de 16 dinbeiros, conforiHa cl-uisula IV
do Contracto de lE de ir;ciio de 1911 o, p^ra e conver-
eSo da lilbra cm papei, adoptou o c mbio de 6 1/4, que
era o d.:, cotação Laay.iEa da mesma, outubro de Í92£»
É este o rasulcado:

Reclauaçeíes attenaldhs:

Pa^xamento em papel 1. ZÔl s 856 ^1?0
Paj^aiaento ois ouro, convertido sr; pj.pííl.» . 4«0QG:?90:;C0?
Xndemnisaç^o, p ijtiaento 9e papel.. • 8.397: 014;';185
Hestituiçao do capital de 5 «^65:805 .

90^3 .

ouro, o /uai, convertido es Libras ao
Caribio de IS dinheiros, produziu £
v5£.gò7-l-£ 8 convertida depois essa quan-
tia eni papel, ao e^.Ebio de 6 1/4, ..jrodugiuir.S^ liuC;: vllO

8Ê.79S:904.;037

È este o relatorio^-

(1) Vide pg. 19Õ V. ao Processo,





Âo acccitar ir estrictasiente, portanto, sei:, rria.ior exa!L€

e seiL fimáaraantop su,.5orio& & soiu^So em cue, '^P^RÀ FINS BX-

ijUcena-?iGuet "baseara

o ajunte Droposto, e iiSo \cceito i'?io ".nr, aecrge Lee Chan-

àler, procedeu l- Comis . ão í::iicarregada òa Liv iilda^^Q da Lí-

vida Fluctuante, sponte sua, í revelia do Dec2'9to c.vie a creou

circviRStaacla
.
,:e parece invalidar tanto a decisSo .vroferida

eiB favor da injusta -retensão Ja couth AiLericaa itó.ilway Cons-

truction Coiapany, Iiimitsu, coiao o rospoctivo accoroo ajusta-

Go coK. o repre^^entante do Synuieo c^os debentur -.s^tas.

Para impugnar as assergões contidas noa ciivorsos t(5picos

traascriptos do parecer da CoisíriissSo £. da Li-uid&ç^o da Lí-

vida Fluctuante, esta .^ecçSo Tecmiica passa & deEionstrar coh»

poderic essa Cou=:sissão, atravén do p^>rfunctorio exaiTiS de ai-

gusias u:.iS reclasiações inoluiaa;;; na proposta dc aceordo Lucena-

Piopaet, rejaitar o supposto credito o sapposto credito àa ex-

erapreza arrendatária ca Rêãe de Viação Cearense,

Á RBSCIdtO IX) C0Í4THÁCT0

Em priic-eiro .logar prscisaffios considerar nSo ter sido o de»

creto (1) de caducidade do contracto (25-8-1915) '-esbulho

violento G inju£to", cor^o o classificou impropriaffiente a Coxs-

paahia, pois os Kotivos ,U8 iKíp-jliiraii. o C-overno Brasileiro a

soccorrer-se ãmcpíeila línedida extresia, na legitiB^a defesa do

1*63£, de 25-6-1915.





p/triaonlo nucional e uo in teres, e publico, foram a ir,aior

relevância, (l)

NSo obstante, pocerivA o Governo contractanta, rescindir

uin contracto, lei entre as partes, expeaincio ue- 'jecreto ug

é a eKânaçlÃo ãi. -/ontacie unilateral ác Poo.er Publico?

í principio incoc-!Js:o dé cireito 'ue o Lstc^co, uando con-

trineta, remincla á ont Idade public-. e entre: esphara cio di-

reito GomEusi, y. cuj;;xs norjsas fica obrigfsdo, nSo podendo, con-

sequentôííívnttí, sobrepôr-se ao Poder «udiciurio para, ox .pró-

prio Marte , decretar a nuliidade ao vinculo contrr.ctutl. Lalii

a liç5o ae Kuy ii&rboS x: (}) o ijocado, noi.; oeuí? ccutractos, "n?!©

funcclona coííK) Pouer Publico'^, sliaplasBente obra "coitíO pes:.oâ

jurídica." • Neste caracter, o Estado contractante "se nivela

COE ix o-.itrtó pi-.rte no contracto'', sujeitaiido-se, con:o qual-.uur

particular, «ás leis cio direito priv;.;ao,

Entretanto, um -contracto declarado resolvido ou ceduco

antes da promlgação do Código Civil, sá pode ser applicado

o direito aiiterior ao Código, saç^unuo o oual huvia a clau-

sula rovogativa ex^resskx e nSo a clausula revogatória taci-

ta" (c), CowQ doutrinava Teixeira ca Freitas (4), ^s6 por

(l) Vide Go.ti3lderandos do i^ec» 11,69£, de S5-8-1315
(v) lide ^'Revista do lireito Pvblico'^- 7ol,IX n^í:-1315-pgs.

LaGAie.
ÁUk^vo Cavalcanti: Responsabilidade Civil do F.stado,

pg. 5c0, Hotá 10?.
(5) Accordaííi 2,S?0, ae 14-4-13P1, ?ide Rev. do Sup.Triou-

nal, vol.XX:, pg.2S^j Ideiii, voi.^íJ^^IYIII, pg.iríO.

(4) Nota do Art. 5c0 de Consolidaçfto das ãeis Civis.





violação u s clausulas estipuladaf. no coiitracto ê iie podia

este ser .declarado resolvido ou cii.uco,"

Ora, tal ê precisamente o ca^o co contr-cto ern aproço, ciija

clausula XLVI previa, e-xprersai^ente, u c^ciuclciatíe ii^so .iura p

circua.. tanciii u-e empresta -o acto do Governo Federal indiscu-

tível validez,

SanSo, vejaisqs o p- recer cios ixastre:

"i-o .:.£t.::,o failece cor4)3tenclci p..ra, ^.oi-.TovTla
ui?tori.tcita .> rescindir o:;- contracLOfí en. ne se
nSo nrevie ex..)re': sarjiite est:.- hypoth5?e'^ . ( 1)

"Ouando coDtracta, o Estado, polo seu orgSo exe-
cutivo, S uíii;;, parte conio outra c;uaiii,uer, piíre
a qual o contracto fez lei, obrígando^a e su-
jeitarico-a -Is suas estipulações. Desde ;\ue o
cc>ntrcvCto ê perfeito e ^..c. bado, não Berii- lici-
to a umii aas partes, rriesmo ;ue ella fosre o t-
tado, áecl&rs-l-o nullo e insubsistente ex nro-
OTÍe autoritate,^ r-enos ue no ?roprio con-
trccto n^Q se est.ipulas-e ex res' ^>rirnt^ ;ss:^ fa-
CU ló ac e ax:: " ^

- c 1 onal - » )

**Pí..r8ce-ise f^pa ue contsstaçSo scrla, oue o con-
tracto de 25 de fevereiro da 1911 incidiu ei3 ca-
ducioade, aos terr.ios littertes de suPi clausula
XVII. £ tratando-s-ô de uma situação ue, nos
terms do contracto livreiíiente póctuatío entre
partes, decorre do nrourio facto naterlal de rua
ocfcorreucia. a cacuciaadt^ se G:>^rc. inde::9nuento-

Signte ao p-atra forT..aliaaàe , 5endo licite ao Uover-
iio aec t. ra L»a por i^oto seu , utp.íx vera a aira
clausula resolutorla ue, reguíido a doutrina éJeral
recoiiiida no art, 119, ;^ 'Jnlco do Código Civil, o-
péra de pleno cireito quando expressa." (?)

^1) 1. 1. i-j?aripe Juniorí «'Pareceres", vol.III, pg.l95.

j£) P.odrigo Octávio - ^Parsceres^, vol.VII, pi. .T14.

,i) Amaro Cavale anti í «i>â Responsabiliaade do Estado", pg.
561 e syts.

o Pvt. 119, I dnico, do CoaisO Civil: - "A condiçSo





E tal pl-ienoEi8no se ícaniresta, iridep3iKi8!i!-.ei>:'?,ite a: inter-

venção do"Po-.-.er juaici^r-rio, naees: arlu u. iy.o a cií»iU-.^.La nSo

é expressa, porque, no diser c-e L&urciii:, (l)

tient lieii de lol."

Lsta tsK sido a Jurisprudenci: do f^upreií» •rri''>uri' ' '^oderal

Or:^, o decreto ce c-ducidac« o co.itractG tíe construcçoo

e rrer^daiRento, flrii^c^w.u eaz::e o ucv'cr£iO '.-rasileirc g l Touth

AKerican Rail\^ay Construction Lta., fanao.i:.entou-se em

raízes dc irisior iiRi)or'tancia:

1 - Á CGEpanhia, zem justif; Cí^ção ].eraiite o -ovcrno,
interrofiHpeu por coaipleto, desde fins de IGlo, a
canstrucçlío âi-s obras lerroviarias, viol: ndo,
asfi2!, clausula XJ X o o contracto.

â - Ã Coffip?inhia desexiiaprlii as obrigações uísidas
nas eiausiila^í XI, e XIV do contracto, de
beiu coíifiervar, á bi-iu custa, mantendo eiv. estado
ae preericher o sea destiau, tauto aí estradas
de ferro e suss à8pondeiiCi:<s, coroo o i;;;,terial

rouíiUte*

(Continuação da pg. ant;eriôr)

:

resolutiva aa obrigação poà-3 ser exiíressa ot;. tacita, operan-
do no primeiro . caso, plano dlrsito , e por interpellaçSo
judicial, no seguiiao.
i-.rt, lí;0 - »r:eputa-se verificada, ouanto aos effeitos juri-
aicos, - condição, cujo impi'5*uento for Kkí.liclosairicnte obsta-
do pelii parte, a quem desfa¥t>recer» Considera-Fc, ao contra-
rio, nSo verificada a condigão m.1 leiosaí53ntc levada a effei-
to Dor aquelle, a quem aproveita o sei) Implemento»^

(1) iroit Ci vil França is, vol. 17 - p ;. 14 C>.

(£) .:r:;rÍDe *^unior? Pareceres do Cons .itor Geral da Republica,
voiuias III, pqs. 15c'. s 177; AccordSlos do Sup. x'rib, Fed.
referidos eas Octávio Kylly: lianaai da Jurispradencla Fe-
derai., In-verbis - "Cadiicidade"; Tav res '^astos: Rep« cas

Dec. do GuprssíO Tribunal Federal, in verbis, «Caducidade",





^ - i^Bí consequência dessa negligencia, a Connanhia
nei-i sempre efiectuou seus serviços do trinu-por-
te com o cuidado, QxactiàSo e ^vesteza. ;!r>es-
crii/tos na clausula XIX úo Qontváczo*

4 - Para cebellax ac crises fr:-.. u-^ntes de transpor-
te, causidss pela desorganização dos serviços a
ca Pt, o d, Co!Rp:Anhla, houve o C^overno ae consentir
foGse supprida falta ô.e rjjateri':.! âss linnas em
trafego com o êmpre^io, nestas linh-.s, de iriciterial
adquirido, á custa oo The souro líacior.al, e desti-
nado via;?; cuja constituo '^ão a Coii-i.j-jihió M;cpon-
derá intoiramente,

D - Á CoiBp&iihla oppÔ£. 0&b»raços á acçSo iiscfe.! do Gov.,
tendo deixado d© p.agar cofli rei^uL-i^r idade ús contri-
buições de preço de h.rr&nút.mmto; suspendeu o pa-
gaKvnto das quotas p-^ra despegas de |'Ísc^'liSèiç8o
aa construoçSo e pagou cot. atraco as "felativ&s ao
trafego, •peio ur-- ide foi feita codrança executi-
va,

(3 - Faltou á Companhia representação jurlaica no 3ra-
sii e sus rallanclc estavc. sendo proce*Sí i.-da pela
Aita Corte da Justiça de Londres.

'Xonsideronco effifiiQ, .,'13, isantlda esta situação dos servi-

ços a cargo dn Companiila, estava o Governo ispedido de executar

coBio aedida de soccorro publico contra secca no listado do

Cec;rá, centro de i.aior acç^^o da Ci-.iaíAia-.. oe ciiisaterica, a cons-

tracçSo ae liniias de y-iação-ferre^ 'neste £;stado, cos v vanta-

geís de, fornecendo trabalho a ais grande nuiaero de fla:H;eliados,

poupar á ia;;çSq a peroâ' de avultadoy c-pltaes empregados nas

obras ••ue foram abandonadas pela CGBjpanhia e no iKsterial ad',ui-

rido pasa ellas pelo Governo" - foi decretada a caducidade do

contri.cto celebrado 9e 16 de isaio da 1911 com a Fouth American

Rail^ay Coar; tructIon Coi«pan.y LiiElted.

O ôecreto revela-nos, pois, ..e mdo inc isivo, ter a Cobk





paahia desertado completaiuonte o contracto, re tando ao Gover-

no lesâdo"o recurso extrem pr-visto nsU cisusuia XLVI:

«A construcçSo aa5 coras não ,o.erá ser interroun
ít^^ 31 o v5r por L^ls ae tr-s Kor-cs consecu-
'i!"?"^,/^!^.??^? -^evi.. ..onte conw

• 0*ii.'uUAiíÃ X/jb -ucJO DIREITO. UJV.y'-- • -'-nr,

i.^ lKTiin?2;j:.L/.QI0 Ou ACgSj JUIIC o"'^-'
"

CU:íTHACTQ, perdendo ^ Corot^anhia a caucSo ce 'uetrata a clauouia

I Único - i-lca ont^adido que a caducià:.dc do con-
tracoo relativa á construeção deteradn^^rá, Ipso
racto, a úo ec-ntracto do cTrs-r.d.-iifônto, sendo in-
detmizada a Coispanhia £;rrondQtari& d^5 accordo com
a clausula VXII.«

«esbulho Tlolento e injusto^, ..iecretada, coino foi, no pleno e

legitisio szerciclo ae U3S direito previsto pela cl^as-clu XLVI.

Á COi^iklHIá I^IO ERA HKPRESKiíTADÁ

Lzto po^io, considereinoF, a segiiir, um outro ponto capital

da questSo.

Da accordo cufi a clausule. uIV uo cua tracto

^'iiSo terã ci Cuaipatiliia u direito cie transferir o
preseiíte contracto de construeção e arrendaiiien-
to, em too o ou eii parte, tieL\ o ccin&erjtiEasnto
prévio do GoYer.no| tt^ndo, ;ícr^i'^, a CoDipaniiia or-
gtailíiado ÍKindres a Brasil Ilcrth lastem Rail-
way, Iiíiíitteu, para o fis de ezploraçSo da H§de
constante do contracto de 4 cis fevereiro ds 1910,
de accordo cor. a av.toriz. çSo dc i<overno, constc.ii-
te da clausula LIZ do ic3sex> Contracto, ter^ aCoro»
oanhia o uireito dg V'itc>ri3ar v.-. n-ezma ..raill a^Oa bh
iLastarn Ec Àiv.a:/^ Dtc» re;:>re3onLál~a i^erante o
?<ov€nio c-B: tudo u-v tiver relvCò.o coiTí v exolorc-c?Io
di|^ úSae" -raí-ii T^orth ;,:&:-:tern ruálvay Ltd. se-
rá aDíVliicado o disposto na clausula LYI".





Clausula úVi - 'jr: Coiupa/ihia, oiaanizade. de cconio cor -^sleis e rG;ulorentO£ er; vi::6r, terá rí-^r«-
ssntante e doFiiciiio le ;aí ns ' - Micíi^in

Ora, o i.rt. 45 do ..iiiicão ^ - p-.rte inte ;raate uo con-

tr.^cto firKado entre o Governo Brasileiro e c iouth ..rsorlcán

Rc.iiw-ii.y Construction ul-LÍteú, esti-.br-i.:ci..

:

Art, 45 - "lio c^so^e Saliência qí. CuiuiJcinhií. , ;jroce«
^® <-^ccorQO cor=; o ulsposiõ no art*

180 Gel Lei •u;.;4, de 17 d 8 dereEbro de

^re.vcrevia o '-vt. 180 da í»ei í?,0-;.;4s

-
rt. luO - -'^j. i-.ilórici^* c.-:».^. ou socl'íd/:.'.'es ano«-

i>vi&as, concôssloná rias de a?rviços públicos
feaeraes, cstaiu^as ruiuiicipc.es, n^o iíiter-
rofipsrl es:--.ss serviços e a eonstrucçSo das
obrí-iS necGSSc^.rias constantes dos respecti-
vos COntTáCtOS.

Si, entretanto, a pi-rte da?; obras em cons-
truo ^ão nSo prejudicar o serviço ragular np.

parte construída k' esi. tr.-.f^;-o, o jiiiz,
ouvida 3 pessôa aualnistrativa conc;dente,
os syndicos ou liquidaturios e os represen»
tantas da .•í?'.preza ou sociedc.de fallida, e
attendendo aos contrL.ctos, aos recursos e

i vanta;|a]"is da saassa, e ao beneficio publico,
poderá ordenar a suspensão de tc::es obras.

§1^ - Gs ?.^-:'vxgo? pvblicos t? a.'i obr.-;?

prose rair.^o sob a direcção Oos s-^mlicos ou

iMscal, nomi>r>,oo p-.^la p-íscca administrativa
concedente.

§S^ - Esse fiscal sará ouvido sobre to-
dos os actos dos syadicos ou liquidatários
relativos ácitielles serviços e obras, Inclu-
sivarjente sobre .? nojriçr^ão do pesroal tnch-
nico a organização provisória de taes ser -

viços e obras, e voá^àrá exuminír .tocos oz 11-

\Tos, papeis, e-v'^oripturc.-52o a contas da em-
presa fallida e dos syndicos ou liquidatá-
rios e requerer o que fôr a bem dos interes-
ses a seu cargo.

A pessoa administrativa concedente dará
ao seu fiscal as devidas instrucções para a

observância dos contractos, e elle deverá
assistir ás reuniões dos syndicos ou liqui-
datários (art. 68, §l) onde dará, por escri-

pto, as razões do seu parecer divergente."





o Art. 6S cies a ie víPtíd.eli-c ^: ue '"os synuicds e li-

•íuidatarioí u e s i;;peui

.

jTíIÍo :e^so^- Li::.:nto ar suas i-inc-;5cs"

no proseguiEonto das obras eiíi construem -.o, (1)

As iHi, expostas -.s obr.Uaçc^c-G .;elo coutrt.cto ue ':.rren-

dacento exprassaseate iiepoòtas i$ Companhia, e -^r proscrlpçSes

estaoelecidc.s pela Lei Z»Oí.-l, 17 ce ilesoi.ibro de 1^08,

fácil se torne a apreciação d.a gravissicí. situaçSo creí-.da

péla ausência ds um representante legai ca Companhia no l..ra-

sil, í;oís a lirazil Horã^i iiiactern Hail\:£;/, Llrdtí^c, ' re di-

zií) arrende- ter .Is ó& Hêde ds Yia^So Cearense, e sob cujo ^cren

cia era adainls- bracu , -iro •^J.nh^. autoriza. çSo l&/-ai r : ró- r .ore

^^nt-- r ^ fnrt'" ;
-^'•«^•^ r.h--. n,:-. •.ivi?;,v Constrac tion C- i^td. iio bra»

^ill

dOKvroyai.. •ít>ca ii.c<v-iulc.ria /...rios docuKcjntos of: ici. es,

de irrefragí^vel autiiancldadfe, e ca,1o transur-ipto é annezado

S.O proces'-o. Em i*esuiijO ellas nos faseiu as ser;uintes revela*

;5es:

a) Pelo offlcio 4b, de 12 de r-ido de 131c, o Ins

.pecfcor Federal da.- iCstradas autorizava o Procura
dor da '.República, eit Fortaleiia, a notificar a

coíith American Rallway Construction C° i*tà» "ue

«a clausula JaVI, do contracto ae 13 de nsaio de

1911, i}&riuittinao-llie dar autoriza^?© á J3razil

horzh Bastem Hallvay Ltd., p.ra rcpresental-a
paraute o Governo Federai e;j tudo -.uanto^tiver

relação com a exploração da Hêde de Viav^So Cea-

rease, esta rev^resentação s<5 poderá ser reconne-

Cida depoi;;; de" acto expresõo eio que ella decla-

re cer dado tal aiitorlzaçSo»

"

(1) Vide Diário Official de 19 ae det^embro de 1906. ííi





•?ei- oiTicio 7-3, cu ae setembro de .

Bio InSi-.9ctor. 'i-ederai cIls •Jstraoàs or" icí^v^ ,.Procurador da Republicc- er. P'ortelt;Zí. nor ^^ -T^n-
tes - terrro.-í: ^'De ...osse o voíjco oiiicio 'ISde 8 dc corrente, e inteirado dc. ei£- teria p o*
iDasHio trata, resolvi autorlr:.r-v >^'. i a;- ir e^- i-j-
ííie do Guveri.o, .tornando piíblico, eiú coatrunosil
V^o 80 «i..viso« ;-or elia .inserido em ur, dos or*{Sos
da íiriprensa da Cr-plti;.! do .:-U:.jo do C-^ar^ -re
falleee ê. BvazXi .L^.stern aail;vay Co. Ltò. a rua-
lidade ae L^renua.t^:ria aa Rêcie oe Vj.c;ríro r, > r- a-
se :;or u?íq ter sidc a m-sr^^p., n-.p^ isso, o-vi^-al
E;ente ^ iiturizada, e nem podendo rei-.reFcr, tar, coa
a expedi.^go de ^ ualqi-er providencia ou c^rdein, a
"Louth Áiúerican Á..ilvVc;y Coní-tr-j..= tion Co. Ltc»', um
inatciriii do seu co.itrceto ;.cn- o 'i-verno da uri!:o."

Pelo cfíicio 106, de S de deseiKbro ae l.a , o
kiaisti'o da ViagSo, nnr» .av^^res ae ^ r., sa-
haaoT ae ihv a i>razil í^erth -.dstern Railv.a:, ^td.
continuara :a agir coir;o ropresent?í.nte da Louth A-
CiOrican Kailv,ay Conr^truction Co. Ltd., peuta fos-
se os ta empreza intiiaadéí '-a oíiiirecér r^o r^ov-rno
cabaes tiscU. rec lEicnto s bobre a sua attituae'', sob
pena de, não o fazendo, nSo r.endo procedentes os
escl::.re.cií-;ontos ou bcíStantei:. as providencias; :^ue
tomar, ser con.3ioerada incursa nâ inx'^ro'C-*ão da
clausula LIV do cr/ntracto.

Pelo oíTicio de «9 de dezecbro de 131-:;

,

^ Inspectoria l'aderal d- s i;itrc.ct<s cohiu.ãiícir.v^
aci r'-'prei; -ntante da 6outh American Haiiway Cons-
truotion Co. utd. 0£ F;Otlves v)i.'ios uaes iiSo se
podia a-:?gar a In;- -rencia da .;ra£il «orth Lastern
Rciilway iitd, noc servi^^os* de trafego aL nêae de
vTia^So Cearense;

"1" - A "The
. ^-razil icorth~ vstiá funccionando no

Cearc', como coíi;ita o.as jjUi-íiicaçSes feitas nos
jornaes de i''ortaleza« As íiu, ,;-ojc execiplc, em
aviso por elia publicado a 1^ de agosto findo
lê-se: «A T32 BHâilIi :i'-:'Tl :v.;;:; HÁ li,',,AI

^rreíici tari^; aas ' s

t

riagas de Ferro
<;e Baturlte o C^^brul, etc, g'x;

2^ - UoB Carron de. i>aturit^ lê ..-.-se arà sc;íuln-
tes iniclacs: K.F.H.B;





- L-iL contas cc;
i^í

mxitos officiacs, ccivo ber.. .-.oucc
Cnr. L.ngenheiro Chofe . ^.cc-^ro
usa o titulo de U'.^/ L ' •> -^X

'

' O

isaturibé, o Cnr. i-inistro m -^tlTao
aepreoontunte dí; C-vcth Anv-rlcu,. ao "e -it •

aec;.arou ao Chefe v.io ...í-tri.cto n'o ceeiUr •

*

>n-
CuiabenciL'. por ,ue a . ir .ctari.:-, or;. n...rer' nuúl

•'5-- - Coav.ia«. i).jx- du. f.; vozes, a 8u''^ ..r? atencôfi-
ci.b., a eiibir ^ oatorií-cifTo de ue t

^ clau-
3"wl.a ííIV cio c-iitrctCto pari- .xiep ro . ..",c^r a
Soutn- Araerican ao r-erviço de traíeco, at<5 e^ta
data n~o o fez."

e) Fiii;-,i:: aite, pslo oíTicio l':: ao . ce
1915, :-.) rdniíttro da Viação, Snr. ... ... \;e Ly-
ra, .jgíos ;ãotivos expostos, considerou . th
Ainoricaa incursa nr-. ínfx-ac jão do (IIs..o3tí-. n,= clau-
sula IiIY 00 .contr^iCto, para o riir; r;e' a ap-
plicacia a eaílta Ue 10:000.'.iOOO, iraxiKo ••

... li
cia estatuída nu clausula LII vo contr.ci.0.

Uíl"

/:. cita:^ão aoií- i. È; aocaa^atof; no;-; rcvala, i>c sitivai^ente, íí*o.

ter u íiouth iiiaerican Eailway Coiííitructioii Co. Ltã., tê 1.^15,

representação ieyal ao brasil, ,)oif r.6 f. 11 Ce a .osto, ;j1-

lo armo, âir v.illiaa Plenaor, ..v-.- ic;..^ ....i.., jutor.. ..va

ao iiir, George I»so Caauáler uísa prce^^ra^jão s6^^m--'.o . .1-

Cav-. 3ll'i - autori.;.a".io a

^'Concodsr d Br ar,11 Horth tem Pa-ilv.a;- úiTiteti,
ou i o seu reprsi..f.'ntante devlaamente coristituido
no .brasil, ct rac-^la .ae ce re r'""'Oi".tc,r o i-oatb

iiiiierlcaii R-âlViay Cons bruci^ion Co, Lta, Junto ao
Governo reàsrái cios ditos aptados Unláos cio ^ira-

sil 6 todos os dekois Poderes e ivutoridaaes do
Brasil, em todos os as3UKptos coacernentííS di-
recta ou inaireetaruente ã exj;lcraeão aos caalnhos
de feiTO oonatarites du;:. u 'otrabtoK da c:iA£truc^'^o,

lavrado no dia 4 ae fevereiro de lâlO e IC de
siaio de 1911,-'





Por consef^uirite, f.6 :: 11 e agosto e 1915 roi o rociíra-

dor Chandler i-iutorizacio a eoncr-rier ' ..... •., _

U:;'o logc.1 da Touth .,w:ixC-,:^, cjj., li u.u.-j-q voi^aiU^r.L se

realizou, em Lonúres, no Cl.u 1.: de Ji.a*f>iro < e 191- .

Assirs se íáxpilca um dos Biotivos ^'or .u>-; Toi f- ecrecada, no

di-:.. 15 de agosto ce 1915, a resc LsSo do contrcctò rons-

trucQbo e arreridr r-r-oTto
: r-:ece c-s Via-jSo Ce^-rerioe, iãvâs

de obsdecor o 0G';er'AO -'rarl.leiro =;o disposto no Art. 45 do

Annexo n° .? do contracto, segundo o •-uai Rede ferr»ovl--.'Pia

e 03 serviços: ds co.as truc^r^o .::cder. . , ... rool . .11'

firafa, í:sr adinirí is trados -sob « o.iíec^tlo áo. ô^r^di^oti ou li-

'iuldataríòs" (l) da Coísp^ui^aia , poia, coílo ficou ainplair^-iifce

deiiiOri::;irc doj

1^ - u companhia Toi ucui representada illegcliieiiL.e
peli:. brasil lÁlortfc K^steru HLilwaj Co. Utd. du-
rante toda a. vigeacia do contracto de lo de
n;aio de 1911;

- o cyndico da GoíEp&riliia Qis.íolvida, iHv . íIIílb
Pl-nder, residente em Iionc res, nt impos-vibili-
dade de adsrinistrar, ps5. poaIi.rí;i i:

e

, coc-o t-ecue-
riô. è. uei, 05J negócios da rteae ae Viação Cea-
rense, outorgou ao seu procurador no brasil os
necessários poueres pura i-rue eil5 puc3S-:-o couceà«r
á iíraz-ll ílorth. a lacultíadQ de representar a

'Soixth âr?ericaii u Loraçao :iu :Uclias lerrovicís.

Isto .-'Octo, -3 conclder .nc;o no, da accordo cor. a clausula

XLVI, a e ao ac idade dc cc-n tracto relativo á coastruc ,-"o ceter-

(1) Art. 160 -

1308.

} 1^ at. lei nS ?..0l'':, de 17 de ue^eabro Ge





Bdn->rl-:, ipso facto. c.'Citracto Lie c, onc n.pou

o Govorno a Rede seis ucpoi:^ de cieclcvrad

contracto, nSo s<5 por:rae se iKpimha

ao

'provicienclfe.s ac&uteiitàor.. .-. ........ ...... t ri í:

nacional, repi»8sent«;Qos joIõs C;Stpê.aan- krrerhi
ã Goiapanhla, 3o br?? a.:: -jaes i?/;ode ía;'a ci

pletõ. raina," (i) *
'

como por -uo,

"ir:antid.L: a-^t .. sli,..-.^^^o serviços _ CcTjo a^- Con;-
puíinia,. astarlfe o C-dvíirno iupediâo de .exsc '•.-!:• -«'j c:joo
ffieòida de socaorro publico coutra ^ reccv todo
do Oe;iri^, centro ae a-^ior í.cq~o d caUiu... ..c clima-
térica, a QOuEtrMC^^o u-^F: linhas de vlcç^o-forrea
neste Estado, coí); vmiE^fieiú de, í' ruecexico trc.b:xl:io
a UK ,;panda au..M/_?.j de iiagoiiadod, ooup^^r- >i'xoão a
;'erdtt de .-iVultè-aoíi c&pit aos já eií.prtsga-ios nae óoras
tiue foraií; & Diaíidonadsts pt;lc.. Compaahiu e ao Li:.torlai
aGçu-.ÍTlôo pars; ellas ;-.>lo Governo • •• (í;)

O acto do Governo urasileirc ?:.Zo pdoa, ,"!ort?:.nto, ser con-

siderado "e.«.Wlho" violeiit-Q e inj^^íto.

"

Ao attsnder, p-. r ./'.fias exclua 1 /o 3 de accordo, Ic das

f í- reclan*3ç6es i?;^ a CoIíT)..;- ihia, c^í-^re n/er intento de 11 c, de-

7.eTí!i"!ro de 131^?, i:.p^esent-rc^ cu) Governo, Comíeis ão ^uceni-

?íf,-uet incluiu 'na sua oíTert: , aléiii CLa reposis^To ao oapital

fixado nas t^rRiOS d& c'Uu£u1í.: IV, a indei:.iaii::;ç5o que o i Úni-

co c. clausula- XLVI conreri^u í Companhia arrendatária, no caso

(l) dit-vD consideraac do Decreto de caducidade»

(i) Hono considerando do Decreto de caducidade.





de caducidade em virtude de resclsSo do coiitr. cto. Jastifi-

Ciináo tíssa decisão , e para .iue a elevação do montcinte do de-

bito do Governo nSo caasas 3e excranheza, a Coiiii-Í3_::ao Julgou

opportario explicar que

«a Companhia constractora e arrenci ataria, ora fóvore-
ciaa com essa sois^aa, sempre deu fiiaú cumprimento ao
contracto c.e construcção, acabando por absadoaar 03
serviços apc5s 5 aimos de nmito frace actlvifade, co-
mo copista dos reliitorios sxisteatesi e a-.mca. satls -
fez , plenamente , a necessidade do tr fego.»

•Bin coíitrurio do ...ae se devia esperar, o que de . eis je
verificou foi que a Cori3p;;-,,;h.ia prevendo esse aba iõoao,
o ,ae importaria na rescisio do contracto - obteve
que fosse sdáitado á clausula respectiva de rescisSo,
um par&grapho uaico estatuindo nSo 36 a restituiçSo de
elevacio capital, mas, tumbeiu, concedendo \m& inô.eiUkX-
ficaçSo 2aleulaàa sobre a receita liquida do trafego,
pelo period© que faltasse para concluir o contracto».

•Ern coaseqaencia, ^aanfeo inais cedo occorresse a resci-
são, tanto liciior se:'ia essa indeaiUizaíSo.»

â justificativa da attitudç' da CoffimisSao Lucena - Pi -

quet dispensa qualquer' eoninientè.rlo, tSo descabida ella se nos

afigiira, em confronto com 03 factos. Ora, si é a própria Com-

alsaSo quea nos confessa que- a Gompaiiuia *sempre -'eu máo cub -

prlmento ao contracto ue constureci^o .acacanOo oor abaiià^nar os

gémeos agds tres annos de muito frac^ actividade», pois ^ouari

.tomais cedo occorreaae a reacisão . tanto r-ior seria e3s» iQ-

deiqnl^zaçgQg y si I a Cofflo.isaão quem nos deelara qu© «o Governo

^,gntou fágey & Inspecção extrao rd ia&ria das 'inh^s e"j trafe.io.

aas ft COMFAHHIA COHSEGUIU IMPEDIi-A, deixa.i o d « aecordar na

escolha de xioae o&ra arbitro deseffio-^tadors si, levada a inspec-

çSo a effeito, esta Oiria apenas verificar o conhecido máo es-



I



.
tado dag l.l,i^ia9 ea trafe.so, h l.risufllcleacia do m^f.ani,.i^
.ââíiiâ e o abancoao das liiiiias em constri^c ;ão, como to-o cons-

ta de docamentoa offlclae3« > com... podia a Coiil.1,..5o ,qae tu-

do Uto rec .nhecia^ incluir na sua Fro,)03tá oe accordo a claa-

sula de indemnização, xia laport&fici& de 3.^ú7í014|1.35, papel?

Responde a Commlsaão flâo Llie ser ,;033lvel esq.iivar-se

•ao cumprimento dâ clausula XL?I do corxtr.cto, que determinava,

ao citãGc par&grapho Unlco, aquella in. ermizaçâo e o modo de

a ÔEer,« embora o Decreto de caducidade, de 25 de Agosto de

1915, nSo se baseasse na claasaia XXI7, que excluía a indea -

nlzaçlo.

«fará que aquella cl-í.usula pudesse aer aDplic^ca
era indispensável ,como ali se lê, que urna com-
aissSo,composta de um representante da Co..:paii..la
e de aa .Oo Governo, ascoraasse sobre a escolha de
ua arbitro; e que a|x5s a inspecção das linhas,
dependências o aaterial rodante, fixasse prazos
parsi os

'ser-vlgo? a fuzor afia de assegurar
a boa eonseiTração da estr^aa e re-
gularidade do trafego»

Si a eospânliiâ nSo executasse os serviços deter-
minados, eiitâo nova prazo seria marcadoj e, flu'.c
eòte, é que pcaeria ser o contricto resclr.dido sem
Indemnização^ mas com r^stitaição ainc.a do Cc-pial
nSo justir4,C:-ào e ^.-o :;ari'ibio de ío dinheiros por
mil reis.

Baseado nessa clausula , o Governe tentou fazer a
inspecçlo extraordiíic^ria das linhas e:Ti tr feâo,Bas
a Companhia cons<;;guiu Impedil-a, deixc^ndo de accor-
d&r na escolha do nome par arbitro desempatador.
Esse proceder e a circunstunsiay ccnhccida nc Bra-
sil de haver sido aberta, em Londres, a fallencla
da Companhia, devendo em conse juencivi o "^eceiver*
tofflar conta do acervo, obrigaram o Gover.c a entrar
no doatnlo immedlato das linhas contractadas, ináe-
peaàeate mesmo de proceder a ujsu- InspecçSo que Iria

c/; enas





vorifiCQi» o conhecido nao estado dac linhcG em ri--
teco, o. ?,n3iifficien.cia dc inatorlal roAanto e o aban-
dono das llnliao en constracção, cono tudo coiosta do
doci-oentos offlciaes.^ Assixi se ezçllca porq-a© o " ©-
cpeto de caáiicldade nãc ae rofcr© a ocsa clausula

O equivoco mi qae laborou a Cooraissão e patente, pois 08

"considerandos" constantes do ; ecreto rescisor daquelle con-

tracto, ao oimuiaerar, sunmarlanont©, as Gi*avl3sinao faltas

da Coí3^>anhia, noa s^pre o fos citando a claiisula violada,

circTaTistanclB que não podia sorvlr de pretexto paru tão In-

exact>a interpretação por parte doe membros da ComnlasSo Lu-

cene-Plquet»

Dl« o Decreto:

*Considerando que, a Conpaiiliia tem opposto onbaraços
a acgão fiscal do Governo | ea vez de facilitai-a ,

cc»ao l3b0 oxmprQm ero virtude do contracto^ tem dei-
asado de pagar cÃn peculiaridade as contribuiçoec do
pr^ço do arr^ndenento, bij.vendo por isso ficado cons-
tituída em mora (clausula LI)j suspendido^o pacanen-
to das c^otas pai^ despesas de fiscalização da cons-
trucção e psQo com atrazo o das relativas ao trafeco,
pelo que Ibs está sondo feita cobrança executiva,
d» aceordo c<m a clausula LIII, e:íten3iva tarabeia a
inultas «ra qi7© t^ reiteradanente incorrido»"

LOQO, si "A COIIPAMíIA OPPOSTO E^IBARAÇOS % ACÇto T^ISCAL

BO 0':>VEHHO VB55 W, FACILITAI.AA, C0?í0 UIE CTJ!.TRE, lilTI VIRTUTSE

DO CONTRACTO®, conseguindo HfPEDIR a inspecção extraordinária

das linlias em trafeco, om péssimo estado, emprocou a -oripa-

nhla t!D malicioso o frágil errr» iente para não incorrer na

sacção da clatisula XXIV, cuja penalidade importava na resci-

são automática do contracto, ]:>crda dc caiação e do direito a

lnd€Kinização, qpie mo Ih© podia, de direito, ser conferida

pela OcKunlssão T.ucena-Piquet a mo ser para "fins exclusiva-

mente de aeoordo**»
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porqiie ê principio funáamexital j ..Irei to (-,rt, Uú ,,0 Coui-

go Civil) ae a conaiçrro r-solutiv- (1., oor:,;oj^^, c .jo in.pLe-

uentc rôr riuliciosy. 1^^311te obí?tado í.>íí:. rta, .^rí c^r^ -.yo^

rocer, reput-a-:?e verlf: auoc.*

í,ssi!!í f:on'-fo_, p r-ta;.it.'3 Co." rLissS., , ''o ri-

da Fluctuait;;; -uZõ yxevU. cgiicarutr co:- ci i.nL-miZíii^"o ijiCiuioa na

proposta ilo accoráo ifiallo^rado, tanto r;al3 u-duto^ ^ .^iL. m a^iuir

u Irei to tiiih..s fi Coffipcíuhi-- •

De coriro.FEldí oe coir c eoiit-r^^cto, tros nr- o' -ue

a .-irrenu ..r '. Rea© òe Vii.ção C-.; roii. e- Ler... ui-

reito á indenEiirooãc, p.puvista ui..s clc.iísnl&.i; V"I,VI,ri e

XLVI cio contracto.

Mo primeiro amo, u clausula Til previa c eventu.clldísde da

occuDgçf^o teí5pora.rl.:- i"! ^"vrr . , •^die.nte lntíeri?ii:-e -j.^o nSo

Gup^rior á 'Màúih. úô. i-oac. li . periodos corrv2S;i:>n(ientes,

no Liu uenio procedente & occupaç^xo, ou nos annos anteriores,

caso n?iO houvesse aind.- clecorr Io o' c Inco ;innos, ou, aincit,
*

ineaic. c..- renda li _uj,í. , uo.^ a^ezes ..,ntcriore-3, Cc.lo nr!o l-;ou/esse

ainda decorrido úu anno,

Xrata-oe, 00120 s., vê, de nsia intíeKnlaàjcto c^rrespoudonie

ao licriodo d:: occupaç^o zermoT r-la , o, portanto, t^ea nennuca

applicaçSo na eventualida de ae laísa .7^'^ nnrT?-.n9r,t.e.





So seguado caso dispunhci a clausula

«0 Governo poderá fazer a encampaç3o do prés -.nt© con-
tr<..cto depois ae SI de dezembro ce là40.

A iísdesaização corres,: onderá, neste casç ^ a ria
renda liq-ilca média a;.).uual, verific ..o altimo
qilIxiciiemilQ, multiplicada pelo na^ero ce annos que
faltares para a terminação do arrendaaentc e mais
o capital fixado nos termos cia claasiila IV, decuzi-
da delis a competente ainortizaç^o, calculada pela
formula

5

.Cl»0«06)w-x
Á=a 0,06

«tãdo A o capital primitivo, §. a dotaçSo anriual da
aiaortlxação e â o nmaero de anvios do contr cto e

a taxa de amortisaçio*

Fica enteadid© que a presente clausula s6 é appli-
©avel aos casos ordinários e qae nSo abroga ©di-
reito de deâapropriaçí. por ^itllidade publica qwe
tem o Estado.

A encaís^paglo da Rêde, poréin, foi feita pelo Governo no dia

S3. de âgosto ce 1S15, isto 4, seis dias de-'0is de decretada a

caducidade do contracto, Ilão podia, pois, prevalecer a indea-

niaaçSo prevista pela clausula que só a conferia na even-

tualidade de encampar o Gí^verno as linhas arrendadas, DE 018 ^

No terceiro CaâO, estipulava o | Oaico da clausula XIYIs

«Fica en-teadido que a caducidade do contracto relati-

va á construcção deterrainará ipso fi^cto a ro contra-

cto de arretidaseato , sendo inderoi-iizada a Companhia

arreadatariâ d^ accordo coru a clausula VII

Julgou a Coamisslo Luoeaa-Piquet, assim, que o decreto de





dueidade dò contracto conferia á Compamiia a íncemnizaçao

prevista para o caso d© encampação ca ferrovia, depois de

1340, quando a verdade é que a rescisão do contracto foi

decretada, entre oatros motivos Justissiaos, (a) por ter

a Gcmpaniiia impedido a acçSo fiscal do Governo, (b) aban-

donado a coastrucçSo das linhas e (c) feito de maneira ae-

nos efflciente possivel o serviço a ^.le se obrigíra pelo

contracto de arrendamento das estr. das de ferro.

Qualquer ^ma. das causas acima mencionc^das bastaria para

Justificar a rescisão, liiaa vez que «ua contr-vcto ê violado

sas suas obrigações, desde que a elle, por parte de ua dos

contraetantes, se oppSe vm acto ulterior, cuja expres íSo

âiminua ou altere os coagprcaissos eontraetuaes desse con -

trcCtant© com o outro*. (1) Kão ha questão de gráo, aoc^o

ou causa* Disiinalda, de qualquer maneira, o valor do con -

tracto para. um dos contraentes, ou alterada, era prejuiso

de ua dellesj^ a força do3 compromissos d.) ojtro, infringi-

da está a obrigação eontrfeCtual,(2)

Ho caso de que nos occipamoâj a Companhia violou flagran-

temente todas as clausulas que lhe garantiaa a indemnização,

nlo lhe restando siquer o recurso de § Único da clausula XLTI

(1) liay Bârbosa: «Contr .ctos com o Governo», apud Revista de

Direito Publico, vol. X S, 5 (1925) p. 491

(2) Story: «Coaiffleatarles», || 1385, 1286; Sutherland: «Notes

pags. S86~7.
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I tna ve» ter siâo o decreto -de caducidac^e ••'o coatr -eto r-iUtlvo

, tanto ií ^oatrucçSp coiso ao arr8a;^ c..ueatc .

Dâh& o aotlvo porque afíMraamos não ter sido comprehendl-

I âo pela Couimisâão Itiicena-Pl-iuet o sentiao curi&I co $ j:iíco da

^ «lausula XLTIj

•Em contrario do i^ue se deTia esperar, o que de, eis ãe
verificou f d oue a Companhia prevendo esse abarifioao
(da obra em ccnstrucção) - o ^iuq línportaria na resci-
sSo do contraeto, obteve que fosse aiúitado C clausu-
la respeetlTa de rescisão (do contracto peyisto em
1911) ora paragrapho unieo estu.tvindo nSo só a r^. sti -

tuição de elevado capital, mas, tambeia, concedendo
usa liidemaiaaçSo calculada sobre a receita liquida do
trcfego, pelo período .yie faltasse para coiícluip o
contracto» Em conseq^ueneia, quanto ,£!ais cedo occor -

ress© a r©.-5CiâIa, tanto ruaior seria essa iadesiriizaçSo,»

Ora,- o contracto alo poderia, como pretende a CoramlssSo,

I ©fferecer tio pingue reoompensa em troca da sua quebra, pela

I' 0oi^anhia, preaio o.ue seria t:;aito maior quanto mais rapidamente

a empretm. arread atearia o violaaaeS

O S IJalco da clausula Zi7/X aada raais ©ra dc que o preTldent

ii âjuste de uma iademnisagSo do preirilegio de arrendamento, na

» éfeatualidade de ser o ccntró-.cto rescindido na parte relativa á

SaaâtoiCiio, pois, neste caso, tinha a Companhia , losicainen-

te, direito a resarcir os damos que lhe causariam a perda da

concessSo de explorcir a Blae d® TiagSo Cearense, •
«Dado poréa o

caso d© reacislo do coatracto, por qualquer ca-iaa dependente da

C^panhia e aos termos do aesmo contructo», - previa o An -

nexo n9 2, parte integrante do contr. cto, em seu arti 46 - "Ma

poderá a Companl^a r e^^lamar ixiâerrpX^^^^^ alri^ma por lucros c^ff -





Portanto, si a Compaxihia abandonou a coiist . ucç^o das

linhas , impediu maliciosamente a f iscaiisaçSo cio Gover-

no e violou o contracto cie arreiicaiaexito - per.leu ella

qualquer direito (• indemiiiafeçSo ciue, pari- fina ;ie accorco

aiaiguvel, .Ins concebera a Coíímí^sSo Laceua-Pi(^ 'et.





- 167 -

? A B i; ff



I

há



aESTITUIJlQ DO Capitar .

Â restituição do Capital, fixado aos teraos da clau-

sula IV, era prevista expressamente pela olí.asula XXIY

e pelo 5 Único da clausula XLVI, na eveiituclidade de

rescisSo do coxitracto, não pod.ndo o Governo, era bCa fé,

eximir-se ao. cuiiprinieiito do compromisso as.>aiiclo.

Escrevia a CoíiLiis^ao Lucena-?i':.aet em seu of leio de

51 de Outubro de 1S22 (1) í

«NIo se lisitou, poresi, o eontrc.cto em questSo,
?iUe ê o revisto de 16 de maio de 1^11, a essa
concesáSo (2): diopansou, que a Co:npaniiia Jus-
tificiisse perante o Governo o cepital emprega-
do, cOiSo exigia o contrcicto anterior de 4 de
fevereiro de 1910 (o), e aCv-eitou, a esse ti-
tulo^ os elevados ulgcirisfflos de 4,000:000t'000
para a exploragSo da Ride; 1«000:0G0$000, pára
Ccipital de .movíiuento e <i50:000|QOO para orga-
niZíiçSo da Companiiia» E mais alada: additou
ã própria clausula d s^e capital nSo justifi-
cado, isto é, á clausula I?, um outro paragra-
pbo miico, determinando que, para esse capital,
*rej^ul;-.ria em qualquer caso o Ctiisbio de lô di-
nheiros por mil réis.*

Sa verdade, a clausula I? do contracto de IG de maio

de 1911 estipulavas

1) Vide pag. 18 co Processo
2) A CouLrlssSo referia-se á iademisaçSo.
S) - NOTá - Disia a Clausula II do contracto de 1910:

Para 03 ef.eitos do contracto d arrendai^^ento s^c

considerados: a) como Capital: uma somria d evida;u-:nte

justificada cí&Ib. Coiupanriia e au rovada' v'elo ^overxio

e as garantias autoriSc^das pelo Governo p.ri^ serem

levadas a eata conta, na qual neniiuiaa garantia pcae-

rá ser incluída sem que preceda ap; rova^So do Gover-

no, 9 represente despesa por elle previamente ^uto-

rizada.»





c"o:a!?d°^.»,?Mf"°^
"° ""^''-'^^ arrendamento. serEoconsiderados:

1 - Como a pitál:

a)- o actual c-pital Co2i,.anhia. or - ni-

f ^o..^ní^-.Í^^ exploraçSo da HSde -
4»0OOí003|O0O5

b^- a caução inici,= l de 224:000$000;

? npS^Í^Lí?.^^''^'"®''^^' computó^do em
1.0uO:000$OuO|

d).

as quantias autorizi^das oeio Governo a
sereia levadas a esta conta, na -uai c .tr.>
nenhuma :^iiai.tia poderá 3er incluída ser.
que precedâ a approvaçSo do Governo e re-
presente despesa por elle previamente c,u-
torizc.da* As soniaias levadas d co/ita de
Capital serSo coniíideradas araortiz. aas no
fim do prazo do ar?endi..:nento, para appll-
eaçSo ao í isposto na cl^ijsula VII,»

»S Único - Para o capit-1 aciiaa fixcdo regu-
lara, &m qualquer caso, o cambio de 10 ainheiros por
mil reis.»

Álil temos, portanto:

aj- 4.000:0001000
b)» 3^4:0001000
e)- 1.000:0001000
d)- ô50:00Q|;D00
®)- V7C:000l0Q0

5.850:0001000
Menos a aiiii>r-

tizctcjão e a
Cauoao...,, 5G4ll94fQ94

TOTAL. . .

.

5.,'^5:BQ5j^^0<^

Na ultiisa reunilo realiztidâ pela Coia-issSc Lucena-

Piquet, no dia 24 d© setembro de 1922 (1),

•discutiu-se, sem ohe^^íar a acoÔrdo, qual. a taxa
cambial para os p£ gi-^mentos em ouro; e tendo &
Companhia proposto que o capital a restituir
fos e reduiido a libras esterlinas antes de
convertia© & ptpel,^ ao cambio de 16 ainheiros,
coffio o contr-acto estabelece na clausula IV, -

a CoaniiSoSo resolveu pedir audií;ncia ao Ex-;o.

Sr. Ministro da ViaçSo.»

(1) Vide pg* 79 do Processo





Deante disso a Commlssão Lucena-Pi.^aet e:.crevia ao

Ministro: (1)

•Com essa laterpretaçSo^ as 4U.v.atias acuadas ,ela
ComínxssSo, toivic;noo por base o cnibio actual de
6 1/4, PASóáRIàM a ser as seguintes:

- Redima çSes atte.açiidas
(pag.MEento Gffi Pimpei) I.oei:6o63ilo0
Reclamagões attendidas
(piig amento em ouro con-
vertido em pspel ao cam-
bio de 6 1/4 4.688: SâOilcOS
InáemnisyçSo (pagamento
em pípel) 2.997 :014?165
Restituição QO capital de
5.:^;S5:805|306, oiiro, feita,
porem a eonverslo eia li-
bras aõ carúbio lu, o oue
produziu £052,887-1-3 "e

convertida essa quantia
ao cambio d© 6 1/4 Io.5ol;6o5$llj

Total • 2-3.798:304|0o7

*M©3tâs condições - p.roseguiaa os árbitros - a
Commls.Io reaolveu ouvir a ?.Ex. e, eia reu-
nião a que e;>teve presente o SerJlior Inspector
Fec-eral das Eatr<á.das, ficou deliberado cpae a
Comisisalo prciporia ao Sr. G.L. Chandler, Pi^o-

JUTc-dor do Syndico, que o pagamento das ouan-
tias, em papel, íos^e effectuado ein obrigações
do fhesouro de 7,á sobre a ultima eaissSo de
200 mil contos; e, as em oaro, sem considera -

:;fo de taxa eambialy em titulo 3 òo ulti.v.o em-
préstimo de 50 ailiiBes de doliares, sob as
condições que ?. Excia. se dignou ap.rovar e

que conâtam do ofíicio, aqui joiito por copia,
de á8 do mez corrente, enviado j^^ela Com;;:is32o

ao reíerido Sr. G, L. Chancler.*

A simples leitura desses tópicos demonstra o modo

por que foi o caso da re tituiçSo do capital julgado

pela Commissão Incarregadi- da Liquida ,íSo da Divida Plu-

ctuaate, de cujo pL^recer faz parte a seguinte exposiQSo

(1) ?ide pg. 19 do Processo





«Para conhecer da procedência aessas reclc:mac;5e3
e ser pos ivei soiuciona-as por acordo, o I s-pector Feueral de Estr: uas, b- aeado num íviso" doMinistro da ViagSo e Obras Publicas, nomeou, na-
ra esse fia, ^^.a Co.M,is..r:o. Esta, depois dê ^trabalho exhítustivo, de cerca de dois mezes
apresentou o resultado aos seus ejtuaosi E ó
resultado a que ella chegou 6 o '.lue vae abaixo
sendo ae nctar .^..e, paraaonvers^o de rjil reis

'

ouro em Libras, tomou ^.or base o ca:í,bio de 10
dinneiros, confors^e a cli3a3uia I? .do Contracto
de 16 de maio de 1911 e, para aconversSo da Li-
bra em papel, adoptou o cambio de G 1/4, . ue era
da cot&çSo niaxiiric. aa mesma, em outubro de *1j22.
Ê ©ste o resultado;

HeclcinaçSes attendidas:

Pagamento em papel 1. j81:85GtloO
Pagumento m ouro, convertido
em papel (ca:a>io 6 1/4) 4.888: 590^u05
Indemnisaglo, pagoiíiento em pa-
pel 5.997:014^65
He^tltuiçSo do capital de
5*'?85:SQ5t9Q6 y ouro, o quiil,
c:nvurtido eir. Libras ao cambio
de 16 dinheiros, produsiu £...
ò53»oo?-l-S a convertida depois
essa quantia" em papel, ao caa-
bio de 6 1/4, proàuaiu 1^.5...1;o^.ori^ll0

..2;3. 798:^04^00?

t e; te o relatório."

Ora, o Relatório elabora ;o pela Coni.i.Í3 -ão Lucena-

Plquet rxZo ê e:^te p íuas o .;ue acabamos de transcrever

paginas atras.

CoiTiO Tisos, a Cos^ .is -So Lueena-Piquet ciscatiu, numa

das suas reunires, a questSo da taxa cambial dos pòga-

mentos em ooro, tendo a Companhia proposto, ent?ío, /ae

•o capital a reatitulr fos..e reduzido a Libr&s esterli-

nas, antes de convertido a papel, ao cambio de 16 dinhel-

ro9«» 03 árbitros da pendência julgaram de melhor aviso

subsetter a proposta ao Ministro da ?laçIo, pois • çoç

•asa interpretação as Gúantflas achadaa oela Com::i3sIo »





tQinando por b^se o c^rabio acta^l -íp 1 /4^ p^^g ^^j^^ ^ .^^^

de Hs* 22.798í904|0í37.

Ã CoimBis.íSo não affirmou que o Governo devia Ra,

g „.796:904|0-:^>7, mas que desse montante A cUn o

seu debito áe Rs. 4 ,078:8501315, papel, e H3. C. 17:.77$8C5,

ouro, Cc 30 fosoe ae eita a iuterpretaçSo dada pela Co r;.p. ahl

a

á clausulâ 17 :;o contriicto, no sentido de reduzir as i npor-

t.mcias ouro a Libras, ao Ci.iEbio de 16 dinheiros, antes de

sua conversão a papel, ao eainbio entSo vigeate de u 1/4,

Que esaa absurda Interpreta ;So aSo foi rttificuda pe-

lo láinistro da Vi&çSo de maior prova nSo precisamos do

que a própria proposta de ^3:'ordo, Kutorizada official ;te

por aquellst autoridade: 03 pi^gaiiientos em ouro seriam ef.ec-

tuados, «SEM COiíSIDERA .;S0 D- TAXA CíiIvIBIàL, em titulos do

ultimo empréstimo de 50 miliiSes de dollares", sob tres con-

dições cujo tueor já conhecemos me^ci Oií-ate»

Ef i eístuadoa, eu diaheiro, pagamentos em ouro, a

operaçSo de lua eoaversI!o nSo podia de^viar-se da pratica

regular seguida normalinen.te em ti. es casos,

A recacÇao do § único ds Clciusula 17 nZo coifiporta

iaterpretà^Sès liverg entes

s

«Pagia o capital fixado regul£r;^t crualauer ter.po »

p caMbio d3 16 dinheiros oor ^11 rela *"

Logo, sendo o cpital (nSo justificado) da Comp: nhla

de 5.S85í805|a06, seu equivcleate em ouro, ao cacbio de

lô ciialieiros, importaria em 8,9í20:326|046 (l) e n^o em

l3.53Xs663|119.

(l) Nota - A» oonversSes dos valores ouro a valores

papeis, feitas por esta SecjSo Techuica,

obedecem o critério adoptado pela Conta-

dotia Ceatral da Republica, segundo o qual

a Libra, com o cambio ao par, tem o vt-lor

de 8f688 em moeda n&eiorial.
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BeclvsaaçSes attenciidaa
(pbpel) I.ota:8ooeio0
Beel. m&çoes atteaoidas
(ouTO, Còflibio 6 1/4) 4.686:590$60o
liideiaaizL q^o (papel) £.9^7í014^185
Restitaiç^o cio c pitai de
5•885:605|^0G, ouro, jio Cdii!-'

bio àe 16 diniieiros 6.^20;c -0^046

Totcil ....... «o, 18.I-:-7;fi6ol''-.?6^

O próprio Relatório da CoinínissSo de Liquidação, seia

linhas depois de transcrever o bi. lanço í,ue impagn. mos,

citava âs expressões úo procurador do Synuico aos dvben-

turistâs da Companiiias

*»Pelo accordo de 1922, ô Governo, propoz-se a
pagar, dentro do prazo de ^.0 .'.ias, após o res-
pectivo reí^istro pelo Tribuiiol de Contas, age
a rjuaatia de ::^^^«?9S:9Q4^Qc7f raas ^.ò7n;^5GF3l5 .

papel, e 6.714 :õ77|&05, ouro», (l"?

A conversão dâ parcella ouro, tal como sug eriu a

Compfc^nbla, aSo prevaleceu, neai podia prevalecer, .les-

ffio porque ti GoaaiSiilo Lucena-Piquet ao fazer l coavor-

sSo da importância ouro, relativa ás roclc.LaçSes (2)

attendidas, nada mais feat do que uma si.-nples e normal

operâçfo de eaabio, re uziado ií. l,13l;571to99, ouro,

á taxa de G 1/4 dinheiros por mil reis, a -

4.886í£>90|ô03, pfípel. (3)

Por eonseguinte, si a CosmissSo Lucena-Piquet, paya

^Tins exclusivamente de accordo . reconheceu um saldo de

4,o76:850|oi5, papel, e 6.417:377|805,' ouro, a

raTor da Companhiaj si o | Único da clausula IV do Con-

tracto determinava que para o capi^tal fixado regularia,

m qualquer caso, o Caabio de 16 diniieiros por iil reis;

(1) Vide pagm 185 do Processo.

(S) Seguado o Contracto, para o c^pit:..l fixado, regula-

ria, em qualquer caso, o eaffibio de 16 ainheiros, j-en-

do o material importado no estrangeiro p^go em ouro,

(3) lèdftap^e l.@ dâa^oeesso.





e si a Com:.l33ão Encar/e^ò.a .a ui^uid.çào Divida

Flactacinte, ignorando as condições inipojtar> para a li-

quidação, desejava iii=.nter inalterável o ^uantaa e .tipi-

lado, logicamente a apurcçSo 'o debito total o ooverao,

redoLzido a p«pel, se resumia aum f;,.cil c r.culo arlt.uue-

tico segundo o c^ual a parte ouro, raferonte r clama

-

ç3e3, (cambio ô 1/4) pro::uairia 4.66e;iao$o05, (1) ],.pc-l,

e o C^, pitai, c' ou3e de Iti Inbeiroo, importaria em

8«920:ò.26-|o4.6, papel, p. rcellas que som adas ao lor

âa indeanização (-3.997:0141180), p.pel, e áô reclainaç?)es

attendidas, em papel (l.o81:6S6|loO) , elevariaia a

13,167:56ô|964, e nSo a 22,798i904|0o7, o credito da

Coap£nM.a,

Alias, ao illujtrar o resultado nuiierico da sugíj.es-

tSo sipreseatada pelo representante da Conip.v.nnia, ,ae

pretendia foss© o capital a restituir (5.365:8051900,

ouro, redusido a Libras ao cambio de IGd., antes ce con-

Vertico a papel, ao cambio então vigente (G 1/4) - ^aiz a

Coamisàião Lucena-Plquet demonstrar apenas a lamentável

incongruência expressada pela descabida proposta. Dizia

ellâ que, a ser adoptada «essa interpretciÇSo", a quantia

devida pelo Governo PÃS miA A 3ER de 2^^.798: 904$037,

papel, pois a

«restituição do ca pital de 5.265:605$906, ouro,

feita, porém, a conversão em Libras ao c. .ibio

16, o que produziu £ .352,887-1-8, e convrrticia

essa quantia ao cambio de C 1/4",

importaria em 1S.531:663|119.

W f^QTA - A conta feita pela CoawiisjSo Lucen.-Piqaet

contem um pequeno eng mo, pois, como veriri-

c&fflos, a conversão exacta de l.lol:571ftíy9,

ouro, a papel, ao cainbio de 6 1/4 dlniieiros por

mtl reis, ororuz 4.668:6431:35, e nSo

4.888:3901805, Effl rios =03 calcules, entre-

tanto, a§o corrigimos a p.rcelia para não

tornar mais coaplexa a exposição.



t
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Ora, tal coavor.ão nao poc. ria . feita para o fim a

que se destiauva.

Na V8rda;.e, 5,v:85:G05|9ut, ouro * 15*000 (v lor da £

a XGd.,) r £ .352.007.1.2. Também é exacto que eòtas £ ...

ao caabio de G 1/4 (Libi-a a 3Gt400) produzirlan

lo.551: 6635 100.

aitretanfco, fazendo a co iversuo de 5.?65 :805|00u ÒJRO,

antes ae rcduair esta importância a P.pr.L, a Co.nipaiiaia

pretendia soniínar eleiaentos heterof.eneos, isto é, vo,.el

com ogro , o que tornaria irreal o resultado obti, o.

Â úeiaon^stração desse equivoco ^ Lituitiva:

llOOO ouro, ao c. rubio de 16d., ou £ ^ 15|000 «

151000 6.S88 = 1.687,Ô*

5*.íi85:805|906 X 1.087,6 » 8»920:326$046, pipel

8.920:S26|.04Ô * 15|GG0 (16d.) « £ 5.^4.688.8

£ 594.668,8 x Ô4|400 (G l/4à) = 22.836:0541560, p.^pcl

Ê liÃO Iô.551:6o3tll0

Ba outras palavras:

5. 8S5:8051906, ouro Cc-abio de IG d. - £ 552.567.1.5,

que reconvertidas a mil reis, ao cai^ibio de 6 1/4 d,, produ-

zem
13.5ol:66oC:lI0 OURO tombem .

Cuispria reduEir esta importância ouro a papel. Lot:o:

lS.5ol:663|110, ouro x l.C67,6 (16 d.) = 22.836 :0ô4|560,
papel.

A proposta de conversão feita pelo representante da

GOBipaniiia á GomaiiasSo Lucena-Piquet nSo podia, portanto,

sob pretexto algum, prevalecer, por arbitraria, e até

absurda, motivo porque o s^ido & favor da Companhia, "para

fins exclusivos de aceordo*, passou a ser representado pelas
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duas pipcellâs - iê, 4.ò?8:850'f^lb, papel, e Rs

6.417: a77|80õ, o aro.

PádG-se, p.is, -sem des. certo, rfflrmH.r ter a Co;u.„i3 ;5o

Encar/egada da Li,aldaçao da Divida Fluctuante, i:iclr.->i<:o

wm erro grave de interpret-i.çSo do Reiatc^io elaborc^do

pela CoaMis ao Luceaa-Pl;^uet.

Á re.:tituiçIo oo capital c.;. Cooipunhia (5.285:805|90G,

ouro) feita a coaversSo eo c-rrbio de 16d., cono estipulava

o contracto, importaria em 6.920;336|046.

O AGCORDO CGÍÍCLUIDO Pi.LÁ
:COEi:issao dl Li^aiD..gso

Aecresee, porlin, que a Coía:Td3:.ão Encarregada tía Li:iuida5ão

da Dividâ F actuante, yalgixnúo^sQ amparada pelo Art. 5^

do Decreto 2o.39ô, de 27 de oatubro de Ijú:,., '4ue a

creou (l), entrou em. entenciraentos com o procur-iidor Sr.

George Lee Ghandler, iUe pleiteou o recebimento de

&5,000:000|000, ao invés de 2:^.798: 904^0o7.

Escreve a Comniissâo:

sesijão, porfia, do accordo coe. eista Cora is-So,
a âriru.ritínt;-.ção proau2Ída pelo repre .entí?jite do
Syncico doa debeat;-iri3ta3 da Compaaiiia, paPa de-
cioiístriiP que a aliuaida divida do Governo n*o se
podia expres- ar pela cifra papel de 22.7'36:904fQ<;7 .

foi tão clara e razoável, que a Coi2ii..is-2o, ^or sua
maioria, a reconheceu proc-^.dente.

(l) ?ide pag. 189 do Processo.
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esta a suzsala de stia argimentaçãos

"a) Felo aeeordo de I922, o ~ovemo proiDoz-se a na-ardentro do prazo de 50 dias, apos o respoctivõ re-
gistro pelo xribunal dc : ontas, não a cmantla de

b.l4X?J577.,cC5, ota?o Tcarta de fls, t e 9).

"b) I'ão tendo o Governo acceltadc a contra-pro-^osta
d© representantes do .Syndlco 'carta ce fls. 11 a
Ik), xmo mais cogitou de novo entendimento com
elle para saldar a divida»

°c) liO entanto, o representante do ^lynàico terã de
remetter agora para Londres q sonma qie receber,

*d) Si elle, em 1922^ fosse paço, em papel, da sorv^ ^® o»Ul7i377s!^uO^ . ouro, e da de l^^fC :85c .315,
papel, ou fosse da importância de 22,798 ;9:L. 057.
papel, ora possível qne, con essa inDortancia,
lo^ppaas© adquirir, ao caiájio da época, 5^0,000
Lll:ã!!*as; mas, ao cambio actual, corn a Libra dè
èO^OOa não adquiria nem liQO^OOC Libras ,

•«) remais, acerescentou, não se trata de uma divida
pela <íoal a línião Federal s© fizesse responsável,
sem proveito aXguia, ou mais do que Isto," com c^a-
ve dasno do seu patrirsonio» Ao contr£irio,^da en-
ca5^a|ão da estrada d©_ferro, denominada Rede earense,
não so a Uniâs coiao o estado do ^'eerá, tem auferido
sensíveis vantagens económicas»

vista do ezposto, opinou a Gommissão pelo pagamento da
(jiantia de ^S^OpQgQOOyCO^* proposta pelo representante do
Syndico, modianie a qual foi estabelecido o accordo»"

PreliEdnarm^te dov^sajs considerar que o Art, 3*^ do Te-

creto n° 23*298, de 27 de outubro de 1933 só dava á ^onmis-

são poderes ooncHuir aocordos com as partes interessa-

da» BO caso expresso em que os pagairK>ntos fossem "decorren-

tes de sentmças judiciarias", ou, em se tratando de divi-

^ ^terial* fossem superiores a vinte contos de reis.

Art« 3° • "Os pagamentos decorrentes de centençaa

judiciarias sorão liquidados mediante

accõpdo com os credores, sej^undo a na-

tiareza e vulto da divida, a critério da

GamBãa^&0 devcaado, em cada caso, oer

lavi»ado o competente termo de deaiat^cia

da dlfferença proveniente do abatijaento

a|t0taâo«

% tJaleo - As dividas de material, ^P®'^^?^®?^^^^*^!.
contos de rela, serão também liquidadaa na»

condições indicadas neste artip; e aa dj

^moQl pelas quantias realmente aevidaa.



II.
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Âdefflals, seguiido o item 2^ ôo Art. l^, a C.aL-l3:5o

tinha "amplos poderes pv.r;. exacr.ira.r pefi.os ^^-.^a-

aentos e entrar em ac.or.o jot. as ^..rtes UJ^er^acudas,

no :;ue úíz respeito ao ca::iDr l::;eutQ :'o l,..:)osto ,o Art. >

Tal nSo er-i, evldentonsnte, o caso da 3outh Aiiierican

Railway Gonstruction Company, Lir.ilted, cujo dhIco cre' or,

longe de ser "dLCor ente» at. ..c^uiquer scutcuça xci^ria,

ou tão sómeate de usa c ivida do iSi-terial, 3apcrlor a vinte

contos ds ráis, nZc passava^^ coiao ^mplaiaente o dc-T.ons-

tramos, ce uma of.erta (eom r^jposiçãc de c^^àtal e i.:Cí...i-

nizaçSes) que Hie fôru feita peia Coím^isíSo Lacena-?iquet,

para fins exclii.3iv..iyente de ua a;luste não consum-.do, cir-

coiastiiíicia que iiSo admlttia qualquer "iccoroo", ou atatl-

mtato, mas o sinples examo de procedcncia legal áu divida

es fttCe de seus doíiumentos comprodatorioa, que detemlna-

riaia, ou nSo, a autâenc idade do debito do Governo.

Em segundo logar precisanios convir em -iue a íir«:uíSiGntaç5o

apresent-adâ pe.lo Sr. George Lee Chundler, com ser coafusa

e desarrazoada, era manife^-taineate capciosa e não devia,

por issoj ser reconhecida proc^d- nte pele. Co;i i3*o Encarre-

gada da Liquidação da Divida Fluctuante.

Argumenta o procuraaor Chandler:

«a) Pelo accordo de 192 o Governo propoz-se a

pagar, dentro ao prazo de c.ias, apus o

respestivo regi:iti^o pelo Tribunal de Contas,

nSo a qacmtia de 82,798 ; ^Q4l0c7 . mas

4,578:85Q5òl5. pupel, e 417; ^77^0^5^ ouro
" (cirty de fls. 8 e à)

•í>) SSo tendo o Governo acceltado a contríi-pro-

postâ do represent nte ao Synaico (carta de

fls. 11 & 14), n?o jaais cogitou de novo en-

tendimento coffl eile para SaldaP a divida."U;

Ora, 31 o Governo Brasileiro, faa ama generosa proposta

de aecoydo amigável, que a parte interessada deixa de acceltar

pela imposíçto de eõnUiçSes julgadas iaexequiTeis, de^^lstin^o

(1) Vide pag» 18S do Processo.
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do recurso, que lhe ^issistia, d»^ r.cor or 03 trib-.uaes

para defenaer leg_linerite o ssu ..ir^li;o po.ter,.cdo nos ter-

íaos dos Artigos 502 e 033 vio Ocdxgo Civil; e si o úc7erao

s<5 âgora, atr^^vés áu Coia ds :ão áe Liquid^ç^c, procura, atra-

vés Cie novo entendimento, resolver a
, .:á-.acia, Ic^iica-Gate

nSo poderiam prevalecer as bctses õo .-.ceorao ri.l:ogrado, cuja

acceitaçlo já nlío seria viável, lioje em i^, em virtude da

radical tltcraçfTo das clrourst; ncias luo o roccoa- endavam

em 1932.

Imp:miia-3e, portuito, a revis3o coiiipleta úl que^tSo,

apreciada â luz de seus c.oca'uentos, p:ir& que se pudesse

precisar, com a possível ju.stôza, a procedência e o Tiontaate

do salão cujo recebimento a Coinpaahia se julfo, va oor. o

direito áe pleitear oiais uma vez.

Ao invás disso, como si je trutasse de um pagaiiiento

decorrente de decisSo judicial, para cuja liquidação a

GoaTilssSo tiaha amplos poderes para ajustar ac.-iordos, o

Sr. George Lee Ghandler, iUe se Jizia credor do Governo

Brasileiro das i.uportanciãs de 4.ò76:850|õl5, papel, ©

6.417:3771305, ouro, as quaes, convertida a parte ouro

a papel, ao easibio ae . Ò0$000 por Libra (1), perfaziam a

quantia de 54.136:1501515, propoz receber, "para total

liqaid&çlo CO seu crodito, a importância de 55.000 :00G|,

desistindo dv. difíerença do abatlr^ento ajustado», pois

tendo elle. Procurador, de remetter para Lonares a somma

que recebesse, já n3o podia acjeitar agora os 22.7j8:904|0..7,

papel, (que, eifl 1322, produziriam cere. £ 5ÕC.000)

quantia que, ao cambio actual (£ = 60^000), nSo lhe daria

\l) Cc.mbio em vi^'or no dia 21 de junho de 13õ4, date

ea que foi firniado o recordo.





- 13o
slquer £ 400 •COO.

''A vista do exporto, o;m:íou a Coia ia 5o pelo paga-mento da iuaatla ae .-5.000:000^000, proposta r.-elorepresentante do Hynclro, neuicúte u i^l fM
ei5t;..balecido o accordo". (2)

"

Bm outrus p^.l:.rr&á, propujtci feita pelo Sr. Geor.;e

Lee Chandler e acceita pela Comi;.i3 3o de Li.aid^iQto da

Dt7ld£ Pluctuante tía União foi a segaiute:

1 - Sm 193i o Governo liie propoa o pagciinento de

4.?i?6;S60|c.l5, papel, e C.714: o77|805, o^^o.

2 - Si tal pagiuiieato Xosce eiitSo ef ectuado, elle

poderiâ adquirir, ao cmoio úl época, £550.000.

5 • âo esBibio actual, entretanto, cora a Libra a

60|000, nSo Ine seri-u poíi ivel obter, cora ^'Jiuel-

Ias iaportanelas, nem meamo £ 400.000;

4 - Feitâ, porém, & converGí!Io ; o seu credito ao caia-

bio ú@ 60|000 por Libra, elle receberia

• 54«iMíl50|òl5, p::.pel.

5-1^ vista disso o or. George Lee Chandler propo*

recebor, para total liquidação do seu crejito,

a importaacia de 05.000 : 000|0€0, desiotiado da

aif í ereaça do abatiaiento»

6 - A CoiEiidS;5So de Llquiàaçlo tenoo achado proceden-

te a arguaeata§ão do Sr. George Lee Chaadler,

aecaitõu a sua proposta e opinou pelo pagamento

ae a5.0a0:000f.

Ora, ã Coim.Í3,So de LiiuidiíçSo, que, segutido o Art.

3® áo DQ<í.ret0 que a creou, só pciia entrar em accordos

para ^os pâgameatos c-^cor entes de aentenQas judiciarias*

(2) 7ide pag» 186 do Processo
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ou no eaáo de se tr=.tar de uivicas do m^^terial, sa^orio

ves a vinte contos cIg rais, aF^o tiaha podorec para »o,i

nar pelo pagcj3ent0.de .-S.OOOtuoO^OOO», da muieira por

(lue o fez, muito .xiioor. o^a. -..^.-«cDs^e altamente vruitajo

30 aos interesses do Governo t^o aprGCi;:ve.l rcdJcçT.o do

hypotheti<iQ debito que a parte cr fedor... lhe . ,.reo,

cos um>.. oérie de sophism;^ 1. i.neute ii2pui;naveis - fos

se a decis3ò
,

roferi l „:e:.oi- do «exaae do ,>rocejso em

fcice dos resueetivoa ãocuidejit conv^irob. t irios*» e

•âpur&!^3o da proeedencici ie.^...! .a .,ivi,.:a«, como l..e ini-

puniia, ejipressameatô, o | 5° do Art. 1° e o Art. 2^ do

Decrete raô»228, de 27 d© out.<bro de -car.to

qu;.ato, incluído no debito apre30nt;:.c;c, zt acha^t re-

posição do capital à& Companhia e a impcrt ncl.a da in-

demnização»

E isto, 20U0 ficou prov«do á í?-.-.ciedcide:

1 - porque ©a 19SE o Governo Br^.3Íleiro reconheceu

como saldo âa. Compó^n .1.^ as auanti:-.^ de ... . .

4.ô78i6õ0t<a5, t-pel, e 6.417; S77|805, ouro,

*para fins exciasivamente oe accoruo*, ^ae foi

regeitadof

2 - porque nSo procede a aff iríii..t .iVo oe ue a ucllas

duas iffiportanv^iaà, convertidas, nc-racilisente, a

papei, 3ei. un o a letra do contracto, , roduzi3-

ãem 2S#7yS: 9041037.

3 - porque o aacorão conciui..^o pel.^ Comzais^c.o de

Llquic&§Eo era claiiiorosajaente injusto 0-03 inte-

resses do Governo Brasileiro, pois^e errónea a

tillíi^L^nc de - "credito" da Coapanhla, con-

TTÉírtiaa a p-ãvte ouro (6.4l7:ò77it05) a papel,

ao o^mulo de --^lOOO, ^or Libra, at tingisse a

54.1S6sl50#315.





Est« terceira iia,;u|.:na';'5o dg:: mere

provação.

faileuco a Libra 60|000, è::i -oe . i . o Vil Bé s

ouro valerá CO.000 s Ô.8S6 - o|750,; . Port;.;"t.~,

6,417:377|805 ouro 1 ;.:,7õ0,. = 4o. .^'U; 150$.. 10

a pv.ro elli. de piu:i?.aeiitoâ
ea píi,..el i, _4>ó7b:e5Qi-.l^

^OTAL 47.700:0001^35

S "10 54.1.o:lõO0oi5,

Fara obter"^® ®^te , itiiio re^uit ..o seriu , re :i-io que

8 Mbra ^ale^jse 68|131, ou o "Mil Réis ouro, 7,75...,5 5.

Fro^ai

7•755,5 X e.4l7í577|S05 = 4.; ,757:0001000

f a parte p&is©! - 4.c7^ :o50l.l5

fOTÂL 54.1.u:150^..1,5

Accreâc©, porém, q_ue o erro iiJo se rejume, tSo síSsieri-

tê a oa siaples' calculo .-.rltrnietico, j'Oi., cc.ivfírtfc-a.-o to -

a piírte ouro (u,4l7;^77$o05) a pap^l, ao c-^riibiQ ..ia

s ôOfOOO) a Soíapaaiila incluiu ae^sa cor^varsto de »RE-

CLJlIíâÇOES» (no víiXor I«1;51í571|8íí9, cujo pa.,aiiie:ito, ea

Oíirôf deverii^ ..:>ei* @fr©sí-í,u-.uo ^jei...- za.xa. C:.3:úia.l vi^.or.^nte

ao ála é© pu-^^m^ato) (1) a resrituiçSo do c^i-itu-l

(1) IíôTà - Á son^ersSo dus BJKíL.u-AÇOES- attep.Cidaa pela

CoismissSo Lucena-Piq.^et, cajo pa.^-iiento de-^

via â@r @ffectuiu.^o es ^uro, u^o ,:or:e ser 3^

pelo cambio do como si se trattsae de

isaa quÂ:Uia i:icl..l.aa ao c^i^ital a restit ir.

A própria Coi^lsslo Lucena-Plquet, ao e::.^:i3

trar, aeu rei.. tório, o mo: o de conversSo

dessa parcella, opera com o f ,nib!G o '^^t

7ide pag. 19 Processo.





da clausula 17, --e. . \. . •. , .

IG ©IIÍiiEiauS Pua ISIL REIS".

Pretenaesse a CoinaissSo cie Ll:;..i :aQao da Divl F ..-

ctlIaate .ratifioar (em ,iunho de lJo4) ..

do apre;>eat.a-:a em 132S prl- CoouaissSo Luceau-Pi

plndo-a, emborc., dus cor. i^3e3 es..ea_i.:iej, v..,e >te-

rlsav.:»m, e àiapeasâiido 'o ex.iiae do processe, -

aio poaerli. ser outro do '-lue o .seij/M- re:

~ BeclasaçÕes atteadic;.
pâ;.umeato eu papel 1.5&l:636|lô0

- Indei3iiil2açSó (e:n papel) 2. j^7:ai4|lo5
- Eestituiçio do ;jJipital

ue 5.'3855B05$306, ouro,
fôlt<ã. a cujiversSo ao
Camb io d© 16d • , B • J 20 : c>26|04

(l.lSl!57lt8i;9, ouro)
ao Cfc.âílbio de GOfOOO por
Iiibra ••«••,.•......... ?«uòt ; ?c j^Ool

TOTilL 80. 0Ò7; 965463^

B isto por-jae a ÕoniaiaâSo Lacena-Pi , jet, ao reconlie-

cer, ssi favor da Comptónl-ia, o credito de 4» o78x 8501:^15,

p&pel, o 6.417çÔ77f805^ oui*o, incluiu ata i>ri;iieira p^^rcel-

la, a importância das reclaiaaçSes cujo pa£^c.nieiito deveria

âer effeetua o %m papel (1*531: 8ò6|lo0) addicicnaLa ao

¥4ilor ú.t3 iii..eiuaiâaç5e3 em ^-a^ei (2.3tí7:014|185) j eoas-

tltu-lado, os íilgarlsmos representativos da parte oaro, da

somma do mont.iate díis oatr-íS re laiuaçSes (l,l..:l:571$Sjj)

,

scer©3^'idQ r o capital a restituir (5, :a5s8Q5|a0d)

.

Pf^ALLELOd Diy£RG£::TES

finalKieate precl3..mos considerar ,ue o arrazoado do

ajuste de 35 de abril nlo condiz com a artiuseataçao ex-

posta ao accordo firmado eiitre a Com^-^JÚ^U e a CosmissSo

de LlqaidaçSo ao dia 21 de junho - embora o





estipulado (55 mil co.:.tos) na ,ri.i.e:.

se inalteraco na se-^o^ida.

- la

Para ^jstificar o se.ioívei a., -^o í^ ..-,0

sustentava a Coxcpanalii que, tivca .e ei:.,. rec

1922, SS»796:tí04|0S7, p.,,el, poJerlu e:itão ob^. v, ae

carsblo da época, £ 550.000; ao pas^o . :; uc-, i^a. a,

co:Ti a £ = 6OIOOO, a5o.au, irlrid, com u.je:

cia, .iam £ 400,000*

Tal asserçSo aâo repreátata a verco.cie por.-j^e, cjel-

tanclo a Coapaahia, as con.;iç3 s da jro.;03t^ L:.ce:ia-^í

em 192:>, não yalierla, jaia ia, u is; ort: ucia ce

32.798 í904|0&7, papel, que não f : zia p.rte ..
.; .eUa of-

ferta, mas as quantias do 4»&78:650|cl5, rapei, e

6.4X7sò77$805, ouro. Convertidas essas duas p-->roeila3 a

Mbras, (o que nSo seria po^àsivel, para effeito de , a,,a-

meatoy pois este seria re- Lisadc em titules) cora ellus e

Companhia obteria £ 836.0o7.10.4;

Papel: 4.;578s850|.:lõ (6 1/2 d.) £ Í14,0c8.11.2
Ouros l.lol:571|bd9 (6 1/2 d.) £ ir/.oló, 3.0

5. S8&: 8051^00 (I6 d, ) £ 594.682. 8.0

TOTAL £ 806.054. 2.8

e aSo £ 550*000, mesmo porque a convsrsSo de

28.798 1304$057, papel, a Libri.s, ao c niblo de 6 1/2 d.íl)

produsiri^ £ 59S^.721.ô.

Asiiim sendo, falha, pelo mesiiio raotivo, é a alle^açSo

parailela, pela %uôl pretendeu a Companhia ae:*iOnstrar

que recebeado, ai.ora, 88.796: 904|0c:7, papel, nSo conse-

guiria obter aeia laeanio £ 400.000*

O verdadeiro culculo, caíio o Governo pretenueose ef-

fectuar o pagamento em eâteriín s • aSo m titulos, ccn-

U) Carabio era ri, or ao .ia en que a Co^íg^So
^-^i^^^*-

Pi-iuet fez a proposta ao repreò^int r.te aa Comp-niiia.





aoi^te os termos ca p^-o vs^ia L..ooaa>?i - t -^-^
* '

"

gainte ;

Papei: 4.o78:a50|ol5 (£ « ^:o|) £ 70 qnn i o
Ouro: 1-I31:57l|699 Í£ - .o| | iS^ioUi^j;?

5. 2o5: 5051906 (ic d. ) £ 5J4 ,^ n

TOTâL

:^j4,.. -..9

« 7^4, 9i;?. 7.8

Deante do exposto cli^rasente 30 percebe t;r-r a Cooipa-

uiiia pretendido apenas aeaionstrcir a eaorr.e iffcr? r^^

do seu debito, em 1922 e 1934, poi.s re. . e.. f_

f iriSGu, £ 550.000, ôíq 1933, e apeae^s £ 400.000, e:. 19.4,

seu ereaito soffrla uaa iajasti. ciminaí^jao ce £ 15J.000,

ra^So pop^ue ppopuiiha o pecebiinento -le 35 mil c .

lhe duricis (£ - Ô0|) £ 5S3.oòõ, E asilí;; ^roceJeu.:o, dei-

xou a Compaiiiiia de fazer a conversSo do se.: credito ire-

ctufflente es Libras, poií^ Sc:bia ^iue o Governo :í*o se coai-

projsettera a pac\:.r õea debito narrjellc, m-. ec , siíís e,:.- t Íta-

los,

K verdade é que a cixTerença c-iuíbial eri,tre uo -aa é-

poeas aSo elevfeva a t&es ali.arisffi0 5 o bUii^-^osto ijrejui^o,

que a Companlila apresentou par^ jastific r h. eleva ç5o do

aeii credito, poia, ca;jo se ;:)rete;acie3..>e r vific r a : rc .
3-

ta da Comralssão Lug ena-Pi-.. --ct . fazendo-se, ^.oreiL, uma ar-

bitraria converslo do debito do Governo, era 1922 elia rece-

beria, em titulos, o e-^aiv ..lente, £ 6^6 .004, e eJi 1íí..4,

^ mil reiâ papel, ^dcuitia Í£::uál ci £ 794.9b.:, o :iae pro-

duzia apenas a ciffereaça de £ 41.05.8 i
ú^ra aenos,

O termo do aceordo f iriiiado no dia 21 d© funi.o da 1334

entre o representante da Coap-nhia e a Comiaisiifio • Li-

q.aiàaçSo é basca.do ea eieseatoa aaito Iverscs.

âllegou a Coaij.niila iUe, si recebesse, eatSo,

4,378:e50#ôlS papel, a 6.417 :377|805, oaro, convertida





1?"

a parte ouro a p..pel, ao c ;nbio então vU;or nte (£-oO|)

obteria 54.1o..sl50|ol5, ,.pel. Em vist- ... Jíò, .rl:.ade

entre esta., e a parcelia papel, da .«l-c;.. :.,t -e 1h"^

(eí>.798:904eo<.7), concorc.va com o .,.eato de .......

35 •000:0001000.

Orei, si no e.ceordo mencion. ;o ao Relatório de ?! de

abril a ârgumeataçSo era baseada em Libr..s, a. da ^^uatl-

flc:.ria .ue a exposição de 21 de Jaaho fosse feit. em

lail reis, por iUanto c ;ue a Com,. ..niiia procurou -..euons-

trar era a enormld^.de do prejuizo ...ue áoffreria con-

versSo do seu credito e não o au nento do ónus v^e icil

pagcisezito 3i^nlfic ria para o erário i;abUco. ReceL^en-

do a Coapaiiiiiâ 54.136 íl50|^lõ, papel, obteria (# = 60|)

£ 902.269?» propondo o recebimento de o5.000:000|000,

adquiriria (£ * 60$) £ 58S.o53, i3to é, £ .18.9oti a

aeaos*

O facto é 4-^8 tZo eii£,enii03os p-.ra '.leloi í.Z.o l.vci^tem

03 verdideiros e positivos a;.;u0â que^tSo. Ao propor

o pa^, mexito áe 4.-378;650#ol5, papel e o.4l7:ò77$605, ou-

ro, o Governo aao se preocupavci pela^ ev ntu .eo o^ciLLa-

çõeá cambiaeâ a q....e sua offerta estaria 3..jeita, pouco

se lhe dando vae & conversSo d..3 parcelli>3 ouro fossem

feitâs em Libreis, em fr ncos ou e::i Lir..:;, se^un o o cri-

tério da credora, orna vez ./ue o pa., Siento seria reaiiaa-

do em tituloá de ua empréstimo externo e ;>brijaçS«3 do

Thesouro*

Liquidado, .:ue fosáe, em ail reis, o credito a Com-

paaiiia importa, ria em:





Papel: 4.578:e50$ol5 = 4 a7n.HKõiOuro: 1.1S1:571|S99 (6 lA) = TeS-^Mní-'^?

TOTAL, p..,eL - R3.15.1b7:5.,ó$0.4

Ea 13o4 o 3ãldo da Com^^anuid, 5c\.anao > ..es.iic .:riterlo,

e de accordo com as oases c: ablaes previst. s pelo contra-

cto, seria o se^ainte:

Papeis 4.378s850|ol5 , 4.õ76'85Qâ ••.T^

Ouro: 1.1215 5711399 f£.CO|) - ?:"?^R:?n°f"^1
5.36õ!^.;05$90G (I6 d.) - 8.980;r.:-..,tQ4t^

TOTAL, papel - Rs.80.9c.7:9C5|u ?

Por coaseguiate, de accôrdo ccui cs dados ..a Coiú-Liásao

LuGena-Piciuet, que a CoíIííiiíssSo EnCcirre^,. da da Li .aldaçao

da Divida Fluctuant© ratificou, ao invés de ter a C :: a-
s

•aiila o íieu credito ce^Grebiao, em 19ò4, a verdade é ^ae

elle i^omu do apreciável ^.ai^íseato de r^.750:3jC|65S, ,\ yel.

âssia seiíi.o, port rito, ao firmar o a::cor.>c que fixou

o ereoito às Gcapanhia em. ò5,000:000|000, a Coaraisião

M 4til^ Sição aSo obteve para a ciiviâ.-i òo Governo abatimen-

to algum, sas o formidável accrescimo de 14«062: Oc4|.:76 !

resuiso, as alle.va^jSes da Conipauhii., :ios accor 03

f iriaados com a Coisaissr.o ãe Liquiua^^So da Uivl a Fluctu-

..1:1 :-e foram os see.uiates:

ÂCCOaiX) DO DIÁ 25 DE ABRIL DE 192^4

1 - 31 a Companiila recebesse, em 1922, S2.79S: 304C0Ò7,
pa..el, ella atí'.i-.<iriricL, ao oaiibio ' fz I. Cu,

£ 550 ..000.

Ào c;.aibio da é^-oca (ô l/k d.) a Compc.nhia adquiri-

ria £ 59Õ.721.9.
Peita arbitrariamente a conversão a^ Ibras, Cv.a

Pcrceilv3 reconaeci pela Cux:.aÍ3ir.o La.enu-.-^i ' t,

|4»S78j650#315, pc^pel, e 6.417:377|a05, ouro) a

6oiapw.nhla obteria k 8o'd«0õ4.2.?.





S - Ao ccmbio actual (£ = . „

o.:.17:S77|B05, ouro) í C.r 'ín^^*

5 - Em vista ci35o c 1^^. -se íq^c, m ^ »

. 35.000:000|.000. ^ ^ P^..^.r::e:ao ce

Ao canibio acta..! (£ = , 05) =s n'^--.Tnf -

ACCORDO DO DIA 51 JJ mO DE 1934

Ao cabio e -ti,-.alcu.o (£ » õO|) a C.-.mp nh' obte-
ria 47^700:000f925, e nSo 54:156:15?$. ís^ P rcei-lâ que converti ... a librus, a.,uc-il.. t.x*. ^.mbial.

8 - Em vista disso a Compaiirâ.. prop5e u^n «batimento do
. S€U credito, .e -'içou reduzino a ,-5*000:00010-0.
papel. ^ ^ f

Feita a conversSo de accorco com s letra co con-
tracto, áS ...uu-á pcirceliaò i^ro .jziriar:, e.t: IJ''^'',

18.187 :5<v0|964, pc^pel; em I2i.4, ?0.9.!7:3G5$.- ,
p.pel.

Ao cambio actual (£ ^ .;.0|) ':0.9:7:9C5ÍC'? , papel,
pro u ;irii,m £ 346.906.1.9.

Ao caiab.lo actuiil (£ * uO|) ..5.000:0001000, papel,
produ^iri..in £ 56S.t:o^.v.

A CoiiLTiis^So de Liqui.G&çSo, firm ndo o aceordo de
91 de julho de 19,4, concede j ã Co:.i ."...i.. j.d cre-
dito 632 mil reis, equivc-lente (£ -r 60t) a ....
£ 3c.4.L-w7 a ::.úi5 ao iae o debito i-eccr.necico em
1932 pela CosmissSo Lucena-Piquet, ou ^eja, uiaa

liaportancl.'i, em excesso, no v;.lor de 14.0<j í:0^.4|578,

papel.

Gonsequentesente a Cosmiissão de Li-i .idaçSío iaoidla «a

trea en.^aaosí





- 1 ; -

1« - ao accfltar o Chaculo cie 54.000:000^000 coir.o cre

dito da Companhia, concordoa coui uhí qtv_

Uco e,uiv..lente a C.4..G:l49$o90;

22 - ao firmar o accoróo, 2e.,ui^ao o a Coinp..L.ia

abatia 19*lò6:150|lò6 do aea "credito», . .e ,.«3.

sara 8 3-r de 55}0C0:000Í000, u Cq..-.íss:o Li-

quioação comaette^ u.u ea.,_iio de U.OuiJcOw-ilôVo,

pois, preterideado ratificar os uacos ca >;ro,.o?ta

Luçena-Piquer, (4.o78:B50|cl5, ^.apel, e

6.417: S77|805, oaro) o credito a favor uu Cora.a-

nhia só poderia ser repreocatc-uo (com v. £

isto é, coflj o Mil reis oaro a 6|750,d) ^ela i-i-

portancia de 20,Bc7:db5$Ql2;

- ao entrar esi "accorv..©'^ para a liiiúidagSo 00 cre-

dito da Goapaíihla, qaer-nos páreo er ';iie a C ji/unla-

sio e i Alvocou-se na interpretação do cecreto .. ;e _

creou.

A Çommlssão de Liquidação da Divida Flact^á .te coucluij,

desfarte, secundo aos parece, um accordo aefeltuoso, ^ols,

eomo c demoastrajios uo decorrer de^t.r expoaiçSo, a Comp-nhia,

36 tinha aireito' á reposição do aon capital (5.2Bõ:e05|906,

ouro, ao cambio fixo de Itid.) sem aearuima iadeaniisação; -o

pâíiâiaeato dcS recluiaaçSes em oíjto (1,1o1:571|699 ao c ..abio do

dia) e ao reembolso d^s reclamações (I.ó61:85d|lô0) caja li-

quidação ueveriâ ser effectaaua em pa^el:

- fieciamaçdeâ attendidas,
pagamento em p&pel l,ò&l: 80c fldiO

- RecicuaaçSes attenaidus,
(l.l5l:5?l|ôâ9,ouro) ao
Cíi3ibio de ôO^ por « 7,6ô8:7&9|2bl

- BeiJtltuiçâo do capital
(5.a35:605|906, ouro,ao

caabio de Ibd.) ....... ft^^i^f 5Ç;6âQ46

TOTAL, P/iPEL Bs.. 17.540: 95U4c.7





1 - Contra o eòtiyultdo ao Decreto 9.1Cé 30 Je

novembro de 19IX, ^^eposítoa a Coiopanhl , ,
. R..,^.

áe Londres, a metaue (£ 996.000) óo ,.ro .cto Uv, .ião ôo

empréstimo de £ S. 400. 000, c;ue nc.cciára por co.;ta do Go-

veríio Brasileiro, de accordo com o contra cto ce -e rauio

de 1911J

S - Embora o enhbre,o eontrii o lev„nt..ine:ito do ..e, c.iio

feito ao fivissLan Bank nSo tivesse siào interposto ..elos

répresent^.-ntes legaes da Companiii^, elles forciin responsá-

veis pela indébita retenção dK^-.uelleo f-jii.\03 orna vez q-.e,

tenâo, como Qoates suT-r.iiíp poderes p-.ra lev^ntiar o eno .z-t^o

antes ds liquidação compultíorife. do Banco, n^o o fizeram.

S - A ressj^ão do eoatraeto de arrend mento e cío.istruc-

çSo nMo pode ser ^aalificaâa de '^efíbuluo violerto e injus-

to*, decretadí., aomu foi, aa legitima cefesa do património

aacional e do interease publico, e coasociite expressa con-

diç|p resolutivíi do contracto,

4 - A CoLnsi.>sSo Lucena-Pi-iuet, noiueaca em 1928, ,-c'.ra so-

lucionar amigaveliaente a pendência entre o Governo e a Com-

panhia, reconheceup a í'i^vor de.. ta, »par^ fl:;s exclusivamen-

te de accordo*, o credito de 4-.S7õ:e50|'il5, papel, e

6 ,417: 3771805, o aro.

5 - Ao abandonar a construcçSo d^s linhas e impedir »*-

liciosiiííitónte a fisc lizaçSo do Governo a Coaipi.n..ia, 'iae vi-

olára o contracto de arrend ai-iento, e nem si^uer tinha re-

presentação le^âl no Brasil, perdera qualquer ;lreito de re





elaiier o pagamento da iii„8xi;iisação ao valor de

2,937í0.14|185, papel.

6 - Na verdude, a ComparUiia tem ^ iroito á restlt.-i;5o

do seu capital (5»S55:tí05$906, oaro), enilvalonte, ao c.m-

bio fixo de lôd., setTantío •cl.-.asulv: coutructu;. I, a

8•920: 3861046, papel, beiu corao ás reol AiinqZea :.tte.'. 1 s

pela Go-amissão Lucena-Pi;iUet, n;. iriiport..noi:r., paj.-el, (cc:i-

vertlda a parte ouro ao c ambio de 60$ e. £) rle Rs

9»ô80j6S5|391, credito ^ue addicioricico á parcella .:c c ,1-

tal s restituir, perfaz a soiasEia de 17.940 :951|4o?.

7-0 deposito pertencente ao Governo Brasileiro, ia ia-

portanelâ d© £ i,^001.663,19.1, é coasiderado irrecaperavel,

csifeendo á Oompanhi^. inteira respons-, bilidade pela s^ja /-erda.

faX é, S. Ivo erro cu omissSo, o pcireo^r desta oecç!ío

Rio de J^anelro, 21 de Jiilr.c-^ 19

VáLEIíTIM r. BOUÇAS
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Biblioteca do Ministério da Fazenda

9272-48
S?26

brasil. Comissão de estudos financei-

Parecer emittido pela Secção technici
TiTULoda Gommissão , . ,no processo para

Q^,^Dg^^Qnto_dj==3_5_jniL.coatp9 à South
^^Ticaiji rmway^:(Ç;^iajtFucflon c orap .

Brasil. Comissão de estudos finai

cairos e económicos.
Parecer emitido pela Seção técni-

ca áa Comissão ... no processo

para o pagamento de 35 mil contoi

ã South American Railway Constru-

cticn Comp . Lim

.

Bolso de UvTOs D.M.F. - l.^g

AUTOR roa e económicos.

9212/ 385 .13
S726




